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Abandono. — Vide Officios de justiça. 

Absolvição. — E tão clara e terminante a lettra 

do art. 271 do C^d. do Proc. que não admitte a 

menor duvida sobre a obrigação que tem o juiz de 

absolver o réo e mandal-o soltar no caso de absol- 

vição pelo jury. Av. J. de 4 de Fevereiro de i835. 

Não lhes sendo licito deixarem de conformar-se 

com as decisões do jury, dando-se porém o recurso 

do art. 3oi do mesmo Cod. Av. J. de i3 de Abril 

de i835. E n'este caso depois de declarar o juiz 

que appella deve proferir sua sentença conforme a 

decisão, afim de se poder tomar conhecimento da 

appellação no tribunal da relação. Av. J. de q de 
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Março de i85o. Entretanto se a appellaçao for da 

sentença de absolvição será posta em execução se o 

crime for afiançavel e o réo tiver prestado fiança, 

para cuja concessão é competente o juiz de direito. 

Av. ,1. de 10 de Outubro de 1849. 

Nota. — O contrario será quando o crime é ina- 

fiançável, porque ainda quando não haja appellaçao 

ex-officio deve comtudo ser o réo conservado na 

prisão durante o prazo de oito dias, dentro do qual 

o promotor e as mais partes podem appellar da 

sentença da absolvição. Cod. do Proc., art. 3io,e 

Reg. n. 120, art. 451. Havendo appellaçao, quer 

seja ex-o(ficio quer a requerimento de parte, tem 

ella, como se sabe, effeito suspensivo. L. de 3 de 

Dezembro de i84i, art. 84, e Reg. n. 120, art. 459, 

§2». 

Absolvição.—As sentenças de absolvição proferidas 

pelo jury em crimes inafiançáveis não podem ser 

executadas sem que tenha decorrido o prazo legal 

para a interposição da appellaçao. Av. J. de 5 de 

Agosto e 5 de Setembro de i853, e 23 de Abril de 

iSSq. Não só por parte dos autores e do promotor 

publico que podem appellar nos termos da lei. Av. 

J. de 5 de Setembro de i853. 

Segundo o art. 164 do Cod. do Proc,, combinado 

com os arts. 84 da L. de 3 de Dezembro, e 45o, 

§ 3o, e 459 do Reg. n. 120, o juiz absolvido não 

necessita ver correr os oito dias que a parte accu- 
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sadora tem para appellar afim de entrar em exercí- 

cio, porque a appellação não tem o effeito suspen- 

sivo. Av. .1. de 3 de Junho de 1862. 

Acção. — Rescisória da sentença que annulla 

uma causa arbitrai para liquidação de uma socie- 

dade agrícola fundando-se o seu autor nos arts. ag/J 

do Cod. Com., e ig, § 20, do tit. único do mesmo 

Cod., e art. 20, § 2°, do Regul. n. 787 de aS de 

Novembro de i85o, a qual acção foi annullada pelo 

juiz de direito que deu provimento ao aggravo de in- 

competência do juizo commercial que instaurou o 

juizo arbitrai á revelia do mesmo réo; tal acção res- 

cisória tem cabida por não ter sido proferida em 

gráo de revista (Reg. n. 787, art. 681,§4°)? devendo 

ser instaurada no juizo commercial. Av. J. de 21 de 

Agosto de i855, 3a parte. 

Accordão. — O art. a32 do Reg. n. 787 deve 

ser observado como era na Ord., liv. 3°, tit. 66, 

sendo inútil declarar os fundamentos do accoMão 

quando fòrem os mesmos da sentença e não outros 

além d'elles. Av. J. de 26 de Setembro de i855. 

Accumulação. — Da combinação dos arts. 61 e 

62 do Cod. Crim. resulta que, quando o réo fôr 

convencido de mais de um delicto, e por isso con- 

demnado em duas ou mais penas, impôr-se-lbe-bão 

as decretadas para cada um d'aquelles, excepto no 

caso de terem incorrido na de morte, na qual ne- 
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nhuma outra se lhe imporá. Àv, J, de i3 de Dezem- 

bro de 1862. — Vide Pena. 

Accusação. — Pode ser promovida por qual- 

quer cidadão no prazo de tres annos contra empre- 

gado publico por crime de responsabilidade, mas 

apresentada denuncia depois dos tres annos e antes 

de oito é evidente que se a mesma não pôde ser 

aceita como particular por ter já prescripto, nem 

por isso os juizes deixão de ser obrigados a tomar 

conhecimento d'ella, devendo proceder ex-ofíicio 

sem interferência de autor particular. Av. J, de 10 

de Maio de 1849. — Vide Promotor publico. 

Accusadores. — É menos regular a admissão de 

accusadores particidares com a exclusão do promo- 

tor publico nos crimes por elle denunciados, quando 

os processos estão em andamento : 1°, porque ad- 

mittida tal pratica pôde o accusador particular 

accusar sem apresentar petição com as formalidades 

exigidas pelo art. 79 do Cod. do Proc., e perseguir 

o seu offensor sem comparecer no juizo formador da 

culpa e sem dependência de procurador, contra as 

disposições do mesmo Cod. eda L. de 3 de Dezembro 

de 1841; 2% porque tal praxe favorece o intolerável 

abuso com que as parles, para se pouparem ao tra- 

balho da accusação, deixão ao promotor publico 

promover a formação da culpa e mais termos, para 

apparecercm e excluil-o quando a parle mais 

trabalhosa do processo está concluida ; 3", por- 
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que tendo igual direito o accusador publico e o 

particular, deve preferir o que primeiro intentou a 

accusação, regra que se guarda quando o accusador 

particular foi o primeiro a promovél-a; sendo po- 

rém admittido o accusador particular a ajudar a 

justiça e a dar ao promotor publico os esclarecimen- 

tos que puder nos termos do art. 279 do Cod. do 

Proc. Av. J. de i5 de Fevereiro de 1837, e n. 72 de 

8 de Julho de 1842. 

Accusadores. — Particulares, são auxiliares da 

justiça publica quando esta procede ex-officio. 

Av. J. de i5 de Novembro de 1837, e 8 de Julho 

de 1842, e 23 de Maio de i865. 

Açoutes. — Não devem ser infligidos a escravos 

sem que primeiro tenhão sido processados e con- 

demnados com audiência de seu senhor. Av. J. de 

10 de Junho de 1837. 

— Sendo mister para conciliar-se o rigor da lei 

com os principies de humanidade que a imposição 

da pena de açoutes aos réos escravos tenha por fim 

somente a punição do delicto sem o perigo da vida 

ou prolongado e grave detrimento da saúde do pa- 

ciente, devem os juizes ter a maior cautela a se- 

melhante respeito, devendo graduar a pena con- 

forme a idade e robustez do réo, na intelligencia de 

que, segundo affirmão os facultativos, todas as ve- 

zes que o numero de açoutes exceder a 200, é sem- 

pre seguido de funestas conseqüências; devendo 
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suspcnder-se o castigo logo que o paciente, a juizo 

do medico, não puder mais supportal-o sem perigo. 

Av. J. de 10 de Junho de 1861. 

Açoutes. — Não podem ser infligidos aos galés, 

turbulentos ou rixosos, sendo tal pratica insustentável 

por isso que o art. 79 da Const. do Império abolio 

expressamente os açoutes, a tortura, a marca de 

íerro quente e todas as penas cruéis, que a própria 

autoridade criminal não pode decretar em suas 

sentenças, e muito menos lhe deve ser licito orde- 

nal-as sem fôrma de juizo e por mero arbítrio. 

Av. J. de 26 de Junho de i865. — Vide Escravos, 

Gales, Multa, Pena. 

Adiamento. — Não ha necessidade de novo sor- 

teio quando por qualquer motivo se deu o adia- 

mento da sessão do jury, por ser isto o que mais se 

ajusta com os princípios de nossa legislação, e prin- 

cipalmente com o que está disposto nos Dec. de 

26 de Junho e 3i de Agosto de i85o. Av. J. de 3 

de Janeiro de 1860. 
Adjudicação. — Vide Sizu. 

Adjunto. — Vide Suspeição. 

Administradores de rendas. — São meros procu- 

radores e não advogados da fazenda, a quem só com- 

petem os privilégios da profissão, devendo occupar 

os lugares d'aquelle quando como tacs compare- 

ção em audiência. Av. J. de i5 de Setembro de i865. 

Administradores de trapichcs. — De sua morali- 



dade não podem syndicar os tribunaes de commer- 

cio para lhes conceder ou negar o titulo, á vista do 

art. 87 do Cod. Com. Av. J, de 26 de Novembro 

de 1857. 

Administradores de trapiches. — Incorrem nas 

penas do art, 87, 2a parte, do Cod. Com., não assi- 

gnando termos de fieis depositários, o queosinspec- 

tores de thesouraria devem fazer constar as autorida- 

des commerciaes. Av. F.de 17 de Dezembro de i858. 

— Á vista da Ord. n. idq de 3o de Setembro 

de i85o, que tornou dependentes das repartições 

fiscaes os trapiches alfandegados, deverão os juizes 

do coramercio proceder nos termos do Dec. n. 5i2 

de 16 de Abril de 1857. Av. F. de 21 de Dezembro 

de iSõq. 

Adopção. — Vide Legitimação. 

Advogados. — Pôde ser constrangido a defen- 

der a qualquer réo, comminando-se-Ihe a pena 

de desobediência e fazendo-se-lhe o respectivo pro- 

cesso. Av. J. de 21 de Novembro de i835, 6a parte. 

— Aos da còrtc foi permittido que prestassem um 

só juramento geral para bem servir em todas as cau- 

sas de menores ou de pessoas que gozem de iguaes 

privilégios para que fòrem nomeados. Av. J. de 7 de 

Novembro de i855. 

— Os que aconselhão contra as Ord. e direito ex- 

pr esso, não podem incorrer nas penas do art. 160 

do Cod. Crim., não lhes sendo applicavel a Ord. 
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do liv. i0, tit. 48, § 70, tit. 5°, § 4°, porque a pri- 

meira d'cstas refere-se ás penas disciplinares im- 

postas aos julgadores, sendo que o advogado exer- 

cendo a sua industria privada não pôde ser empre- 

gado publico. Av. J. de 29 de Setembro de 1860. 

Advogados. — Não estão sujeitos ás correiçôes 

dos juizes de direito á vista dos arts. 8, 9 e 25 do 

Reg. de 2 de Outubro de i85i . Av. J. de 5 de Junho 

de 1862. 

— Ao que atacar o juryse devem applicar as penas 

do art. 241 do Cod. Crim., pertencendo ao juiz de 

direito punil-o em conformidade do art. 46, § 4% 

do Cod. do Proc. Av. J. de 16 de Junho de i834. 

— A disposição da Ord. do liv. 3o, tit. ig, § i3, 

que trata da disciplina judiciaria a que só estão 

sujeitos os officiaesdo juizo, não comprehende os ad- 

vogados. Av. J. de 23 de Novembro de i863. 

— Têm elles evidentemente direito a que assis- 

tindo á inquirição e reinquirição de testemunhas, se 

lhes mande contar o prescripto no art. 74 do Reg. de 

custas n, ijStíg de 3 de Maio de i855, embora não 

articule uma palavra, porque com a sua presença 

faz elle um serviço apreciando melhor a inquirição. 

Av. J. de 16 de Setembro de i865. 

— Não lhes sendo applicavela disposição da Ord. 

do liv. 3o, tit. 19, § i3, que só comprehende os 

ofíiciaes do juizo, como se expressa a mesma Orde- 

nação, podem por isso retirar-se da audiência sem 



licença do jury. Av. .1. de ib de Setembro de i865. 

— Vide Cegos, Cor/c/ção, Incompatibilidade, Pa- 

rodio. 

Affinidade. — Vide Compadresco, Cunhadio, 

/ncompalibilidade, Parentesco. 

Aforamento. — No caso de venda de proprie- 

dades sitas , parte em terrenos de marinhas e 

parte em terrenos foreiros a particulares , deve-se 

pagar dons laudemios, um á fazenda nacional e 

outro ao senhorio directo. Av. circular F. de 3o de 

Janeiro de i836. 

Africanos livres. — As cartas de emancipação a 

elles passadas são isentas de emolumentos. Av. J. 

de ii de Agosto de 1864. 

Nota.—Todos os Africanos livres existentes no 

Império forão emancipados pelo l)ec. n. 3,310 de 

24-de Setembro de 1864. 

Agencias de correio. — De semelhante ser- 

viço devem-se incumbir os juizes municipaes nas 

villas, e os juizes de paz nas freguezias, todas as 

vezes que ficarem abandonadas as agencias, por 

fallecimento ou qualquer impedimento dos agentes, 

e bem assim no caso de abandono das mesmas por 

terem sido presos os respectivos empregados, com- 

prehendendo-se além d'estas todas as hypotheses em 

que os agentes ou seus ajudantes não possão abrir as 

malas, qualquer que seja o motivo. Av. Ag. de 8 de 

Abril tle 18G4. 
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Agentes de correio. — Vide Agencias, Incompa- 

tibilidade. 

Agentes de leilão. — Sua nomeação não é da 

attribuição dos juizes municipaes, nem os pôde 

admittir á fiança e rubricar-lhes os livros, por se- 

rem taes attribuiçoes da exclusiva competência do 

tribunal do commercio. Reg. n. ySf, art. 18, e Reg. 

do i0 de Maio de i85o, art. 4o- Av. J. de i4 de Fe- 

vereiro de i856. 

— Devem ser mantidos no direito outorgado pelo 

Cod. Com., art. 70, e 368 do Reg. n. 787, para 

venderem os bens, fazendas e outros effeitos perten- 

centes a massas fallidas, quando as partes positiva- 

mente o requererem. A. J. do 1° de Fevereiro de 

1862. — Vide Venda. 

Aggravos. — Dos despachos do juiz de paz não 

cabe aggravo, porquanto não tendo o art. 120 da L. 

de 3 de Dezembro creado direito novo, mas so- 

mente restaurado a legislação anterior, não podem 

ser casos de aggravo senão os que aquella legislação 

estabelecia, sendo porém uma excepção d'esta regi a 

a questão da competência ou incompetência do juiz 

de paz, do qual cabe aggravo pelo Dec. n. 1,574 de 

7 de Março de i855. Av. J. de 14 de Março de 

i855. 

— São casos d'elle os de que trata a Res.de 10 

de Julho de i85o, art. 2% quanto á fiança ás cus- 

tas do processo e imposto substitutivo da dizima 
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da chancellaria, visto ser extensiva esta Res. ás cau- 

sas commerciaes, sendo que o art. 669 do Reg. n. 7^7 

não os comprehendia, mas sempre subentenderão 

por virtude das leis especiaes que os creárão. Av. J. 

de 11 de Junho de i855, 2' parte. 

Aggravos. — Da decisão d'elle pelo juiz de direito 

não ha recurso algum; é expresso o art. 122 da L. de 

3 de Dezembro de iB/ji, e art. 33 do Reg. de 3 de 

Janeiro de i833. Av. J. de 21 de Agosto de i855, 

2° parte. 

— De petição não pôde haver nas questões de 

habilitação que sobrevèm nas causas commerciaes 

em segunda instância, cujo processo e julgamento 

pertencem ao relator nos termos do art. 42 do Reg. 

n. 1,597 l0 MarÇ0 de r855. Av. J. de 23 de 

Outubro de i855. —Vide Suspeição. 

Agrimensor. — Vide Incompatibilidade. 

Ajudas de custo. — A juizes de direito removidos 

é da competência dos presidentes da província em 

que estiver e d'onde declara aceitar a remoção, ainda 

que não seja a província em que estiver servindo. 

Av. J. de Setembro de i865. 

Alçada. — A dos juizes municipaes como juizes de 

commercio é de 200^000, cabendo aos tribunaes 

de commercio tomar conhecimento das appellaçôes 

interpostas dos juizes municipaes em causas do valor 

de Soo^ooo; porque n'essa alçada não cabem taes 

causas, visto como é ella restricta aos juizes especiaes 
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segundo o art. 19 do Reg. n. 1,597 do 10 de Maio 

de i855, continuando a ser a alçada dos ditos juizes 

a mesma do art. 26 do tit. único do Cod. Com. Av. J, 

de 21 de Junho de i865. —Vide Execução, Habi- 

litação. 

Alforria. — De escravos não paga meia siza por 

não se dar d'ella a compra e venda dos mesmos de 

que trata o Alv. de 3 de Junho de 1809. Ord. F. de 

i3 de Novembro de i833. 

— A doação d elia em testamento não paga décima 

por não poder confundir-se com os legados a manu- 

missão em testamento, que são disposições testa- 

mentarias em natureza e essencia, e absurdo seria 

entender-se que concedida a manumissão devia 

ficar dependente da solução do imposto para 

produzir seus effeitos. Av. F. de 10 de Setembro 

de 1847. 

— Em caso algum, havendo opposiçào de um ou 

mais herdeiros , se pôde aceitar direclamenle do 

escravo ou de terceiro não interessado o preço da 

avaliação para se conferir a liberdade, sendo que im- 

porta o mesmo que a opposicão do herdeiro ou her- 

deiros a impossibilidade de algum d'elles reclamar 

por ser menor, como de transigir por elle o seu tutor; 

pode porém admittir-se o lanço do escravo em be- 

neficio de sua liberdade se for igual ao maior que 

em resultado da licitação apparecer, por ser isto 

conforme ao principio consagrado na Imperial Res. 



de 6 de Março de iSS/j. A.v. J. de 1:1 de Dezembro 

de i855. — Vide Escravos, Siza. 

/Xota. — Vide no fim do volume a Res, citada. 

Ameaças. — O crime de ameaças (art. 207 do 

Cod. Crim.) não é da alçada das autoridades policiaes, 

porquanto sendo a pena do mesmo crime de 6 me- 

zes de prisão e multa correspondente a duas terças 

partes do tempo, e excedendo ella á alçada das auto- 

ridades policiaes, que pelo art. 12, § 70, do Cod. 

do Proc. se limita a 6 mezes de prisão e multa cor- 

respondente á metade do tempo, só ao jury pertence 

o julgamento d'esse crime. Av. J. de 19 de Janeiro 

de i855. 

No/a. — A Imperial Res. da Cons. de 17 de No- 

vembro de i85o opina que o crime previsto no 

art. 207 do citado Cod. é da competência e alçada 

das autoridades policiaes, pelos fundamentos n'ella 

expostos. —Xide Imprensa, e no fim do volume. 

Amnistia. — Comprehende não só aos réos cujas 

sentenças têm passado em julgado, mas também 

áquelles que tenbão recursos pendentes de suas sen- 

tenças condemnatorias, e que tendo sido pronuncia- 

dos não tenbão sido definitivamente julgados, com 

a diíferença porém de que a satisfação se lia de haver 

dos primeiros em execução á sentença criminal e dos 

outros nos termos do art. 3i do Cod. Crim., sendo 

demandados por acção civil. Av. J. de 28 de No- 

vembro de i835. 



Amnisüa. — O empregado publico que for incluído 

a gozar de amiiistia que se dera aos envolvidos em 

sedição não tem direito ao ordenado, que só pôde 

ser percebido pelo exercício effectivo do emprego , 

ou quando haja impedimento justificado , não se 

podendo julgar tal o provimento de pronuncia, pri- 

são e condemnação por um crime publico de que foi 

indiciado e convencido, não obstante a amnistia, 

que apenas reduzio a nenhum o effeito do processo, 

a pronuncia e a sentença criminal; nem tem direito 

á metade do ordenado, por serem somente applica- 

veis aos crimes de responsabilidade os arts. i65, 

^ 4°, e 174 do Cod. do Proc. Av. J. de 17 de Ja- 

neiro de 1SSg. 

Amo. — Vide Incompatibilidade. 

Amortização. — Nas leis da amortização são 

comprehendidas as igrejas, capellas, confrarias,etc., 

que não forão dispensadas das leis da amortização, 

precisando de licença regia para possuírem bens de 

raiz, porquanto o Alv. de 16 de Setembro de 1817 

comprehende apenas as ordens religiosas. Av. F. de 

9.3 de Dezembro de r854. 

iSola. — Taes licenças impetravão-se á assembléa 

geral legislativa, mas hoje requerem-se ao governo 

imperial em virtude da autorisação dada pela L. 

n. 1,990 de 20 de Agosto de 18G4. — Vide Capellas. 

Aiininícios. — Vide Passaportes. 

Appcllação. — No conhecimento das interpostas 
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fias sentenças crimes definitivas proferidas pelos 

juizes municipaes, delegados e subdelegados , não 

podem proceder os juizes de direito de conformidade 

com o art. do Cod. do Proc. em virtude do 

art. 96 da L. de 3 de Dezembro, porque a fôrma 

de um processo estabelecida por um tribunal col- 

lectivo não se deve applicar a um juizo singular, es- 

tando além d'isto as disposições do citado art. aa/j 

em opposição ao art. 20, § 3o, da L. de 3 de Dezem- 

bro e com as do Reg. n. lao que o desenvolverão; 

pôde entretanto o juiz de direito, entendendo que o 

processo está regular e contém todos os necessários 

esclarecimentos do facto, conceder ás partes para 

arrazoarem na fôrma do art. aí do Reg. das relações 

um prazo restricto a 5 dias, igual ao que o art. 73 da 

L. de 3 de Dezembro concede ás partes em caso de 

recurso. Av. J. de 29 de Julho de 1842. 

Appellação. — Por.maneira alguma é licito ao 

substituto do juiz de direito que appellou, mas que 

ficou impedido de dar as razões de sua appellação 

depois de ter declarado que appellava ex-officio da 

decisão do jury, desistir de tal appellação; antes deve 

colher dos autos as razões que a motivárão e ouvir 

também ao juiz appellante no caso do seu impedi- 

mento o permitlir, remetter em todo o caso os autos 

á superior instância, ainda quando não possa encon- 

trar e expender as razões, sendo que o prazo mar- 

cado para o juiz appellante dar os autos com a ex- 
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posição de suas razões deve ser o mesmo que tem as 

partes para interpor a appellarão, sob pena de in- 

correr o juiz em negligencia ou falta de exacção no 

cumprimento de seus deveres. Âv, J. de i3 de Julho 

de i843. 

Appellação, — Deve o juiz de direito interpòl-a ex- 

ofíicio quando a decisão do segundo jury a que se 

procederem virtude de protesto por novo julgamento 

importar a pena de morte ou de galés perpétuas, 

porquanto o art. 79, § 10, da L. de 3 de Dezembro 

assim o prescreve sem fazer distineção entre decisão 

do primeiro ou segundo jury, não sendo applicavel a 

disposição do art. 82 que estabelece não caber a ap- 

pellação da decisão do jury quando a relação manda 

proceder a novo jury; porque n'esta bypothese não 

é a relação que manda proceder a novo jury, e sim o 

réo que o reclama em virtude da faculdade que lhe 

dá o art. 87 da presente Lei. O art. 88 não contraria 

esta doutrina, porque as palavras—sem effeito — que 

n'elle se lèm referem-se a recursos já interpostos 

antes do protesto para novo julgamento, mandando 

sustal-os porque o protesto produz espontaneamente 

o que os outros fazião depender do tribunal superior, 

e assim os comprehende e nullifíca, mas não tem re- 

ferencia alguma aos recursos que se possão interpor 

contra essa nova decisão do jnry. Av. J. de 18 de 

Outubro de 18/19. 

— Quando fôr interposta ex-ofíicio pelo juiz 
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do Reg. n. 120, deve, depois de declarar que appella, 

proferir sentença conforme a decisão do jury, afim 

de se poder tomar conhecimento da appellação 

no tribunal competente. Av. .1. de 9 de Março 

de i85o. 

AppeUaçuo.—Quanto ás de sentenças do jury não 

pôde o juiz examinar se deve recebêl-as e se se 

dão os casos ou não do art. 3o 1 do Cod, do Proc., 

porque é tornar-se juiz supremo d'ellas e muitas 

vezes juiz em causa própria. Av. J. de 12 de Janeiro 

de i85/|. 

— Os promotores públicos não podem desistir da 

appellação por elles interposta das sentenças profe- 

ridas pelo jury á vista da doutrina estabelecida no 

Av. de r3 de Julho de r843. Av. .1. de 21 de No- 

vembro de i854. r 

— Não pôde ser interposta pelo promotor publico 

senão quando não forem guardadas as formalidades 

subslanciaes do processo, e não quando entender 

que a decisão do jury écontraria á prova dos autos. 

Av. J. de 21 de Julho de i854. 

Nota. — A este Av. vem annexo o parecer que o 

determinou, do muito illustrado Sr. conselheiro Pan- 

toja, então presidente interino da relação da corte. 

— Vide no fim do volume. 

— É corrente que tem lugar a necessária ou ex-of- 

ficio na hypothese do § 20 do art. 449 l'0 
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n. 120. Av. ,1. de ifi de Novembro de iSS^, 2' 

parte. 

Appellação. — O promotor não pode appellar a 

pretexto de não ter o juiz de direito attendido ás 

provas dos autos, cabendo-lhe só appellar no caso 

do art. 3o 1 do Cod. do Proc., e 45o do Reg. n. 120. 

Av. ,1. de 6 de Agosto de iSSp. 

— Quando por attenção ao sexo ou idade, ou por 

qualquer outra disposição da lei, o juiz não tenha 

de lazer applicação da, pena de morte ou de galés 

perpétuas, em taes casos não ha lugar a appellação 

ex-ofíicio, que só deve ser interposta quando 

aquellas penasfôrem eífectivamente impostas. Av. J. 

de 7 de Abril de iSSa. 

— A disposição do art. ^8 da L. de 3 de Dezem- 

bro, assim como do art, 45o, § i", do Reg. n. 120, 

é especialmente relativa ás sentenças definitivas dos 

juizes municipaes , delegados e subdelegados , nos 

casos em que lhes compete o julgamento final, isto é, 

ás sentenças de condemnação ou absolvição dos 

crimes de contrabando e d'aquelles de que anterior- 

mente conhecião ejulgavão definitivamente os juizes 

de paz de conformidade com o art. 12, § 7% do 

Cod. do Proc. Av. J. de 3o de Julho de i844- 

— Sendo que é ffpplicavel ao caso de apparecer 

allegação de prescripção e de julgal-a o juiz de di- 

reito em favor do denunciado. Av, .1. de 2 5 de Ja- 

neiro de i85(). Devendo ser interposta para o juiz 
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de direito quando allegada perante o juiz municipal, 

Av. J. citado de 25 de Janeiro de i856. 

Appellação. — Não suspende a decisão da sen- 

tença que manda entregar os bens aos pretenços her- 

deiros. Av. F. de 11 de Agosto tle 1862. 

— O preparo das appellações das acçôes eiveis, 

ainda que n'ellas sejão parte orphãos, não está com- 

prehendido na segunda parte do art. 184 do Reg. de 

custas, e por isso não podem ter as mesmas anda- 

mento sem preparo. Av. J. de 9 de Dezembro de 

1865. — Vide Absolvição, Desistência, Dizima, 

Applicação de leis. — Vide Juiz de direito. 

Appreliensorcs de contrabando. — Têm direito ao 

produeto de mercadorias apprebendidas, sendo que 

o poder judiciário tem de adjudicar as mercadorias 

ao Estado, mas devem ser por este devolvidas aos 

apprebensores, em vista das disposições que lhes 

altribuem o respectivo produeto. Av. F. de 4 de 

Julho de 1864. 

Arca. — A dos orphãos deve ser comprada á 

custa do dinheiro dos mesmos, na fôrma da Ord. 

liv. 1°, tit. 88, § 81. Av. J. de 11 de Outubro de 

i854. 

Nota. — Vide a nota á palavra Cojre. 

Armas prohibidas. — Devem as autoridades cha- 

mar por editaes as pessoas a quem foi concedida a 

licença para trazerem armas prohibidas, fazendo-as 

cassar áquelles que por falta de reconhecida prohi- 
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dado e bons costumes possão abusar das ditas armas, 

em prejuízo da sociedade. Av. .1. de 3 de Outubro de 

i833. 

Arrecadação. — Na dos bens de heranças jacentes 

têm os juizes de orpbãos jurisdicção para decidir ad- 

ministrativamente no acto da arrecadação quaes os 

objectos e bens que a ellas pertencem , e fazer separar 

e entregar a seus donos os que evidentemente se re- 

conhecer não pertencerem ás mesmas heranças, não 

devendo obrigar as partes a vir com embargos senão 

nos casos duvidosos ou quando houver contestação 

do curador ou outros interessados. Ord. F. de 3 de 

Fevereiro de i855. 

— A dos bens dos fallecidos com testamento in- 

stituindo seus testamenteiros e deixando alguns lega- 

dos, mas não instituindo herdeiro, nem tendo ascen- 

dentes ou descendentes, não tem lugar, á vista do 

art. Io, Ç§ i0 e 2o, do Keg. de 27 de Junho de i845. 

Av. F. de i3 de Janeiro de i858. 

Nota. — O mesmo dispõe o art. 3o, § 3o, do Reg. 

de i5 de Junho de iSSq. 

— No caso de serem as heranças de bens ar- 

recadados de pequena importância, e não haver 

quem de sua guarda e administração se queira 

encarregar, será conferida a curadoria e adminis- 

tração sem esse ônus á pessoa que tenha sufficiente 

abonarão para por ella responder. Av. F. de 29 de 

Outubro de 1844- 
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Nota. Esta disposição foi incluída no Regulmonto 

que ora regula esta matéria, no art. 20, ultima 

parte. 

Arrecadação. — Nas de bens de defuntos e ausentes, 

e heranças jacentes, têm os collectores o direito, que 

não pode ser preterido, de fiscalisar a exactidão da 

arrecadação, descripção e avaliação dos bens, as des- 

pezas, a certeza das dividas activas e passivas, e para 

requerer o que convier para a expedição dos inven- 

tários, devendo para esse fim ser opportunamente 

avisado, mas não o de propor curador á herança, 

cuja nomeação é da exclusiva competência dos juizes 

de orphãos. Av. E. n. 246 e 247 de 2.8 de Agosto de 

i855. 

Nota. Esta disposição encontra-se no art. 67 do 

Keg. citado de i5 de Junho de iBSq. 

— Os juizes de orphãos e de ausentes, e os agentes 

fiscaes, devem promover a arrecadação das heranças 

se houver legitimo fundamento para contestar-se o 

reconhecimento dos filhos naturaes, cessando a 

mesma arrecadação sem deducção de porcentagens 

se elles justificarem o seu direito certo e indisputável, 

porquanto pelas nossas leis os filhos simplesmente 

naturaes reconhecidos por escriptura publica ou tes- 

tamento nos termos da L. n. 463 de 2 de Setembro 

de 1847 estão logo na posse dos bens de seus pais 

fallecidos ab-intestado, posse que já lhes conferia o 

Alv. de g de Novembro de 1754, sendo isentos do 
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imposto da transmissão das heranças, por titulo suc- 

cessorio e testamentario, na fôrma do Alv. de 17 de 

.InnhodeiSog (Dec.n. 1 ,'343 de 8 de Março de 18S4); 

mas proseguindo-se nos termos ulteriores da mesma 

para serem entregues os bens a quem de direito fòr 

á vista da habilitação se não for concludente a jus- 

tificação de que não ha recurso. Circular F. de 

6 de Fevereiro de i856. Ord. F. de 24 de Maio de 

1839. 

Arrecadação. — Por fallecimento de um estran- 

geiro que não tenha deixado na terra cônjuge, testa- 

menteiro ou herdeiros notoriamente conhecidos, 

quando se ignorar se ha agente consular de sua 

nação, deve proceder-se á arrecadação na fôrma do 

Dec. n. 2,433. Av. F. de 29 de Maio de 1861. 

— Dispondo o art. 3°, § i,0 do lleg. de i5 de 

Junho de iSSg, que não haja arrecadação quando o 

fallecido tiver deixado cônjuge ou herdeiros pre- 

sentes, e os arts. 5" e 6" que ainda começando ella 

cessará sem deducção de porcentagem se o cônjuge 

ou os herdeiros justificarem o seu direito á herança, 

é bem de ver que dada a tal justificação não tem 

lugar a arrecadação, ainda mesmo que não exislão 

no termo o cônjuge ou os herdeiros , uma vez que 

possão bem acautelar os bens da herança. Av. F. de 

3r de Julho de 1861. 

— Fallecendo o testador em Portugal, mas tendo 

deixado no Brasil os bens, o testamento e o testa- 
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menteiro, não se i'az a arrecadação pelo juizo 

de ausentes, embora o herdeiro nomeado esteja 

ausente em Portugal, pois que os bens ficão em poder 

do testamenteiro para cumprir o testamento. Ord. 

F. de 3 de .lulbo de 1853. 

Arrecadação. — Se estão na terra os collateraes 

dentro do 20 gráo do direito canonico e são noto- 

riamente conbccidos, não ha lugar a arrecadação 

dos bens, e esta deve cessar se foi feita. Se não são 

notoriamente conhecidos, ainda que estejão pre- 

sentes, pôde o juiz admittil-os em termo breve a 

justificar sua qualidade hereditária ; se a justificação 

não fôr concludente deve exigir que se habilitem. 

Av. F. de 1 1 de Agosto de 1862. 

— Nem tem lugar a arrecadação quando existem 

testamenteiros, muito embora fallecesse o testador 

com herdeiros fóra do Império. Av. F. de 5 de Julho 

de i845. Porquanto estando presente o herdeiro ou 

o testamenteiro não procede o inventario pelo juizo 

de ausentes. Av. F. de 28 de Julho de i855. Av. J. 

de aS de Outubro de i85o. Av. F. de 20 de Agosto 

de 1862. Ou mesmo havendo collateraes notoria- 

mente conhecidos. Av. F. de 12 de Janeiro e 14 de 

Abril de 1846, 23 de Novembro de i853. imperial 

Res. de Cons. de 22 de Abril de i854. — Vide 

Art. 4° do Dcc. 11. 2,433, que consigna o mesmo 

principio. 

— Mas os collateraes devem ser admittidos a jus- 
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li ficar sua qualidade hereditária, embora a arreca- 

darão tenha sido feita antes da publicação do novo 

Keg., podendo o fiscal da fazenda interpor da sen- 

tença a favor da habilitação os recursos legaes, por- 

quanto o art. 70 do Reg. refere-se aos particulares e 

não á fazenda. 

Arrecadação. — iVelIas e nos inventários a que 

procederem os cônsules e outros agentes consulares, 

em virtude de Conv. Cons. celebrada entre o Impé- 

rio e as nações estrangerias, não é permitlida a 

interferência dos procuradores ou agentes íiscaes, 

por não ser a sua audiência facultada nas referidas 

convenções. Âv. F. de 29 de Setembro de i863. 

— !Sas feitas pelos cônsules e mais agentes consu- 

lares, deve a autoridade local comparecer ao inven- 

tario e cruzar seus sellos com os que tiverem sido 

postos pelos agentes consulares nos casos em que a 

fazenda publica for interessada pelos impostos tlc 

successão ou por outro justo motivo. Av. F. de 1 de 

Outubro de i863. 

— A de bens de defunto testado ou intestado, que 

fallcceu no lugar e é domiciliado n outro, não se pode 

deixar de considerar provisória, devendo cessar 

quando compareça o inventarianle ou teslamenteiro, 

por si ou por procurador, para serem os bens ou o 

prbducto d'elles, existente nos cofres públicos, me- 

diante precatória do juizo competente do inventario 

ao juizo da arrecadação e d'este á thesouraria, entre- 
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gues ;io mesmo iiiventariante ou testamenleiro, ou 

mesmo aos herdeiros que apresentarem seus for- 

maes de partilhas, não dependendo estes, em tal 

caso, da habilitação de que trata o, art. 4^ do Reg. 

de i5 de Junho de 1, por estarem tacitamente 

habilitados no inventario respectivo. Ord. F. de 9 de 

Dezembro de i854. 

Arrecadação. — Cessa por compareciraento do 

herdeiro ou do testamenleiro, ficando porém no 

cartorio de ausentes o processo que se tiver feito. 

Âv. .1. de 26 de Abril de 1881. 

— Se porém o herdeiro ausente fòr menor o juiz 

nomeia curador aos bens e tutor ao orphão menor, 

c para tratar da sua habilitação e tomar conta do 

que lhe pertence. Ord. F. de 14 de Abril de 1847. 

Nota. Isto porém não se pôde actualmente veri- 

ficar em algumas hypotheses por ir de encontro ao 

disposto nas convenções consulares. 

— Vide Convenções, Conventos, Curadores, 

liançn, Herdeiros, Inventários, Porcentagens. 

Arremataçâo. — De moeda e jóias de orphãos 

deve ser feita nos districtos dos respectivos juizes, 

debaixo de suas ordens e inspecção. Av. F. de 12 de 

Julho de 1844- 

— De bens sitos em paizes estrangeiros não pode 

ser feita pelos juizes de orphãos , por não estarem 

aquelles sob sua jurisdicção. Av. F. de 28 de De- 

zembro de 1844. 

3 
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Arrematação. — Nenhum prejuízo resulta á fazenda 

que sejão arrematados com as cautelas necessárias os 

bens de um espolio que deve ser herdado por fdhos 

naturaes quando se estejão distrahindo com pre- 

juízo dos mesmos. Av. F. de 18 de Janeiro de iSSq. 

— A jurisdicção do juiz de direito em correição 

nas arrematações e administrações dos bens de 

ausentes, consignada pelo art. 48 do Reg. de 

2 de Outubro de i85i, está em seu pleno vigor, 

porque o art. ioi do Reg. de i5 de Junho de 1809 

só declarou revogadas as disposições em contrario. 

Av. J. de 29 de Setembro e Av. circular J. do 10 de 

Outubro de iSSg. 

— De fazendas pertencentes a defuntos e ausentes, 

deve ser vendida em toda a sua integridade e jamais 

por partes; porquanto á disposição do art. 29 do 

Reg. de 9 de Maio de 1842 (art. 38, § i", do Reg. 

n. 2,433) não estão sujeitos os moveis e semoventes 

destinados á laborarão dos estabelecimentos agrícolas 

ou fabris, e conseguintemente pelo juizo de orpbãos 

não podem ser os mesmos estabelecimentos arre- 

matados senão em toda a sua integridade e jamais por 

partes. Ord. F. de 23 de Dezembro de i856. 

— N'aquellas arrecadações e bens de ausentes cm 

que os herdeiros, todos ou alguns somente, não es- 

tejão ainda habilitados, as arrematações de dividas 

de difficil cobrança devem ser feitas nos termos do 

art, 55 do Reg, de i5 de Junho de iSSq, quando 
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esta diligencia da arrematação , antes da devolução 

ao Estado, pelo procurador da fazenda, curador, 

ou quaesquer interessados, e com a acquiesccncia 

de todos, porquanto taes arremataçôes só tem lugar 

depois que as heranças fòrem devolutas ao Estado. 

Av. F. de 6 de Setembro de iBSg, 3i de Outubro 

de 1862 e i3 de Março de i863. 

Arremalaeão. — Os escravos libertados em testa- 

mento, além das forças da terça, estão sujeitos á res- 

tituição do excesso pela arrematação de seus serviços, 

em tanto tempo quanto baste para aquella restitui- 

ção aos herdeiros. Assim se garantio a liberdade que 

a lei favorece e o direito dos herdeiros que a lei 

protege. Av. J. de 21 de Novembro de i863. 

— As despezas das de heranças jacentes são pagas 

pelas collectorias por simples officio do juiz para não 

augmentarcustas. Ord. F. de 8 deNovembro de 1809. 

— Vide Arrecadação, Curador, Custas, Herdeiros, In- 

ventários, Moedas, Siza, Terras devolutas. 

Arrematantes. — De bens de raiz em execuções 

promovidas por parte da fazenda, estão sujeitos ao 

pagamento de metade da siza, e os executados á ou- 

tra metade. Ord. F. de 16 de Novembro de i8/|tí. 

— Os de terras cujos possuidores estão incursos 

em multas por não as terem registrado nos prazos 

do Reg. de 3o de Janeiro de i854, não se acbão 

comprebendidos na disposição final do Av. circular 

de 22 de Outubro de 1858; por não deverem ser con- 
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siderados devedores remissos, podendo ser admitti- 

dos a registrar as terras arrematadas na estação em 

que estiverem os respectivos livros. Av. circular Ag. 

de i[\ de Janeiro de i863. — Vide Custas, Siza. 

Arrendamento. — Vide Cessão. 

Arrolamento. —Oauto de arrolamento de bens é 

outro que não o do inventario, o que se evidencia 

do art. i65do Reg. de custas. Âv. J. de 16 de Se- 

tembro de i8G5 , ultima parte. 

Assassinato. — Vide Recursos. 

Assembléas provinciaes. — Não podem crear of- 

ficios de avaliadores. Av. de 8 de Maio de 18Ü2. 

— Compete-lhes, privativamente, a creação, divisão 

e suppressão de comarcas, termos e districtos, pelo 

art. iodo Acto addicional (L. de 12 de Agosto de 

i834). Av. 1. de 19 de Setembro de 1860. 

— Não podem impôr cargos aos juizes de direito, 

visto como nem o Acto addicional, nem outra alguma 

lei, collocou os empregados geraes, creados por 

leis geraes e para fins geraes, debaixo da acção 

d'ellas. Av. ■). de \f\ de Outubro de 18Ü2. 

— Á vista do art. 2''da L. n. io5 de 12 de Maio de 

1840, explicado pela consulta a que se refere o Av. 

I. de 20 de Janeiro de i85G, não se pôde contes- 

tar ás assembléas provinciaes o direito de supprimir 

lugares de juizes de direito nas comarcas cm que 

houver mais de um , porque essa suppressão é 

mnricrica e não essenend da organisação judiciaria. 



— 37 — 

Av. J. de 6 de Outubro de i8()3. — Vide Juizes de 

direito, Officios de justiça, Suspensão. 

Assentos. —Avista do art. 12 do Reg. n. 788 de 

20 de Novembro de 185o, todos os juizes e tribunaes, 

árbitros e arbitradores, são obrigados a regular suas 

decisões pelos assentos dos tribunaes do commercio 

emquanto não fòreni elles derogados ou alterados 

pelo poder legislativo. Av. J. de 5 de Abril de iSSç). 

Assessores. — Não pôde havél-os no fòro crimi- 

nal, epie está sujeito ás regras da novíssima legislação 

que o regula, podendo só militar para o fòro civil as 

* antigas disposições que o permittião. Av. J. de 28 

de Julho de i852. — Vide Delegado de policia. 

Assignatura. — Do queixoso, fica satisfeita pela 

do juramento prestado perante o juiz antes de co- 

meçar a formação da culpa. Av. J, de 9 de Abril 

de í836. 

— A falta da assignatura do juiz nos depoimentos 

das testemunhas induz nullidade do processo em 

conformidade dos arts. 87 e i43 do Cod. do Proc. 

Av. J.de 29 de Abril de 1837. 

Attestados. — De exercício devem ser apresenta- 

dos pelos juizes de direito para receber os seus or- 

denados nos termos do Dec. de 2 de Março de i833. 

Ord. F. de 4 de Agosto de 1842. 

— Dos juizes municipaes e de orphãos devem ser 

passados pelas camaras municipaes dos municípios 

em que residem na fôrma do art. io3 da L. de 4 de 
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Dezembro de i83i, eos dos promotores públicos 

pelos juizes de direito a que acompanhão. \v. .1. de 

3 de Abril de i843, F. de i5 de Abril de r843, de 

2i de Fevereiro de i853. 

Attestados. — Podem porém os juizes de direito 

passal-os aos juizes municipaese de orphãos quando 

as camaras municipaes se negarem a fazèl-o por 

abuso. Av. F. de 21 de Agosto de i855. 

— Os de freqüência dos juizes de direito devem 

ser uma certidão passada pelo escrivão do seu juizo, 

certificando que o juiz esteve em exercício durante 

0 mez. Ord. F. de 10 de Fevereiro de 1848. 

— Não pagão sello. Ord. F. de 20 de Junho de 

1801. Av. de 18 de Agosto de i85i. Ord. F. de 17 

de Abril e 28 de Dezembro de i852. 

— Os de freqüência dos promotores públicos de- 

vem ser passados pelos juizes de direito. Ord. F. de 

1 5 de Abril de i853. Ord. F. de i5de Abril de 1848 

e Av. de 21 de Fevereiro de r853. 

— Os de exercicio dos juizes municipaes, para 

pagamento dos seus ordenados, são regularmente 

os das respectivas camaras municipaes e não os dos 

juizes de direito; entretanto cm vista de circum- 

stancias que podem occorrere difficultar aacquisição 

dos mesmos, devem ser também aceitos os assignados 

pek 5 presidentes e secretários das camaras munici- 

paes na conformidade da 2" parte do art. G j da L. 

do 1° de Outubro de r838. Ord. F. n. 82 e 33 
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de 28 de Janeiro e ro de Março de 1857, e 29 de 

Setembro de i858. 

Attcstados. — Não são obrigados a apresental-os 

os chèfes de policia para receberem os seus orde- 

nados. Ord. F. de 10 e 11 de Março de 1807. — 

"Vide Juizes de direito, Juizes rnunicipaes e de or- 

phãos, Promotores públicos, etc. 

Audiências. — Deve cessar a pratica abusiva de 

não assistirem todos os escrivães ás audiências dos 

respectivos juizes c de se tomarem os recpierimentos 

em quartos e oitavos de papel, contra a expressa dis- 

posição da Ord. liv. 1°, tit. i[\, § 3% e liv. 3o, tit. 19, 

§§ 11 e 12, e do Alv, de 4 de Junho de 1823, que 

prescrevem aos escrivães a obrigação de irem ás au- 

diências e levarem os protocolos para lançarem os 

requerimentos, sendo responsabilisados quando 

faltarem sem motivo, e faltando com causa mandem 

sempre ás audiências os protocolos, ^ara que o escri- 

vão que suas vezes fizer ou outro do juizo lancem 

n'elles os requerimentos e deferimentos respectivos. 

Av. J. de 11 de Dezembro de 1837. 

— Os juizes de direito ainda depois da L. de 3 

de Dezembro, que outra cousa não dispòz, ficárão 

sujeitos ás disposições dos arls. 58, Sg e 60 do 

Cod. do Proc., devendo por isso dar audiências 

regulares nos seus juizos para o necessário expe- 

diente dos ncgocios a seu cargo com a possível com- 

modidade das partes. Av. J. de 11 de Abril de i84/i- 
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Audiências. — Podem e devem dal-as os juizes 

por occasião das correiçôes, tomando os escrivães 

os respectivos termos em separado para os lançarem 

opportunamente nos protocolos. Av. J. de 21 de 

Janeiro de i853. 

Auditores. —Para substituil-os nos lugares onde 

os não ha privativos, devem ser nomeados para os 

conselhos de guerra de crimes capitães e graves os 

juizes de direito das comarcas ou advogados, na 

fôrma da Prov. de 22 de Outubro de 1824 e Dec. 

n. 418 de 21 de Janeiro de i845. Av. G. de 3o de 

Julho de iSSp. 

— Para os de deserção e de crimes leves de- 

vem ser nomeados auditores os capitães mais 

idoneos dos corpos, conforme o Alv. de 18 de Fe- 

vereiro de 1704- Ord. G. de 9 de Abril de i8o5, 

tit. 7, art. i0, e l\es. de 17 de Junho de 1809. ^v- G. 

de 9 de Outubro de i855 e 26 de Abril de i8:)9. 

E se não tiverem titulo passado pela secretaria da 

guerra percebera o soldo simples de capitão. Av. 

circular G. de 9 de Julho de (855. 

— Os juizes togados ou advogados que substituí- 

rem os auditores de guerra, nos lugares onde os não 

ha privativos, tem direito á percepção da gratificação 

que lhes está marcada emquanto exercerem taes 

funcções, salvo o caso de suspensão dos conselhos 

de guerra por motivos que não tenbão relação com 
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o andamento dos processos. Av. G. de 2 de Abril de 

18G0. 

Auditores. — Em face da legislação vigente é o 

juiz de direito obrigado a servir como auditor nos 

conselhos de guerra sem que seja permittida a nomea- 

ção de secretários para os mesmos, Av. G. citado de 

3o de Julho de i8jí),sendo que achando-se elle im- 

pedido deservircomo auditor não podo conservar-se 

no exercício da vara. Av. ,1. de G de Novembro de 

18G2. 

Ausentes. — Sempre que os haja, ainda que não 

haja arrecadação, deve nomear-se curador para 

assistir ao inventario e partilhas. Av. F. de 20 de 

Agosto de 18G2. 

Autor. — E obrigado a comparecer sob pena de 

lançamento, não só á chamada geral, como também 

á especial do dia do julgamento, sendo que só no 

primeiro caso o seu comparecimento torna-se ne- 

cessário, afim de não só estabelecer a competência 

do jury para julgamento, como também para regu- 

larisar-se os trabalhos, visto que pôde o autor apre- 

sentar escusa que adie o processo, e em segundo 

caso a mesma necessidade se deriva das obrigações 

que a lei impõe ao accusador. Av. .1. do i0 de Agosto 

de iGlq, ,a Parte- — Vide Clunnadd. 

Autoriilades.— Civis são as competentes para pro- 

ceder ou mandar proceder a todas as diligencias ne- 

cessárias para effectiva segurança ou excussão de 
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bens, como penhora, seqüestres, arrestos, depósi- 

tos, exhibições, buscas e apprehcnsões, sendo que 

somente as autoridades policiaes podem ordenar as 

buscas nos casos crimes expressos no art. 189 do 

Cod. do broc., ou auxiliar as referidas diligencias 

civis, quando haja resistência. Av. .1. de 7 de Outu- 

bro de i854- —Vide Cartas, Cisto. 

Autos. — A remessa dos que estão pendentes em 

qualquer juizo não pôde ser ordenada pelos juizes 

de direito senão para o tlm de conhecerem dos re- 

cursos para elles interpostos, nos termos da lei e nos 

casos cm que os processos os devem acompanhar. 

Av. J. de 21 de Fevereiro de i835. 

— Não devem os escrivães entregal-os aos que 

não forem advogados ou procuradores legal- 

mente providos dos respectivos auditórios, salvo no 

caso de os não haver e serem as entregas autorisadas 

por despacho dos juizes a pessoas de probidade do- 

miciliadas nos lugares, que por termo se sujeitem ás 

obrigações dos advogados e procuradores, e ás penas 

da lei. Av. .1. de Id de Novembro de i85(). Av. .1. de 

11 de Janeiro e 2 de Outubro de i83o, 1" parte. 

Pagando de semelhante termo o sello legal. Av. F. 

de 11 de Abril de 1849. 

— Nos termos reunidos de conformidade com o 

Dec. n. 276 de 2/1 de Março de i843, devem ser re- 

mettidos cm conclusão ao juiz municipal quando 

estejão dependentes de sentenças finaes ou interlo- 



— 43 — 

cutorias com força tio definitivas, ou de despacho em 

que caiba aggravo de petição ou instrumento, visto 

não terem os substitutos jurisdicção para despacbal- 

os. Av. .). de 2G de Novembro de 18G4. — Vide 

Hejorma de autos. 

Avaliação. — Dos legados de usofructo, de bens 

moveis e de raiz, se deverá fazer perante os respec- 

tivos juizes das contas testamentarias por meio de 

louvados, nomeados por parte dos legatarios e da 

fazenda nacional; e quanto aos legados de dinheiro 

liquido, se deve fazer a avaliação pela importância 

dos juros legaes, salvo quando o dinheiro legado já 

estivesse a juros dado pelo testador e tenha de con- 

servar-se da mesma fôrma em virtude de contracto 

ou determinação do mesmo testador por maior ou 

menor juro, porque em tal caso deverá regular a 

eslipulação, se não for notoriamente simulada em 

detrimento da fazenda nacional. Port. P. de 29 de 

Março de i83G. 

— Sobre o modo de proceder-se á avaliação an- 

nual do usofructo legado, convém que se faça in- 

ventario dos bens a usofruir. Os que têm de pagar 

annualmente o seilo, devem precisamente concor- 

dar no inventario, e por elle se pode verificar a ava- 

liação dos rendimentos annuaes dos bens. Como esta 

avaliação segundo as especies a avaliar e as mesmas 

acções exigiveis offercce algumas difficuldades, o 

meio obvio e mais prompto é lançar mão de peri- 
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tos, ainda que este remedio seja subsidiário, E estes 

tendo em consideração as especies fructiferas e de 

rendimento calculão a sua totalidade e deduzem 

ou excomputão foros, pensões, dízimos, impostos, 

menos porém o reparo das casas ou quaesquer me- 

lhoramentos, e quanto fica liquido é a quota de 

que se paga sello. Ord. F. de q de Julho de i83G. 

Avaliação. — Os bens de heranças jacentes devem 

ser avaliados nos termos do art. 3Gdo Reg. de i5 de 

Junho de i85(), e quando por commum e geral esti- 

mação não excederem de 200^000 devem ser ar- 

rematados independentemente de avaliação. Av. F. 

de 12 de Outubro de 1861. 

— A regra geral é serem descriptos e ava- 

liados os bens', principalmente os de raiz, do 

lugar em que estão situados, ainda que em outro se 

esteja fazendo o inventario, por ter sido o da resi- 

dência do fallecido. Av. F. de 29 de Abril de i8G3, 

i3a decisão. — Vide Custas, Diligencias, Escravos, 

Legados, Taxas. 

Avaliadores. — Não é officio de justiça, devendo 

as partes louvarem-se para avaliadores; demais a 

L, do i0 de Outubro de 1828 excluio tal attribuição 

dascamaras municipaes, que a L. de 25 de Agosto de 

1774» ampliando a Ord. do liv. 3o, tit. 17, §§ j0e 

2o, estendeu a todas as camaras, devendo por isso 

ficar a nomeação de avaliadores a aprazimento das 
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partes como antes d aquella lei. Imperial Res. de 

Consulta da secrão da .1. de ■i\ de Abril de j85'-í. 

Avaliadores. — Sua nomeação e a dos interpretes 

do commercio pelos respectivos tribunaes está res- 

tricta ás comarcas em que estiverem os mesmos e os 

juizes especiaes, porquanto o art. 6°, § i0, do l)ec. 

n. 1,597 l0 de Maio de t85.) é taxativo e deve 

combinar-se com os arts. 4 e 19. Av. J. de ii de 

•lunho de [855, 1° parte. 

— Aos providos vitaliciamente devem respeitar- 

se ps direitos, não obstante a Imperial lies. da Con- 

sulta de 24 de Abril de 18 )2. Av. .(. de 3o de Agosto 

de 18 5o. Esta resolução declarou que não é officio de 

justiça o mister de avaliador, e que as parles têm o 

direito de louvarem-se n'elles, o que é confirmado 

pelo Av. J. de 31 de Outubro de 1857. 

— Commerciaes fóra das comarcas em que tive- 

'"cm assento os tribunaes do commercio devem ser 

nomeados pelos juizes commerciaes independente de 

concurso, de conformidade com o Dec. n. i ,o5G de 

23 de Outubro de 1802, sendo nomeados de tresem 

tces annos, e bastando provar, com documento pas- 

sado por pessoa professional, ou por outro qual- 

quer meio, que tem capacidade para avaliar os ob- 

jectos pertencentes á classe de que requer ser avalia- 

dor. Av. J. de 10 de Outubro de i8G5. — Vide 

^ssembláax proviiiciaes, Custos, Juizes munici- 

l><tes, etc. 
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A vocação. — Não pôde o juiz de direito chamar a 

si os negocios que estão affectos ao municipal, de- 

vendo limitar-se á revisão dos mesmos depois de 

decididos, existindo nas leis correctivo para a de- 

mora extraordinária e sem justa causa dos juizes na 

decisão dos negocios de sua competência, cumprin- 

do responsabilisar o juiz municipal se assim pro- 

cede, sem que por isso sejão devolvidas ao juiz de 

direito as attribuições qxie as leis conferem áquelle. 

Av. J. de 3o de Dezembro de i854. 

Avocatorias. — Devem os juizes de orphãos por- 

Ihes o — cumpra-se — quando por cilas se requer 

a remessa de autos de inventario pertencentes a um 

município desannexado, ainda quando pendentes 

perante elles, não podendo haver duvida de que 

n'esse caso não se dá prevenção de jurisdicção, por- 

quanto em direito só se dá prevenção de jurisdicçâo 

cumulativa para qualquer negocio quando ha com- 

petência, e n'este já não é competente o juiz para 

fazer inventários de bens situados n'um termo des- 

annexado chaquelle em que o juiz serve. Av. J. de 

i5 de Outubro de i832 e Av. J.de '22 de Dezembro 

de i863. 
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B 

Baixa de culpa. — Deve ser dada pelo juiz de 

direito no caso de perdão, quando o processo já 

está submettido ao jury. Av. J. de 20 de Agosto de 

'834, 4a parte. 

Bancarota. — De cominerciantes não matricula- 

dos nos casos de pronuncia ou não pronuncia pro- 

ferida pelo juiz municipal, ha d'clla recurso ex-ofíicio 

para os juizes de direito na fôrma do art. 20 do 

Dec. n. ■707 de 9 de Outubro de i85o. Av. J. de 

16 de Março de i 854. 

Bem feitor ias. — A compra d'ellas pelos proprietá- 

rios das terras é sujeita á siza. Ord. F. de 7 de Ou- 

tubro de i834. 

Bens de defuntos e ausentes. — Sua arrecadação 

e administração é da competência dos juizes de or- 

phãos á vista do art. 2" da L. de 22 de Setembro de 

'828 eart. 20 da L. de 3 de Novembro de i83o. Av, 

de 2j e 27 de Fevereiro de 1 834, c 0 seu producto 

deve recolher-se ás tbesourarias, havendo as partes 

interessadas o seu pagamento d'ellaspor deprecadas 

legaes; e quando se lenhão elles habilitado antes da 

arrecadação e remessa do producto devem ser pagas 

por mandado dos juizes de orphãos. A remessa deve 
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ser feita por meio de uma guia, na qual conste de 

que defuntq ou ausente erão os bens cujo producto 

se remette, o dia, mez e anuo da arrecadação e da 

venda, se a quantia remettida é o total depois de de- 

duzidas as despezas ou se é parte c por conta do que 

tem de remctter-se, e quando tenha de depositar-sc 

alguma quantia para despezas seja preferido o juiz 

deorphãos. Ord. F. de i5 e 20 de Julho de i835, e 

Av. de 9 de Novembro de i835, devendo também 

as contas dos administradores c curadores dos ditos 

bens ser remettidas para a respectiva tornada de 

contas. Ord. citada de 20 de Julho de 1835, c quando 

não farão a remessa dos dinheiros deve ser ella 

promovida pelos procuradores fiscaes. Ord. F. de 

/| de Janeiro de i834. —Vide Contas, Guias. 

Bens de ausentes. — Não se entregão a conventos 

sem que se habilitem como os mais herdeiros. Ord. 

F. de 5 de Novembro de 1840. 

Bens. — De herançasjacentes podem ser arremata- 

dos dentro de (i mezes nos termos do ait. 34 do Keg. 

de 9 de Maio de 1842, porque d'elle seconc luc que 

podem os mesmos ser arrematados quando da de- 

mora provier damno irreparável. Fort. F. de ití 

de Janeiro de 1845. 

— Adjudicados á fazenda por falta de licilantes, 

depois de notificados os executados para remil-os, se 

o quizerem, nos termos da Ord. liv. 20, tit. 53, § 70, 

devem ser postos em hasta publica por tanto tempo 
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quanto já andarão. Ord. F. de iddc Julho de i8/i4- 

Noto. — O Dec. n0 5io de i3 de Março de 1847 

permittio n'este caso lanços a prazo. 

Bens. — Que cm qualquer herança tocarem á fa- 

zenda devem ser administrados como os nacionaes. 

Av. F. de iode Abril de 1848. 

— Sem saber a quem pertenção encontrados nos 

eofresdos orphãos entrão nadasse dos vagos, depois 

de preenchidas as formalidades legaes, para se ve- 

rificar se apparece dono, e devem ser devolutos ao 

Fstado. Av. F. do i" de Julho de 1854'. 

■— Penhorados a massas fallidas devem continuar 

u ficar èm poder do procurador fiscal, deposita- 

dos ou administradores. Ord. F. de i4 de Julho 

de i855. 

— Não se devem entregar, ainda mesmo em cum- 

primento de precatória, sem que haja precedido 

habilitação regular e pagamento dos direitos e sellos 

devidos. Ord. F. de 7 de Abril de i858. 

— Ainda mesmo em caso de renuncia da parte 

dos herdeiros,a herança senão reputa vacante,eque 

os bens senão adjudicão á fazenda nacional havendo 

herdeiros dentro do 10o gráo. Av. F. de 16 de Janeiro 

de i845. 

— De ausentes, emquanto estiverem litigiosos e 

pendentes de recursos não devem ser entregues aos 

respectivos herdeiros ou legatarios sem que elles 

U 
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prestem fiança idônea de restituição dos mesmos 

bens e seus rendimentos aos respectivos proprietá- 

rios, logo que definitivamente tenha acabado os 

pleitos, extinctos quaesquer recursos. Av. circular 

F. de 21 de Janeiro de i8tí3. 

Nota. Á vista d'este Av. parece deverem ser con- 

sideradas revogadas as Ord. T. de i3 de Dezembro 

de 1849 e i5 de Outubro de i852, que estabele- 

cêrão exactamente o contrario. 

Bens. — Os das camaras municipaes não estão 

sujeitos á penhora, porquanto os bens municipaes 

não podem ser alienados sem autorisação do governo 

imperial na còrte e das assembléas provinciaes nas 

províncias, nem as suas despezas feitas senão de con- 

formidade com as leis dos orçamentos municipaes 

(arts. 23 e 24 da L. de 26 de Março de 1840 e §§ 4" 

e 5o do art. 10 do Acto addicional), seguindo esses 

bens a mesma regra dos nacionaes, que não podem 

ser alienados senão por autorisação do poder legis- 

lativo, como éexpresso no § i5 do art. 75da Const. 

Av. I. de 24 de Março de i8(j3. 

— As quantias provenientes dos de defuntos e 

ausentes só podem ser arrecadadas na còrte pela 

lecebodoria do Rio de Janeiro. Av. F. de 26 de 

Agosto de 1864. — Vide Arremalação, Corpora- 

ções de rnão-mortu, Custas, Décima, Doação, Hasta 

publica, Herança, Herdeiros, Inventários, Meia siza, 

Precatórias, Se lio, Siza. 
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Busca. — E devida pelas certidões tiradas de 
cada um e diverso inventario, não obstante sua con- 

nexão, visto que o,trabalho que o legislador teve em 
v'sta indemnisar foi o da procura de processos findos 
15 antigos. Av. J. de iG de Setembro de i865, 3a de- 

cisão. — Vide Custas. 

G 

\ 
Cabeças. — Esta palavra de que usa o art. 110 

do Cod. Crim. applicada ao crime de rebellião quer 

dizer autores. Av. J. de i5 de Julho de 1842. 

Caixeiro, — Vide Incompatibilidade. 

Camaras municipaes. — Annuncião por edital 

a entrada em exercício dos juizes de direito. Av. J. 

de 14 de Junho de i843. 

— ISão são incluidas no numero das corporações 

de mão-morta, e bem assim outras corporações se- 

eulares não pias. Av. I. (circular) de i "> de Janeiro 

de 1844. 

Não podem impor aos tabelliães mais obrigações 

•fe as que lhes cabem pelo seu regimento, nem 
comminar-lbes penas não decretadas por leis em 
vigor; não podendo também impedir de qualquer 

maneira que os cidadãos nos termos das leis geraes 

celebrem contractos sobre as suas propriedades do 
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raiz. Av. J. cie 7 de Outubro de 1807 (n. 302). — 

Vide Bens, Castas, Maltas, P roca radares, Siza. 

Capellas. — Para serem consideradas taes é pre- 

ciso que tenhão sido instituídas com a competente 

licença na fôrma do Alv. de 9 de Setembro de 17G9, 

§§ 17 e r8, c podem considerar-se como taes se o 

fòrem, nos termos daOrd., liv. i0, tit. 52, § >3, e 

Alv. de 14 de Janeiro de 1807,000 caso de serem 

consistentes em bens immoveis ou nos que conforme 

o direito se Ibes equiparão, e Prov. do desembargo 

do paço de 26 de Junho de 17G9, que manda se- 

qüestrar os possuídos com dispensa das leis da 

amortização, ainda mesmo os que adquiridos fossem 

a titulo de capella ou encargo simples de missa ; 

tendo em vista a disposição do Alv. de iG de Setem- 

bro de 1817, não só quanto aos adquiridos até 

aquella data, como quanto ao pagamento dos com- 

petentes direitos ; devendo o procurador dos feitos, 

conforme o resultado do exame feito acerca das cir- 

cumstancias em que se achão taes capellas, na 

forma das respectivas leis ou na conformidade do 

citado Alv. de 1807, segundo as diversas hvpo- 

theses, informando quaes as providencias que re- 

querer a bem dos interesses da fazenda nacional. 

Av. F. de iG de Janeiro de 1804. 

Nota. — Este W. não se encontra na respectiva 

collecção, mas no Manaal do />rocarador dos feitos 

do Sr. I). P. Malbciros. 
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Capellas. — Seus bens, ainda que possão consi- 

derar-se pro de relicto, não devem confundir-se 
c<>ni os do evento, porquanto estes são os de que 

••'ata a Ord. do liv. 3o, tit. q/j» q116 sem dono andão 

vagando de uma para outra parte ou mudando como 
ü mesmo vento muda, d'onde lhes vem a denomina- 

ção, distinguindo-se assim dos bens propriamente 

perdidos e que se achão, que têm por conseqüência 

senhor, e pois ainda que senhor certo não lhes seja 

achado, ainda que se considerem também eventos, 

'•ão se podem todavia reputar do evento ou do 

vento, conforme a phrase antiga e da Ord., sendo 

vagos que não pertencem á fazenda provincial se- 

cundo a legislação em vigor. Av. F. de 10 de No- 

vembro de i8o3. 

Nota. — Taes bens pertencem á renda geral no 

municipio da corte e á provincial nas províncias 

pelo art. da L. de (1 de Setembro de i85o. N'a- 

quelle municipio é esta matéria regulada pelo Reg. 

n.ií/pdde i5 deJunhode 1809, arts. 85eseguintes. 

— A intelligencià dada a esta palavra pelo Reg. 

de 2 de Outubro de i85i, art. /jg, § 20, é a da 

Ord., liv. i0, tit. 62, §§ 5o e 53, n'elle com- 

pilada. Da doutrina n'ellc estabelecida se deduz 

que capella propriamente é o vinculo com certo 

prêmio para o administrador, sendo todo o outro 

rendimento para o encargo pio, e não os bens que 

se achão sujeitos a algum encargo pio; quanto aos 
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primeiros cumpre que por meio de exame nos res- 

pectivos titulos se verifique : i0 se forão instituídos 

com licença do governo, na fôrma da L. de 9 de 

Setembro de 1769, §§ 17 e 18, ou se estão possui- 

dos sem titulos, para proceder-se na fôrma do Dec. 

de 17 de Julho de 1(179; 20 se existe legitimo admi- 

nistrador ou se é illegitimo, para se proceder á sua 

incorporação aos próprios nacionaes, na fôrma do 

Alv. de 14 de Janeiro de 1807; 3o se seu rendi- 

mento é insignificante, para se abolirem nos termos 

do Alv. de 9 de Setembro de 17(19, §§ 21 e se- 

guintes, e Dec. de 10 de Setembro de 1798; 4° 86 

os encargos são cumpridos, para proceder-se se- 

gundo os Alvs. de i5 de Março de 1614, 22 de Ou- 

tubro de (642, i3 de Janeiro de 161 o, de 5 de 

Setembro de 1786, de 9 de Março de 1787, de 26 de 

Janeiro de 1788, e L. de 6 de Novembro de 1827. 

No caso de acharem-se vagos ou por falta de legi- 

timo administrador por extineção de successão, ou 

por commisso, proceder-se-ba á sua incorporação 

aos proprios nacionaes na fôrma da L. de 29 de 

Setembro de 1(129, ')ec• c'c '7 ('e Julho de 1G79, 

Alv. do 28 de Maio de 1775, de 2 de Dezembro de 

1791, de 14 de Janeiro de 1807, e como foi declarado 

no Reg. de 2 de Outubro de 1811. Emquanto aos 

bens com encargo pio, além do que toca ao mesmo 

encargo deve examinar-se, em relação aos interesses 

da fazenda nacional, se consistem em bens de raiz 
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ou em outros quaesquer equivalentes a elles em 

direito; se as corporações de mão-morta têm li- 

cença expressa para os possuir ou gozão do indulto 

concedido pelo Alv. de iG de Setembro de 1817, ou 

se se achão comprehendidos no prazo da Ord., 

liv. '2o, tit. r8, § 1", e na hypothese do Alv. de iG 

de Setembro de 18rj; se os direitos respectivos 

lorão pagos, e do contrario proceder-se-ha na fôrma 

do direito ou das leis da amortização, e porque estas 

differentes hypotheses só podem ser verificadas por 

•ueio de um exame profundo sobre differentes pontos 

e em presença de documentos, é semelhanteattribui- 

Ç3o especial aos Juizes da provedoria ou aos juizes 

de direito em correicão. Acerca dos bens de raiz 

"ão encapellados possuídos sem licença ou dispensa 

das leis da amortização, achando-se em vigor a 

Ord. do liv. 2o, tit. 18, com excepção do Alv. de 

iG de Setembro de 1817, nenhuma duvida pôde 

haver acerca da previa applicação das penas impos- 

fas nas leis respectivas. Pelo que toca á venda de 

bens de raiz sem a previa licença do governo é nulla, 

"a fôrma da L. de ;) de Dezembro de i83o, c do 

Dec. de 28 de Novembro de 1849, não podendo 

fundamental-a qualquer lei provincial que a auto- 

nsoupor incompetente, sendo mister que se dirija á 

ordem do governo imperial conforme o mencionado 

l^ec. de 1849 para a regular; devendo entretanto 

proceder-se judicialmente nos termos de sua reivin- 
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tlicação. Av. F. de 28 de Março de i854. — Vide 

L. n° 1,225 de iode Agosto de 18G4. 

Cnpellas. — Â vista das disposições do Alv. de 

i4 de Janeiro de 1807 e da Prov. de 28 de Agosto 

de i8i3 é aos juizes provedores de capellas e não 

aos juizes dos feitos que cabe o conhecimento das 

questões relativas á vacancia dos vínculos e capel- 

las por commisso ou por falta de successão regular e 

legitima. Av. F. de 12 de Janeiro de i855. 

— INão se considerão encapellados os gados,etc., 

offerecidos pelos fieis para com o seu rendi- 

mento manter-se o culto divino nos templos e 

ermidas administradas por confrarias sujeitas por 

isso á prestação de contas no juizo das capellas. 

Av. F. de 26 de Abril de i858. — Vide Amortiza- 

ção t etc. 

Capitães de navios. — Empregados em viagens 

de longo curso e de grande ou pequena cabotagem 

são obrigados, ainda mesmo os de pequena cabo- 

tagem, quer da navegação costeira, quer da fluvial, 

mas de grande escala ou derrota, a ter a escripturação 

regular, os tres livros exigidos pelo Cod. Com. 

nos arts. 5oi e 5o4 ; não sendo porém necessários 

nos barcos de pequena cabotagem de uma o escala 

dentro da mesma babia ou ainda barra fóra, cabo 

a cabo. porto a porto, ao longo das costas e sem as 

perder de vista, como se deduz dos prts. 002 e 

5o4, porque em taes barcos não ha necessidade 
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de asentos de cargas, nem do lançamento de receita 

e despeza, nem da descripção de rota e eventos de 

viagem. Av. J. de 17 de Julho de x85õ. 

Capitães do porto. — A elles incumbe a rubrica 

dos livros tpie são obrigados a tfer os mestres das 

embarcações. Av. J. de 19 de Abril de 1802. — 

Vide Matricula, Rubrica. 

Capital. — Vide Dinheiro, Dizima, Juros. 

Captura. — Nos officios e precatórios dirigidos ás 

diversas autoridades para a captura dos criminosos 

devem ir mencionados os signaes dos mesmos, sen- 

do os dos réos evadidos extrahidos do livro do que 

trata o art. i58 do Reg. n. 120, e os dos réos que, 

por se ausentarem, não forem presos, colhidos por 

informações a que as autoridades devem proceder. 

Av. J. de 3o de Abril de i85õ. 

Carcereiros. — Quando o seu impedimento não 

exceder a 4° dias o seu ajudante não tem direito 

ao ordenado, mas somente aos emolumentos nos 

termos do Alv. de 20 de Dezembro de 17 >3, am- 

pliado aos officios de justiça pelo de 4 de Fevereiro 

de 17,55. Av. J. de 23 de Junho de 18.45. 

Cartas. — As autoridades que têm autorisação 

para abrir cartas do correio, afim de ifcllas encon- 

trar indícios de crimes, notas falsas, etc., não po- 

dem lêl-as, nem devassar o segredo das mesmas, 

devendo ser recolhidos os valores que ifellas se en- 

eonfrarem e as mesmas queimadas. Av. Ag. de 
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2() de Maio de i8(h, e Vv. J. n. 92 de 2G de \bril 

de 18)9. 

Carlas de consciência. — Que não fazem parte 

do testamento, nem são n elle mencionadas, não 

produzem prova legal, e muito menos têm valor 

juridico as simples declarações verbacs feitas de- 

pois da morte do testador, sem d'elles se fazer 

menção no testamento. Ürd. F. de 27 de Setembro 

de 18.59. 

Cartas precatórias. — Vide Levantamento, Pre- 

< -atonas, Rogalorias. 

Carlas de sentença. — Vide Levantamento. 

Cartas testemnnhaveis. — São inteiramente fun- 

dadas em lei e d ellas se deve tomar conhecimento 

para se resolver segundo o seu mérito, porquanto 

sendo cilas reconhecidas na legislação anterior á 

Disposição provisória (Ord., liv. i", tit. 80, liv. 'l0, 

tit. r].\) era preciso (pie a lei posterior as abolisse, o 

que se não verificou, e se o art. 292 do Cod. do 

Proc. parece rcpellil-as, este artigo não é applicavel 

ao eivei. \v. .1. n. 2G5. do i0 de Setembro de 18 19. 

Cartório. — Dos escrivães de paz é o arebivo dos 

ju zes de paz, devendo n'elles serem recolhidos os 

respectivos papeis, exigindo os juizes as cautelas ne- 

cessárias para se evitarem extravies. Av. .1. de j de 

Dezembro de 18 )2. — \ ide Escrivães. 

Casamento. — Para a celebração do dos orpbãos 

menores é indispensável a licença do juiz, ainda 
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quando haja das mãis, quer se ellas conservem 

viuvas, quer tenhão passado a segundas nupcias (Ord. 

do liv. t0, tit. 88, ^ 19), não sendo da competência 

do juizo ecclesiastico conhecer das vantagens ou des- 

vantagens dos mesmos. \v. J. de 18 de Julho de 

'84G, Imperial Res. de Cons. da secrão de justiça 

do Conselho de Estado de 20 de Novembro de 1807, 

eAv. J. de t j de Novembro de 18Õ8. 

Casamento. — \ nullidade ou validade do casa- 

mento é da exclusiva competência do juizo eccle- 

siastico. \v. J. de 28 de Julho de 1809. — Vide 

huzes de orphãos, Licença, Menores. 

Casamento de catholicos. — Tendo um Suisso |)ro- 

testante na província do Pará casado com uma Bra- 

sdeira catholica, foi elle celebrado por acto civil no 

consulado protestante, em conseqüência da hesita- 

ção manifestada pelo cônsul suisso em aquella ci- 

dade, M. de Brelas, acerca do procedimento que 

devia ter. Pelos papeis enviados ao ministério doses- 

trangeiros e por este ao do império, colhe-se que o 

alvitre de recorrer ao consulado inglez foi por não ter 

a autoridade ecclesiastica concordado na celebração 

de um casamento mixto, pela recusa da parte protes- 

tante em assignar o compromisso de educar os fdhos 

nos preceitos da religião catholica. O cônsul no Pará 

consultou ao consulado geral da Suissa n'esta còrte, 

e este qualificando de abuso o procedimento da 

autoridade ecclesiastica do Pará estranhou a hesita- 



çíio de M. Brelas, e recommendou-lhe que effectuasse 

aquelle casamento por acto civil, impedindo que os 

contrahentes recorressem ao consulado britauuico; 

recommendaeão esta que não chegou a tempo de 

impedira intervenção do cônsul britannico. Apre- 

ciando devidamente estesfactos, declara ao ministério 

de estrangeiros o \v. I. de 21 de Outubro de 

18G"), de conformidade com o parecer da secção dos 

negocios do império do conselho de Estado: i0que 

o casamento de que se trata não pôde produzir effei- 

tos legaes. A lei n. 1,144 ('e 11 (lc Setembro de 1861 

torna extensivos os effeitos civis dos casamentos cele- 

brados na fôrma das leis do Império, aos casamentos 

de pessoas que professarem religião differente da do 

Estado somente quando fòrem celebrados segundo o 

costume ou prescripçoes das religiões respectivas, 

devendo a celebração do acto ser provada pelo com- 

petente registro na fôrma determinada pelo Dec. 

n.3,069 ('e '7 ('e Abril de i863; 20 que a autoridade, 

ecclesiastica do Pará não podia ter procedimento di- 

verso do que teve. Desde que se tratava de um casa- 

mento mixto devia, para que elle fosse valido, exi- 

gir a dispensa do impedimento cultas disparitas o o 

compromisso da educação dos filhos segundo os pre- 

ceitos da religião catbolica; 3o que foi muito irregu- 

lar o procedimento do consulado geral da Suissa. 

Em vez de respeitar as leis do páiz, declarou, por 

atitecnlade própria, que era um abuso que devia 
^:iõtécX\ ^ 1 'M 
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provocar toda a opposição, o procedimento, que não 

podia ser outro, do clérigo brasileiro, e sem attenção 

ás disposições que regulão entre nós o melindroso 

assumpto dos casamentos, aconselhou o cônsul 

suisso no Pará que em casos semelhantes os fosse 

celebrando por acto civil. 

Não carece apontar os inconvenientes d'esle pro- 

cedimento e as suas graves conseqüências, ainda em 

relação aos estrangeiros que procurão o nosso paiz. 

Os fruetos de taes uniões não podendo ser reconhe- 

cidos legítimos não estão sob a protecção da lei pelo 

que respeita á successão paterna, e a familia não tem 

caracter algum de estabilidade. 

Casamentos mixlos. — Para produzirem effeitos 

legaes não podem ser celebrados entre nós sem in- 

tervenção do parodio catholico ou de outro sacer- 

dote por ellc ou peto ordinário autorisado, e em 

presença de duas ou Ires testemunhas, depois de 

obtida a dispensa do impedimento ctdhis disjxtritas 

e de assignar a parte protestante compromisso de 

educar os filhos segundo os preceitos da religião 

catholica. Uniões de outro modo celebradas não 

dão á familia caracter algum de estabilidade, e a 

prole não fica sob a protecção da lei pelo que res- 

peita á successão paterna. Av. I. de 20 de Outu- 

bro de >865. 

Casos occorrentes. — Competindo ao poder judi- 

ciário a applicação aos casos occorrentes das leis 
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penaes, civis e commerciaes, e dos respectivos pro- 

cessos, deve cessar o abuso de se deixarem de deci- 

dir, sujeitando-se, como duvidas, á decisão do 

governo, pela qual se espera, ainda que tardia seja, 

sobr'estando e demorando a administração da jus- 

tiça, e privando assim aos tribunaes superiores de 

decidir em gráo de recurso e competentemente as 

duvidas que occorrerem na apreciação dos factos e 

applicação das leis. Av. J. de 7 de Fevereiro de 

i85G e de 3o de Agosto de i8ü5. 

Casos occorrentos. — Pertencem á jurisprudência 

dos tribunaes que os devem decidir applicando- 

Ibes as leis, devendo por isso os presidentes de pro- 

víncia dar a mais estricta execução á circular de 7 de 

Fevereiro de i856 que manda devolver ás autori- 

dades as represenlacões e officiós, em que sujeitão á 

decisão do governo imperial taes questões para que 

ellas julguem conforme a lei e jurisprudência, dando 

os recursos que couberem para os tribunaes su- 

periores. Av. (2) .1. de 12 de Outubro de i8Gj. — 

Vide Lacunas. 

Caução. — Vide Estrangeiros, Juizes de /'az, 

Susneição. 

Cansas. — Executivas intentadas para cobrança 

de impostos e dividas da fazenda nacional não po- 

dem ser propostas perante os juizes de paz, ainda 

que sejão de quantias módicas. Av. F. de iG de 

Outubro de i835. —Vide Conciliação, Divorcio, etc. 
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Cédulas. — Dos jurados dispensados de\em ser 

de novo recolhidas á urna. Av. J. de 8 de Novem- 

bro de [838. 

Ceços. — Podem advogar e requerer em juizo, 

porque não se funda na boa razão o principio de 

direito romano que prohibia aos cegos a profissão 

da advocacia. Av. J. de 4 Março de i8(33. 

/Xota. — Entretanto elles não podem ser teste- 

munhas nos testamentos, Ord., liv. 4°» tit 85, nem 

acerca de oTjjectos que só podem ser sabidos pelo 

emprego dos orgãos da visão, praxe attestada por 

Silva á Ord., liv. 3o, tit. 56, § 5o, n. 5, ese não podem 

elles o menos como poderão o mais ? Pela legislarão 

antiga, e ainda hoje em vigor, a advocacia é justa- 

mente considerada um muuns publicarn, e cuja im- 

portante missão talvez em regra se não devesse 

confiar aos cegos , que, em conseqüência de sua 

enfermidade, não podem zelar e praticar, em bene- 

ficio de seus constituintes, actos mui importantes, 

para cuja rcaüsação é indispensável o uso da vista. 

Certidão de baptismo. — Vide Filhos illegitiuws. 

Certidões.— Devem os juizes de orphãos e da pro- 

vedoria femetter de todas as verbas de testamentos 

que contiverem disposições a favor de herdeiros e 

legatarios, que não sejão ascendentes e descendentes 

dos fallècidos, Port. F. de 9 de Março de i835, e os 

parochos devem remetter mensalmente uma lista 

das pessoas fallecidas, que tiverem deixado heranças 
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em testamentos e ab intestado. Port. citada de 9 de 

Marco de i835. 

Nota. — Tal obrigação foi também imposta aos 

parochos pelo art. i[\ do Reg. n. 2,433 de [5 de 

Junho de 1809. 

Certidões. — Passadas a pedido das autoridades, 

de qualquer repartição ou ministério da fazenda, a 

bem do serviço publico, deve o sello ser pago pelo ex- 

pediente da recçbedoria e os emolumentos notados 

para se cobrar sua importância das partes vencidas. 

Av. F. de 7 de Dezembro de i85o. 

— As de intimações passadas em autos estão su- 

jeitas actualmente ao sello do art. 07, § 3o, do Reg. 

de 2G de Dezembro de 18G0, isto é, antes de lavrar- 

se qualquer outro acto nos processos. Av.F. n. 427 

e 429 de 12 de Setembro de i8Gr. 

— As de que precisarem os procuradores íiscacs 

para a promoção dos interesses da fazenda nacional, 

devem ser passadas gratuitamente, visto como em 

virtude das disposições da Ord., liv. 1°, tit. 12, 

Av. de 28 de Maio de 1G88, Alv. de 14 de Agosto 

de 177G e do Xo de Agosto de 1777, § final, Decis. 

de 3o de Outubro de 1848, e Jnstrucçôes de 10 de 

Abril de i85i, não ha arebivo publico ou cartó- 

rio, por mais privilegiado que, seja, de cujos docu- 

mentos não devão ser extrahidas gratuitamente as 

certidões requeridas pelos procuradores íiscaes para 

tal fim. Av. F. de 27 de Fevereiro de i8G3, Ord. 
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F. de 8 de Marco de i845, e bem assim as que se 

exigem a bem do serviço publico especialmente para 

instruírem feitos da fazenda. Ord. F. de 6 de Junho 

n 2i de Dezembro de 1842, en. 43 de 14 de Outubro 

de 1843. 

Certidões. — Não pôde o promotor publico orde- 

nar ao carcereiro que lh'as dê, por não ter jurisdic- 

Ção, cumprindo-lhe requerél-as ao juiz da culpa 

quando ellas versarem a respeito de algum preso 

niettido em processo, ou á autoridade policial quando 

versarem sobre alguma informação relativa á cadeia. 

Av. J. de 16 de Novembro de i8tí3. —Vide Collec- 

tores, Custas, Documentos, Filhos, Inventario, Pro- 

motor publico. 

— A disposição do art. i5, § 2°, doCod. do Proc. 

Crim. autorisando aos escrivães de paz para passar, 

sem dependência de despachos, certidões do que 

não contiver segredo, comtanto que sejão verbo ad 

verbo, é conforme á doutrina do Av. de 2 de Setem- 

bro de i833, e uma providencia generica commum 

á justiça criminal e a justiça civil, e applicavel, por 

conseqüência, a todos os juizos, tanto mais que esta 

disposição se funda no principio da publicidade, 

que é um elemento essencial de toda a organisação 

judiciaria nos paizes livres. Av. J. de 28 de Setem- 

bro de i8G5, § i0. 

Cessão. — Por dinheiro, de heranças em bens d 

5 
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raiz e escravos deve pagar siza e meia siza. Av. F, 

de 10 de Novembro de i85i. 

Cessão. — Pela cessão e traspasso de arrendamento 

de prédios não é devida a siza, mas tão somente de 

contractos em que se transfere, a titulo oneroso, 

dominio pleno, directo ou util de bens de raiz, como 

os de compra e venda, arrematação, troca, darão 

in solulum expressamente declarados no. Alv. de 3 

de Junho de 1809, e Res. de 16 de Fevereiro de 

1818. Av. circular de 28 de Abril de 1862. 

Cessionário. — Podem ser pagas as dividas passi- 

vas dafazenda, que lhe tiverem sido transferidas por 

meio de escriptura publica, sendo apresentado o 

traslado ou cópia d'ellas. Ord. circular F. n. 428 de 

12 de Setembro de 1862, 2a parte. Nem mesmo é 

preciso habilitação dos herdeiros para se pagar ao 

testamenteiro o que ao casal se ficou a dever. Av. 

F. de 5 de Janeiro de iSSq. 

— Vide Entrega de bens, Habilitação, Precatório. 

Chamada. — Dos autores, réos e testemunhas nas 

sessões do jury, de que trata o art. 35i do Reg. 

n. 120, é a mesma do art. 348, não devendo fazer 

duvida o dizer-se n'este que será feita pelo escrivão 

e n'aquelle pelo porteiro, porque além de poder es- 

capar alguma pequena inexactidão na redacção, 

accresce que o escrivão tem de intervir na chamada 

fornecendo o rol dos que hão de ser chamados; 

não havendo razão para' que se distinguissem n'a- 
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quelles artigos duas chamadas, uma geral no pri- 

meiro dia de sessão, e outra especial para o julga- 

mento de certa e determinada causa, porque á vista 

da obrigação de residência imposta aos réos em todos 

os dias de sessão pelo art. 42 da L. de 3 de Dezembro 

vê-se que em todos elles se tem de proceder á chama- 

da geral. Alv. J. n. 82 de 20 de Outubro de i843. 

Chancellaria. — Quando o valor das causas não 

for expressamente declarado pelos autores, logo que 

propoem as acçôes em juizo, para por elle se regu- 

lar o pagamento da mesma, não deve ser admittido 

que seu valor se regule pelas declarações dos autores 

feitos em simples petições ou por termos apenas por 

olles assignados antes dos julgamentos, porém de- 

pois das contestações das listas e muitas vezes das 

desistências dos pleitos, e sim por arbitramento de 

louvados ou por accordo e aprazimento de ambas 

:is partes, autor e réo, para que sobre elles recaia a 

disposição do art. 8o do Dec. de 9 de Abril de 1842, 

em pena de semelhante omissão, como foi expres- 

samente ordenado pelo Av. F. de 2G de Outubro de 

'854. Vvs. F. n. 3i e 32 de 21 de Janeiro de i8G3. 

Chefe de policia. — E superior ao promotor pu- 

blico, mas não deve usar de expressões imperativas 

quando se tiver de dirigir a elle, ainda quando seja 

sobre objectos de sua estricta obrigação. Av. J. do 

Io de Agosto de i843. 

— Não estão obrigados a apresentar al testado de 
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exercício para receberem seus ordenados. Ord. F. de 

10 e ii de Março de iSoy. 

Chefe de policia. —O motivo de ficar incompleto 

tribunal da relação não é escusa para ser nomeado 

chefe de policia interino um desembargador, porque 

os motivos declarados pelo art. 490 do Reg. n. 120 

não se podem confundir com os de interesse publi- 

co, sendo que a vaga do tribunal pôde ser supprida 

pelo meio recommendado pela lei. Av. .1. de 22 de 

Outubro de i855. 

—Os juizes de direito não podem recusar-se a servir 

interinamente o cargo de chefe de policia, sob pena 

de desobediência. W. J. de 24 de Maio de iHoq. 

— Devem prestar contas dos dinheiros que rece- 

bem dos cofres públicos, na corte, perante o tribu- 

nal do thesouro, nas províncias perante as thesoura- 

rias. Ord. F. n. 110 e iir de 26 de Fevereiro de 

1861. — Vide Competência, Custas, Formação da 

culpa, Magistrados, Mnppas, Saspeiçao. 

Circumstancias altenuantes. — iNo crime de I10- 

micidio previsto no art. 192 do Cod. Crim. devem ' 

ser applicaveis do mesmo modo por que se applicão 

nos mesmos crimes V segundo regras idênticas, 

cabendo ponderar que qualquer das circumstancias 

aggravando o homicídio, de modo que tenha de ser 

capitulado no art. 192, é elemento do crime, e não 

deve ser considerada circumstancia aggravante, por- 

que de outro modo aggravaria duplamente, quer na 
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sua especie, quer na gradação, assim como o crime 

de furto acompanhado de arrombamento é roubo, 

sem que tal circumstancia seja aggravante do delicto ; 

por conseguinte na especie de homicídio do art. 

• 9-doCod. Crim. apparecendo circumstancias atte- 

nuantes e que por isso se appliquem as penas d'a- 

quelle artigo no gráo minimo não deixão estas, por 

causa das aggravantes attendidas para a classifica- 

ção do crime, de ser mais graves que as de igual 

gráo do art. iqS. Av. J. do i" de Fevereiro de i855. 

"— Vide Defloramento, Justificativas, etc. 

Cirurgião da guarda nacional. — Vide Incompa- 

tibilidade. 

Citação. — Pôde ser feita pelos escrivães, offi- 

ciaes dejustiça, para o juizo de paz, mas são nullas 

as que se fizerem pelos officiaes de tal juizo para 

negócios do municipal, o que todavia se não refere 

a especie de que se occupa o final do art. 7 da Disp. 

Frov. Av. J. de -i de Janeiro de 1840. — N ide Conci- 

lia (do, Custas, Juizes de paz, Officiaes de justiça, 

Procuração, etc. 

Classificação. —Do crime na sentença de pronun- 

cia, não tem por fim senão regular os effeitos da 

mesma pronuncia, quanto á prisão, fiança, avalia- 

ção (Testa e outras diligencias preparatórias do pro- 

cesso de livramento. Av. J. n. 53 de 28 de Julho de 

1843. 

— Não pôde estar obrigado o promotor publico a 
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estar pela do crime da pronuncia, porque pode 

acontecer, e muitas vezes acontece, que entre a pro- 

nuncia e o offerecimento do libello se descubrão 

novas circumstancias do delicio que devão necessa- 

riamente alterar sua classificação. Av. J. citado de 

28 de Julho de 1843. 

Classificação. — Os juizes de direito têm a facul- 

dade de afastar-se de quaesquer classificações ante- 

riormente feitas, quando tiverem de fazer quesitos 

aos jurados e applicar a lei aos factos, podendo affir- 

mar-se que todas as classificações dos delictos, que 

fazem os juizes e autoridades no decurso do pro- 

cesso crime, são reformaveis até á que se contém 

na sentença definitiva e retractavel. Av. J. citado 

n. 63 de 28 de Julho de i843; porquanto trata-se 

de classificações de delictos feitas por diversas auto- 

ridades, que não podem firmar regra para outras 

superiores que'têm de intervir no processo. Av. J. 

de 11 de Novembro de i843. 

Clérigos. —Nãoéobjecto de duvida qual o juizo 

a que estão sujeitos os ecclesiasticos^ tanto no eivei 

como no crime, Av. J. de 12 de Setembro de i835. 

— Para que se mantenha a harmonia e boa intel- 

ligencia entre as autoridades civis e ecclesiasticas de- 

vem aquellas dcprccar licença ao respectivo prelado 

para que os clérigos de ordens sacras deponhão 

perante os juizes seculares, não sendo precisa tal 

deprecação quando os prelados ou a competente au- 
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toridade ecclesiastica não reside no lugar do juizo, 

nem a ellas será licito denegar a licença em taes 

casos. Av. J. de 5 de Julho de i844' 

Clérigos. — Não podem porém os parocliQs ser 

compellidos a vir a juizo dar informações. Av. J. de 

Outubro de 1864. 

No/a. — Este aviso não vem nas collecções, tendo 

sido dirigido á presidência da província do Rio de 

Janeiro em conseqüência de ter sido compellido o 

Rev. vigário da freguezia de Nossa Senhora da As- 

sumpção de Cabo Frio, padre José Francisco Mar- 

ques, a vir perante o delegado de policia do termo 

para dar informações ácerca de um arrombamento 

feito na respectiva matriz. 

Clérigos de ordens sacras. — Podem exercer as 

funcções de juiz municipal substituto, dada ahypo- 

these do art. 19 da L. de 3 de Dezembro de 1841. 

Av. .1. de 28 de Setembro de i853. 

Cofre de orpbãos. — Nas operações relativas a 

empréstimos de dinheiros de orpbãos devem figurar 

somente os que tiverem entrado com quantias para 

as tbesourarias, que nada têm com os orpbãos, sendo 

que para a entrega dos dinheiros basta um simples 

officio dos juizes aos chefes das estações fiscaes. 

Ord. F. de 5 de Dezembro de i844i '' e 2' parte. 

— Para guardar o dinheiro d'ellesdeve ser feito á 

custa dos mesmos. Av. J. de r 1 de Outubro de 

1854. 
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Nota. — Depois que, pelo Dec. n. 23i de i3de 

Novembro de i84i,art. 6°, §4°, se ordenou que o 

dinheiro dos orphãos entrasse para os cofres públi- 

cos, mediante o prêmio de seis porcento (hoje redu- 

zido a cinco por cento, em virtude do art. i3 da L. 

de 6 de Setembro de >854), não havendo hypothese 

em que haja em juizo dinheiro de orphãos que se 

não recolha á collectoria, ou que não seja empregado 

pelos tutores immediatamente e com a necessária li- 

cença do respectivo juiz, em apólices da divida pu- 

blica nos termos das Ord. de 31 de Março de r846 e 

de 3 de Junho de i853, ou em acções da estrada de 

ferro de Pedro •1° (Av. de aG de Março de i856), 

o cofre de que se trata é uma ficção apenas, e por 

isso desnecessária, tanto mais que nos autos de in- 

ventario, em que ha orphãos, se lavrão os necessá- 

rios termos de exhibição dos dinheiros a elles perten- 

centes e se juntão os ofíicios do juiz, fazendo 

remessa d'aquelles ás repartições fiscaes e os recibos 

d'estas comprovando a entrega, e bem assim os offi- 

cios a ellas dirigidos requisitando a entrega dos di- 

nheiros e seus respectivos juros, na forma e termos 

das disposições em vigor. 

Collectores. — Não são considerados officiaes de 

fazenda, mas do numero d'aquelles encarregados, 

por arrendamento ou outro qualquer titulo, de cobrar 

ou administrar rendas ou direitos, de que trata o 

art. i36doCod. Crim., estando por isso sujeitos ás 
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disposições do art. 148 do mesmo Cod. Ord. I". de 

' i de Maio de rd/jo. 

Collectores. — Os que demorào a remessa dos 

tlinheiros dos orphüos ás thesourarias incorrem em 

responsabilidade por falta de exacçSo no cumpri- 

mento dos seus deveres e por peculato, conforme 

as circumstancias occorrentes. Ord. F. de 24 de Ja- 

neiro de 1848. 

— Sua porcentagem foi marcada em dous terços, 

e para os escrivães respectivos em um terço da com- 

missão de que trata o art. 5o das Inst. de 12 de Maio 

de 1842. Av. F. de 12 de Maio de i85i. Entretanto 

reconhecendo-se que a entrada de taes dinheiros nas 

estações fiscaes effectua-se por deposito para serem 

d'alli enviados ao thesouro, foi determinado que 

nenhuma porcentagem ou commissão se deduzisse 

da guarda e remessa de taes dinheiros. Ord. F. de 

ibde Abril de i858. 

— Figurando elles na guarda dos cofres dos or- 

phãos, não como taes, mas como thesoureiros do 

juizo, devem reger-se pelas respectivas leis, regula- 

mentos e instrucçôes, não confundindo sua escrip- 

turação com a da fazenda, devendo dirigir-se, para a 

solução das duvidas que tiverem em taes funcçôes, as 

autoridades judiciarias competentes, e não á adminis- 

tração da fazenda. Ord. F. de \ de Setembro de 

— São elles fiscaes e agentes natos da fazenda 
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radores fiscaes. Av. F. de 4 de Março de iBSy. 

Colônias penaes. — Pela portaria que abaixo se 

lê do ministério da justiça de 5 de Setembro de 

1865, foi encarregado o deputado á assembléa geral 

T)r. Felippe Lopes Netto de visitar na Europa os es- 

tabelecimentos penaes e de estudar seus regimens e 

resultados, afim de que se possão estabelecer no paiz, 

onde a sua necessidade é tão altamente reclamada, á 

vista do miserável e immoral estado das prisões em 

geral, que mais concorrem, actualmente, para a ag- 

gravação dos instinctos criminosos, que para a rege- 

neração dos réos, primeiro e essencial fim das penas. 

Eiso Av. citado : « Ministério dos negocios da justiça. 

Kio de Janeiro, 5 de Setembro de i8G5. — lir°e Ex'"0 

Sr.— Considerando o governo imperial: Cque a pena 

de galés é em geral a pena imposta aos crimes mais 

graves, e a pena que substitue immediatamente a 

pena de morte ; 2o que a pena de galés, não havendo, 

como não ha, estabelecimentos proprios para a sua 

execução, é cumprida nas cadeias das cidades e vil- 

las; 3" que as cadeias das cidades e villas se acbão 

no deplorável estado que consta do annexo F do re- 

latório da justiça do corrente anno, sendo certo que 

as rendas provinciaes são insufficientes para a cons- 

trucção de cadeias seguras ; 4° que assim e de dia em 

dia se torna mais freqüente o crime de tirada e fuga 

de presos, mostrando a nossa estatística criminal, 
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posto que imperfeita, que no dccennio de i854 a 

(863 fo rão julgados 686 crimes d'esta especie; 

■>0 que este estado de cousas carece de um remedio 

legislativo urgente para que a segurança publica não 

seja ameaçada por essas evasões fáceis e freqüentes, 

as quaes destróem toda a certeza e efficacia da pena 

e todo o temor do criminoso; 6" que o remedio não 

pôde ser senão, ou a fundação de estabelecimentos 

centraes de tres especies, marítimos (annexos aos ar- 

senaes), agrícolas eindustriaes, onde a pena de galés 

soja cumprida com a classificação e graduação que 

indica Lepelletier na sua obra Srstcma penitenciário, 

sobre a qual chamo a attenção de V. Ex., ou a ins- 

tituição de colonias penaes que substituão a pena de 

galés, como em França, pelos Dec. de 27 de Março 

de 1862 e L. de 3o de Maio de i854- E querendo o 

governo imperial, bem informado e com conheci- 

mento de causa, propor ao corpo legislativo, na 

próxima sessão, uma das medidas indicadas, e care- 

cendo para decidir-se entre ellas de alguns esclare- 

cimentos importantes; encarrego a Y. Ex. na 

Europa : ("de visitar as colonias dos liberados, exis- 

tentes na Bélgica, estudando o seu regimen e resul- 

tados ; 2o de visitar alguma das prisões intermediá- 

rias da Inglaterra, onde os criminosos fazem a 

expiação antes de irem para as colonias penaes, es- 

tudando V. Ex. minuciosamente as provanças suc- 

cessivas porquepassão os mesmos criminosos. Tendo 
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em vista as duas medidas presupposfas, V. Ex. poderá 

observar e estudar tudo que convier para esclarecèl- 

as. V. Ex. faria muito bem se sobre a matéria da sua 

commissão se entendesse com as pessoas compe- 

tentes e profissionaes na Inglaterra, França e Bél- 

gica, pedindo-lhes especialmente um conselho deci- 

sivo a respeito dos decretos francezes de i852 a 

i854, relativos á suppressão do bagne e instituição 

das colonias penaes. Para que a inspeccão e obser- 

vação de V. Ex. sejão úteis ás vistas do governo 

imperial, deverá V. Ex. estar aqui até o mez de Fe- 

vereiro proximo futuro, trazendo o seu relatório e 

os documentos officiaes eaulhenticos que puder ob- 

ter. Conforme já disse a Y. Ex., antes da sua partida, 

teráV. Ex., não como retribuição, mas como indem- 

misação, além da ajuda de custo de 2:000^000, 

a mensalidade de 3oo$ooo, para o que vão n'esta 

data as ordens necessárias. Reitero os meus protes- 

tos de estima e consideração a V. Ex., a quem Deos 

guarde.— José Tbom az Nnbuco de Avnujo. — AS. Ex. 

o Sr. l)r. Felippe Lopes Netto. » 

Colonos. — Vido Livros, Mendigos. 

Comarca. — Uma comarca não se considera ins- 

tallada emquanto o juiz de direito não tiver pres- 

tado juramento e entrado em exercício, e emquanto 

não for inarcado por Dec. o ordenado do promotor 

publico. Av. J. de iode Maio de 18Ü2. 

Còmmandanles. — Estão comprehendidos na ex- 
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cepção do art. 23 do Cod. do Proc., que exceptua 

do serviço dojury os commandantes das armase 

dos corpos da i' linha, porque os commandantes 

militares são mais que os de corpo, porque com- 

mandão, em geral, os corpos que existem no mu- 

nicípio ou districto de sua residência. Imperial 

Hes. de Cons. da seccão de justiça do conselho de 

Rstado de 28 de Novembro de [8G5. — Vide Incom- 

patibilidade , Prisão. 

Conimisso. — Dá-se quando os bens adquiridos 

pelas corporações de mão-morta o são sem licença 

assembléa geral, ou são possuídos por mais de 

annoedia e devem ser alienados no prazo legal. Ord. 

I' . de 15 de Março de 18)8. 

Nota. — Vide no lim do volume o Dec. n. 1,22.5 

de 20 de Agosto de 1 dGj, o qual autorisa o governo 

a conceder taes licenças. — Vide Corporações de 

mão-morla. 

Gommulação. — Para se proceder á commutaçâo 

da multa, não é necessário que o réo prove insolva- 

bilidade, a qual sempre se presume em seu favor,, 

quando no processo se não acha provado o contra- 

ído. Av. .1. de i5 de .limbo de 18G0, 3a parte. 

— A pena de prisão temporária, em que foi corii- 

-inutada pelo poder moderador a de galés perpétuas, 

imposta a réo escravo, não deve ser convertida em 

açoutes, visto que a disposição do art. Go do Cod. 

Crim. só tem applicação a sentenças e não aos actos 
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do poder moderador, na sua ampla attribuição de 

minorar penas, Av. J. do i" de Junho de 1804. 

Commutação—O juiz das execucSes só julga a con- 

formidade dos perdões ou commutações quando o réo 

já se acha cumprindo a pena, quando a sentença pas- 

sando em via de execução ja se acha sob sua «dçada. 

Av. J. de 9 de Aovembro de 1865,3* parte. — Vide 

Muila. 

Compadrcsco. — Nao e motivo de incompatibili- 

dade o exercer-se as funcçõesde juiz municipal sup- 

plente conjuntamente com escrivão compadre do 

juiz, não podendo admittir-se uma interpretação tão 

ampliativa dasOrd., liv, i", tit. 79, § 4:b r8, 

§ 29, e tit. 69 in princ., que nella se comprehenda o 

compadrado, sendo que tal motivo só pôde prevale- 

cer para alterar a lei e não para interpretal-a. Av. J. 

de ix de Julho de i865. 
Comparecimento. — Por procurador, permittido 

pelo art. 355 do Reg. n. 120, só se deve entender 

do autor, que com licença do juiz pôde accusar poi 

procurador, nos termos do art. 92 da L. de 3 de De- 

zembro, não sendo applicavel ao réo senão nas ses- 

sões em que lhe não tocar ser julgado e em que tiver 

obtido a dispensa de que trata o art. 3ii, § 1 , do 

Reg. n. 120, dispensa que não pode o juiz conceder 

para o dia do julgamento, em que a presença do 

proprio réo é indispensável para o interrogatório. 

Av. J. n. 82 de 20 de Outubro de i843. 
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Comparecimeuto. — Entretanto, salvo o caso de 

•nipedimento, é elle obrigado a comparecer, sob pena 

lançamento, não só á chamada geral, no dia da 

abertura da sessão do jury, como também á especial 

no dia do julgamento. Av. ,1. de 2 de Abril de 

i836 e i0 de Agosto de [839. 

Os réos de crimes que admittem fiança, ou 

nos quaes ella não é necessária, também são obri- 

gados a comparecer, sob pena de serem julgados á 

revelia. Âv. J. de 3ü de Setembro de iBSq, 5 de Oe- 

zembro de i85o, e 27 de Dezembro de iBSa. — Vide 

Autor, Chamada, Lançamento, Ré o. 

Competência. — Acha-se revogadaaOrd. do liv. 1", 

tit. 88, § 45, cora a limitação que a Disposição pro- 

visória, art. 2o, pôz á jurisdicção contenciosa dos 

juizes de orpbãos, pertencendo depois d'ella ás justi- 

ças ordinárias o conhecimento de todas as causas 

que não fòrem especificadas no dito artigo sem obs- 

tar que sejão interessados alguns menores, como au- 

tores ou como réos. Av. .1. de 17 de Abril de r834, 

competindo-lhes também aviventar os rumos e pre- 

encher os titulos dos arrendatários de terras perten- 

centes aos indios, quando taes diligencias se pude- 

rem desempenhar administrativamente, sendo da 

competência dos juizes muiiicipaes, quando haja 

contestação. Av. J. de 18 de Outubro de i833 e i3 

de Agosto de i834. 

— Aojuizo privativo dos feitos da fazenda com- 
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pete conhecer e Julgar definitivamente, em primeira 

instância, todas as causas civis ordinárias ou sum- 

marias, em que afazenda nacional fòr autora ou ré, ou 

por qualquer maneira interessada, em que deverem 

intervir-os seus procuradores na conformidade das 

leis em vigor. Ord. F. de 12 de Janeiro de i842) 

art. i". Comprehendem-se no numero das ditas cau- 

sas : 1" as que se moverem a respeito dos bens na- 

cionaes reservados, na fôrma do art. r í5 da Const., 

paradecencia e recreio do Imperador e sua augusta 

familia, e versarem sobre a propriedade e posse que 

n'elles tenha a fazenda nacional; 2° todas as habili- 

tações de herdeiros e cessionários de quaesquer cre- 

dores da fazenda nacional e as justificações que dan- 

tes se fazião noextincto conselho da fazenda conforme 

os arts. 6o, § 8", e 90 da L. de 4 de Outubro de i83i ; 

3o as habilitações das pessoas que têm direito ao 

meio soldo dos ofíiciaes militares fallecidos, nos ter- 

mos da L. de tí de Novembro de 1827, Dec. de 6 de 

Junho de i83i, salvo a disposição do Dec. de 27 de 

Junho de 1840 ; 4° os processos para se verificara 

desapropriação na fôrma dos art. 4% 5o, ü0 e 7° da 

L. de 9 de Setembro de 182G; 3° as justificações de 

serviços remuneraveis para se requerer alguma 

mercê. Estas justificações serão exclusivamente feitas 

no juizo dos feitos da côrte, qualquer que seja a 

província em que residão os justiflcantes. Art. 2° da 

citada Ord. Sua jurisdicção é privativa e improroga- 
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vcl, c por isso não só devem n'elle processar-se as 

causas mencionadas nos artigos antecedentes, mas 

devem para elle rcmetter-se as da mesma natureza 

que se processarem nos outros juízos, art. 3o da 

citada ürd. F. de 12 de Janeiro de Na ordem 

do juizo deve seguir se o disposto no art. 3o da L. 

n. 242 de 29 de Novembro de 1841, e art. 120 da 

F. de 3 de Dezembro e Reg. respectivo, art. 4°- 

Os juizes privativos, nas províncias em que os ha, são 

substituídos pelos juizes de direito, e quando estes 

exercerem as ditas funcções nas províncias em que 

não ha privativos, são substituídos pelos juizes mu- 

nicipaes, art. 5°. Sua jurisdicção abrange, para o da 

còrte, o respectivo municipio, e para os outros, as 

respectivas províncias, art. 6°, Sua alçada é de 

100 ^000, não sendo appellaveis as sentenças nas 

causas cujo valor não excedêl-a, podendo porém as 

partes interpor a revista nos termos do art. G0 da L. 

de 18 de Setembro de 1828, art. 70. Seus ordenados 

e dos seus officiaes são os designados no art. 70 da 

L. de 29 de Novembro de i84r, e as commissoes de 

que trata o art. iG, § 3", serão arbitradas pelo go- 

verno sobre informação dos presidentes de provín- 

cia e inspectores das lhesourarias, art. 8o. 

Nota. — Vide as disposições ciladas, e bem 

assim as alterações feitas por disposições poste- 

riores, que se encontrarão na 2* parte d'este tra- 

balho. 

6 
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Competência. — Commercial é a determinada pela 

natureza da divida que deve ser commercial, e da 

posição das partes, uma das quaes, ao menos, deve 

ser commerciante, á vista dos arls. 10 e n do Reg. 

n. 737 de 25 de Novembro de 185o, e art. 18 do tit. 

único do Cod. Com. Av. J. de 17 de Janeiro de i852. 

— Â vista da lei de iG de Setembro de i85/í, 

que constituio os tribunaes do commercio tribu- 

naes de 2' instância , não têm elles competência 

para processar as causas de quebras, sendo que : 1° o 

art. 28 do Dec. n. 1,597 ,0 t^e Maio de i855 ex- 

cluindo somente dos juizes especiaes do commercio 

as attribuições do art. 6°, §§ 20, 3o e 5o do mesmo 

Dec., conferio-lhes por conseqüência as demais 

attribuições respectivas ás fallencias; 2° determinando 

o art. 24 do citado Dec. a competência de taes 

juizes e attribuindo-lhes os julgamentos das causas 

commerciaes em i* instância, entre as quaes se 

comprebendem as de fallencia, e sendo a abertura 

oacto principal e inicial d'ella, não era precisa dis- 

posição especial a este respeito, porque a lei poste- 

rior deroga implicitamente a anterior, quando as 

suas disposições são contrarias e incompativeis. Av. 

J, n. 3o de iG de Janeiro de i85G. 

— Não é da competência do juiz de direito an- 

nullar um processo crime que tem de ser submettido 

ao jury, a pretexto de que tem nullidades, e man- 

dar instaurar novo processo, porquanto á vista do 
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art. 2,5, § 3o, da L. de 3 de Dezembro, e arts. 200, 

§ 20, e 2o5 do Reg. n. 120, vê-se que aos juizes de 

direito compete proceder e mandar proceder a todas 

as diligencias necessárias, ou para sanar nullidades, 

ou para mais amplo conhecimento da verdade. Sanar 

nullidades é cousa muito diversa de annullar pro- 

cessos; a Ord., liv. 3o, tit. 63 e 75, distingue com 

muita precisão as nullidades que o juiz deve supprir 

ou sanar, d'aquellas que excluem este meio, e a 

que resulta da incompetência do juizo não pôde em 

caso algum ser supprida ou sanada, quer o pro- 

cesso seja civil ou crime. 

Competência, — A lei prévio a hypotbese de se 

proferirem sentenças em processos nullos e designou 

as autoridades a quem compete pronunciar sobre 

as nullidades. Estas autoridades na fôrma do art. 78, 

í? 4°, e 89, § 2", da E. de 3 de Dezembro, são as 

relações e o supremo tribunal de justiça. \v. .1. de 

7 de Fevereiro de [856 e 19 de Maio e 3 de Junho 

de 1862; visto como não compete ao juiz de direito 

annullar o processo senão por via de recurso. 

Av. citado de 7 de Fevereiro de [856. 

— E da competência das autoridades civis pro- 

cederem ou mandarem proceder a todas as dili- 

gencias para effecliva segurança e excussão de 

bens, como penhoras, seqüestres, buscas e appre- 

bensões, arrestos, depósitos e cxhibições, compe- 

tindo sômenle ás autoridades policiaes ordenar as 
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buscas nos casos expressos no art. 189 do Cod. do 

Proc., ou auxiliar as referidas diligencias civis, 

quando haja resistência. Av. J. de 7 de Outubro de 

i854. 

Competência. —E da do juizo municipal, na fôrma 

do art. Go do Reg. de 3o de Janeiro de i854, a ve- 

rificação dos direitos que qualquer tem a terrenos 

possuidos por si e por seus antepassados. Av, \g. de 

3o de Agosto de 1864. 

— E da exclusiva competência da autoridade ju- 

dicial a decisão de questões de posse e propriedade 

movidas por occasião da demarcação e orientação 

de rumos, á vista de um titulo de dominio;c dando- 

se conflicto de jurisdicção entre o juiz municipal c 

o juiz dos feitos, sendo este uma autoridade judicial 

e não administrativa, deve tal conflicto ser decidido 

pela relação do dislricto, de conformidade com o 

art. 2o, § G", da L. de 22 de Setembro de 1828, e 

Reg. das relações de 3 de Janeiro de i833, art. 9°, 

§ 9", e art. Gr, e nas províncias onde não ha rela- 

ção pelos respectivos presidentes provisoriamente 

nos termos da L. de 3 de Outubro de r834, art. 3°, 

§11, enviando, sem demora, os papeis com os do- 

cumentos precisos á relação do districlo, em face do 

art. Gr do citado Reg. Av. F. de 1 3 de Fevereiro de 

1864. 

— Para execução da sentença administrativa de 

multa, imposta pelo tribunal do commercio aos 
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agentes de leilões, é somente competente o juiz do 

commercio, porque a execução da sentença deve 

ser requisitada á jurisdicção que, pela natureza do 

negocio e forma por que se procede, fôr a mais 

competente, isto é, a jurisdicção commercial, civil, 

criminal, fiscal, etc., conforme o negocio por sua 

natureza fòr commercial, civil, criminal, fiscal, etc., 

sendo que ideste caso a jurisdicção competente é a 

do juiz commercial á vista do art. 18, tit. único, do 

Cod. Comm. combinado com os arts, 35, 258 e 261 

do Cod. Comm., 492, § 3o, e 496 doReg. n. 737 de 

25 de Novembro de i85o, loe 11 do Dec. n. 858 de 

10 de Novembro de i85r. Av. J. de 23 de Outubro 

dei865. 

Competência. — Não tem o juiz das execuções 

criminaes para executar o deposito de que trata o 

art. 10 do Dec. n. 858 de 10 de Novembro de i85r, 

nem para executar a fiança do art. x i do mesmo 

Dec. Av. citado J. de 23 de Outubro de i865. 

— Vide Àggravo, Con/liclo, Conirabando, Formação 

da cidpa, Inventario, Juiz de direito, Juiz municipal, 

Precatória. 

Compra. — Vide Contractos, Escrivães, Ordens 

religiosas, Siza, Tabelliães. 

Compromissos. — Sua decretação é da competên- 

cia das assembléas provinciaes, pois que as irman- 

dades são associações religiosas, mas nem por isso 

estão isentos de pagar a taxa a que eslão sujeitos 
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pelas leis geraes. Ord. F. de r8 de Abril de 1842. 

Compromissos. — A approvação d'elles é da com- 

petência do governo imperial em vista do art. 20, 

§ i r, da L. de 22 de Setembro de 1828, salvo o 

direito que compete ás assembléas provinciaes de 

legislar sobre a mesma matéria em conformidade 

do art. 10, § i", do Acto addicional; e assim haven- 

do lei provincial que a regule devem ser seguidas 

as suas disposições. Av. I. do i0 de Agosto de i853. 

— A approvação d'elles pelas presidências deve 

ser sujeita á asstembléa geral legislativa e ao governo 

imperial, bem como as alterações que n'elles fòrem 

feitas, bem como os regulamentos que fôrem expe- 

didos para a execução das respectivas leis provin- 

ciaes. Av. I. do Io de Outubro de iSSq. 

Notn. — O sello a que estão sujeitos é o do art. oq, 

§ 5o, do Reg. de 26 de Dezembro de 18G0, e aos 

velhos e aos novos direitos do § 36 da tabella 

annexa, e L. de 3o de Novembro de 1841. 

Concertos. — Vide Custas. 

Conciliação. —Não se dão nas causas em que são 

réos pessoas responsáveis á fazenda nacional, por 

virtude do art. 6° da Disposição provisória. Fort. de 

4 ile Outubro de 18 34- 

— Desde que foi admittido o acto de conciliação 

a revelia das partes pela Disposição provisória, ca- 

ducou o art. 5o, § 1°, da L. de i5 de Outubro de 

1827. Av. .1. de 19 de Julhode i865, ia parte. 
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Conciliação. — Nas causas de divorcio é ella in- 

dispensável, salvo o caso de se pretender ou dever 

intentar a acção de divorcio e separação por motivo 

de nullidade do matrimônio, porque então procede 

a excepção estabelecida pelo art. 6° da Disp. Prov., 

visto como as partes não podem transigir a res- 

peito de nullidade que não é remissivel. Av. J. de 

6 de Abril de i85o. 

— E muito claro e expresso o art. 6° da Disp. 

Prov. quando isenta da conciliação as causas em 

que são partes quaesquer procuradores públi- 

cos, não podendo haver duvida sem que os pro- 

curadores das camaras municipaes o sejão também, 

não sendo por isso necessária a conciliação nas 

causas das camaras. Port. de 18 de Dezembro 

de (843. 

Conego. — Vide Incompatibilidade. 

Confissão. — A disposição do art. 94 do Cod. do 

Proc. prohibindo a applicação da pena de morte 

nos casos em que não houver contra o delinqüente 

outra prova além da confissão do mesmo, deve ser 

guardada, mesmo nos crimes de que trata a L. de 

iode Junho de i835, porquanto tendo o juiz de 

direito de applicar a pena conformando-se com as 

regras de direito ( art. 63 da L. de 3 de Dezembro . 

de 1841), e entre as que prescrevem as leis seexlcue 

a do art. 94 do Cod. do Proc., deve ella ser appli- 

cada a todos os crimes, emquanlo lei posterior não 
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determinar o contrario. \v. .). de 8 de Outubro de 

1849. 

Conflicto de jnrisdicção. — Havendo parte que 

tenha requerido ácerca da competência de um ou 

outro juiz, pôde usar dos recursos de appellação 

ou aggravo conforme a natureza definitiva ou inter- 

locutoria da decisão, como é expresso na Ord. do 

liv. 3", tit. 2°, §9°, liv. i0, tit. G0, § 90, e Reg. de í5de 

Março de i843, art. 10, § i0; não havendo parte que 

recorra pode qualquer juiz como conflicto recorrer 

para a relação, meio consagrado pelo Reg. de 3 de 

Janeiro de i833, art. tíi, a qual procederá então 

como entender de direito. Av, J. de 21 de Junho de 

jSoo e 14 de Fevereiro de i852. 

— E competência entre juizes, para elle ha o re- 

médio de appellação ou aggravo conforme a Ord. do 

liv. Io, tit. 6o, §9°, e Reg. de i5 de Março de x843, 

art. i5, § i0. 

— Não compete sua decisão ao poder executivo, 

mas á relação do districto respectivo, em virtude do 

art. 22, § 6°, da L. de 22 de Setembro de 1828, e do 

Reg. de 3 de Janeiro de i833, arts. 90 e Gi, sendo 

outrosim licito ás partes allegarem incompetência do 

juizo por aggravo ou appellação. Av. J. de 9 de De- 

■ zembro de i835 e 14 de Outubro de i8G5. 

— Não se dá entre a autoridade judiciaria e a 

camara municipal, quando por parte d'aquella não 

se contesta que a guarda do edifício do jury e dos 
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objectos necessários ás Ressoes compete ao porteiro 

tl aquella, e ao das audiências dos juizos somente as 

funcçÕes relativas ao foro. Av. J. de 12 de Outubro 

dei865. — Wàe Competência, Jurisdicção. 

Confrarias. —A Lei de 9 de Dezembro de i83o 
e Dec. de 28 de Novembro de 1849 só appbca- 

Ção ás ordens regulares, e não comprehendem as 

ordens terceiras, confrarias e irmandades, as c|uaes 

eu seus contractos se regem pelos compromissos 

respectivos e disposições do direito civil, sendo que 

pela L. de 12de Setembro de 1828, art. 20, a subro- 

gação dos bens inalienáveis compete aos juizes de 

O instância. Av. I. de 26 de Fevereiro de i85í.Av. J, 

de 17 de Novembro de i853. — Vide Irmandades, 

Ordens terceiras. 

Conselho de guerra. — Desde sua installação é 

que comerão a perceber a gratificação que lhes 

compete os magistrados para elles nomeados. Ord. 

'' • de 12 de Dezembro de i85G. — Vide Auditor, 

■iuiz de direito. 

Conselho municipal de recurso. — Quando ao 

cargo de juiz municipal supplente se reúne também 

o de vereador e de i" eleitor, deve o indivíduo em 

que se dão estas accumulações tomar a presidência 

do conselho, sendo os outros dous membros os seus 

unmediatos em votos. Av. I. de 11 de Fevereiro 

de 1847. 

— Decide, ou pelo conhecimento proprio que 



tom dos factos e oblem por informações, ou á vista 

da prova feita que os recorrentes apresentão , 

sem que incumba ao mesmo conselho a reunião das 

provas. \v. I. de iG de Fevereiro de 18/17. (^'de 

Dec. n. ooode rGde Fevereiro de 1847.) 

Conselho de recurso municipal. — O recurso do 

conselho para a relação, estabelecido pelo art. 38 

da L. eleitoral, pôde ser interposto por qualquer 

cidadão, porquanto servindo-se aquelle artigo das 

palavras — poder-se-ha recorrer,— e não declarando 

que ha de recorrer, entende-se que podem ser as 

mesmas pessoas, nos casos dos arts. 28 e 25, visto 

que a respeito do art. 38 ha a mesma razão. Av. I. 

de iG de Fevereiro de 1843. 

— Só pela affluencia de serviço é que o juiz mu- 

nicipal presidente do conselho tem de largar a vara. 

Av. 1. n. Gj e G5 de G de Abril de 1847. 

— Devem as suas sessões principiar ás ;> horas e 

trabalhar até ao sol posto, mas não deve entender- 

se com isto que devem estar effectivãmente reunidos 

por todo aquelle espaço de tempo, mas sim que em- 

quanto houver trabalho não o adiarão antes do sol 

posto para o outro dia, incumbindo aos seus mem- 

bros estarem promptos a reunir durante os mencio- 

nados 15 dias, logo que se apresentem recursos á 

sua decisão. Av; I. de i3 de Abril de 1847, 

ia parte. 

— O vereador suspenso por acto do governo ou 
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crime de responsabilidade não pode fazer parte do 

conselho. Av. I. de i l e de Abril de iH/py. 

Conselho de recurso municipal. — Quando a 

qualificação se não tiver feito na época legal, deve 

reunir-se em época tal, que fiquem salvos os prazos 

uiurcados na lei. Reg. de eleições. Av. I. de 8 de 

Junho de 1847 e 20 de Abril de 1849, ia parte. 

— Se por qualquer impedimento se não puder reu- 

nir no dia marcado, por não comparecerem alguns 

de seus membros, deve-se designar novo dia, se não 

puderem comparecer por causa da distancia no 

mesmo dia os individuos immediatos em votos ao 

vereador ou eleitor que devia comparecer, os quaes 

devem ser convocados. Av. I. de 26 de Abril de 

1 ^49, 4a parte. 

— Não se reunindo na época marcada, deve 

reunir-se em outra qualquer, ainda que não tenha 

havido reclamações na qualificação; sendo úteis 

os 15 dias marcados para os trabalhos do conse- 

lho. Av. I. de ("> de Abril de 1847, e 27 de Abril 

de 1849; e (leve funccionar ainda que não haja 

recursos. Av. citados. 

— Deve reunir-se embora não haja recursos. Av. 

I. n. 05 de G de Abril de 1847, § e 11 • ^6, 

§ 1°, da mesma data, e 2 de Setembro de i8jG, 

art. 10. L. n. I87 de 19 de Agosto do 184O e 0 de 

Junho de i855. 

— O lugar de 20 membro do conselho compete ao 
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presidente da camara, mas se na occasião de reunir- 

se o conselho o dito vereador presidente está impe- 

dido de exercer a presidência da camara, não pode 

por certo occupar o lugar de 20 membro , porque o 

impedimento que inhibe de exercer as funcções de 

vereador priva de exercer qualquer cargo a que o 

impedido seja chamado n'essa qualidade; logo po- 

rém que tenha cessado tal impedimento, o dito pre- 

sidente deve occupar o lugar que lhe compete. Av. 

I. de 3 de Junho de 18G4. 

Conselho de recurso municipal. — Deve ser an- 

nullado, quando não tendo sido reunido no prazo 

legal, o respectivo presidente designou novo dia 

para taes trabalhos, sem a necessária autorisação e 

sem que tenha decorrido, entre o annúncio e a reu- 

nião do conselho, o intervallo determinado. Av. I. 

de 1, 25, 2G de Fevereiro, 7 de Junho, 2G de Agosto 

de 1847, de Dezembro de 18G0, § 20, 21 de Julho 

e 12 de Dezembro de 18G4. 

Conservadores. — Competem-lhes somente os 

emolumentos da labella que acompanhou a Fort. de 

4 de Março de 1802, sem embargo do que está de- 

terminado no art. qG do Dec. n. 1,097 t'0 ,0 

Maio de i855, por isso que os emolumentos a que 

este se refere são próprios das attribuições que não 

forão conferidas aos conservadores, cujas funcções 

são meramente administrativas. Av. J. de 11 de 

Fevereiro de i854 e G de Junho de 18G0. 
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Cônsules. — Vide Convenções cunsnlnres, Mídlic- 

res, Testamentos, Vice-Cônsules. 

Contadores, — Sendo elles considerados como 

serventuários de officio de justiça, cumpre que, 
rIiianto as suas nomeações, se observe as disposições 

do Dec. n. de 3o de Agosto de i85i, sendo que 

não estão no mesmo caso os avaliadores que devem 

servir quando precisos por aprazimento das partes. 

^v. J. de 3i de Outubro de iBSy. 

■—Não lhes devem os juizes permittir que requei- 

jão a favor das partes, porquanto têm de intervir nas 

causas por bem de seus officios. Av. J. de 20 de Te- 

vereiro de í 8G/j e 4 de Março de r8()2. 

Contas. — De testamentos, são tratados e escriptos 

os respectivos processos em papel não sellado, mes- 

mo as sentenças que transitão sem sello (onde ha 

chancellaria), sendo este contado em regra de cus- 

tas e pago a final pelos testaraenteiros, inutilisando- 

se o papel sellado correspondente a cada processo, 

sendo que esta pratica é adoptada de conformidade 

com o art. 4o do hcg. de 2 de Outubro de iB5i, c 

Av. n. 02 de io de Julho de iBoo. Av. F. n. 23 e 24 

de 20 de Outubro de iB5õ. 

— As dos teslamenteiros não se devem julgar 

Ijoas sem estar demonstrado nada se dever por ellas 

á fazenda nacional. Av. F. de iG de Abril de )BG3 e 

J. de 4 de Outubro do mesmo anno. 

— Não devem ser julgadas por sentença sem (pie 
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esteja provado que de cada uma d ellas nada se 

deve á fazenda. Av. J. de 9 de Outubro de 1864. 

Nota. — Parece-nos ser este Av. mais conforme 

a direito que os dous anteriores, porquanto tendo 

pela sentença de se julgar se se deu cumprimento .ás 

verbas tcstamentarias, provado que isso esteja legal- 

mente, as contas boas estão, parecendo por isso que 

o juiz n'essa hypothese é que está sujeito á multa do 

art. 113, § 4% do Reg. do sello de 25 de Dezembro de 

j 8()o, mas nem por isso a sentença deixa de produzir 

seu effeito, tanto mais que a fazenda nacional para 

cobrar a taxa do devedor tem os meios legaes. — 

Vide Curadores, Misericórdia, Pr es cri peão. 

Contrabando. —Apprehendido sem que o seja em 

flagrante é da competência do juiz municipal o seu 

julgamento e não do inspéctor da alfandega, aquém 

só compete nas hypotheses previstas pelo Reg. de 

19 de Setembro de i8(3o, art. 742, § 3o, n. 1, 2, 5e 

9, cumprindo (pie, quando haja duvida, prevaleça a 

jurisdicçào geral e commum, e não a especial e res- 

tricta. Av. .1. de 20 de Setembro de i8()5. — Vide 

Apprehensores. 

Contractos. — Vide Escrivães, Juros, Ordens reli- 

giosas, Siza, Tabelliães. 

Contraste. — Ainda que exista contraste de ouro 

e prata não pôde elle arrogar-se o exclusivo dasattri- 

buições (pie lhe competião, porque a nova organi- 

saçào das camaras municipaes não deu a estas a attri- 
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l>uiçào de jurameutar peritos das artes e ofíicios para 

as respectivas avaliações, que entre maiores são fei- 

tas por louvados de sua escolha, c nos inventários 
r'os menores por peritos da nomeação do juiz, que 

pôde nomear o contraste percebendo as custas 

marcadas pelo art. 175 do respectivo Reg. Av. J. de 

• de Outubro de i8;>5. 

Voto. — A nomeação de avaliadores nos inventa- 

nos de menores é feita pelos interessados e os cura- 

dores dos menores, e só pelo juiz ou á revelia das 

partes, ou quando estas não combinão na escolha do 

'ouvado nomeado para decidir o empate nos laudos 

feitos pelos avaliadores nomeados anteriormente a 

aprazimento d'ellas. 

Convenções consulares. — Vs convenções consula- 

res celebradas com diversas potências estrangeiras, 

longe de haverem derogado implicitamente, confir- 

marão, pelo seu silencio, a nossa legislação, na parte 

em que incumbe aos juizes de orphàos de nomear 

curadores aos interdictos subditos estrangeiros, por- 

quanto não pode a interdicçào ser equiparada ao 

fallecimento para os effeitos de direito, regulados 

pelas convenções. Av. E. de 10 de Dezembro de 

(864. 

Conventos. — Comquanto sejão os legítimos pro- 

prietários dos bens de seus religiosos, coratudo 

faz-se necessária a arrecadação judicial dos mesmos, 

quando fòrem achados em lugares distantes dos 
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conventos e da residência de seus syndicos, devendo 

os mesmos habilitarem-se. Ord. F. de 5 de Novem- 

bro de 1840. 

Corporações de mão-morta. — São as camaras 

municipaes, e por isso seus bens não sujeitos á se- 

gunda décima, conforme a anliquissima L. de amor- 

tização, se as igrejas, religiões, fabricas e mais cor- 

porações de mão-morta, houverão os bens por doação, 

testamento ou successão, somente incorrem no per- 

dimento d'elles passado anno e dia, dentro do qual 

prazo os podem possuir, devendo alienal-os dentro 

d'ellena conformidade da Ord. liv. 2°, lit. 18, § 10, 

e do Rcg. de 2 de Outubro de i85i, art. 49, § 20- 

\v. F. de 1 ò de Marco de i858. — Vide L. n. r,225 » 7 
de 20 de Agosto de 18G4. 

— As irmandades, confrarias, ordens religiosas 

e mais corporações de mão-morta que possuírem 

terrenos de marinhas a titulo de aforamento, de- 

verão ser conservadas n'essa posse indefinidamente, 

se por acto legislativo estiverem autorisadas para 

possuir bens de raiz, ou até que de tal posse sejào 

lançadas pelos meios legacs, devendo-se dispor de 

taes terrenos, na forma das leis, se ellas os possuí- 

rem indevidamente, devendo dar-se de aforamento 

a quem os pretender aproveitar. Ord. F. de 7 de 

Outubro de 1847. 

— Incorrem ellas nas penas de commisso quando 

seus bens não são alienados dentro de anno e dia, 
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se os possuírem illegitimamente, ou quando são con- 

servados sem licença da assembléa geral. Ord. de 

'5 de Março de i858, 

Corporações de mão-raorta. — Devem os juizes 

provedores, e bem assim os juizes de direito em 

correição, obstar que as corporações de mão- 

morta entrem no gozo das dispensas das leis de 

amortização, sem o pagamento do imposto dos 

velhos e novos direitos a que estão obrigadas, em 

virtude do § 82 da tabella annexa á L. n. 248 de 

80de Novembro de i84i,e bem assim sem a prévia 

licença do governo, como determina o Dec. n. 846 

de 80 de Março de r844, d® q11® devem pagar sello 

e emolumentos constantes da tabella a elle 'an- 

nexa, nem que facão acquisição de bens ficticios e 

abaixo dos reaes, devendo aquelles juizes exigir das 

mesmas, por occasião da tomada de contas, a apre- 

sentação das licenças e conhecimento em forma do 

pagamento dos referidos impostos, considerando-se 

de nenhum effeito as acquisiçoes que forem feitas 

em desaccordo com as citadas leis. Av. circular J. de 

io de Outubro de 1889, Av. n. 271 e 272 de 4 de 

Outubro de 1889, Ord. T. de 18 de Outubro de 

1889, circular de 29 de Maio de 1860, e Av. J. de 80 

de Novembro de 1888. 

— Só precisão de licença do governo imperial 

para a acquisição ou posse, por qualquer titulo, 

de terrejios ou propriedades necessárias para o 
7 
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serviço das mesmas corporações, ou para edifi- 

cação de igrejas, capellas, cemitérios extramuros, 

hospitaes, casas de educação e de asylo, e quaes- 

quer outros estabelecimentos públicos. Em geral 

os bens de raiz qui adquirem na conformidade da 

Ord., liv. 2o, tit. iB, § Io, devem ser alheados 

no prazo de 6 mezes, cantados de sua entrega, 

e o producto convertido em apólices da divida pu- 

blica, sob as penas da mesma Ord. Exceptuão-se 

porém d'esta regra : Io os bens de raiz que, com 

prévia licença do governo imperial, tiverem o des- 

tino acima indicado; 2o os que constituião na época 

da publicação do Dec. n, 1,225 de 25 de Agosto de 

1864 o patrimônio das sobreditas corporações, os 

quaes ficárão garantidos pelas palavras finaes do 

arl. 20 do mesmo, e podem ser conservados indepen- 

dente de licença do governo. Av. circular 1. de 22 

de Outubro e J. de 28 de Outubro de 1864, 

sendo que lhes é permittido permutarem seus bens 

por apólices da divida publica, pelo art. 84 da L. 

n. 869 de 18 de Setembro de i845, as quaes são in- 

transferíveis. Av. 1. de 28 de Outubro de 1864. 

Corporações de mão-morta. — Entrando-se em 

duvida ácerca da intelligencia do Dec. n. 1,225 de 

25 de Agosto d'este anno, e solicitado do ministério 

do império o declarar se o art. 20 da referida lei, na 

parte final, contém um perdão geral de commisso 

n respeito dos bens de raiz rjne pnssnião as rorpnra- 
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ÇÒes demào-morta até a data em que começou a ter 

eífeito e vigor, conforme aOrd., liv. 1°, tit. 20, § 10, 

de 21 de Setembro de í858 e 19 de Novembro 

de 1862, ou se declarou tao somente facultativa e 

não obrigatória, conforme o art. 44 da L. de 18 de 

Setembro de i845, a alienação e conversão em apó- 

lices dos bens de seu patrimônio legalmente adqui- 

ridos pelas corporações até a referida data; e, no 

caso de ser um perdão geral^ se o citado artigo se 

refere tão spmente aos bens adquiridos pelas ditas 

corporações na conformidade daürd., liv. 2% tit. 18, 

§ iü, isto é, por doação, testamento, ou successâo, 

ou aos bens indevidamente adquiridos e possuídos 

por qualquer titulo ; respondeu o mesmo ministério 

em Av. de 10 do corrente ; i" que esse Dec. garantio 

ás corporações de mão-morta os bens de raiz legal- 

mente adquiridos que constituião o seu patrimônio 

na época em que ella começou a vigorar, e que taes 

bens podem ser, ou permutados por apólices da di- 

vida publica interna fundada, que serão intransferí- 

veis nos termos do art. 44 (la L- de ^ de Setembro 

de [845, ou convertidos em acções das companhias 

ile estradas de ferro garantidas pelo governo nos ter- 

tnos do art. 21 da L. de 26 de Setembro de 1857 ; 

2o que os bens de laiz que as ditas corporações ad- 

quirem na conformidade da Ord., liv. 2% tit. 18, 

§ Io, depois que começou a vigorar o citado Dec. 

devem ser alheados no prazo de 6 mezes, contados de 
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sua entrega, e o seu producto convertido em apóli- 

ces da divida publica, sob as penas d'aquella Ord., 

salvo se, com licença do governo, forem applicados 

ao serviço das mesmas corporações, ou á edificação 

de igrejas, capellas, cemitérios extra-muros, hospi- 

taes, casas de educação e de asylo, e quaesquer 

outros estabelecimentos públicos ; 3o que o mencio- 

nado Dec. nada innovou na legislação relativa á 

acquisição de bens pelas corporações dc mão-morta, 

e que portanto não são applicaveis as suas disposi- 

ções aos que fòrem por ella indevidamente adquiri- 

dos. Av. 1. de io de Dezembro de i8tí4- Ord. F. de 

20 de Dezembro de 18G4, eAv. I. de i5 de Setembro 

de i865. 

Correcção. — Funccionando como tal a casa de 

correcção deve cumprir-se o art. 3i 1 do Cod. Crim., 

que manda substituir a pena de galés pela de prisão 

com trabalbo, logo que houverem casas de correcção; 

o que não é applicavel aos escravos, que á vista do 

art. 60 do Cod. devem continuar a soffrer a pena 

de galés. Av. .1. de 9 de Agosto de i85o. — Vide Juiz 

de direito, Pena. 

Corredores. — A publicidade dada as transacçôes, 

depois de consummadas, nada tem com o segredo 

que os corredores seguramente devem guardar 

emquanto não são definitivamente realisadas. Av. J. 

de 9 de Maio de i863. 

Correição. — Deve ser aberta pelo juiz de direito 
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na cabeça de comarca, ou no termo em que residi- 

rem, para poder cumprir a disposição do art. aG, 

§ i°, da L. de 3 de Dezembro de 1841. Av. J. de 9 

de Março de i85o. 

Correição. — iVellas podem os juizes de direito 

conceder licença aos escrivães que morão longe, 

para não comparecerem e remetterem os livros e 

papeis, por intermédio de pessoas por elles auto- 

risadas e sob sua responsabilidade. Av. J. de 6 de 

Março de 1864. 

— Devem os juizes de direito cumprir fielmente 

o art. 3o do Reg. das correições, na parte em que 

dispõe que dêm ao governo parte circumstanciada 

dos motivos que exigirem qualquer prorogação do 

prazo marcado para a correição. Av. J. de 11 de 

•lulho de 1809. 

— N'ella não podem os juizes de direito ins- 

taurar processos crimes, a não ser de respon- 

sabilidade. Av. J. de 17 de Novembro de i853. 

Entretanto esta disposição foi revogada pelo Av. 

.1. de ro de Novembro de r854, que declara que 

a disposição do art. do Cod. do Proc, é appli- 

cavel a todos os crimes em que cabe a acção da jus- 

tiça, não por se darem as mesmas razões de ordem 

publica e interesse da sociedade, mas porque o 

mesmo principio está consagrado no art. 3x,§40, 

do Reg. das correições. 

— É irregular o procedimento do juiz de direito 
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que, por provimento em .correíção, pronuncia ou 

despronuncía qualquer indivíduo, porque tal juris- 

dicção não tem fundamento algum em lei, que só 

lhe permitte conhecer das pronúnciase merecimento 

das provas, ordinariamente por meio de recurso, 

como é expresso no art. 200, § i5, do Reg. n. 120, 

não podendo a doutrina contraria fundamentar-se 

no art. 25, § 3o, da L. de 3 de Dezembro, porque a 

attribuição que esse e os art. 200 e 354 do h.eg- ci- 

tado conferem aos juizes de direito, não só em cor- 

reição, mas quando por qualquer maneira lhes é 

apresentado qualquer processo, não autorisa senão 

as diligencias necessárias ou para se sanarem nulli- 

dades ou para mais amplo conhecimento da verdade 

e circumstancias que possão influir no julgamento, o 

que é cousa diversa de annullar processos e revogar 

despachos independentemente de recursos. Av. J. de 

8 de Março de i85i . 

Correição. — O juiz de direito no caracter de cor- 

regedor pôde tomar conhecimento e prover em pro- 

cessos em que tenhão intervindo como advogados ou 

procuradores seus parentes ou cunhados, visto como * 

não procurarão perante elle, mas sim perante o 

juiz distineto, para com o qual erão desimpedidos. 

Av. ,1. de 7 de Novembro de i8Gí, ia parte. 

— Sempre que não esteja em exercício na co- 

marca, por mais de 2 annos, o respectivo juiz de di- 

reito, deve o juiz municipal substituir e abrir cor- 
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r<íição, ficando assim explicada a intelligencia do 

art. rdoDec. n. 834de 2 de Outubro de iSoi.Av. 

de 15 de Outubro de 1862. 

Correição. — Só em correição podem os juizes 

de direito impôr as penas disciplinares do art. 5o do 

Oec. n. 834 2 de Outubro de i85i, a qualquer 

funccionario das jurisdicções inferiores que se 

achem em culpa ou omissão, exceptuando unica- 

mente os escrivães do jury, por isso que perante 

taes juizes servem em virtude do art. 21 do Dec. 

n. 707 de 9 de Outubro de i85o. Av. J. de 11 de 

Novembro de 1861. 

— N'ella não pôde o juiz de direito habilitar or- 

phãos nem julgar partilhas, porque o Dec. n. 834 

dando-lhe a attribuição de emendar, reformar e sup- 

prir nullidades ou irregularidades nos inventários, 

definio no art. 56o que se deve entender por essa 

suppressão de nullidades que é unicamente notal-as 

comminando ou impondo penas e decretando a res- 

ponsabilidade, e o § ro do art. 32 declara que a 

jurisdicção do juiz de direito em matéria de inventario 

não é exclusiva da que compete também e ordina- 

riamente aos juizes de orphãos, e que ella não pôde 

exceder da que no dito artigo estabelece, Av. J. de 

4 de Julho de 1864, j'parte.— Vide Arremataçuu, 

Escrivães, Impostos, Juizes de direito, Multa, Re- 

curso, Sello, etc. 

Correio. — Devem por elle ser remettidos os pro- 
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cessos crimes, independente de sello, obrigando-se 

os escrivães a pagal-o, logo que recebão as custas 

das partes. A.v. J. de 29 de Agosto de i835. 

Costumes. —"Vide Justiça. 

Cotas. — Vide Despacho, Sentença, etc. 

Cousa acliada. — Devendo ser entregue ao dono 

d'ella, como é explicito no Cod. Crim., clara está a 

obrigação que tem a pessoa em cujo poder ella pára 

de raanifestal-a á autoridade policial competente , 

para que, feitas as diligencias dos arts. 194 e 196 do 

Cod. do Proc., e não comparecendo quem a reclame, 

seja então remettida ao juizo a quem compete a ar- 

recadação dos bens vagos, nos termos da Ord., 

liv. 2% tit. 26, § 17. Av. F. de 20 de Julho de i855. 

PelaOrd., liv. 3o, tit. 94, o acbador devia apresentar 

em juizo a cousa achada dentro de 5 dias sob pena 

de pagar o dobro. 

Credito. — Apresentado em juizo para outros 

effeitos que não os do seu pagamento, não tem ne- 

cessidade de ser sellado. Admittido e processado 

n'estes termos e para o referido fim no juizo crimi- 

nal, se o julgamento declarar valido e vigoroso para 

o fim de produzir seus effeitos civis, então deverá o 

dono d'elle pagar o sello e revalidação, sem o que 

não o poderá admittir qualquer juiz eivei. Av. J. de 

10 de Março de 1849. 

Crime, — Commettidos no alto mar, a bordo de 

navios estrangeiros e por subditos estrangeiros, não 



são da competência dos juizes e tribunaes do Impé- 

rio. Av. J. n. 68 de 23 de Junho de i845. 

NoUi. — Os navios, segundo os princípios de di- 

reito internacional, são considerados partes do ter- 

ritório das nações a que pertencem , pelo que os 

crimes commettidos a bordo dos mesmos estão sob a 

jurisdicção das autoridades dos respectivos paizes. 

Este Av. ainda reconhece que não é licito ao governo 

julgar ou intervir uos casos occorrentes em juizo, 

pois que são elles da privativa competência do po- 

der judiciário e só podem ser decididos pelas autori- 

dades judiciaes sob sua responsabilidade e na forma 

das leis em vigor. Linguagem que é significativa 

homenagem á independência do poder judiciário, 

tantas vezes desconhecida. 

Crime. — Não commettem crime os advogados 

que aconselhão contra as Ord. e direito expresso, 

porque exercendo uma industria privada não po- 

dem ser considerados empregados públicos, nem 

como taes sujeitos a processo de responsabilidade, 

Av. J, de 29 de Setembro de 1860. — Yide Advo- 

gado. 

Nota. — Da imperial Kes. de Cons. de 20 de De- 

zembro de i865 se deduz que o § 7° da Ord., 

liv. i", tit. 48, não se acha revogado, pelo que se 

«leve impôr as penas d'este § ao advogado que 

desconhece assim a sua importante missão. A lies. 

citada, e bem assim o Av. J. de 26 de Dezembro de 
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i865, que lhe mandou dar execução, podem ler-se 

110 fim do volume. 

Crime. — Nos de homicídio e rouho, commettidos 

nos municipios das fronteiras e julgados pelo jury, 

antes da L. de a de Julho de i85o, é o juiz munici- 

pal competente para formar a culpa, quando por 

qualquer motivo tenha de haver novo julgamento. 

Av. J. de ao de Novembro de i85o. 

— Emquanto não prescreve podem dar-se a res- 

peito d'elle a queixa ou denuncia, embora o réo 

d'elle tenha sido despronunciado em gráo de re- 

curso, se todavia novas provas apparecerem contra 

elle, porque a expressão absolvido do art. Say do Cod. 

do Proc. não se refere ao despronunciado, mas ao 

definitivamente julgado, sendo certo que a despro- 

nuncia em gráo de recurso não pôde ter maior effeito 

do que tinha o jury de accusação , não obstante o 

qual se podia repetir a queixa ou pronuncia. Av. J. 

de ay de Dezembro de i855, i' parte. 

— De peculato, de que trata o art. 17a do Cod. 

Crim. commeltido por pessoa que não seja empre- 

gado publico, deve ser julgado no juizo commum e 

não no de direito. Av. J. de ai de Maio de 1860. 

— Os commettidos a bordo dos navios estran- 

geiros mercantes dentro dos portos do Império 

entre pessoas da tripulação, salvo as excepções que 

o mesmo direito estabelece, devem ser julgados pelas 

leis e autoridades do paiz a que o navio pertence; 
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tendo sido reconhecida a autoridade dos respectivos 

cônsules para requisitarem a prisão dos desertores 

dos navios de guerra ou mercantes, bem como a de- 

tenção dos criminosos , cumpre que os chefes de 

policia lhes dém o necessário auxilio. Av. J. de 29 de 

Outubro de 1866. 

Crime. — São de responsabilidade, quando com- 

metlidos por funccionarios públicos : i0 os de que 

trata o tit. 5o, § 20, do cap. i0do Cod. Crim., que se 

inscreve prevaricações, abusos e omissões dos empre- 

gados públicos ; 2o os de que trata a mesma parte a", 

tit. 6o, cap. Io, que se inscreve do peculato; 3o os de 

que trata a parte 3", tit. 1", que se inscreve dos cri- 

mes contra a liberdade individual, nos artigos cujas 

disposições são expressamente relativas aos empre- 

gados públicos; 4° os crimes connexos com os de 

responsabilidade, como são as offensas physicas 

quando ellas são objecto da violência commettida 

pelo empregado publico. Av. .1. de 27 de Agosto de 

i85.'). 

— Commettido contra juiz deve ser levado por 

este ao conhecimento de seu substituto para ser 

por este processado, segundo prescrevem os arts. aoS 

e 204 do Cod. do Proc. e 486 do Reg. n. 120. Av. 

J. de 16 de Setembro de i865, 2" parte. 

—Nos connexos áquelles de que trataoDec. n. 662 

de 2 de Julho de 1800, embora de differente especie 

e maior gravidade, são da competência privativa dos 
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juizes de direito. Av. ,1. de 27 de Junho de iSôq. — 

Vide Advogado, Competência, .lurisdicção. Formação 

da culpa, Juiz de direito, decurso, Sentença, etc. 

Criminosos. — Devem ser processados 110 lugar 

da culpa, guardadas as formalidades legaes, sendo 

anarchico e tumultuoso qualquer procedimento 

contrario, como o de remetterem-se os culpados 

para serem processados em outro lugar. Av. J. de 

19 de Janeiro de i835. 

Cunhadio. — Não pode o escrivão do juiz muni- 

cipal cunhado do delegado escrever perante este, o 

qual ou o chefe de policia deveráô nomear escrivão 

interino, Av. J. de 11 de Outubro de i85o, 2" parte. 

— A' vista da Ord. , liv. i0, tit. 79, § /|5, 

ha incompatibilidade em servirem conjuntamente 

dous cunhados, um o lugar de contador e distri- 

buidor, para o qual foi nomeado depois de seu cu- 

nhado que é escrivão de orphãos, incompatibilidade 

que affecta todos os officios exercidos pelo distri- 

buidor, os quaes constituem um só ofíicio, no qual 

foi este provido, e que só por lei podem ser desan- 

nexados, cumprindo que se proceda a novo con- 

curso e provimento nos termos do ])ec. n. 817 de 3o 

de Agosto de 1861. Av. J. de iode Outubro de i865. 

Curador. — Pode ser suspenso nos mesmos casos 

em que, conforme o direito, podem e devem ser sus- 

pensos os advogados e procuradores dos auditórios. 

Av. J. de iG Janeiro de i838, 2° parte. 
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furador. —E bem assim os tutores e os curadores 

dados ás heranças jacentes e bens de ausentes, são 

"brigados a prestar fiança de sua administração ; en- 

tretanto quando estes forem de pouca importância e 

quando não haja quem de sua guarda e administração 

se queira encarregar, com prestação de fiança, deverá 

o juiz nomear pessoa idônea e com abonação sufíi- 

eiente. Av. F. de 29 de Outubro de x8/|4. 

Curador dos orphãos. — Deve sua nomeação reca- 

bir sobre os promotores públicos, que só poderão 

ser dispensados de servir quando allegarem e prova- 

rem impedimento legitimo. Av. J. de i5 de Janeiro 

de i858. 

Mas os promotores públicos tem apenas uma pre- 

ferencia e não o direito de excluirem do cargo os que 

já estão servindo por um provimento legal. Av. J. de 

ái de Maio de idóge 21 de Dezembro de i863; 

portanto tendo o juiz de orphãos nomeado anterior- 

mente um curador é claro que o promotor que pos- 

teriormente entrar em exercício não pôde excluil-o. 

Av. J. de 21 de Dezembro de i863. 

— Os officios de curador só podem ser considera- 

dos legalmente existentes e vitalícios nos termos em 

que têm sido creados por leis expressas, e mesmo 

ifesses termos não estão os juizes de orphãos inhibi- 

dos de nomeal-os in li tem quando para isso occor- 

rão razões verídicas. Av. J. de 27 de Abril de i855, 

2" parte. 



Curador. — Os de heranças jacentes e bens de 

ausentes são obrigados a prestar contas de sua gestão 

ás thesourarias de fazenda, a quem compete tomal-as 

na fôrma do art. ig do Dec. n. 2,433 de i5de 

Junho de iBSg. Av. F. de 3 de Abril de 1860. 

— A' vista do art. 78 do Reg. n. 2,433 a no- 

meação de curadores especiaes ou provisórios 

nomeados pelos juizes fica de nenhum effeito logo 

que fôrem mandados cumprir pelo governo imperial 

os titudos de nomeação dos curadores geraes que 

por elle fôrem expedidos. Av. F. de 2 de Julho de 

1860. 

— Os das heranças de bens de defuntos e ausentes 

nenhum direito têm a qualquer remuneração de seu 

trabalho, além da que lhes compete pelo que arre- 

cadão, não tendo por isso direito a custas de estada 

quando comparecerem aos inventários para que são 

citados. Av. J. n. 4[5 de 27 de Setembro de 1860. 

— Nem a novíssima convenção consular de 10 de 

Dezembro de r86o, promulgada pelo Dec. n. 2,787, 

nem a L. de 10 de Setembro de 1860 (n. 1,096), 

não innovárão a respeito da competência que tem o 

juiz de orphãos de nomear curador a um subdito 

francez desassisado. Av. J. de 6 de Junho de 1861 

e Av. E. de 20 de Dezembro de 1864. 

—Passará a arrecadar e administrar os bens, se os 

herdeiros não tiverem entrado na posse da herança, 

por qualquer motivo, ainda mesmo havendo testa- 
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menteiro e não se tenhão prestado contas e estejão jul- 

gadas as partilhas. Av. F. de 20 de Agosto de 1862. 

Notu. —Mo nos parece ser este Av. conforme com 

a lei, porquanto havendo testamenteiro é elle que 

tem de dar partilhas aos herdeiros, não tendo lugar 

a arrecadação dos bens dos herdeiros ausentes senão 

depois dos mesmos, sendo que n'essa occasião é que 

se deve dar curador aos bens. — Vide Arrecadação, 

Arrernatação, Correição, Juizes de paz, Porcenta- 

gem, Promotor publico, etc. 

Curador fiscal. —r Vide Massa fnIlida, Promotor 

publico, etc. 

Custas de autos crimes. — Nos processos de presos 

pobres que as não podem pagar, não devem ser 

pagas pelas camaras municipaes, porque nem o 

art. 807 do Cod. do Proc. comprehende esta especie, 

nem outra qualquer legislação anterior ou posterior 

estabeleceu tal pagamento. Av. J. de 9 de Setembro 

de i835. 

Nota. — N'este trabalho temos deixado de tran- 

screver as disposições alteradas ou revogadas por 

outras posteriores; entretanto não deixaremos de 

transcrever algumas, posto que revogadas, afim de 

chamar sobre ellas a attenção do poder competente 

que as pôde de novo fazer vigorar. Entre estas está 

a do Av. citado, qiie foi revogado pelo art. 469 do 

Reg. n. 120, que impòz a obrigação de pagal-as ás 

camaras municipaes da cabeça do termo da residência 
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do réo ; porquanto não parece justo que ellas a isso 

sejào obrigadas, sendo nossa humüde opinião que 

antes as percão os funccionarios de justiça, para 

quem as custas devem ser um objecto muito se- 

cundário. Tem aqui cabida fazer da nossa parle 

votos para que aos empregados de justiça, e prin- 

cipalmente aos juizes, assegure o Estado a indepen- 

dência material, que lhes dá, por certo, força e 

energia para que tenhâo a independência moral, 

por bem da ardua e importante missão de que estão 

encarregados ; devendo os altos poderes do Estado 

compenetrarem-se de que sem boa administração da 

justiça a sociedade bem depressa se despenha na 

anarchia, e no desconhecimento dos seus devercs. 

E quanto ás custas ou emolumentos, que ora lhes 

pagão as partes, devem ser recolhidas ás estações 

fiscaes, como qualquer outro imposto, afim de 

auxiliarem o augmento dos ordenados dos magistra- 

dos, que devem exercer as suas funcçôes ex-vi do seu 

nobre officio e não com o fito em emolumentos; 

assim o povo, rude, que mais olha para os effeitos 

do que para as causas, fará mais elevado conceito do 

juiz que, para lhe administrar justiça , não tem de 

estender-lhe a mão. 

Custas. — Por falta de pagamento d'ellas nas 

causas crimes não ha lugar a prisão. Av. J. de 

23 de Novembro de i835. 

— São pagas pela municipalidade, em qualquer 
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instância e juizo, como se deduz da generalidade do 

art. 807 do Cod. do Proc., deduzindo-se do mesmo 

artigo tal obrigação por parte dos pronunciados. 

Vv. J. de 4 de Janeiro e 17 de Julho de 1840. 

Custas.—Não estão obrigadas a ellas as municipa- 

lidades,no caso de averiguações policiaes ex-officio, 

á vista do art. 807 do Cod. do Proc., que somente 

previne, e muito razoavelmente, o caso de haver acção 

em processo criminal. Av. J. de 5 de Abril de tHSa. 

— Devem porém pagal-as desde que a justiça 

tomar parte; e portanto no caso de desistência ou 

perdão, cabendo o procedimento ofíicial, é desde 

então que devem pagal-as. Av. J. de 27 de Abril de 

i853, 1'parte. 

— A obrigação que as partes têm de dar conduc- 

Çào ao juiz (art. 24 do Reg. de custas) comprehende 

a sua pessoa e bagagem, não podendo porém para esta 

exigir mais que um animal. Av. J. de 4 de Janeiro 

de í856. 

— E bem assim aos escrivães e tabelliães, orde- 

nando quanto a taes conducções, e ás custas d'ellas, 

a inteira disposição do art. 111 do Reg., que é 

clara, não devendo arbitrar-se preço por ella por ser 

este variavel, tirando-se porém a conta pelo preço 

da occasião, para se juntar aos autos e contar-se a 

final. Av. J. de 5 de Julho de i855. 

— Quanto aos delegados, subdelegados e juizes 

de paz, é abusiva a pratica de pedirem conducção, 

8 
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e betn assim estada e caminho, porque o Reg. de 

custas no tit. 20, cap. 10, não lhes dá taes ven- 

cimentos, quer na parte criminal, quer na policial. 

Av. J. de 18 de Outubro de i856. 

Custas. — Não acontece porém assim pelo que res- 

peita aos escrivães dos juizes de paz, jiorquanto era 

expresso no art. 147 que lhes competia pelos actos 

que praticarem no eivei e no crime, os mesmos emo- 

lumentos marcados para os escrivães de i" instân- 

cia no eivei e no crime, e cabendo a esses vencimen- 

tos de caminho, estada e conducção, é evidente que 

lhes cabe igual vencimento. Av. J. citado de 18 de 

Outubro de i856. 

— Mas não são devidas aos delegados e subde- 

legados pelos actos que praticão para a arrecada- 

ção de heranças, por serem diligencias ex-officio. 

Av. .1. de aS de Maio de 1859. 

— Quando o substituto do juiz de direito vai a alguns 

dos lermos presidir ao jury, só lhe devem ser con- 

tados os emolumentos que a este pertencerião se 

fosse presidil-o, não se devendo descontar cousa al- 

guma do seu ordenado, visto que, na qualidade de 

juiz municipal substituto d,aquelle é que preside ao 

jury, mas nada tem a titulo de conducção, estada 

e caminho. Av. J. de 18 de Outubro de i856, 

2" parte, 

— Aos juizes municipaes compete o emolumento 

de 80 réis por folha, dos livros cuja abertura, encerra- 
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mento, numeração e rubrica lhes é devida, com 

excepção dos livros pertencentes aos escrivães que 

servem perante os juizes, porquanto o art. 21 do 

Rcg. deve ser entendido restrictamente, e por isso só 

taes livros devem ser exceptuados, mas não os dos 

tabelliães que estão sujeitos a taes emolumentos, 

quer os officios sejão exercidos separadamente, quer 

cumulativamente com o ramo judicial. Av. J. de 4 de 

Dezembro de i8j5. 

Custas. — Mas não cabem aos juizes de direito 

pela numeração e rubrica dos livros que servem 

para as actas e termos de multas das sessões do jury. 

Av. J. do i0 de Maio de i85i. 

— O respectivo Reg. não alterou a pratica , até 

então seguida, de serem pagos pelos executados os 

impostos e encargos a que estava sujeito o objecto 

arrematado até ao tempo da arrematação, e pelo 

arrematante o salario dos juizes e mais officiaes. 

Av. ,1. de 4 c 11 de Julho de i855. 

— Pelas sentenças proferidas pelos tribunaes do 

commercio em processos administrativos, se deveráõ 

cobrar os emolumentos taxados para os juizes de 

direito de i' instância; esses emolumentos devem 

ser repartidos pelos membros do tribunal adminis- 

trativo , sendo que os devidos pelas appellações que 

sobem em segunda instância são somente divididos 

pelos adjuntos e presidentes por serem os que rela- 
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tào, vêem e examinao os feitos. Av. .1. do T de Outu- 

bro de i855. 

Custas. •— Devem as camaras municipaes conti- 

n u a pagar as meias custas pelos réos pobres, na 

forma do art. 99 da L. de 3 de Dezembro, apezar 

de não se referir a ellas o Reg. de custas, que ape- 

nas marcou a taxa, salários e emolumentos, e nada 

innovou sobre a obrigação de pagar as custas e o 

direito de havêl-as; porém as custas pagas pelas 

camaras são na razão e proporção de metade das 

marcadas pelo art. 5i do Reg. Av. J. de 3 de 

Outubro e 20 de Dezembro de i855. 

— As dos juizes dos tribunaes do commercio são 

provisoriamente as que se percebem no eivei, á vista 

do Dec. n, 1,569 ^ ^ <^e Março de i855, e art. 96 

do Dec. n. 1,597 do 10 de Maio de i855. Av. J. de 

i3 de Março de i855. 

— Que aos presidentes das relações cabem pelas 

licenças (art. 62), dizem respeito só ás expedidas 

por Port., e nãocomprehendem as que concedem, 

para a apresentação dos embargos, na chancellaria. 

Av. .1. de i3 de Março de i855. 

— Os escrivães não podem levar mais de 1,5000 

de cada escripto que lançarem em suas notas ou re- 

gistros, embora excedão de /jo linhas de 25 lettras. 

Av. .1. de 12 de Janeiro de r856, e 3o de Janeiro 

do mesmo anno. 

— Também não podem levar mais de 4ooo por 
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cada procuração até um conto de réis, lançada no 

livro das notas, qualquer que seja o numero dos 

outorgantes (art. 86), e que só no caso de serem as 

procurações feitas fóra das notas é que perceberão 

de cada outorgante i ^ooo, podendo levar estada se 

o serviço chegar a 4 horas. Av. J. de 28 de Janeiro 

de i856. 

Custas. — Os tabelliües têm apenas direito ás des- 

pezas de um protesto, embora fossem diversas as 

lettras apontadas, e isto porque a primeira e única 

vencida não foi paga, tirando só um instrumento do 

protesto de todas, e por este, inclusive o registro, só 

têm direito de cobrar, além dos 'Ò20 réis dos pontos 

das lettras, mais 1^000. Av. J, de 26 de Junho de 

i855, 6 e 16 de Agosto do mesmo anno. 

— Os tabelliães do registro das hypothecas não 

podem termais de i^Soo pela averbação, em confor- 

midade do art. 94 do Reg. Por averbação entende- 

se o acto pelo qual elle faz constar a existência do 

registro da hypotheca, e não cada uma das notas re- 

lativas postas nas cópias ou traslados, porque um só 

éo contracto. Av. J. de i5 de Março de i856. 

— Da combinação das disposições dos arts. qS, 

108 e 109 do Reg. evidentemente resulta que pelas 

citações e inlimações que os escrivães pessoalmente 

fizerem dentro das villas e cidades, e nas quaes 

não gastarem 4 horas, não podem perceber mais 

de 1S000 •, porém nas feitas em distancia maior 
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de 3 léguas ou em menor distancia com as demoras 

de que trata o art. 108, por ser difficil encontrar o 

citando, ou por se elle occultar, devem vencer a es- 

tada e caminho de que trata o mesmo art. 108, como 

determina o art. ()5. Av. J. de 16 de Agosto, i parte, 

e 21 de Agosto, ambos de i865. 

Custas.— Nos casos em que a descripçao dos bens 

para o inventario fôr feita em autoaqueassistão ojuiz 

e o escrivão no lugar do arrolamento, deve este, por 

paridade de razão, levar, além dos mais emolumen- 

tos, a rasa igual á do lançamento da partilha (art. 115), 

por ser trabalho que só os escrivães podem fazer ; 

quando porém a descripção dos bens fòr somente o 

traslado das avaliações, como é praxe n'esta còrte, 

trabalho que pôde ser feito pelos escreventes, com a 

subscripção do escrivão, então recebera somente a 

rasa dos traslados (art. 113). Do mesmo modo per- 

ceberá a rasa dos editaes e seus traslados , e dos das 

procurações, como é expresso no art. ii3, quando 

diz : « dos traslados que tirarem dos processos em 

todo ou em parte. » Não assim porém quanto a in- 

quirição das testemunhas, porque tendo-se em 

vista no Reg. evitar os inconvenientes que resultão 

do systema de pagarem-se aos escrivães pela rasa, 

limitou-se esta somente áquellas peças em que ou* 

tro systema se não poderia adoptar com vantagem, 

e portanto só se pôde exigir rasa das peças mencio- 

nadas nos arts. m3 e 116 do Reg.; assim pois pela 
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inquirição de cada testemunha não devem levar mais 

de I5S000, e ij5!5oo havendo reperguntas, compen- 

sando-se os poucos casos em que o inquérito das 

testemunhas gasta um dia inteiro com os ordinários 

em que se despende muito menos tempo. Av. J. de 

5 de Junho de í855. 

Custas. — Da combinação do art. 117 com o 

art. 114 se vê que basta que as linhas tenhão, umas 

por outras, 3o lettras, sendo que o excesso de lettras 

compensa a falta d'ellas em outras, não havendo 

necessidade nem razão para se cortarem as syllabas. 

\v. J. de 3o de Janeiro de i856, 5° parte. 

— Nem ao distribuidor, nem ao contador de 

ia instância cabem emolumentos dos feitos que por 

appellação sobem ao tribunal do commercio, por- 

que a distribuição dos juizes é feita pelos presidentes 

e a dos escrivães pelos secretários, como se pratica 

nas relações, a conta do preparo das appellações 

pelo secretario, a contagem dos autos pelo contador 

da relação, que serve também perante os tnbunaes 

do commercio, sendo que da apresentação, distri- 

buição e conta do preparo, cobrão os secretários do 

tribunal do commercio, como os da relação, 1^000, 

o do preparo para os embargos 3oo réis , para serem 

recolhidos ao cofre dos emolumentos e mensal- 

mente divididos com esses pelo presidente e adjun- 

tos. Av. J. de 17 de Janeiro de t856. 
  \0s presidentes dos tribunaes do commercio 



— 120 — 

competem as attribuiçoes dos chancelleres sobre o 

excesso de escripta (Reg. das custas, art. 186, Reg. 

de 3 de Janeiro de i833; art. 71, 99, 5o do Reg. do 

Io de Maio de i855). Av. J. de 17 de Janeiro de 

i856. 

Custas. — Os officiaes de justiça nada percebem 

por cada dia que fòrem empregados no jury, nem os 

porteiros por apregoar os réos, fiadores ou testemu- 

nhas á porta do mesmo tribunal, nem os escrivães 

pelas conferências e concertos que fizerem, a pedido 

das partes, nos escriptos feitos por outros. Av. J. de 

3o de Janeiro de i856, 6a parte. 

— Os officiaes de justiça não podem exigir mais 

de 3^ooo pelos actos de penhora e deposito, isto é, 

um só salario, sendo que o salario do art. iG/j só 

pôde ser exigido pelo auto de deposito, quando este 

fòr o objecto principal da diligencia e não conseqüên- 

cia de penbora, embargo ou seqüestro, sendo acto 

connexo áquelle, e tanto que em muito juizos é praxe, 

a que se não oppõe preceito algum de lei, o lavrar-se 

um só auto de penbora e deposito, podendo só per- 

ceber, além d'aquelle salario, mais iÓSoo da intima- 

ção ao executado ou arrestado. Av. .1. de 10 e 21 de 

Julho de i855. 

— Os officiaes de justiça não podem vencer maior 

caminho que o de 6ó'ooo, qualquer que seja o excesso 

de tempo que gastem um uma citação. Av. de 4 de 

Dezembro de 1855; competindo-lhes porém , além 



il isto, os emolumentos dos arts. ití3 e 164. Av. J. de 

4 de Julho de i855, 11 parte. 

Custas. — Sendo os louvados os peritos nomeados 

pelos juizes ou pelas partes para darem valor aos bens 

inventariados, compelem-lhes os mesmos emolumen- 

tos que aos avaliadores nas execuções, nem ha razão 

plausível para a distincção. Av. J. de 3 de Dezembro 

de i855, 1' parte, e i3 de Janeiro de i838. 

— Devem-se considerar como fazendo parte do 

mesmo estabelecimento rural todas as edificações que 

são d'elle dependência e formão uma só propriedade, 

embora não estejão reunidos em só corpo, fazendo-se 

avaliações diversas unicamente quando hajão pro- 

priedades separadas e distinctas do mesmo estabeleci- 

mento, tendo lugar, no caso de se gastar meio dia ou 

mais, na medição das terras , não só o salario de 

4^ooo, como também o que vencem os avaliadores 

pela estada. Av. J. de 3 de Dezembro de i855, 

2' parte. 

— As barras de ouro não carecem de avaliação, 

sendo sufficiente que sejão descriptas pelo valor 

legal segundo o quilate que indicara respectiva guia. 

Av. J. de 3 de Dezembro chi i855, 3' parte. 

— As penas disciplinares impostas aos juizes por 

custas excessivas ou indevidas, não são imperativas, 

senão uma faculdade que os presidentes dos tribu- 

uaes devem exercer no caso de culpa. Vv. J. de 10 

de Março de 1 855. 



Custas. — Os escrivães estão sujeitos ás penas do 

art. 183 do Reg. quando praticarem excessos de es- 

cripta para haverem custas maiores, as quaes penas 

lhes são impostas pelos presidentes das relações, que 

para isso são autorisados pelo art. 186. Av. J. de 

13 de Março de 1855.' 

— Não podem ser cobradas dos processos ex-ofíi- 

cio logo que as pronúncias são sustentadas, por- 

quanto só se pôde considerar devido o pagamento de 

taes custas somente quando houver sentença final e 

irrevogável , sendo que a sustentação da pronuncia 

pôde ainda ser iníirmada pelo jury. Os Av. de 4 ('e 

Janeiro e 17 de Julho de 1840 só determinarão que na 

sustentação da pronuncia houvesse condemnação de 

custas, mas não que ellas fossem logo exigiveis, sendo 

certo que conforme a legislação, em todos os julga- 

mentos, mesmo incidentes ou emergentes do pro- 

cesso, é sempre condemnada nas custas a parte ven- 

cida, mas somente são devidas logo as de retarda- 

mento, porque também se não restituem a final. Av. 

,). de i5 de Março de i855. 

— Apezar da disposição da 2' parte do art. 184 

do Reg. de custas deve considerar-se em vigor o 

systema estabelecido nas Instrncçôes de 28 de 

Abril de i85i provisoriamente, como as mesmas 

Instrncçôes declarão, e emquanto se tomarem outras 

providencias ; sem que todavia por este facto possão 

os escrivães e mais officiaes dos juízos dos feitos jul- 
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gar-se autorisados a demorar a expedição dos autos, 

termos e traslados, e quaesquer diligencias ex-officio 

ou a requerimento dos fiscaes da fazenda publica no 

caso de falta do pagamento do salario marcado no 

referido Reg. Av. J. de 8 de Janeiro de i856, e de 

29 de Setembro de 1855. 

Custas. —O Reg. de custas nada innovou sobre a 

obrigação de pagal-as e o direito de havêl-as, confor- 

me estava disposto na legislação anterior, por conse- 

guinte devem as camaras pagal-as dos presos pobres, 

porém -na razão e proporção da metade a que são 

ellas somente obrigadas. Av. J. de aq de Dezembro 

de i855. 

— Dos aggravos decididos pelos presidentes dos 

tribunaes do commercio pertencem a este. Av. J. de 

11 de Junho de i855, 5a parte. . 

— E as dos tribunaes do commercio que entrarem 

para a respectiva caixa devem ser divididas pelos 

presidentes, fiscaes adjuntos e deputados. Av. J. de 

1 1 de Junho de 1855, 2" parte. 

— Não isentando o respectivo Reg. as muni- 

cipalidades de pagal-as nos processos em que, 

sendo partes , decahirem , mas unicamente de as 

pagarem á proporção da conclusão dos respectivos 

aclos, é claro que nos praticados nos processos em 

que ellas forem partes e que tenhão de ser pagos por 

ellas, só a final é que são exigiveis as custas. Av. J. 

de 13 de Outubro de i855. 



Custas. — O juiz é o contador legitimo do juizo 

quando no lugar não houver contador especial. 

4v. .1. de 19 de Outubro de iSSZj. 

— Incumbe-lhe também fiscalisar as custas de 

conducção, e desattendêl-as quando excessivas. Av. 

J. de 5 de Julho de i855. 

— O respectivo lleg. deve aproveitar aos secre- 

tários das capitanias dos portos, porque o heg. de 

19 de Maio de 1846 se não refere expressamente ao 

Alv. de 10 de Outubro de 1704, mas os emolumentos 

que competem aos escrivães do judicial. Av. J. de 

23 de Outubro de i855. 

— Ao escrivão de orphãos compete busca quando 

tiver de procurar autos e outros papeis, para expe- 

dir mandados e editaes ex-officio, porquanto os 

salarios e emolumentos fixados pelo Reg. são devi- 

dos quer os actos sejão ex-officio, quer a requeri- 

mento de parte , guardada a disposição do art. 

184. Av. J. de 25 de Janeiro de i856. 

— Os escrivães dos feitos são obrigados a dar 

buscas e a passar certidões das escripturas de bens 

de raiz das corporações de mão-morta, dos inven- 

tários, dos testamentos, comasquaesse podem provar 

dividas de heranças e legados, fazendo-se effectivas 

as penas da legislação em vigor , não só contra 

aquelles escrivães que a isso se negarem, como tam- 

bém contra os que, embora não se neguem a passal- 

as, exigirem custas indevidas, porquanto as Instruc- 
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çoes de 28 de Abril de i85i sobre custas são espe- 

ciaes ás causas da fazenda publica. Av. J. de 28 de 

Fevereiro de i836. 

Custas. — No pagamento de salarios e assigna- 

turas que competem aos juizes dos feitos cumpre 

observar o disposto nos arts. 4° e seguintes das Ins- 

trucçôesde 28 de Abril de i85i. Ord. de 19 de Julho 

de r856. 

— Nos vencimentos dos juizes commissarios, seus 

escrivães e agrimensores, deve regular o Av. circular 

de 4 de Março de 1854. «lo 5 de Agosto de r856. 

— Convém que se continue a pratica até aqui 

seguida, em muitos lugares, de ajustarem as partes 

os salarios do piloto e seus ajudantes pela difficuldade 

que ha em se lhes marcar uma retribuição justa e 

roazavel, em conseqüência de variar muito o seu 

trabalho de medição em razão da extensão das 

terras e de sua posição topographica, ficando ao 

prudente arbítrio dos juizes da medição restringir 

estas despezas, quando contra o seu excesso recla- 

mar qualquer dos interessados. Av. J. de 24 de 

Março de 1856, extrahido da Pratica das correições, 

pag. 267. 

— Não se contão a louvados ou testemunhas 

informantes, porque de ordinário são vizinhos do 

lugar cjue voluntariamente se prestão a essa tarefa. 

Av. citado de 24 de Março de i85G. 

— Devem ser pagas também aos curadores á lide, 



ainda que não sejão formados, porque é evidente que 

n'este caso exercem as luncções de advogado dos 

orphãos, devendo perceber os emolumentos marcados 

para os advogados e curadores geraes nos arts. 77,8o 

e 81 do Reg., devendo porém preferir os juizes, para 

taes nomeações, aos advogados formados. Av. ci- 

tado. 

Custas. — Os avaliadores de generos seccos e mo- 

lhados, serviços e alimentos, devem perceber as 

custas marcadas no art. 178, combinado com o 

art. 177. Av. citado. 

— Competem aos peritos somente pelos exames, 

não lhes tendo o Reg. marcado vencimento algum 

pela estada e caminho, porque taes exames são sempre 

feitos com os médicos do lugar que têm partidos das 

camaras municipaes e dos hospitaes de misericórdia^, 

etc., devendoquíiesqueroutros exames, que exigirem 

a presença de facultativos mais notáveis ou de fóra 

do lugar, ser regulados por arbitramento, conforme a 

importância do trabalho, distancia e outras circum- 

stancias attendiveis. Av. citado. 

— Aos porteiros dos auditórios nenhumas custas 

mais cabem senão as porcentagens marcadas pelo 

Reg. Av. citado. 

— Aos officiaes de justiça nada lhes compete pela 

estada, tendo-as somente pelo caminho e actos que 

praticarem, na fôrma do art. i65 do Reg., convindo 

que os juizes, quando tenhão de demorar-se nas 



diligencias fora da cidade, por alguns dias, dis- 

pensem o serviço de seus officiaes, servindo-se, em 

caso de necessidade, dos officiaes do juizo de paz 

ou subdelegacia do lugar, afim de poupar despezas 

ás partes. Av. citado de 2G de Agosto de í85G. 

Custas. — As das certidões devem ser pagas aos 

escrivães e tabelliães, pondo estes á margem sua im- 

portância sem que precisem ir ao contador. Av. J. 

de i3 de Novembro de >858. 

— Devem-se contar ao official de justiça no- 

meado interinamente porteiro do jury as custas 

marcadas para os porteiros dos auditórios. Av. J. de 

9 de Dezembro de 1857. 

— A' vista do art. 108 combinado com o art. gÕ, 

constitue meio dia serviço não menor de 4 boras, 

sendo que a excepçâo estabelecida na ultima parte 

do art. gS, « ainda que se não complete, » deve 

entender-se a respeito da quarta hora. Av. .1. de 

iG de Dezembro de ibõg. 

— Aos avaliadores dos feitos da fazenda compe- 

tem as mercadas para os das causas particulares. 

\v. J. de i5 de Janeiro de i858, 

— \s a que está nobrigada a fazenda nacional são 

as de todas as demandas em que a mesma decalur, 

qualquer que seja o juizo em que tenhão corrido. 

Av. J. de 4 de Outubro de i858. 

— Os procuradores de causas qne assignão termo 

de responsabilidade e tèm licença do juiz para 
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advogar têm direito ás custas" do Heg. por serem 

ellas a justa remuneração do trabalho d^aquelle que 

patrocina uma causa. Av. .1. de iG de Fevereiro de 

1860. 

Custas. — Cabem também ao defensor do réo no 

tribunal do jury, ainda que nao seja advogado ou 

provisionado, visto ser esta a intelligencia do art. 

5i do l\eg. e 99 da L. de 3 de Dezembro. 

— Ao juiz quando terminar a diligencia em um 

só dia, ainda que seja ao pôr do sol, não se contará 

mais do que as custas do art. 24, e cabendo lhe 

unicamente custas de estada quando a diligencia 

exceder do primeiro dia, na fôrma do art. 76 do Reg. 

de custas. Av. J, de 20 de Fevereiro de 18G0. 

— Quando o juiz de orpbãos, em acto do seu 

officio, fòr a uma fazenda proceder a um inventario, e 

depois, por lhe ser requerido, a uma habilitação, 

depois a uma divisão das terras inventariadas, cum- 

pre ao contador, regulando-se por umReg. de custas, 

ratear as da viagem pelos interessados, dividindo os 

da estada em proporção da demora que houver, 

para o acto ou diligencia dos mesmos interessados, 

nada importando que se considerem taes actos uma 

ou mais diligencias, porque as custas são só devidas 

pela viagem, estada e por aquelles actos para os 

quaes designa o Reg. custas especiaes. Av. J. de 11 

de Junho de 1860, Ia parte. 

— Quando o juiz se transportar a diversos luga- 
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i'es para fazer divisões de bens em fazendas perten- 

centes aos mesmos herdeiros ou socios, as custas 

devem regular-se pelo art. 29 do respectivo Reg. ; 

mas pertencendo as fazendas a diversas pessoas as 

custas do caminho devem ser rateadas, não já com 

igualdade por todos os interessados, mas sim repar- 

tidas de modo que o dono da primeira fazenda não 

pague as custas de caminho da viagem do juiz á 

idtima. Av. J. de 11 de Junho de 1860, 2a parte. 

Custas. — As que aos tabelliães de notas, em vista 

do art. 88 do Reg., competem pelo reconhecimento 

de qualquer firma social, é só de 1G0 réis, sejão 

quantos forem os nomes que a componhão. Av. J. 

n. 402 de 20 de Setembro de j86o. 

—Os empregados de justiça que em inventários em 

que são interessados os orphãos receberem custas 

sem estarem concluídos os respectivos actos, recebem 

custas indevidas e ficão sujeitos ás penas do art. i83 

do Reg., embora os inventariantes ou as partes 

queirão pagal-as sem que lhes sejão exigidas. Av. 

J. n. 4i3 de 27 de Setembro de 18G0. 

— belo exame que o juiz tiver de praticar fóra 

do seu auditório percebe os emolumentos do art. 

24 *, se porém fôr a alguma diligencia e por inci- 

dente e a requerimento da parte procede a algum 

exame, além das do art. 24 percebe mais as do 

art. 19 para o acto do exame, podendo em qualquer 

dos casos vencer também as custas de caminho se 

9 
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a distancia excede a duas léguas. Av. J. de 3 de Ou- 

tubro de 18GG. 

Custas. — A ordem de habeas-corpus foi apenas 

isenta de custas pelo art. 343 do Cod. do Proc. com 

alteração do art . 15G do Reg. de custas, e não havendo 

lei alguma que d'ellas exima as demais peças do 

respectivo processo, devem estas ser sujeitas a cilas, 

como se fizessem parte de qualquer outro processo, 

não sendo licito porém demorar o andamento da 

causa e soltura do paciente a pretexto de preparo e 

custas, que podem ser cobradas executivamente de 

quem de direito for. Av. J. de 20 de Novembro de 

18G0. 

— Deve ser observado restrictamente o art. 184, 

para que se não retarde o cumprimento dos preca- 

tórios que versarem sobre os interesses da fazenda 

publica. Av. F. de7 de Maio de i855. 

— Não pôde ser applicavel aos curadores dos or- 

phãos a disposição da 2a parte do art. 74 do Reg. 

de custas, porquanto havendo os arls. 80 e 8 r do 

citado Reg. designado os emolumentos dos curado- 

res dos orphãos, e especificado n'este ultimo artigo 

o único caso em que os curadores percebem emolu- 

mentos como advogados, é claro que não lhes com- 

petem os designados na 2° parte do art, 74. Av. J. 

de 29 de .lulbo de j8Gi . 

— Não têm porém direito ás de estada os cu- 

radores de ausentes quando comparecem aos inven- 
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tarios para que são citados, pois que nenhum direito 

têm a qualquer remuneração do seu trabalho além 

da porcentagem que lhes compete pelo que arreca- 

dão. Av. J. de 27 de Setembro de 1860. 

Custas.—xA decisão do Av. de i5 de Março de 

i856, que trata sobre o pagamento de custas dos 

processos crimes ex-officio, é applicavel também aos 

processos por outra qualquer parte queixosa, porque 

onde se dá a mesma razão, se dá a mesma disposição. 

Av. J. de 27 de Setembro de 18G1. 

/Voto. — Este Av. estabeleceu como regra invariá- 

vel que o pagamento das custas, nos processos cri- 

mes, só se pode considerar devido quando taes pro- 

cessos houverem obtido sentença final irrevogável, 

sendo que a sustentação da pronuncia pôde ainda ficar 

iníirmada pela decisão do jury. Os Av. de 4 de 

Janeiro e i7de Julho de 1840 decidirão que na 

sustentação da pronuncia houvesse condemnação e 

custas, mas não dispõe que sejão exigiveis, e portanto 

coníirmão elles mesmos as disposições dos acima 

citados. 

— Ui ^vem-se aos escrivães de orphâos, das buscas 

que procederem , quer sejão a requerimento de 

partes, quer ex-officio em negocio de orphãos, por- 

quanto a Ord., liv. r0, tit. 89, § i5, que expressa- 

mente manda ao contador não coutar busca de au- 

tos de inventários findos ou parados quando n'elles 

funccionou o juiz em causa de orphãos, foi revogada 
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pelo Reg. de custas; a differerenea é que as custas 

ex-officio têm de pagar-se a final. Av. J. de 27 

de Setembro de 1860, 25 de Janeiro e 9 de De- 

zembro de r86i. 

Custas. — Marcadas nos inventários aos partidores 

devem sahir do monte liquido depois de deduzidas 

as dividas passivas, por serem somente aquellas os 

bens que se partilhão ; assim se fixou a intelligencia 

do art. 178 do Reg. pelo Av. J. de 27 de Setembro 

de i863. 

— As devidas pelas camaras municipaes em vir- 

tude do art. 807 do Cod. do Proc. estüo sujeitas ás 

disposições das Ord., liv. i0, tit. 19, § 18, tit. 84, 

§ 3o, e tit. 91; e pelo art. 4^7 do Reg. n. 120 sfto as 

camaras, como devedoras de custas, equiparadas 

a qualquer parte e sujeitas ao executivo. Av. J. de 

21 de Dezembro de i8G3. 

— Não ha antinomia entre o Av. I. de 24 de Março 

de i8G3 e o de 21 de Dezembro do mesmo anuo, 

porque o primeiro d'estes Av. não alterou o art. 4G7 

do Reg. n. 120, e o segundo não ofíendeu a" regra 

estabelecida por aquelle Av. de 24 de Março origi- 

nado pela imperial Res. de Cons. de 12 do mesmo 

mez e anno. Av. J. de 9 de Setembro de i8G5. 

Nola. —Aquelle art. 307 não deve ser entendido 

com tal latitude que se julgue que se pôde fazer exe- 

cuções nas camaras municipaes para pagamento das 

custas a que forão condemnadas em processos cri- 
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mes, porque taes bens não são sujeitos a penhoras, 

nem alienados sem automação do governo imperial 

na còrte e das assembléas provinciaes nas províncias, 

sendo que nos respectivos orçamentos municipaes 

se consignão sempre fundos para as despezas de cus- 

tas judiciarias ; portanto só n'esses fundos é que se 

poderá fazer execução para pagamento das custas 

devidas, se aquellas as não quizerem pagar por 

bem, depois de requeridas; e quando elles não che- 

guem para o pagamento de todas as custas, a praxe 

é requerer ás assembléas provinciaes para que os con- 

signem. — Vide Bens das camaras municipaes. 

Custas. —Os escrivães de orpbãos não podem ter 

mais que tres dias de estada, o que se deduz dos 

arts. 32, [09 e i34 do l\eg. de custas. Av. ,1. de 16 de 

Setembro de i8G5, ia parte. 

— Não tém direito á estada os escrivães de or- 

pbãos nas tomadas de contas dos tutores e curadores, 

cabendo-lhes a retribuição marcada pelo art. 1 o5 do 

Reg. por serem tomadas por meio de um auto 

denominado de contas e por isso comprehendido 

n'esso artigo nas palavras « qualquer outro que la- 

vrarem na cidade ou villa. » Av. J. de iG de Setem- 

bro de i8G5, 2a parte. 

— De busca é devida pelas certidões tiradas de 

cada e diverso inventario, não obstante a sua con- 

nexão, visto que o trabalho que o legislador teve em 

vista indemnisar foi o da procura de processos fin- 
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dos o antigos. /Vv. J. do rG do Sotombro de i8G5, 

3a parte. 

Custas. — Do editaes, precatórias e seus traslados 

tem sido praxe contar-se á razão de 6 réis por linha, 

firmada no art. ii3 do Reg.; sem fazer distincção 

da maior ou menor materialidade do trabalho, á vista 

de cujo artigo não parece applicar-se as precatórias 

o que foi legislado a respeito das certidões. Av. ,1. de 

iG de Setembro de i865, 4a parte. 

— De emenda de partilha compete aos escrivães, 

pelo seu trabalho, na fôrma do Reg. Av. J. de iGde 

Setembro de i8G5, ultima parte. 

— Devem as camaras pagal-as pela metade nos 

processos que, promovidos pela justiça publica, são 

contra ella decididos, á vista do art. i5i do Reg.; 

mas não n'aquelles em que sendo ellas parte, do- 

cahirem, em cujo caso são obrigadas a pagar custas 

integralmente, conforme o art. i84 do mesmo Reg. 

Av. J. de 3 de Outubro e 29 de Dezembro de i8G5. 

— Tratando-se de processos regulares em que os 

juizes proferirão sentenças de não pronuncia e de 

sustentação, e não simplesmente de averiguações 

policiaes, de que não resultasse acção ou processo 

criminal, não pode a camara municipal eximir-se 

da obrigação de pagar as custas ex-vi do que dis- 

põem os arts 307 do Cod. do Proc. Crim., e4G,7 do 

Reg. n. 120, eAv. n. 97 de 5 de Abril de 18G2. Av. 

.1. de Novembro de i865. — Vide os vocábulos a que 

se referem as diversas disposições citadas. 
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Damno. — Os crimes de damno de que tratão os 

arts. 2GG e 2G7 do Cod. de Crim., á vista do Av. de 

2 de Setembro de rS/jg «ão cabem na alçada das 

autoridades policiaes, e pois quer sejüo simples, quer 

acompanhados de circumstancias aggravantes, deve 

o respectivo processo conformar-se com a regra geral 

e ser sujeito ao julgamento do jury. Av. J. de 22 de 

M aio de 1860. 

Nota. — Este Av. não resolveu a duvida que em 

principio n'elle se propõe, se é indispensável a fiança 

para poder o réo incurso n'elle livrar-se solto. Quem 

attender ás disposições reguladoras da fiança (arts. 

100, íoi e seguintes do Cod. do Proc., 87 e 38 da L. 

de 3 de Dezembro, 299 e seguintes do Reg. n. 120) 

não pode deixar de pensar que os réos de taes crimes 

podem até livrar-se soltos, e por isso também o jul- 

gamento d'elles deveria ser da attribuição das auto- 

ridades policiaes ; entretanto o Av. de 2 de Setembro 

de 1849 dá a seguinte razão, que consideramos jiro- 

cedente, para que se achem elles fóra da alçada 

d'ellas, e é que dependendo de circumstancias aggra- 

vantes cuja apreciação pertence inteiramente ao jul- 

gador classifical as na ia ou na 2a parte dos arts. 2GG e 
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267, é evidente que o máximo das penas em que po- 

dem estar incursos os autores dVsses crimes é muito 

superior í'is que o Cod. do Proc. menciona no art. 

1 2, § 70, e que regula a alçada dos delegados e sub- 

delegados; ora, é seguramente o gráo máximo que 

serve de regulador ás alçadas e ás fianças, e pois estão 

elles sujeitos aojury, que nesta hypothese offerece 

de certo mais garantias. 

Oamno. — A satisfação dodamno causado pelo de- 

licio deve ser pedida por acção eivei, como determina 

o art. 68 da L. de 3 de Dezembro de i84j, preceden- 

do a avaliação judicial. Av. F. de 3 de Fevereiro de 

1863. 

Devendo porém considerar-se que se o réo tem bens 

sufficientes é n'este caso competente a jurisdicção 

eivei paraa execução da sentença; porém se pela acção 

eivei se reconhecer que o réo não tem bens ou que 

elles são insufficientes, é então competente o juiz das 

execuções crimiuaes para reduzir a satisfação do 

damno á prisão; devendo para isso o juiz do eivei re- 

metter-lhe o processo. Av. J. de 18 de Outubro de 

j854. 

Datas.— Devemem seus despachos lançar os juizes, 

equaesquer magistrados de qualquer ordem, classe 

ou graduação que sejâo, e ainda os mesmos fiscaes, 

por ser este um meio conducente á boa ordem do 

processo em suas differentes épocas o. saudavel pro- 

videncia para pôr termo ás antedatas dos despachos 



e n outros abusose transtornos. Prov. fio aS (!(> Feve- 

reiro de 1823. 

Nota. — É expresso também o Alv. de 4 de Junho 

do mesmo anno, que se acha no fim do volume. 

Décima. — De heranças e legados fora da corte, 

é imposto provincial, em virtude da L. de 24 de Ou- 

tubro de [882, 8 de Outubro de i833, açt. 35, 3 de 

Outubro de i834, art. dq, e 3i de Outubro de [835, 

art. 12. Officio F. de 9 de Setembro de [835. 

— Devem arrecadar-se como renda geral as taxas 

de heranças e legados deixados por indivíduos que 

fallecêrão antes da lei pela qual esta renda passou 

a ser provincial. Av. F. de 24 de Outubro-de (835. 

— De um legado, de uma casa, deve ser paga no 

lugar em que é situada. Ord. F. de 4 de Outubro de 

[842. 

— No município da còrte são sujeitos a ella os le- 

gados pios não cumpridos e as esmolas deixadas ás 

pessoas pobres. A isenção de décima á Santa Casa de 

Misericórdia do Rio de Janeiro fez-se extensiva ás de 

todo o Império pelo Alv. de 20 de Maio de [81 (. Av. 

F. de 18 de Agosto de i845. 

— Basta a declaração em testamento, sem mais 

outra habilitação, para os filhos naturaes não paga- 

rem décima. Ord. F. de [7 de Abril de 1848 [Gazela 

Offical, n. 89), e Av. F. de i 3 de Julho de 1849. En- 

tretanto se o fallecido não deixou testamento, então 

vigora a disposição da Ord. T. de 19 de Dezembro de 
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i83f), que exige habilitação do filho, simplesmente 

natural, para ser reconhecido herdeiro e não pagar 

a décima. Av. F. de i3 de Julho de 1849. Devem 

comtudo os juizes ordenar e os agentes fiscaes promo- 

ver a arrecadação dos bens de tal herança, quando 

houver fundamento para contestar-se o reconheci- 

mento dos filhos naturaes, cessando a mesma sem 

deducçâo de porcentagem se se der a habilitação, en- 

trando logo elles na posse da herança, posse que lhes 

é conferida pelo Alv. de 9 de Novembro de 1754, 

sendo isentos de décima, nos termos do Alv. de 17 de 

Junho de 1809, Dec. n. 1,343 de 8 de Março de 

i854, Circular de G de Fevereiro de i85G. Ord. de 

24 de Maio de 1859. 

Décima.—De heranças e legados não se deve pagar 

dos fructos e rendimentos que as heranças produzem 

no tempo da factura do inventario : i0 porque não ha 

lei que o determine, sendo que a taxa é lançada ex- 

pressamente sobre os bens dos fallecidos, testados ou 

intestados, como se deduz das mui claras disposições 

dos §§ 8o e 90 do Alv. de 17 de Junho de 1809, e Alv. 

de 2 de Outubro de 18 r 1 ; 20 porque passando a posse 

civil para os herdeiros do defunto com todos os effei- 

tos da natural, em virtude do Alv. de 9 de Novembro 

de 1754, é claro que todos os fructos e rendimentos 

dos bens dos defuntos ficão desdeoacto da morte 

pertencendo aos herdeiros de pleno direito sem mais 

ônus ou encargo de taxa hereditária, além da do 
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valor que tinhão os bens da herança ao tempo do 

fallecimento. Acontecendo porém que os bens aug- 

mentem de valor, depois de avaliados até a adjudi- 

cação das partilhas, como se fossem vendidos por 

maior valor do que o da avaliação, deve a fazenda ser 

contemplada também n'esse excesso, e se houver di- 

minuição do valor da herança, como perda ou mina 

dos immoveis e morte dos semoventes, deve essa di- 

minuição dar se também em relação á taxa. Ord. F, 

de 12 de Outubro de i85o. 

Décima.—As adjudicações de bens de raiz lançados 

em partilhas para pagamento d'ella, estão sujeitas 

á siza. Ord. F. de 26 deOutubro de i853. 

— A das heranças e legados se deverá cobrar da 

quantia que restar, depois de satisfeitos os encargos 

das heranças, taes como deâpezas de inventario e di- 

vida do casal, devendo porém ser computados na 

mesma razão os direitos de habilitação e sello propor- 

cional sobre a quantia que restar depois de deduzida 

a décima, porque essa quantia constitue o monte 

partivel, e u'este se comprebendem os quinhões de 

que é devido o sello, sendo que também d'ella se de- 

duzem os direitos de habilitação, porque estes se 

cobrão do expediente dos juizes etribunaes que têm 

por fim reconhecer e firmar o direito dos herdeiros, 

e esse direito tom por objecto os quinhões, que, como 

fica dito, constituem o monte partivel. Av. circular F. 

de 21 de Março de 18G0. 
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Décima.-—O comprador é obrigado pelo paga- 

mento da décima do usofructo c da de heranças o 

legados de bens, cujo herdeiro ou legatario ven- 

dedor não é encontrado. \v. F. de f4 de Novembro 

de 1861. 

— O pagamento d'estc imposto relativo ao valor 

dedividas activasincobraveis ou dedifficil liquidação 

nos inventários ordinários c nas heranças arreca- 

dadas em que todos os herdeiros estão habilitados 

deve, em face do art. 19 do Reg. que baixou, ou o 

Dec. n. 2,708 de i5 de Dezembro de 18G0, ser pago 

pelos ditos herdeiros sobre o produclo das mesmas 

dividas postas em hasta publica no juizo do inventa- 

rio, sendo-lhes também permittido renunciar a ellas 

para se exonerarem do pagamento da taxa, reco- 

Ihendo-se os respectivos titnlos aos cofres do deposito 

publico. Ord. F. de i3 de Março de i8G3. — Vide 

Filhos illegilimos, Herança, Herdeiros, Insinuação, 

Legado, Taxa, Usofructo, etc. 

Defensor. — O do réo, no tribunal do jury, ainda 

que não seja advogado ou provisionado, tem direito 

ás custas marcadas no art. 7G do respectivo Reg., 

visto ser esta a intelligencia do àrt. 01 do mesmo, e 

art. 99 da L. de 3 de Dezembro. Av. J. de 3i de Maio 

de 18G0. 

— Dosréos, que se apresentão sem advogado pe- 

rante o jury, pode ser o escrivão do eivei, c tabelliãd 

denotas, quando nomeado pelo juiz.de direito, em 
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falta de pessoas que o jiossao ser, porque seria re- 

pugnante que elles fossem condemnados indefesos. 

Av. J. de 26 de Agosto de i8G5. 

Defesa. — Só depois dos juizes municipaes sus- 

tentarem a pronuncia é que podem admittir a defesa 

do réo, o que não inhibe todavia a apresentação de 

algum documento. Av. J. de iG de Outubro de 

1844. 

— As disposições dosarts. 2G3 e 2G4 do Cod. tio 

Proc. são geraes, e em geral e indistinetamente se 

devem observar a respeito de todos os processos que 
✓ 

pertencem ao conhecimento do jury. Av. J. de 20 de 

Agosto de [835. 

— Mo é repugnante á lei que o juiz mande escre- 

ver a defesa verbal que offerecer o indiciado no acto 

tio interrogatório, ordenado no art. 98 tio Cotl. tio 

Proc. Crim., e mesmo que faça juntar ao processo os 

documentos que elle lhe apresentar, mas não deve 

admittir a inquirição de testemunhas por parte tio 

indiciado, por ser isso contra a natureza do processo 

tia formação da culpa, no qual só se trata de saber 

se ha lugar a formação da culpa. Av. J. de 17 de 

I tezembro de 18 jo. 

Defloramento. — Ao menor de 14 annos, que de- 

flora virgem menor de 17, unicamente lhe pode ser 

applicada uma pena correccional, em face do art. 

i4 ♦Io Cod. Crim., por causa da falta de discerni- 
mento, e por conseguinte de má fé da parte do 
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offensor ; porém o maior de j4 annos e menor de 

17 soffre as penas do crime que commetter feilaa 

reducção prescripta pelos arts. 34 e35 na parte rela- 

tiva ao desterro, não se podendo fazer quanto ao 

dote modificação alguma, por ser estatuído em favor 

da offendida, e como substituição da multa com 

que em outros casos o dito Cod. augmenta as penas 

corporaes, pelo que deverá ser elle integralmente li- 

quidado pelo processo estabelecido no Reg. n. 520 

de 18 de Março de i849- Aa . J. de 23 (!(> Outubro 

dc1 i8üo. 

Dellorameiito. — A circumstancia do defloramento 

deve ser considerada uma das aggravantes do .de- 

licio, na fôrma do art. 17 do Cod. Crim., devendo 

o crime em tal caso ser punido com as penas do 

grão máximo do art. 222. Av. J. de 5 de Novembro 

de 1862. — Vide no fim do volume a justificação 

desta doutrina que se lè no relatório da justiça do 

anno de i8G3. 

Delegados. — Não têm attribuição de demittir os 

inspectores de quarteirão quando a demissão não 

seja proposta pelos subdelegados : 10 porque a at- 

tribuição de nomear não importa necessariamente a 

de demittir, e esta não se acha expressamente entre 

as attribuiçoes que a L. de 3 de Dezembro confere 

aos delegados ; 20 porque a attribuição de nomearem 

inspectores (art. 9 da citada 1 .) depende de proposta 

dos subdelegados, e pelo principio de direito, que 
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as cousas se desfazem pelo mesmo modo por que se 

fazem, cumpre que se observe esta condição no caso 

de demissão ; 3o porque o art. 90 estabelece que os 

inspectores sirvão perante os subdelegados, e seria 

incompatível com os princípios de ordem e regula- 

ridade prival-os de empregados contra os quaes não 

tém motivo algum de falta de confiança. Av. ,1. de 

iG de Fevereiro de 184G. 

Delegados. — A elles, bem como aos subdelega- 

dos, compete formar culpa aos seus subordinados 

em todos os crimes de responsabilidade, isto é, sem- 

pre que estes não observarem as leis e regulamentos 

que marcão seus deveres e obrigações, sem que por 

isso fiquem inbibidos de lhes formar culpas por 

crimes individuaes. Av. J. de 3! de Maio de tSoi, e 

do Io de Setembro de i85(). 

— E subdelegados não podem chamar assessores, 

avistados arts. 2G, 27 e 54 do Reg. n. 120, pelo 

que, para taes cargos, não podem ser nomeados 

analphabetos. Av. J. de 23 de Julho de i852. 

— Podem também formar culpa aos subdelegados 

(Av. J. do i0 de Setembro de 1849), devendo em taes 

processos regular-se pelas regras estabelecidas para 

os processos da mesma natureza, ainda que da com- 

petência de outros juizes e com recurso ex-officio 

para o juiz de direito, á vista da generalidade do art. 

70 da L. de 3 de Dezçmbro. Av. J. de 3i de Maio de 

185i. 
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Delegados. — Devem pedir instrucções acerca de 

suas attribuiçôes aos chefes de policia, e não aos 

juizes de direito. Av. J. de 5 de Fevereiro de i858. 

— São competentes para inspeccionar um theatro, 

quer seja paga a representação, quer a convite. Av. 

de 22 de Fevereiro de i858. Entretanto esse Av. 

foi revogado pelo de 11 de Outubro de r865, que 

declara que a inspecção da policia não pode ser 

exercida senão em os theatros públicos; que como 

taes somente se considere os theatros em que o pu- 

blico é admittido gratuitamente ou por paga, mas não 

aquelles cujas representações são gratuitas mediante 

convites não transferiveis, e que é esta a regra que 

(Fora em diante será seguida, ficando revogado o 

sobredito Av. de 22 de Fevereiro de r858. — Vide 

Custas, Incompatibilidade, Juizes de direito, Offi- 

da es reformados, Suspeiçào, Suspensão. 

Demandas. — Podem intental-as os estrangeiros e 

citarem ou serem citados pelas justiças territoriaes 

para se conhecer ou julgar nos respectivos juizos, de 

suas demandas, ou sejão havidas com nacíonaes ou 

cum outros estrangeiros do mesmo ou de diverso 

paiz, conforme a ürd. do liv. 1% tit. 52, e liv. 3o, 

tit. 3o. Seguindo-se o principio do direito das gentes 

segundo o qual se considera qualquer Estado na 

obrigação de administrar justiça aos estrangeiros com 

a mesma promptidào e imparcialidade que aos do 

paiz, devendo reclamar-se no estrangeiro a reci- 
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procidade para com os subditos brasileiros. Vv. J. 

de iG de Setembro de i833. 

Demissão. — Não pôde ser dada pelo juiz sem 

fundamento a funccionario approvado pelo governo 

provincial, e quando tenha commettido algum 

crime "cumpre que seja processado. Av. J. de iGde 

Setembro de x8G5, 3a parte. 

Denuncia. — Apresentada uma denuncia sobre 

crime de responsabilidade, com documentos va- 

liosos, depois de tres annos e antes de oito, é 

claro que se a denuncia não pôde ser aceita 

como accão criminal, porque prescreve a acção 

particular no fim de tres annos, nem por isso 

deixa de ser dever da autoridade proceder ex- 

officio, porque o procedimento official prescreve 

no fim de oito annos, e assim o juiz rejeitando a 

interferência de accusador particular pode e deve 

proceder ex-officio, sendo esta a intelligencia dos 

arts. i5o, i54 e 157 do Cod. do Proc. Crim. Av. 

J. de 10 de Maio de 1849. — Vide Crime, Queixa, 

Tentativa. 

Denunciante. — A todos aquelles a quem é 

permiltido ou incumbido denunciar, incumbe tam- 

bém a obrigação ou é dada a faculdade de accu- 

sar e promover os mais lermos do processo. Av, J. 

de 10 de Julho de i834. — Vide Accusador, Pro- 

motor publico. 

Depoimento. — Vide Clérigos, Escravos. 

10 
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Dejiositarios públicos. — Deve nomear-se pelos 

presidentes de província mediante fiança, mas 

somente nos lugares onde sua necessidade for 

reconhecida, e com a declaração de serem ob- 

jecto de deposito publico somente as peças de 

ouro, prata e outros metaes de valor, e as pedras 

preciosas, podendo ficar em depósitos particulares, 

á convenção das partes e arbitrio do juiz, os ou- 

tros moveis, como determina expressamente a 

L. de 17 de Julho de 1778 na parte explicativa 

das de 3r de Maio de 1751 e 20 de Julho de 1774 

a que se refere o § 28 da de 25 de Agosto do 

mesmo anno; porquanto os lugares de deposi- 

tário publico se achão creados por essa L. de 

25 de Agosto de 1774 no § 28, que diz ; « em 

todas as mais cidades, villas e lugares onde não 

tenhão mandado estabelecer depósitos públicos;» 

e se boje as camaras não tèm tal attribuição, que 

não foi comprehendida na L. do T de Outubro de 

1828, nada mais se fez que deixar ao governo o 

direito epie tinha de os estabelecer. Av. J. de 5 de 

Março de 1849 e de Novembro de i85o, 

ia parte. 

Depositários.— Não deixando as leis anteriores de 

continuar em vigor para os termos fóra das capitães 

das províncias onde ha cofres de depósitos públi- 

cos, mandados crear pelo art. 33 da L. de j8 de 

Setembro de i845; e effectivãmente creados pelo 
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Reg. cio i0 de Dezembro do mesmo anno, bem 

procedem as autoridades quando admittem os de- 

pósitos judiciaes em poder de depositários parti- 

culares, ouvidas as partes sobre sua idoneidade e 

julgando-se sem attribuiçcio ou autoridade de 

mandar fazer os depósitos nos cofres das capitães, 

sem accordo e consentimento das partes interes- 

sadas. Av. F. de ii de Novembro de 1847. 

Depositários. — A elle competem os 2 7„ sobre 

lodosos bens moveis e semoventes,comprebcndidos 

os escravos, porque o § 16 do Alv. de 25 de Agosto 

de 1774» graduando as porcentagens na razão da 

corruptibilidade dos moveis depositados, consi- 

dera incompatíveis somente a prata, o ouro e pe- 

dras preciosas, e o dinheiro liquido, e ficando os 

semoventes na classe dos corruptiveis, uma vez 

que o § i0 do referido alvará torna extensiva aos 

mesmos a providencia de deposito que no § 90 ap- 

plica aos moveis, não ha motivo para excluir os 

escravos, e portanto a porcentagem ao depositário. 

Av. J. de 26 de Novembro de 1809. 

— Entretanto quanto ao deposito de escravos 

deve observar-se a consulta do desembargo do 

paço de 3o de Junho de 1823, que declarou que 

o bem geral pedia que os escravos continuassem 

a prestar serviços á prole de seus senhores durante 

o tempo do deposito, deduzida a despeza do sus- 

tento, curativo, etc., ò não a commodo do deposi- 
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tario, como com abuso se pratica. Av. J. de 16 de 

Novembro de i85o, 3" parte. 

Depositários. — A clles devem ser entregues o 

dinheiro, ouro, prata e jóias, nos lugares onde não 

houver cofres de deposito publico, ou a depósitos 

particulares, conforme as distincções previstas no 

final da Ord. de n de Novembro de 1847, e n,'ls 

Ord. de 5 de Março de 1849, de Novembro de 

r85o, 3 de Outubro de i85i, 19 de Outubro de 

i854, e 26 de Novembro de 1859. Av. F. de 8 de 

. Fevereiro de 1864 • 

Deposito. — Publico nacional, é o único em que 

se devem arrecadar moedas, jóias de ouro c prata, 

diamantes e títulos de dividas, sob pena de respon- 

sabilidade das autoridades que ordenarem a arre- 

cadação em outro qualquer deposito. Prov. F. de 

i5 de Janeiro de 1846, e Ord. de 10 de Março do 

mesmo anno. 

Nota. — Estas disposições forão limitadas por 

outras posteriores que abaixo se lêem, devendo 

portanto referir-se aos objectos existentes nos luga- 

res onde ha cofres de depósitos públicos mandados 

crear pelo art. 33 da L. de 18 de Setembro de 

1845. 

— Uma vez que seja effectuado por mandado ju- 

dicial é indifferente a averiguação da natureza dos 

motivos que determinarão o deposito, não impor- 

tando saber se foi occasionado por effeito de pe- 
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nhora, embargo, seqüestro, etc. Av. ,1. de 16 de No- 

vembro de 185o, 2a parte. 

Deposito. — São objecto d'elle somente as peças de 

ouro, prata e outros metaes preciosos, não compre- 

hendendo o dinheiro, porque o fim da L. de 18 de 

Julho de 1778 foi restringir e não ampliar os objectos 

a recolher nos depósitos públicos, sendo o espirito da 

nossa legislação muito favorável ás partes litigantes 

todas as vezes que estas concordão em se fazer os 

depósitos em mãos de pessoas de sua confiança. 

Av. J. de 3o de Outubro de i85r. 

— As quantias que entrão por deposito devem ser 

entregues logo que fòrem devidamente reclamadas, 

qualquer que seja o exercicio, porque o deposito 

perderia a sua essencia se não se praticasse d'este 

modo. Ord. de 12 de Maio de 18/p, e 25 de Maio 

de 1849. 

— Feito nos cofres públicos deve ser levantado 

pelo juiz depositante, que fica com a responsabili- 

dade do levantamento, não obstante os embargos e 

penhora que sobre elle houver, sem lerem sido re- 

solvidos ou decididos pela fôrma legal. Av. J. de 

3o de Agosto, Ord. F. de 11 de Setembro de i8ü5. 

— Em visla do § 10 do art. SaG do Reg. n. 787 de 

25 de Novembro de i85o, é fora de duvida que 

sendo objecto de deposito, dinheiro, ouro, prata, 

pedras preciosas ou papel de credito, só pôde ser 

recolhido ao deposito geral onde não houver publico. 
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Esta doutrina foi reconhecida pelo Av. n. 0 de i5 de 

Janeiro de i84h, que declarou manifestamente abu- 

siva e illegal a pratica de se fazerem depósitos judi- 

eiaes de moeda, jóias de ouro, prata, diamantes e 

títulos de divida, fora dos cofres do deposito publico ; 

portanto a estes deve ser recolhido o dinheiro pro- 

veniente da arrematação de prédio penhorado, visto 

como nao se trata mais de depósitos de bens de raiz, 

mas sim de moeda. Vv. J. de Novembro de i 865. 

Deprecadas. — Expedidas pelas autoridades admi- 

nistrativas ás judiciarias para a prisão de responsá- 

veis nos termos do Dec. de 5 de Dezembro de 1849, 

deve ser cumprida por estas, limitando-se a isto. 

Ord. F. de 8 e 28 de Março de i856. — Vide Preca- 

tório, Rogatórias, etc. 

Deputado commercial.—Sendo também delegado 

de policia, deve ser substituído nos impedimentos do 

exercício d'este cargo pelos substitutos. Av. ,1. de 

3o de Agosto de j852. 

— Quando o deputado commercial pedir exone- 

ração do cargo, cumpre ao tribunal de commercio 

exigir-lhe que prove o motivo legal de sua renuncia, 

impondo-lhe, no caso que o não faça, a pena mar- 

cada no art. 5o, tit. único, do respectivo Cod., proce- 

dendo-se em todo o caso á nova eleição, á vista do 

art. 4° J0 uni51110 titulo. Av. ,1. de 21 de Março de 

18G0, e 17 de Maio de 1864. — Vide Supplentes. 

Desassizados.—Não pagão, quando decahidos das 



acçocs, dizima da chancellaria, por estarem compre- 

hendidos na generalidade do § 4o do art. 10 do Reg. 

n. i5o de 9 de Abril de 1842 na epigraphe pessoas 

miseráveis, conforme já o declarou a Ord. de aS de 

Janeiro de i853. Av. F. de 19 de Março de 1857. 

Desembargador. — Procurador, deve ser contem- 

plado na distribuição dos feitos, porque não ha lei 

que declare incompatível o exercício d'esse cargo 

com o de julgar nos feitos em que o mesmo procu- 

rador não é parte; não repugna a funeção de officiar 

em certos feitos com a de julgar em outros, nem da 

accumulação dos dous cargos resulta a impossibili- 

dade de ser cada um servido e desempenhado satis- 

factoriamente; e não só os procuradores da coroa 

não são boje o que forão antigamente, como nas pro- 

víncias, onde não existem os secretários de Estado, 

não correm negocios sobre os quaes era e é ouvido o 

procurador da corôa na corte. Av. J. de 7 de Junho 

de 1864.— Vide Chefe de policia, Escusa, Incom- 

pa lib il ida de, h m d o. 

Desistência. — T)e causas, só pode ser levada a 

cffeito judicialmente e com as formalidades legaes no 

mesmo processo para ser applicavel o § 4° do art. 70 

da L. de 22 de Outubro de i83G. JNão podendo nem 

a justiça nem os exactores da fazenda fazer cousa 

alguma quando haja apenas tratos secretos, que não 

constão dos autos e nem podem prejudicar os termos 

da causa. Av. F, de 5 de Agosto de i843. 



Desistência. — No caso de desistência ou perdào 

deve-se julgar por sentença uma ou outro, ficando o 

processo findo ou perempta a causa se o crime cabo 

na alçada, mas não é policial, ou está fora da acção 

official da justiça, dando-se depois vista ao promotor 

publico para dizer se cabe ou não o procedimento 

official. Av. J. de 27 de Abril de i853, 3a parte. 

— Da appellação. A praxe que se mandou ob- 

servar nos tribunaes superiores é de qualquer dos 

revisores, em poder de quem estão os autos, mandar 

ouvira parte, tomar o termo de desistência e subirem 

os autos preparados ao tribunal, para por accordão 

ser julgada por sentença a desistência ou composição, 

praxe fundada no art. 86 do Reg. de 3 de Janeiro 

de i833, e Assento de 2 de Agosto de iSSq, quando 

se julgava por tenções. Av. J. de i/j de Maio de 

i855. 

— A excepção do art. 28, § 2°, da L. de 3 de 

Dezembro de i84i,e art. 3oi, § 3o, do Reg. n. 120, 

desapparece e caduca, desde que um ou ambos os 

crimes conjuntos se extingnem pela desistência da 

parte. Av. J. de 4 de Agosto de i8G5, Ia parte. 

Desannexação. — Vide Officios de justiça. 

Deserção. — Não compete ao juiz municipal jul- 

gai a dos recursos d'elle interpostos para o juiz de 

direito; sendo o escrivão responsável pela demora 

da remessa quando os processos são promovidos por 

parte da justiça. Av. J. de 14 de Agosto de i843. 
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Desobediência.— Oart. 20'i ilo Cod.do Proc., cuja 

doutrina se deve entender connexa com o art. 20^, 

é só relativo ao procedimento que se ha de ter com 

os delinqüentes apanhados em flagrante, regulando- 

se a competência do foro pelo disposto nos arts. iGo, 

§ 3o, e aóy, do referido Cod. Av. J. n. 7 de 11 de 

Janeiro de i838. 

— Wella incorrem os peritos que se negão a pro- 

ceder aos corpos de delicto por ordem dos juizes 

que lhes podem impor aquella comminação. Av. .1. 

de 23 de Junho de i835. 

— É caso d'ella recusar-se um juiz de direito a 

servir interinamente o cargo de chefe de policia. Av. 

J. de 24 de Maio de rSSq. 

— Podem também os juizes comminar tal pena 

aos advogados quando se recusem, sem motivo, a 

defender um réo no jury. Av, de 21 de Novembro 

de i835, 6a parte. 

Despachos. —No acto das conferências dos de- 

sembargadores, não se deve permittir que sejão dis- 

trahidos com despachos e assignaturas, que não 

forão relativos aos despachos dos feitos apresenta- 

dos na relação. Port. J. de 20 de Outubro de 1837. 

— Que reformou o despacho de pronuncia e não 

pronuncia, pôde também reformar-se á vista do 

art. 74 da L. de 3 de Dezembro de 1841 • Av. J. de 

i3 de Dezembro de 1847, e ^ 'haneiro de 

i854. 
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líespezas. — Devem-se adiantar as feitas pelos 

juizos dos feitos das capitães, e com as avaliações 

dos bens penhorados, sendo a final indemnisada a 

fazenda publica pela parte vencida, juntamente com 

o capital e mais custas cpie fôr obrigada a pagar. 

Ord. F. de 17 de Julho de i843. 

— As do aluguel de casas para guardar os bens 

de ausentes e as custas de processos e advogados são 

por conta do producto dos bens, e não da porcen- 

tagem do curador. Ord. F. de 10 de Junho de 

1846. 

Despromincia — Tem lugar pela falta ou insuffi- 

ciencia de provas, podendo pórem, com novas pro- 

vas, instaurar-se novo processo, na conformidade 

dos Av. de 9 de Fevereiro de i838, 27 de Dezembro 

de i855, 4 dc Agosto de 18G2, 23 de Maio de i8()5. 

Destru irão. — Ou damnificação de construcções 

e monumentos públicos, prevista pelo art. 178 do 

Cod. Crim., constituindo um crime publico, tem 

n'elle lugar a denuncia e o procedimento official. 

(L. n. 1,090 do i0 de Setembro de i8()o, art. 20, § 10.) 

Av. J. dc 5 de Julho de i855. 

Devolução. — Vide Prevenção. 

Dias santos. — Deve seguir-se a lettra do art. 826 

do Cod. do Froc., que só menciona os dias santos 

e não os domingos, que são guardados em honra de 

üeos. Av. J. de 26 de Outubro de i833, Ia parte. 

— Segundo se deduz das disposições do Cod. do 



Proc., os dias santos e feriados não obstão á admi- 

nistração da justiça criminal. Av. .1. de i3 de Abril 

de i83G. 

Dias santos. — E feriados, jamais devem obstar 

ao andamento dos actos da administração da justiça 

criminal, como se deduz das disposições do Cod. do 

Proc., que, além de não tratar de qualidade alguma 

de férias, determina expressamente nos arts. 215 e 

323 que as juntas de paz e sessões do jury se celebrem 

successivamenle, incluídos os dias santos, e que para 

os actos da formação da culpa se não precisa espe- 

rar pelos dias designados para as audiências, como 

se deduz também dos arts. i/jo c seguintes do mes- 

mo Cod., indicando que todos estes actos devem ser 

promptose consecutivos, e isto sem differença algu- 

ma a respeito de delictos de qualquer natureza que 

sejão. Av. ». de i3 de Abril de i83G. 

Diligencia. — Podem os juizes de direito orde- 

nar as que julgarem convenientes para emenda das 

faltas commcttidas, se ellas induzirem nullidade, 

ou para que se dê ao facto e suas circumstancias 

todo o desenvolvimento. Av. .1. de 23 de Julho 

de i852. 

— E bem assim as que forem necessárias para mais 

amplo conhecimento da verdade e circumstancias 

que podem influir no jugalmento, podendo a au- 

diência dos facultativos, no caso do art. 190 do Cod. 

Crim., ser ordenada pelo juiz de direito sem petição 
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de alguma das partes. Av. ,1. de 8 de Março de i85i, 

e8 de Novembro de i854. 

Diligencia. — Pode também mandar proceder a 

ellas e aos exames e inquéritos que julgar necessários 

para o conhecimento da appellacão e mesmo supprir 

qualquer nullidade sanavel e mandar ouvir o appel- 

lante, quando na primeira instância lhe tenha sido 

negada a defesa; não pôde porém ouvir as teste- 

munhas. Av. J. de 29 de Julho de 1842. 

— As do juizo dos feitos da fazenda fora de sua 

sede, para avaliações, arrematações, inquirições de 

testemunhas e outras de semelhante natureza, deve- 

rão ser requeridas por precatórias e não por man- 

dados. Av. F. do i0 de Junho de i8G3. 

Nola. —Este Av. explica o sentido lato que foi 

dado ao Av. circular de 11 de Novembro de 18G2, 

sentido a que aliás se presta este Av. quando declara 

que taes diligencias fora da sede dos juizes dos feitos, 

mas dentro dos districtos de suas jurisdicções, devem 

ser feitas por mandados e não por precatórias, decla- 

rando a final no n. 3 que deveráõ somente expedir-se 

precatórias quando as diligencias tiverem de ser pra- 

ticadas em outras províncias, isto é, fora do território 

da jurisdicção do juiz desfeitos deprccante ; é regra 

pois fixada pelo Av. F. do i0 de Junho de i8G3, que 

sendo expedida a dita circular de 11 de Novembro de 

18G2 no intuito de remover na cobrança da divida 

activa do Estado, além de outros inconvenientes, a 
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despeza que fazia a fazenda nacional com a extrac- 

ção das precatórias, refere-se ella apenas á cobrança 

executiva da mesma divida, e não ás diligencias rela- 

tivas ás avaliações, arrematações, inquirições de 

testemunhas e outras de semelhante natureza, que 

deveráõ ser requeridas por precatórias, e não por 

mandados. — Vide Custas, Escrivães, Juizes, Offl- 

ciaes cie justiça. 

Dinhciros de orphãos. — Não poderão ser mais 

emprestados a particulares, mas somente, como de- 

termina a L. n. 23i de i3 de Novembro de iS/ji, 

serão remettidos por empréstimo aos cofres públicos; 

taes sommas são somente as que se acharem em moeda 

corrente, e se algumas existirem em prata, ouro, 

jóias, etc., só depois que forem reduzidas a moeda 

sob a inspecção e ordens dos respectivos juizes de or- 

phãos, com as formalidades legaes para as vendas de 

taes bens. Não se comprehendem também as que ao 

tempo da lei estavão emprestadas a particulares com 

as segurançase formalidades legaes, sendo recolhidas, 

porém, depois que se dissolverem os contractos res- 

pectivos, podendo os juizes de orphãos conceder, 

com a approvação do thesouro na corte e thesou- 

rarias nas províncias, quotas e prazos para a entrada 

d'esses dinheiros, se não puderem ser pagos em sua 

totalidade senão com grave prejuízo dos que os to- 

márão. Na corte e nas capitães das províncias entra- 

ráÕ no thesouro e nas thesourarias, e nos outros lu- 



gares nas estações fiscaes das residências dos juizes, 

que remetteráo englobadamente as sommas com que 

entrarem sem declaração dos individuos a que per- 

tenção, fazendo do mesmo modo a requisição das 

entregas, sendo os juros respectivos pagos nos mes- 

mos lugares independente de precatório judicial e 

autorisaçâo da thesouraria, e tão somente á vista da 

requisição official do juiz de orphãos. Sc na estação 

fiscal não houver fundos para o pagamento, o admi- 

nistrador o representará á thesouraria para que dê as 

necessárias providencias, afim de que não haja de- 

mora n'elle. Ord. F. de 12 de Maio de 1842. 

Dinheiro. —Considerando-se annuaes os dinhei- 

ros que se tiverem dado a particulares sem designa- 

ção de prazo, devem clles ser recolhidos aos cofres 

públicos no fim do anno. Ord. circular F. de 21 de 

Outubro de 1842. 

— A moeda metallica e as preciosidades devem 

ser arrematadas perante os juizes, nos lugares de 

sua residência, afim de entrar o liquido, cm moeda 

corrente, para o thesouro. Av. F. de 12 de Julho 

de 1844- 

— Nas operações relativas a taes empréstimos 

devem figurar só e unicamente os cofres dos orphãos 

que tiverem entrado com os capitães, pois que as 

thesourarias nada têm com os orphãos, bastando 

simples officios dos juizes aos chefes das estações 

para a entrega das sommas que forem requisitadas 
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aos thesoureiros de orphãos, pela repartição onde 

tiverem entrado, independentemente de se examinar 

a quacs dos orphãos pertencem, porque isto é ob- 

jecto economico do juizo, onde deve existir a conta 

particular de cada um. ürd. de 5 de" Dezembro de 

1844, e Av. de 8 de Março de i853. 

Dinheiro. — i\o caso de ficarem cxtinctas as collec- 

lorias pelo facto de se arrematarem as rendas publi- 

cas , poderão ser os arrematantes, devidamente 

afiançados, autorisados a receber o dinheiro dos or- 

phãos e remettél-o á thesouraria, e bem assim para 

fazerem entrega dos que fòrem deprecados pelos 

juizes de orphãos por conta do preço de seus con- 

tractos e sacando lettras sobre a thesouraria sobre o 

que exceder e elles tiverem adiantado. Ord. F. de 

11 de Outubro de 184 5. 

— Pode ser empregado cm fundos públicos, uma 

vez que haja a precisa autorisação do juizo, e quando 

o dinheiro de um só orphão seja sufficiente para tal 

emprego, c não para se comprar uma ou mais apó- 

lices com dinheiro de diversos menores, Ord. F. de 

3i de Março de 1846, e 3 de Junho de i853. 

— Quando por falta de thesoureiro no juizo dos 

orphãos de qualquer termo não possa ter littcral e 

inteira execução o art. 7 das Instrucçôes de 12 de 

Maio de 1842, é admissivel fazer-se entrega dos di- 

nheiros á pessoa a favor de quem fôr expedido o 

ofíicio ou precatório com o recibo ou quitação 



— 160 — 

passada pelo escrivão do dito juizo e assignada por 

quem receber. Ord. F. de 28 de Fevereiro de 1848, 

e 3ode Maio de i85G. 

Dinheiro. — De orphãosdeve vencer juro até mes- 

mo depois da morte do menor até que seja effecti- 

vamente entregue, visto como estaria rendendo juros 

até a data em que o retivessem se fosse emprestado a 

particulares; devendo notar-se, que se não foi entre- 

gue o precatório com o fim de continuar a render 

juros, devem ser estes contados até a data do pre- 

catório. Ord. F. de 3o de Setembro de 1800. 

— Podem também ser empregados cm acçôes da 

estrada de D. Pedro II (Av. F. de 2G de Março de 

i85G), comtanto que os tutores tenhão dinheiro dos 

mesmos orphãos, para irem fazendo as entradas fu- 

turas para pagamento das acções. Av. citado F. de 

2G de Março de i85G. 

— O de orphãos emquanto não é dado por em- 

préstimo ao Estado c para esse fim entregue aos col- 

lectores, tem cofre e thesoureiros cspeciaes que 

certamente não são os da collectoria c nem os collec- 

tores. Av. F. de 21 de Outubro de 1857. 

Nota. — Depois que o Dec. n. 281 de i3 de No- 

vembro de 1841, art. G0, g 4C\ autorisou o governo a 

tomar por empréstimo o dinheiro dos orphãos, que 

não pôde mais ser emprestado a particulares, todas 

as quantias que se exhibem cm juizo, provenientes 

dos bens dos orphãos, quer levados á praça, quer 
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arrendados, sào logo recolhidas ás collectorias acom- 

panhadas de uma guia do respectivo juizo e do com- 

petente officio, juntando-se aos autos de inventario 

os conhecimentos dados pelos collectores. Assim, 

pois, o pretenso cofre dos [orphãos é hoje de facto 

uma ficção que podia e devia ser banida do fòro, 

cujas normas são a verdade, a franqueza e a legali- 

dade, ficção incontestavelmente inútil a beneficio 

dos orphãos, cujos interesses estão assegurados pela 

escripturação da collectoria, pelos respectivos conhe- 

cimentos juntos aos autos e pela escripturação do 

juizo, onde cada orphão tem sua escripturação espe- 

cial em um mappa, em que se declara de quem são 

orphãos, quaes seus tutores, a data da tutella, a das 

partilhas, que bens tocarão a cada um, qual o destino 

que tiverão, se forão levados á praça ou arrendados, 

e em que data, qual o producto que derão e em que 

data se recolheu; isto além dos respectivos termos 

de exhibição das quantias perante o juizo. Assim, 

pois, é nossa humilde opinião que em virtude do 

novo regimen dado em relação aos dinheiros de or- 

phãos, está revogada a Ord. do liv. i", tit. 88, §§ 3i 

e seguintes, que se referem á arca dos dinheiros dos 

orphãos, e bem assim o Alv. de 24 de Outubro de 

1 814, § h0, cujas disposições já não têm significação. 

O que nos faz ainda robustecer a nossa opinião, são 

as Ord. T. de 4 de Setembro de 1857, e 16 de 

Abril de 18Ò8, a 1° das quaes declara mui expressa- 

U 
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mente que, no que diz respeito aos dinlieiros de 

orphãos, os collectores figurão como thesoureiros do 

juizo, a quem se devem dirigir para que lhes resolva 

as duvidas que tiverem no exercício de taes funcções, 

devendo fazer das quantias recebidas cscripturação 

separada da que fizerem dos dinlieiros públicos; e a 

segunda retira-lhes a porcentagem marcada pelo 

Av. de 12 de Março de uSSi, considerando-os 

apenas depositários das quantias dos orphãos, cuja 

remessa fazem. 

Dinheiro. —• !Não se entregão aos herdeiros sem 

que preceda, a respeito d'elles, as habilitações 

legaes, e o pagamento dos impostos, quando as 

circumstancias assim o exigirem. Ord. F. de 28 

de Outubro de 1857. 

— Deve ser entregue pelas collectorias, logo que 

lhes fòr requisitado competentemente pelos juizes 

de orphãos, sendo contraria á lettra e ao espirito das 

Instrucções de 12 de Maio de 1842, e Ord. de 5 de 

Dezembro de i844i a pratica de se remetterem ás 

thesourarias os officios requisitorios dos juizes, para 

que ellas autorisem o pagamento, visto que mani- 

íestamente se deduz cfaquellas disposições que se 

não deve demorara entrega de taes dinlieiros quan- 

do legalmente requeridos. Ord. F. de 28 de Novem- 

bro de 1857. 

— Sendo que tal entrega deve ser feita pelas col- 

lectorias dos lugares em que forão recolhidas us 
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quantias requisitadas, sendo contraria também ás 

mesmas Instrucções a pratica de se deprecar, p ra 

as thesourarias, a entrega d'essas quantias. Circu- 

lar de 19 de Fevereiro de i858. 

Dinheiro. —Os dos prodigos e desassisados devem 

ser também remettidos á estação competente, para 

vencerem juros, iguaes aos estipulados para os 

dos orphãos. Ord. F. de 20 de Setembro de 

1847. 

— Devem as thesourarias de fazenda dirigir-se aos 

juizes de orphãos, requisitando-lhes relações dos 

dinheiros recolhidos ás estações fiscaes respectivas, 

com declaração das datas dos recolhimentos e das 

importâncias, especificando as quantias que perten- 

cem a orphãos e vencem juros, e as que são prove- 

nientes de bens de ausentes e vagos. Av. F. de ii3 de 

Março de i863. 

— O juiz de orphãos não é obrigado a deprecar a 

entrega dos empréstimos dos dinheiros de orphãos, 

logo que estes se emancipem ou cheguem á maiori- 

dade. Av. F. de 2 de Julho de i8G3. 

— Entretanto os dinheiros recolhidos aos cofres 

públicos, pertencentes a maiores de 21 annos, não 

vencem juros, por não poderem ser considerados 

como empréstimo de dinheiros de orphãos. Ord. F. 

de 12 de Julho de i856. 

—Ouro, prata, jóiase outros bens d'esta natureza, 

pertencentes a heranças jacentes, devem ser reco- 
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Ihidos aos cofres públicos, logo que forem arreca- 

dados e descriptos no inventario, e avaliados os que 

dependerem d'essa diligencia; sendo os curadores 

obrigados aos juros de 9 0/o da mora se não recolhe- 

rem taes bens, depois do effectuadas as mesmas di- 

ligencias. Av. de 18 de Março do 1864. 

Dinheiro. — Para seu levantamento do thesouro 

não devem os juizes, em seus officios, limitar-se a 

declarar a data cm que os capitães entrarão para os 

cofres públicos, mas determinar, na forma do art. 8o 

das Instrucçoes de 12 de Maio de 1842, não só a im- 

portância dos capitães e dos juros, ate ao dia da re- 

quisição, como também a data do empréstimo ou 

empréstimos que pretenderem levantar, para proce- 

der-se no thesouro ao exame e conferência dos cál- 

culos. Âv. F. de 10 de Setembro e 17 de Dezembro 

de 18G4. — Vide Jrremataçào, Deposito, Dizimo, 

Habilitação, Herdeiros, Juiz de direito, Juros, Levan- 

tamento, Mora, Orphão. 

Directores de indios. — Devem ser julgados no 

fôro commum, porque, embora pelo art. 11 do Dec. 

n. 426 de 24 de Julho de 1840 lhes sejão conferi- 

das graduações militares, não são militares as func- 

ções que exercem, e são cousas essencialmente dis- 

tinetas graduações honorárias c postos militares. 

Av. J. de 28 de Outubro de 18G4. 

Direitos. — Estão sujeitos a elles os provimentos 

interinos dos ofíicios de justiça, na fôrma do § 2 do 
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Reg. de 12 de Abril iü6i, que não foi alterado pela 

tabella a que se referem os arts. 24 e 37 da L. de 

3o de Novembro de 1841. Ord. de 5 de Janeiro de 

1848. Av. J. de 20 de Outubro de i855« 

Direitos. — São porém isentas d'elles as nomea- 

ções interinas de funccionarios que por lei já são 

substitutos natos dos empregos que vão exercer. 

Ord. de 18 de Novembro de i854. 

— As dos escrivães dos subdelegados pagão só 

5 %• Ord.de 22 de Agosto de i8ri5, e 23 de Dezem- 

bro de 1 Sõy. 

— As dos juizes de paz nada pagão. Ord. citada 

de 23 de Dezembro de 1857. 

— Mas pagão as dos officiaes de justiça dos juizes 

municipaes e dos subdelegados. Ord. de 23 de De- 

zembro de 1857. 

— Devendo os que não tiverem vencimentos pelos 

cofres públicos, pagal-os integralmente antes de se 

lhes passar o titulo, sem concessão de prazo algum. 

Av, do Io de Fevereiro e 28 de Setembro de iSSg. 

— Não estão obrigados ao pagamento integral de 

3o 7o, mas somente aos correspondentes ao melho- 

ramento do vencimento ou differença da lotação dos 

lugares, os juizes municipaes que os tiverem pago 

dos lugares que occupárão, ou sejão reconduzidos 

ou nomeados e removidos para outros, assim como 

os juizes de direito, baja ou não interrupção no 

exercício das funeções publicas. Ord. circular n. 353 
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de 7 de Julho de 1807, e ^v- F- ('e '9 <'e Dezem- 

bro de 1857. 

Direitos. — Nos pagamentos dos de 3o % do 

cargo de juiz municipal, não são levados em conta 

os de 5 0/o pagos anteriormente do emprego de pro- 

motor publico. Ord. F. de 21 de Julho de iSoç). 

— A simples permissão, concedida por despacho 

das autoridades judiciarias, para cm casos de neces- 

sidade as partes ou seus procuradores não provisio- 

nados assignarem articulados ou allegações, nenhum 

outro imposto é devido, além do sello fixo de 160 

réis, na fôrma do art. 5o do Reg. de 10 de Julho de 

185o; sem porém tal permissão se estender ás licen- 

ças para os ditos procuradores residirem nas audiên- 

cias, afim de assistirem á inquirição de testemunhas 

e a todos os mais actos judiciaes, devendo-se n'esses 

casos expedir provisão, fica esta sujeita ao sello de 

2^000, e mais aos novos e velhos direitos de lôboo 

de que trata a tabella annexa ao Av. de iG de Ou- 

tubro de i85o. Ord. de 5 de Janeiro de i853, e 17 

de Outubro de iSSq. 

— Pagão as licenças para casamento dos menores, 

como se determina no Av. de 4 de Abril de i855, e 

isto quer pelo casamento dos orphãos, como das 

orpbãs, porque a pena de que trata a Ord., liv. 10, 

tit. 88, § 19, se refere a uns e outras. Ord. de 22 de 

Junho de 1857. 

— Pagão tamberq as justificações de herdeiros os 
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do que trata o § [\i da tabella annexa á L. citada. 

Ord. F. de i5 de Outubro de i85g. 

Direitos. — E bem assim os compromissos os do 

§ 36 da mesma tabella. Av. de 8 de Outubro de 

1809.—Vide Décima, Dizima, Se lio, Taxa, Velhos 

e novos direitos. 

Direitos adquiridos. — Vide Escrivães. 

Dispensas. — Vide Distrate, Se!Io. 

Distrate. — Vide Siza. 

Distribuição. — Para a decisão de embargos ao 

accordão é necessária, á vista dos arts. 58, e 119 e 

3o do l\cg. de 3 de Janeiro de i833. Av. J. de 10 

de Abril de i838. 

— Os escrivães de orphãos, nos termos em que 

houver mais de um, devem escrever por distribuição 

nos feitos de orphãos, porquanto é essa aintelligen- 

cia que mais se conforma com a lettra do art. ^82 

doReg; n. 120. Av. .). n. 42 de 18 de Abril de 1842; 

e é o que mais convém, tanto ao melhor expediente 

dos feitos, como ajusta igualdade entre os escrivães. 

Av. citado. Mas o que fizer o inventario de um côn- 

juge deve fazer também por appenso, se houver me- 

nores, precedendo porém distribuição. Av. J. de 3 

de Fevereiro de i843. 

Nota. — Esta doutrina é conforme ao Ass. de 7 

de Julho de j65i. 

— Nos lugares onde ha um só tabcllião, e nos 
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juízos onde ha um sei escrivão, nem as Ord. nem as 

L. subsequentes ordenão a distribuição, como se 

aeba explicado no Dec. de i3 de Julho de 1827. 

Âv. J. de 9 de Março de 1849. 

Distribuição— Havendo n'um termo um escrivão 

privativo de orpbãose provedoria, e outro privativo de 

execuções eiveis e crimes, todos os outros feitos são 

sujeitos á distribuição. Av. de 9 de Julho de 185 j . 

— Pela reunião de termos escreverão por dis- 

tribuição, cada um segundo seu ramo, perante 

o juiz municipal dos termos reunidos, todos os 

escrivães que escrevião perante os juizos dos ter- 

mos quando separados. Av. J. de 19 de Julho 

de 1809. 

— INo juizo dos feitos não ha distribuição, visto 

haver um só escrivão. Av. J. de 8 de Julho de i8G3. 

Pois que a distribuição só se dá havendo mais que 

um escrivão ou tahellião, conforme a doutrina do 

Dec. de i3 de Setembro de 1827, e Av. de 9 do 

Março de 1849. Av. F. de 29 de Julho de i8G3. 

— Mo dependem d'ella, segundo Corrêa Telles, 

os testamentos, codicilos, procurações avulsas e pu- 

blicas-fórmas, e bem assim as certidões de èscriptu- 

ras e autos existentes em cada um dos cartórios, 

por serem dependência de feitos já distribuídos, e 

bem assim os pontos e protestos de lettras, confor- 

me os arts. 4o5 do Cod. Comm., e dyõ do Reg. 

n. 787, e finalmente quanto ás escripturas de compra 
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e vencia de escravos. (Dec. n. 2,838 de 12 de Outu- 

bro de 1861.) Av. J. de 11 de Setembro de i8Gj, 

3a parte. —Vide Desembargador^ Escrivães, Offi- 

ei os de justiça. 

Distribuidor. — Vide Contadores, Custas, hieen- 

tario, Livros, Officios de justiça. 

Districto de paz. — Vide Juiz de paz. 

— Desde cjue pela assembléa legislativa provincial 

foi supprimido un districto de paz, não pôde o juiz 

continuar a exercer jurisdicção no districto suppri- 

mido, devendo proceder-se á eleição de juiz de paz 

da freguezia. Av. J. de 16 de Junho de i8G5. 

Dislricto de culpa. — As autoridades compete re- 

cebcr queixas e denuncias, quando o seu districto 

fòr o da culpa, nos termos do art. 160, § 3°, do Cod. 

do Proc., isto é, ou quando n'elle tiver sido com- 

mettido o delicto, ou quando n'elle residir o réo, 

porquanto não ha no Cod. um só artigo que lhes dê 

jurisdicção cumulativa. Av. J. de 10 de Março e G 

de Abril de i83G. 

Dividas. — Passivas, podem ser provadas e deci- 

didas pelos juizes de orphãos, por simples justifica- 

ções, quando não excedãoasua alçada. Av. J. de i3 

de Agosto de i834- E ainda que excedão, se não hou- 

ver contestação dos interessados. Av. J. de 3 de Pe- 

vereiro de 1855. 

— Os pagamentos provenientes de dividas que se 

effectuão pelo juizo de orphãos e ausentes aos cre- 
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dores dos íallecidos intestados, não pagão o imposto 

de que trata o § 42 da tabella annexa á L. de 3o de 

Novembro de iB/ji. Ord. F. de 3i de Agosto de 1847. 

— Vide Habilitação, Siza, 

Divorcio. — As causas de divorcio são da compe- 

tência do juizo ecclesiastico, porque tendem a fazer 

annullar in perpetuam ou ad tempus o vinculo espi- 

ritual do sacramento, porque os cônjuges se ligarão 

conforme as leis e ritos da Igreja catholica, sobre 

que nenhuma ingerência pôde ter o poder temporal. 

Av. .1. de r2 de Setembro de r835. 

— N'estas causas é incontestável a utilidade cbris- 

tã e política de se intentar a conciliação, para se evi- 

tar litígios e continuar a união dos cônjuges ; mas é 

ella dispensável nas causas de divorcio e separação 

por motivo de nullidade do matrimônio, porque 

n'este caso não podem as partes transigir em nullida- 

des que não são para elles remissiveis, como foi de- 

clarado no Reg. do auditor ecclesiastico, tit. 2°. § 10, 

e tit. 79, procedendo então á excepção estabelecida 

no art. 0° da Disposição provisória. Av. J. de B de 

Abril de i85o. 

Dizima. — Devem os escrivães executar o art. 4U 

do Dec. de 29 de Novembro de i83G, que está de 

accordo com as expressas determinações da Ord., 

liv. Io, tit. 24, §§ 27 e 36, do Alv. de 20 de Setem- 

bro de iGG5, e do Àlv. de 20 de Outubro do 

mesmo anuo, e que ora muito mais que d'antes 
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pôde ter lugar, attenta a disposição do art. 9", 

§ 2o, da L. de 3i de Outubro de i835. Off. .1. de 

3o de Julho de r838. 

Dizima. — Deve ser calculada pelo pedido dos 

autores, segundo o art. 3o da L. de 22 de Outubro 

de i83(3, incluindo-se o principal e juros vencidos até 

a proposilura da accão ; se porém já tiver sido profe- 

rida a sentença, cumpre seguira disposição do art. 5o, 

que manda regular o valor pelo julgamento sendo de 

quantia certa, e por louvados ou a aprazimento das 

partes sendo illiquido o julgado. Av. F. de 5 de 

Agosto de i843. 

— Regulando-se pelo pedido e não do que depois 

accrescer e for julgado ou apurado na execução. Av. 

F. de 2 de Fevereiro de i845, e 1 5 de Novembro 

de i852. 

— Não devendo ser paga pelo vencedor, e quando 

o tenha feito, por não ter o vencido meios, deverá 

ser satisfeito e pago. Av. citado F. de 5 de Agosto 

de i843. 

— No caso de ser vencida a fazenda nacional nas 

causas em que fòr autora ou ré, não deve ser paga a 

divida se foi apenas averbada, ou deve ser restituida 

á parte vencedora se foi por ella satisfeita. Ord. F. 

de 29 de Dezembro de i845, 2a parte. 

— Não estão sujeitas a ella as justificações ou ha- 

ilbitações para cobrança de dividas, porque não são 

demandas propriamente ditas. Ord. F. de 12 de Ja- 
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neiro de i8/|4, 3o de Jullio de i8/i4, o 18 de Ju- 

nho de 1842, e Av. de 21 de Janeiro de i8G3. 

Dizima. — Limita-se porém esta regra ás simples 

justificações ou habilitações em que os julgados se 

limitão a declarar as partes justificadas ou habilita- 

das, e não áquellas em que se pede a coudemnação 

dos curadorese administradores das heranças jacentes 

e das de defuntos e ausentes, e cujas sentenças 

impõem oondemnação ou absolvição. Ord. F. de 3o 

de Julho de i844- 

— Não pagão os inventários, sendo as sentenças 

meramente de preceito, sem discussão nem appella- 

ção. Ord. F. de 2 de Junho, G de Outubro de i85i, 

e 14 de Abril de 

— Quando a appellação é suspensiva nos casos 

em que se averba a dizima, pode tal recurso seguir 

independente do pagamento d'ella ; não assim quan- 

do é devolutiva, porque não suspende os effeitos das 

sentenças, cumprindo ás partes condemnadas que 

d'cllas usão satisfazer aquelle imposto para segui- 

mento de taes recursos, do mesmo modo que são 

obrigadas ao pagamento dos traslados, custas, etc. ; 

é esta a intelligencia do Dec. n. 229 de 22 de Outu- 

bro de 1842 combinado com o art. 13 do lleg. de 

i5 de Abril do mesmo anno. Ord. F. de 26 de Fe- 

vereiro de 1844. 

— Quando um processo de ia instância foi julga- 

do nullo na 2a, d'elle não se deve dizima, porque es- 



— 173 — 

laudo em vigor o tit. 7<V§ 20, do Reg. da chancellaria 

em virtude do disposto no art. 14, § 21, da L. de 

22 de Outubro de i83G, que declarou dever-se a 

dizima nos casos em que pelas leis anteriores era de- 

vida, entendendo-se assim o art 90, § 20, da L. de 

3i de Outubro de ]835, e aquelle § do citado titulo 

diz « que quando as sentenças que se derem no ag- 

gravo declararem que as primeiras sentenças de que 

se aggravou são nullas, então se não pagará dizima, 

vintena e nem quarentena » ; porquanto da sentença 

que é havida por nenhuma se não deve dizima. Av. 

F. de 20 de Setembro de i852. 

Dizima. — Deve-se porém do principal dascaiuas, 

conforme o pedido pelos autores, e somente se deve 

dos juros quando o pedido é de dinheiro e n'ellesc 

comprehendem juros já vencidos ao tempo de se 

propor a acção, formando um principal, e nunca é 

devida das custas a final. Av. F. de 12 de Fevereiro 

de i8/|5, explicando o art. 3o do Reg. de 9 de Abril 

de 1842, e Av. F. n. 254 dc '5 de Novembro de 

1852. 

— Paga-se também do pedido na reconvenção, 

Ord. de 28 de Setembro de i85o. 

— l)'ella são isentas as pessoas miseráveis, signifi- 

cando esta expressão, não a classe pobre, com- 

quanto a comprehenda, mas sim a que se torna 

digna de favor e de protecção, ainda que tenhão 

bens da fortuna. Ord. n. 93 de 2 de Abril de i853. 
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Dizima. — Estão pois isentas de pagal-a as viuvas e 

os orphãos, de conformidade coma L. de 18 de feve- 

reiro de i6d3, c Alv. de 8 de Maio de 1745, e Ass. 

de 2 de Dezembro de 1791. Ord. n. 96 de 2 de Abril 

de r853. 

— Mas se a viuva se casa ou o orphão se eman- 

cipa, depois de começada a demanda, então pagão 

dizima. Ord. F. de 10 de Junho de i854. 

— São considerados miseráveis para tal fim, o 

orphão, a viuva, o pobre, o preso por sentença, o 

louco, a igreja e os religiosos mendicantes. Ord. F. 

de 25 de Janeiro de 1843 e 19 de Maio de 1857. E os 

orphãos e viuvas são considerados taes, ainda que 

ricos sejão. Ord. de 23 de Março e 2 de Abril 

de i853. 

— Não a pagão também os íiscaes das rendas pro- 

vi nciaés. Ord. de iG de Setembro de 1842. 

Nota. — Esta disposição encontra-se também na 

E. de G de Setembro de t854. 

— Deve ser paga, ainda mesmo no caso de com- 

posição amigavel das partes, sendo devida do pedido 

e vencido, e não da composição, cumprindo por 

isso aos juizes, em tal caso, fazer effectivo o dito 

imposto, tendo em vista o art. 3o do Dec. de xo de 

Junho de i845, e art. 20, § 4% do heg. de 9 de 

Abril de 1842. Av. F. de 10 de Fevereiro de r854. 

— Tal imposto, sobre o valor das cousas deman- 

dadas, se cobra, nos termos do § 4° do art. 20 do 
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1843, das diligencias que são levadas a effeito jiuli- 

cialmente. Av. F. de 19 de Junho de i854. 

Dizima.—Deve ser paga dos autos em que os réos, 

tendo confessado as dividas pedidas, já depois de lan- 

çados, tanto depois de juntarem pr ocuração aos autos, 

e de contestarem, como de arrazoarem a final, mas 

antes de sul rem os autos á conclusão, porquanto 

deve cons" mrar-se em vigor o assento de 2 deDezem- 

bro de 1791 , com o remedio em fôrma de recurso 

do Alv. de 24 de Março de 1792, emquanto o corpo 

legislativo não o revogar. Av. F. de 29 de Novembro 

de i854, i parte. 

— Não se deve, porém, se o autor desistio da 

acção por causa de insanáveis nullidades, porque o 

4" do art. 2o do Dec. de 9 de Abril de 1842 não 

comprehende tal desistência ; porém se foi paga, 

não pôde ser novamente cobrada sendo a nova acção 

intentada idêntica em direito ou cousa demandada. 

Av. F. de 29 de Novembro de i854, 2a e 3a parte. 

— Quando o valor das causas não fòr expressa- 

mente declarado pelos autores logo que propoem as 

acções em juizo, para por elle se regular o paga- 

mento da mesma, não deve ser admittido que tal 

valor se regule pelas declarações dos autores feitas 

em simples petições, ou por termo apenas por elles 

assignado, antes dos julgamentos, porém depois das 

contestações de lide, e muitas vezes das desistências 
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dos pleitos, e sim por arbitramento de louvados, ou 

por accordo e aprazimento de ambas as partes autor 

e réo, para que sobre estes recaia a disposição do 

art. 8o do Dec. de 9 de Abril de 184^, em pena de 

semelhante omissão. Av. F. de 26 de Outubro de 

j854, n. 3i e 82 de 21 de Janeiro de i863. 

Dizima.— Se a sentença foi proferida antes do Reg. 

n. 2,743 de i3 de Fevereiro de 1861, que substituio 

a dizimada cbancellaria pela multa de 4 %, deve ser 

cobrado o imposto de 2 0/0 que então vigorava; 

se porém foi proferida emquanto vigorava o 

Reg., então deve ser cobrada a multa de 4 %• ^v> 

F, de 19 de Maio de i8G3 e 12 de Junho de i863. 

No/a. — Este imposto foi substituído pela multa 

de 4 %, nos termos do § 5o do art. 11 da L. n. 1,1 i4 

de 27 de Setembro de 18G0 (lei do orçamento), para 

cuja arrecadação deu o governo Reg. que baixou 

com o Dec. n. 2,743 de i3 de Fevereiro de x8Gi, 

foi depois revogadoo art. 10, n. 3G, da L. n. 1,177 

de 9 de Setembro de 18G2. 

— Os 2 "/o substitutivos da dizima são pagos an- 

tes da sentença; os 4 70, durante o regimen do Reg. 

de i3 de Fevereiro de 1861, devião ser pagos se 

houvesse appellação, portanto nas demandas em que 

se proferirão sentenças antes da execução do Reg. 

de que não houve appellação, se deve oobrar os 2%. 

Av. F. de 27 de Julho de í8G3. 

'• — E devida ainda quando tenha havido compo- 
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sirão das parles, depois de extrahida sentença. Âv. 

1". de ai de Novembro de 18G4. — Vide Chancelltt- 

ria, Escrivão, Juizes, Sentença, Valor. 

Doação. — De qualquer valor feita por ascenden- 

tes aos descendentes e vice-versa não está sujeita aos 

direitos de 4 "/o sobre a insinuação, á vista da gené- 

rica e terminante disposição da 2a parte do § 4^ cla 

tabella annexa á L. de 3o de Novembro de 1841. Âv. 

F. de 10 de Março de i858. 

— Mortis causa, é revogavel a arbítrio do doador 

por toda a vida, ainda queajustadaem contraclo ante- 

nupcial, como ensina Borges Carneiro, Direito civil, 

liv. Io, tit. 14, § i33, n. 7, pois tal é a natureza 

d'estas doações, Strik., liv. 23, tit. 4°, § 4" j bavendo- 

se por facto simples o que for feito com a condição 

de nunca se revogar. Av. F. de 27 de Abril de i8()3, 

2a parte. 

Documentos. — Devem os juizes ordenar aos es- 

crivães que forneção gratuitamente aos collectores, 

a bem da arrecadação das rendas publicas. Av. J. de 

2 de Setembro de i833. 

— Devem ser entregues ás partes que os requere- 

rem para intentar nova acção, todos os documentos 

originaes, juntos a processos declarados nullos, uma 

vez que em substituição d'elles fiquem annexados os 

respectivos traslados, pagos por quem requereu os 

originaes. Av. J. de ü de Março de 1849. 

— Isto também é applicavel aos documentos 
12 
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juntos a processos de habilitação intentados no 

juizo dos feitos da fazenda e julgados improce- 

dentes. Av. F. de 9 de Dezembro de 18/|8 ; e bem 

assim a processos findos. Av. J. de 2 de Abril de 

1849. 

Domicilio. — De que trata o art. 3" da Disposição 

provisória é o do réo. Av. J. de 19 de Julho de i865, 

2a parle. 

Dote. — Sendo uma verdadeira satisfação tio mal 

especial causado pelos delictos de que tratão os arts. 

219 e outros do Cod. Crim., o meio de tornal-o ef- 

fectivo é o da L. de 3 de Dezembro de 1841, expli- 

cado pelo Av. de 18 de Outubro de i8j4, recorren- 

do-se, no caso de deficiência cio réo, para paga- 

mento do dote ao que estabelece o art. 32 do citado 

Cod. Av. J. de 17 de Junho de x865, aa parte. 

Duvidas e lacunas. — Devem os juizes e chefes tle 

policia indicar, nos termos dos arts. 180, 181 e 495 

do Reg. n. 120; mas nas suas observações devem 

limitar-se a expor as lacunas e as duvidas que os 

casos occorrentes lhes suscitarem. Av. J. de x4 de 

Novembro de uS.õq. 
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Editaes. — Vide Custas. 

Eleição. — De juiz de paz, que recahe em cidadão 

sentenciado é nulla. Av. 1. de 3 de Junho de i833. 

— Nas dos membros dos tribunaes do commercio 

devera estar presentes 20 eleitores (art. 14, tit. úni- 

co, do Cod. Comm.), não podendo cahir a eleição 

conjuntamente em parentes em grão prohibido, e 

em socios, e n'estes casos íicão eleitos os immediatos 

em votação. Av. J. de 18 de Novembro de 1857, 3a e 

4a parte. 

Eleitor. — Vide Conselho municipal, Pronuncia, 

Emancipação. — E da privativa competência dos 

juizes de orpbãos, á vista do art. 20, § 4% da L. de 

22 de Setembro de 1828. Vv. J. de i5 de Fevereiro 

de i838, 2a parte. 

Embarcação. — Todo o commerciante brasileiro, 

ainda que não matriculado, pôde ser proprietário on 

com parte armador, ou caixa de embarcações bra- 

sileiras; porquanto, embora o art. 484 do Cod. Comm. 

seja remissivo do tu e 4° do mesmo Cod., é evidente 

que sendo o commercio em geral, e conseguinte- 

mente o marítimo, não um favor ou protecção no 

sentido do referido art. 4", senão um direito, aos 
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que, pelo art. Io, podem negociar no Império, para 

ser negado o registro de qualquer embarcação con- 

vém provar-se que algum estrangeiro tem n'ella 

parte ou interesse, como é expresso no art. 457- 

Av. n. 200 de 3 de Novembro de i854. 

Emliargos. — Fica restabelecida a pratica ante- 

rior ao Av. de 19 de Abril de i838, que dispensava 

a distribuição para o julgamento dos embargos nas 

relações, por ser contraria ao mesmo Av. a praxe 

constante nos tribunaes , praxe sanccionada pelo 

art. 3" do Dec. de 23 de Junho de i834. Av. J. de 

16 de Junho de 1849. 

— O termo em que o vencido deve expôr embargos 

aoaccordão do tribunal do commercio é hoje de cinco 

dias somente, contados da publicação, ou intimação, 

na fôrma dos árts. 235, GSq, 722 e 73í do Reg. 

n. 737, porque o art. do Dec. n. 1,597 10 d6 

Maio de i855 derogou implicitamente o art. G62 do 

Reg. n. 737, sendo esta a praxe seguida na corte, 

Av. J. de 29 de Dezembro de i855. 

Emenda de partilha. — D'ella são devidos emolu- 

mentos aos escrivães pelo seu trabalho, na forma do 

Reg. de custas. Av. J. de 16 de Setembro de i8G5, 

ultima parte. 

Emolumentos. —Dos tribunaes do commercio que 

entrarem para a respectiva caixa devem ser dividi- 

dos pelos presidentes, fiscaes, adjuntos e deputados. 

Av. J. de r 1 de Junho de i8G5, Ga parte. 



— 181 — 

Emoliimenlos. — Emquanto não for competen- 

temente alterada a tabella annexa ao Dec. de 5 de 

Fevereiro de iSSg, deve-se continuar a cobrar os 

emolumentos de 20^000 pelos titulos de remoção 

dos juizes de direito de umas para outras comarcas. 

Av. F, de 9 de Dezembro de 18G1. 

Nota. —Feio Dec. n. G87 de 2G de Julho de 1800, 

art. i5, se dispôz que os juizes de direito removidos 

não erão obrigados a tirar carta, servindo-lhes de 

titulo a cópia dos Dec. de remoção que lixes será 

expedida isenta de direitos e emolumentos; o Av. 

citado pois contraria a disposição d'este Dec., cujo 

espirito é favorecer a sorte desta classe de magistra- 

dos, tão resignada e ao mesmo tempo tão desprote- 

gida. Accrescendo que poderia ella ter significação se 

realmente estes magistrados tivessem nova carta, o 

que nãosuccede. — Vide Custas. 

Empregados públicos. — Que estão em serviço 

•Io jury, recebem os seus ordenados por inteiro, 

por ser aquelle também serviço publico. \v. F. de 

) de Junho de i835. 

— Quando sorteados devem ser requisitados ao 

presidente do jury pelos chefes das repartições a que 

pertencem. Ord. F. de 2 de Abril de i85i. 

— Condemnado por sentença em crime de res- 

ponsabilidade, não deve restituir a metade do orde- 

nado que percebeu durante a pronuncia, porque, 

se o Cod. do Froc. tivesse em vista esta restituição, 
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a teria de certo prevenido, como fez no art. 17/1 a 

respeito da revogação da pronuncia. Av. F. de 27 de 

Janeiro de 1808. 

Empregados pnblicos. — Podem entrar no exer- 

cício de seus lugares independente do prévio paga- 

mento do sello do titulo de nomeação; o que não 

podem é ser incluídos no assentamento e na folha 

para receberem seus vencimentos, á vista do art. 4b 

do Reg. n. 2,718 de 10 de Dezembro de 18G0. 

Av. F. de 26 de Janeiro de r8G3. —Vide Incom- 

vntibilidade, Jurados, Pronuncia, Suspensão. 

Empregados de justiça. — O prazo para os mes- 

mos tirarem seus títulos é de seis mezes. Av. J. de q 

de Outubro de >854, e 2G de Outubro de 1809. De- 

vendo a presidência marcar-lhes esse prazo. Av. ci- 

tado. Pôde porém o nomeado continuar a exercer o 

emprego, mesmo passados os seis mezes do prazo, 

até que o governo imperial resolva, á vista das parti- 

cipações da presidência, a cassar-lhes ou não a no- 

meação, c n'aquelle caso o juiz respectivo ou a pre- 

sidência devem fazer a nomeação interina mandando 

abrir novo concurso, á vista do Dec. n. 817 de 3o de 

Agosto de 18G1. Av. citado. — Vide Pronuncia, 

Suspensão. 

Endosso. — E valido e legitimo o endosso com- 

pleto e regular, que tendo todos os requisitos do art. 

.361 do Cod. Comm., é todo escripto por lettra es- 

tranha e somente assignado pelo endossante, Av, J, 
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de 4 de Novembro de i854j e Ord. F. de 22 de No- 

vembro do mesmo anno. 

Nota. — Este Av. foi expedido de conformidade 

com a Cons. da secção de justiça do conselho de 

Estado de 9 de Outubro do mesmo anno; esta con- 

sulta foi dada em virtude da duvida em que se acha- 

va o inspector da thesouraria de Pernambuco acerca 

da validade de um tal endosso. Remettemos o leitor 

para a segunda parte d'este trabalho, onde se acha 

transcripta a referida consulta, que é digna de ser 

lida, á vista dos fundamentos em que se baseia. 

Entrega de bens. — Não se deve fazer aos cônsu- 

les estrangeiros, quando a meeira do casal estiver 

presente, porque n'esse caso não ha arrecadação, e 

esta é que tem de dar partilhas. Ord. F. de 5 de 

Março de í838. 

Nota. — Jsto mesmo tem sido decidido por vá- 

rios Av. posteriores ao regimen das Conv. Cons., 

cuja lettra e espirito não vão nem podem ir de encon- 

tro a esta doutrina, tão salutar aos interesses dos 

casaes; não obstante a tenaz opposiçãó que alguns 

agentes consulares fazem a ella invadindo as attri- 

buiçoes dos juizes de orphãos, que por certo offere- 

cem áquelles orphãos garantias que nem sempre se 

encontrão nos agentes consulares. 

— Um officio não é meio legal de requisitar a en- 

trega de bens de defuntos e ausentes a credores e a 

cessionários de herdeiros, visto como, em face do 
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art. 58 do Reg. de i5 de Junho de 1809, este meio 

é a precatória expedida nos termos do art. 61, isto é, 

com o prévio pagamento dos impostos. Ord. I". de 

'i?> de Outubro de 18G2, e na formada Ord. F. de 

•ir\ de Fevereiro de rS^S. Circular F. de de Agosto 

de iSbí). 

Escravos. — O juiz de direito, em cumprimento 

do art. 3o da L. de 11 de Setembro de 1826, deve 

remetter cópias authenticas ou certidões de libellos e 

contrariedades extrahidas dos processos dos réos 

condemnados á morte, afim de se conhecerem as 

circumstancias attenuantes e aggravantes dos delic- 

tos. Av. de 2 de Junho de i835, e 23 de Junho de 

1834. 

— As cópias das sentenças de pena de morte de- 

vem ser escriptas pelo proprio punho do juiz de di- 

reito, como determina o art. 3o da L. de n de Se- 

tembro de 182G. Av. de 3 de Março e 7 de Novembro 

de i836. 

— Não sendo o crime prevenido no Dec." de 11 de 

Abril de 1829, e não se podendo applicar a dis- 

posição da parte final do art. 4° da b. de 10 de Ju- 

nho de i835 aos recursos extraordinários, porque 

só trata dos ordinários, nos quaes não está com- 

prehendido o poder de perdoar e moderar, se- 

gue-se que não se deve dar execução ás sentenças 

de morte contra escravos, na fôrma da citada L. de 

1835, sem ter subido a petição de graça ou cópia da 
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sentença, e sem ter baixado a imperial Res. Av. J. 

de 3 de Fevereiro de 1837. 

Escravos. — Não devem ser incluídos no valor dos 

engenhos para o pagamento da siza, não só porque a 

compra e venda d'elles está sujeita somente á meia 

siza, não obstando a disposição da L. de 3o de Agosto 

de i833, porque esta considerou os escravos parte 

integrante das execuções das fazendas tão somente 

para o fim especial de se não desmembrarem em vir- 

tude das execuções. Ord. F. deq de Setembro de 1840. 

— Nas sentenças em que fòr condemnado a açou- 

tes, deve ser condemnado também a trazer ferro ao 

pescoço, pelo tempo e maneira que for designada, 

conforme o art. Go do Cod. Crim., não compelindo 

tal attribuição ao juiz executor, a quem só incumbe 

a execução da sentença, sem poder alleral-a para 

mais ou para menos. Av. J. de 9 de Março de i85o, 

3a parte. 

— Quanto ás penas de que faz menção o art. f\0 

da L. de 10 de Junho de r83j, se se não verificar a 

circumstancia de dous terços de votos para a impo- 

sição da pena de morte, mas somente a maioria de 

votos, deve-se observar o disposto no art. 332 do 

Cod. do Proc. Crim., que não está revogado e que 

manda impôr a pena immediata, e não havendo 

maioria deve observar-se a Res. de 22 de Agosto de 

i833, que manda absolver o réo. Av. J. de 4 de 

Outubro de 1837. 
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Fscravos. — Em todo o caso devem-se esgotar 

todos os recursos que as leis têm permittido aosréos 

em taes delictos, para poder então ter lugar a 

petição de graça do poder moderador. Av. .1, de 

18 de Março de iBSy. 

— A disposição do art. 94 do Cod. do Proc. Crim, 

que prohibe a applicação da pena de morte, nos 

casos em que não houver, contra o delinqüente, 

outra prova além da sua própria confissão, deve ser 

guardada, mesmo nos crimes de que trata a L. de 

10 de Junho de i835; porquanto, embora seja esta 

lei excepcional, não se segue que em sua applicação 

deva o executor afastar-se das leis geraes, mesmo 

nas disposições que ella não alterou. Av. .1. de 8 de 

Outubro de 1849. 

— Depositados devem, como declarou a Cons. do 

desembargo do paço de 3o de Junho de i8i>3, con- 

tinuar serviços á prole de seus senhores durante o 

tempo do deposito, deduzida a despeza do sustento, 

curativo, etc., e não a commodo do depositário, 

como com abuso se pratica. Av. J. de iG de Novem- 

bro de i85o, 3" parte. 

— Menores, a elles são applicaveis as disposições 

do art. 10, § i0, do Cod. Crim., em virtude do qual 

não são considerados criminosos os menores de 1 j 

annos. Av. J. n. 190 de de Julho de i852. 

— Não ha lei nenhuma que permitta privar os 

senhores da propriedade dos escravos, quando elles 
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depõem em juizo contra os senhores; mas se alguma 

suspeita houver de que elles querem abusar do di- 

reito que têm sobre os escravos, deve a autoridade, 

ao entregar-lb'os, obrigar os senhores a assignar 

termo de segurança; e se elles ainda assim prati- 

carem nos escravos sevicias, incorrerão nas penas 

que lhes dcveráõ ser impostas, e os escravos, pelo 

facto das sevicias, têm o direito de intentar contra os 

senhores a acção que lhes compete, afim de obrigal- 

os a que os venda. Av. J. de 2.5 de Novembro de 

1852. 

Escravos. — AL. de 10 de Junbo de i835 deve 

ser executada sem recurso algum, nos casos de sen- 

tença condemnatoria contra escravos , não só pelos 

crimes mencionados no art. i0, mas também pelo de 

insurreição e quaesquer outros em que caiba a 

pena de morte. Av. J. de 27 de Novembro de 18,>2. 

— Não é pessoa miserável para o fim de se pro- 

ceder ex-ofíicio nos crimes commettidos contra elle, 

porque a lei dá ao senhor o direito de apresentar a 

sua queixa ou denuncia. Av. J. de 27 de Abril de 

1853, 2a parle. 

— Que tiver residido em paiz estrangeiro, vindo 

para o Império não pôde ser preso e entregue a seu 

senhor, porquanto o art. 10 da L. de 7 de Novembro 

de i83i declara livres os escravos que entrarem no 

Brasil vindos de fóra, com a excepção somente dos 

matriculados em embarcações pertencentes a paizes 
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onde a escravidão é permitlida, e dos fugidos do 

território estrangeiro, os quacs devem ser entregues 

e reexportados ; sendo que por conseqüência na ci- 

lada lei esta comprebendido o escravo que por or- 

dem ou em companhia de seu senhor, ou por qual- 

quer razão, que não a fuga, sabe do Império e ao 

depois volta a elle. Av. .1. de 20 de Maio de i85G. 

Kscravos. — A faculdade dada pelo art. 98 do Reg. 

de i5 de Junho de 1809ao .Íu'z c'e ausentes para dar 

alforria aos escravos que vão á praça como bens do 

evento, uma vez que seja apresentada a importância 

da avaliação, não é extensiva ás arrematações de 

bens de ausentes, emquanto a assembléa legislativa 

não determinar os casos e a fôrma porque os senho- 

res são obrigados a conceder liberdade aos seus es- 

cravos, e o modo de regular as respectivas indemni- 

sações, sendo que emquanto a questão não fòr 

resolvida pelo poder legislativo, cumpre ao poder 

judiciário applicar as leis existentes, visto ser esta 

questão de direito civil. Av. F. de 17 de Outubro de 

18G2. 

Noto. — O parecer do conselho de Estado, apre- 

ciando esta questão, assim se expressa : « Que o es- 

pirito de nossas leis favorece a liberdade ninguém o 

nega; mas que o faça, ferindo o direito de proprie- 

dade, que ellas mesmas, e mais expressa e terminan- 

temente do que ellas, a lei fundamental do Estado 

garante em toda a sua plenitude, é o que não foi 

( 
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nem crê a maioria da secçào que possa ser demons- 

trado. » Porém um dos illustres membros da mesma 

secçào, o Sr. visconde de Jequitiuhonha, declarou 

que : « Persuadido de que ha inteira analogia entre 

o caso de bens do evento e o de bens de ausentes, 

seria de opinião que se applicasse a estes o que de- 

termina a respeito d aquelles o art. r)3 do Keg. de i5 

de Junho de iBSq, mas concordando com o final do 

parecer da maioria da secçào, isto é, que a questão 

é de direito civil e que a outro poder compete ap- 

plicar as leis especiaes aos casos existentes, entende 

que o assumpto deve ser levado á assembléa geral... 

tanto mais que ainda não cessou de duvidar se o 

direito ou o domínio que tem o senhor sobre o 
l 

escravo é da mesma natureza e tão extensiva como 

o direito de propriedade sobre os demais objectos 

inanimados. — Vide Arrematação, Depositário, 

Multa, Pena, Recurso de graça, Transjerencia. 

Kscreveute. — Juramentado podem os juizes con- 

ceder aos escrivães, á vista do art. a0, § i", da L. de 

22 de Setembro de 1828, por serem juizes também 

de Ia instância.. Av. J. de 12 de Junho de i834. 

— Juramentado, não é escrivão, e só serve para 

escrever certos e determinados termos dos proces- 

sos, e para coadjuvar o escrivão, a quem por causas 

razoáveis se concede este favor. Av. J. de 23 de Ou- 

tubro de i85o, ia parte. 

Escripfo. — Com todas as declarações exigidas 
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pelo art. 3.54 d0 Cod. Comm. para a leltra de 

cambio , inclusive a do lugar do saque e do 

pagamento, sendo passado e aceito na mesma 

província é uma lettra da terra nas condições pre- 

scriptas pelo art. 425 do Cod. Comm., em tudo 

igual á de cambio, e como esta sujeita á jurisdicção 

commercial, conforme o art. 20 do Reg. n. de 

20 de Novembro de i85o, embora não assignada por 

commerciante. Av. J. de iode Junho de i8G3. 

Escriptura publica. — A ella estão sujeitas as 

compras e vendas de bens de raiz excedentes de 

200A000, pelo art. 11 da L. de i5 de Setembro de 

i855. Ord. F. de 22 de Junho de i856. — Vide 

Custas, Escrivães, Procuração, Se lio, Signal, Siza, 

Tabelliães, etc. 

Escriplurario. — Vide Incompatibilidade. 

Escrivão. — Os tabelliães e mais officiaes de jus- 

tiça que por si têm de servir seus officios, devem 

escusar-se do emprego de juiz de paz, que não po- 

dem exercer conjuntamente. Av. J, de i4 de Março 

de 1887. 

— Privativo do juí-y não é competente para escrever 

nos processos de recursos e appellaçôes para o juiz 

de direito, salvo tendo mercê especial. Av. J. de 3 

de Setembro de i85o. — Vide Incompatibilidade, 

Inventários, Juramento, Nomeação, Serviços, Sus- 

uensão. 

— Dos feitos da fazenda deve servir também co- 
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mo escrivão de appellaçocs, onde houver relações. 

Av. de 4 de Outubro de í 85o. Entretanto isto não 

altera a natureza do seu cargo, nem lhe faz perder 

o caracter de privativo do juizo dos leitos. Av, J. de 

4 de Junho de 1861. 

Escrivães. — Das cidades e villas que servião pe- 

nmte os juizes locaes e ouvklores, devem servir por 

distribuição no eivei e no crime. Av. J. de 21 de 

Outubro de i833, ia parte. Entretanto o escrivão 

da provedoria das capellas e resíduos deve servir 

privativamente. Av. citado, 2a parte. E bem assim 

deve haver em cada termo um escrivão privativo de 

execuções. Av. citado, 7a parte. 

— E tabelliães devem remetter ás collectorias, nos 

lermos do art. 12 do lleg. de 14 de Janeiro de i832, 

relações das transacções ou actos sujeitos ao. paga- 

mento de siza. Port. F. de 2 de Outubro de i834. 

— Do juiz de paz, não podem ser advogados, por 

estarem comprebendidos na disposição da Ord. do 

liv. i0, tit. 48, § 24, á excepção dos casos especifi- 

cados no mesmo §. Av. J, de 21 de Novembro de 

1835, 3a parte. 

— O Cod. do Proc. no art. 14 teve unicamente 

por fim marcar as attribuições dos escrivães no que 

é relativo aos processos e diligencias criminaes, e por 

isso não revogou a L. de 3o de Outubro de i83o, a 

respeito dos escrivães dos juizes de paz. Av. J* de 14 

de Agosto de i838. Não os privando por isso das 
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attribuiçoes que lhes concedem as leis em matéria 

civil. Av. J. de r/j de Abril de i834. 

Escrivães.— De paz, devem usar de signal publico 

nos instrumentos e escripturasque fizerem, devendo 

fazer-se o termo d'elle perante a autoridade que 

lhe deferio juramento. Av. J. do r" de Agosto de 

r83í. 

— Devem ser dispensados do serviço activo da 

guarda nacional. Av. J. de i3 de Agosto de i83/i. 

— Do eivei, ainda que accumulem os feitos da fa- 

zenda, não têm direito ao ordenado. Ord. F. de ro 

de Fevereiro de i84o. 

— Do juizo municipal, são os competentes para 

escrever nas causas da competência da provedoria 

dos resíduos e capellas, pela L. de 3 de Dezembro 

de 1841, c Reg. de r 5 de Março e 9 de Maio de 1842. 

Av. J. de 8 de Junho de 1848. Devendo prevalecer 

rfeste caso a consideração dos direitos adquiridos até 

se poder fazer uma divisão mais justa dos officios. 

Av. citado de 8 de Junho de 1848, e Av. de 8 de 

Fevereiro de i85i, 3i de Agosto de 1861, e 1 í de 

Setembro de i865. 

— Os de appellação não forão, pelo art. 4° do 

Cod. do Proc., creados cm novos officios, sendo o 

seu fim respeitar os direitos adquiridos pelos pro- 

prietários dos officios existentes, mandando-se servir 

promiscuamente com os de appellações, providencia 

transitória como o motivo que a dictou, eque acaba 
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com a vida dos proprietários d'esses officios. Av. .í. 

de i4de Maio de 18/49. 

Escrivães. — Devem fornecer gratuitamente aos 

collectores das rendas nacionaes todos os documen- 

tos e franquear-lhes dentro dos seus cartórios os au- 

tos e mais papeis para procederem áquelle exame 

fiscal. Port. F. de 2 de Setembro de i833. 

— Em conformidade do Reg. de 3 de Janeiro de 

i833, os eecrivães devem promover ex-officio a re- • 

messa e expediente das appellações crimes, ficando a 

cargo das partes o pagamento do sello e porte do 

correio, e em prejuizo d'ellas a demora que n'elle 

tiverem, devendo o dito pagamento ser feito por 

conta das despezas eventuaes do ministério da justiça, 

quando os appellantes fòrem notoriamente indigen- 

tes. Av. J. de 11 de Setembro de 18/jo. 

— Não percebem ordenado algum. Port. J. de 8 

de Julho de i834. 

— Devem contar a pagar novos e velhos direitos 

por não haver motivo que os desobrigue. Port. J. de 

i3 de Outubro de i835. 

Escrivães dos feitos da fazenda. — Nos lugares em 

que houver relação, devem privativamente escrever 

nos feitos da fazenda, na Ia e 2a instância. Av. J. 

de 4 de Outubro de i85o. 

Escrivães de orphãos. — Para melhor fiscalisação 

dos dinheiros públicos devem os escrivães de or- 

phãos, revendo os autos de inventario do seu car- 

13 
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torio, remetter ás thesourarias, no prazo legal, certi- 

dões dos conhecimentos passados pelos collectores e 

mais agentes fiscaes, que se refirão aos dinheiros dos 

orphãos recolhidos ás respectivas estações em virtude 

do disposto no Dec. de 13 de Novembro de x84r, 

e Instrucções de 12 de Maio de 1842. Ord. F. de 

iG deJ ulho de i849. 

Escrivães de paz. — Nas villas onde não ha fòro 

• eivei nem tabelliães de notas, gozão de todos os di- 

reitos que lhes concede aL. de 3ü de Outubro de 

i83o, art. i0. Av. .1. de 26 de Outubro de i85o. 

Escrivães dos juizes de paz. — Podem lazer e 

approvar testamentos nos seus districtos, ainda que 

os testadores tenhão ahi temporariamente a sua 

residência, porquanto determinando a L. de i5 de 

Outubro de 1827, no art. 6°, que os ditos escrivães 

podem fazer e approvar testamentos, nenhuma limi- 

tação pôz a essa faculdade senão a do lugar nas 

palavras — no seu districto somente. — Av. .1. de 3i 

de Janeiro de i85i. 

Escrivães da provedoria dos resíduos. — Não de- 

vem entrar na distribuição dos inventários e partilhas 

que se processarem em juizo diverso do da pro- 

vedoria, porque são privativos d'estes e não podem 

escrever senão nos processos que n'elles correrem, 

sem que por isso se julgue prejudicada a disposição 

do Dec. de i3 de ãlarço de i844) que declarou o 

juizo da provedoria competente para fazer inven- 
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tario e partilhas entre maiores. Av. J. de 10 de 

Fevereiro de i85i. 

Nola. — Que o juizo da provedoria dos resíduos 

é competente para proceder a inventario e partilhas 

entre maiores, para cumprimento de testamentos, 

dil-o expressamente o art. 70 do Reg. n. i56 de 28 

de Abril de 1846, expedido em cumprimento do 

art, 17 da L. 11. 243 (orçamento) de 3cx de Novembro 

de 1841 , que autorisou o governo a regular a taxa 

de heranças e legados no município da côrte. É ex- 

presso também o Dec. de 13 de Março de 1844, 

annexo ao Av. n. 111 de 27 de Abril de 1849, deter- 

minando que as cousas continuassem no estado em 

que se achavão emquanto pelo poder legislativo não 

se tivesse providenciado. Esta competência acha-se 

reconhecida e estabelecida também para os termos 

da província do Rio de Janeiro pelo art. 90 do Reg. 

provincial de 24 de Novembro de 1846; o Av. de 

5, de Novembro de i853 também a reconhece; e 

bem assim o art. 26 do moderno Dec. n. 2,708 de 

i5 de Dezembro de 18G0, que é mui expresso, 

autorisando a proceder-se a inventario dentro do 

prazo de 3o dias do fallecimento do testador. A 

jurisprudência pois se acha firmada a respeito. 

Escrivães de paz. — Que já o erão antes de sél-o 

de qualquer subdelegacia, ou quando tenhão sido 

nomeados em virtude dos arts. 19 e 49 do Reg. 

n. 120, não podem perder o ofíicio sem erro com- 
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petentemente provado, embora tenhâo sido demil- 

tidos de escrivães da subdelegacia. Av. J. de 7 de 

Março de i853. 

Escrivães. — A falta de confiança não pode deixar 

de ser admittida como motivo da demissão dos escri- 

vães do subdelegado, por ser ella a condição estabe- 

lecida pelo art. 44 do Rcg. n. 120, para a conservação 

dos mesmos escrivães. Av. J. de 20 de Fevereiro de 

1 854. 

— INo impedimento ou falta dos escrivães dos 

juizos de paz ou das delegacias ou subdelegacias, 

deve servir interinamente o de algum dos outros 

juizos, a quem seja um tal serviço possível, e vice- 

versa. Av. J. de 16 de Outubro de i854; e tendo 

a lei designado quaes os escrivães que devao servir 

perante os delegados, cabe no seu impedimento a 

providencia do Av. de 16 de Outubro de ]854. 

Av. J. de 24 de Dezembro de 1864. Sendo que em 

igualdade de circumstancias devem servir os dos de- 

legados perante os subdelegados, se fòrem cha- 

mados; abrangendo as suas obrigações todo o ex- 

pediente nos termos do art. 10, § 1% do Cod. do 

Proc., e art. 18 do Reg. n. 120. Av. J. de 6 de Junho 

de i865. 

— Devem remetter trimestralmente relações de 

todas as sentenças que tiverem passado em julgado 

e de que se tenha averbado os 2 0/0 do valor das 

causas para se proceder á respectiva cobrança, 
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na fôrma do art. 5o do Dec. de 10 de Julho de 

1845. Av. J. de Novembro de 1857. 

Escrivães. —Devera remetter de seisem seis mezes 

as certidões das escripturas de compra e venda de 

bens de raiz celebradas em seus cartórios. Av. F. de 

25 de Abril de i863. 

— Não devem lavrar escriptura de hypotheca sem 

estar pago o competente sello, como determina 

o art. 70, § i0, do Reg. de 26 de Abril de i844> sob 

pena de multa; e bem assim o juiz que der a sen- 

tença sem attender ao vicio da escriptura. Av. F, 

de 17 de Outubro de i855. 

— No caso de ser invencível o serviço imposto ao 

único escrivão do jury, pode e deve o juiz que pre- 

sidir á sessão nomear um dos escrivães do seu juizo, 

ou de qualquer outro que mais livre se considere, 

para com elle servir n'essa sessão sob o juramento 

já prestado por sou officio. Av. J, de 9 de Dezembro 

de iSSy. 

— Declarando o Av. J. de 3 de Setembro de 

i85o, que os escrivães privativos do jury e execu- 

ções criminaes não são competentes para escrever 

em processos diversos dos que lhes são privativos, 

isto deve entender-se com a referencia unicamente 

ás appellações e recursos intentados para os juizes 

de direito, e não aos submettidos a julgamento pe- 

rante o jury, aos da alçada do' juiz de direito e aos 

que estes conhecem em correição, porque são es- 
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criptos pelos escrivães do jury. Av. ,T. de 25 de No- 

vembro de 1861. 

Escrivães. — Os dos subdelegados devem servir 

perante os juizes de paz, sendo os mesmos nomeados 

pelos delegados sob proposta dos subdelegados, e 

conservados emquanto forem da confiança d'estes, 

em face do art. 19 do Reg. n. iao. Av. J. de 3i 

de Março de i8/|3. 

— Sendo que á vista do art. 19 do Reg. n, 1 ao 

não podem os juizes de direito conceder autorisação 

aos juizes de paz para terem escrivães separados dos 

dos subdelegados, sem que hajão pessoas que 

queirão servir separadamente, não só o officio de 

escrivão de paz, mas também o de escrivão do sub- 

delegado, devendo cassar as autorisações concedidas 

se da separação tiver resultado o inconveniente tão 

prejudicial ao serviço publico de não haver quem 

sirva um ou outro dos referidos officios. Av. J. de 

28 de Fevereiro de i854. 

— Devem remetter, no devido tempo, ás estações 

fiscaes as certidões das escripturas de cpmpra e 

venda feitas em seus cartórios; cumprindo aos juizes 

de direito em correição examinar se elles cumprem 

com esse dever, impondo aos remissos a pena de 

suspensão, até ao cumprimento d'elle, na forma do 

art. ití da L. n. 779 de 6 de Setembro de i854 

(lei do orçamento). Av. F. de 25 de Abril de 1864. 

Escrivães das correições. —São competentes para 
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passar certidões de partilhas, cujos autos estejão na 

correição, em virtude da a" parte do art. 6o do Dec. 

n. 834 í'6 2 de Outubro de i85i. Av. J. de 4 de 

Julho de 1864, ia parte. 

Kscrivães das correiçoes. — Devem abrir as au- 

diências na falta dos officiaes de justiça. Prov. de 21 

deMarço de 182^ eAv. J.deyde Dezembro de 1864. 

Escrivães de paz. — Aos dos districtos fóra do 

recinto das freguezias pertencem as attribuições dos 

tabelliães de notas, que a L. de 3o de Outubro de 

i83o dá aos das freguezias ou capellas de fóra das 

cidades ou villas, porque a razão da lei é segura- 

mente facilitar aos cidadãos o exercício de certos 

direitos que requerem a intervenção de um funccio- 

nario de fé publica. Av. J. de a5 de Outubro de 

i85o, e 19 de Maio de 186b. 

Escrivães do jury.— A elles pertencem as execuções 

criminaes que têm de correr pelos juizes municipaes 

e delegados, pertencendo aos dos subdelegados edos 

juizes de paz as das sentenças policiaes e criminaes 

da competência d'ellcs. Av. J. de 21 de Junho de 

1843. 

Escrivães do jury c execuções criminaes. — Não 

podem accumular as execuções eiveis, em vista do 

art. 108 da L. de 3 de Dezembro, o qual estabelece 

para cada conselho de jurados um escrivão privativo 

para o jury e execuções criminaes. Av. J. n. 38 de 

20 de Junho de 1844' 
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Escrivães e tabelllãcs. —Não podem lavrar escrip- 

turas de contractos onerosos, feitos pelas ordens 

regalares, sem que lhes seja apresentada licença do 

governo imperial, que devem ^solicitar para a cele- 

bração dos mesmos contractos, nos termos da L. de 

q de Dezembro de i83o e Dec. n. G55 de 28 de 

Novembro de 1842. \.v. .1. de i/j de Outubro de 18G/Í. 

— Vide Certidões, Contractos, Custas, Distribuição, 

Estada , Incompatibilidade, Insinuação , Juizes de 

direito, Juramento, Nomeação, OJfiei os de justiça, 

Ordens religiosas, Prazo, Suspeicões, Suspensões, 

Tahelliães. 

Escrivães do jnizo de paz. — Não são isentos de 

pagar o imposto de que trata o art. 9°, § da L. de 

■xi de Outubro de i83G. Ord. F. de 7 de Dezembro 

de 184 1 ; mas são isentos d'elle os contadores e dis- 

tribuidores. Ord. F. de 29 de Fevereiro de 18/10. 

— Vide Protestos. 

Escusas. — De que trata o art. 220 do Cod. do 

Froc. e a que se refere o art. 241, devem ser atteu- 

didas, ainda mesmo quando apresentadas por pro- 

curador, uma vez que se verifique que são legitimas 

e fundadas em motivo real. Av. J. n. 43 de 18 de 

Abril de 1842. 

Escrivães de moléstia. — Para que um desembar- 

gador deixe de ser nomeado chefe de policia não 

devem confundir-se com os motivos de interesse 

publico, que o facão preferir, ainda no caso de ficar 
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incompleto o numero dos juizes para as conferên- 

cias do tribunal a que pertencem, falta que pôde 

supprir-se pelo meio estabelecido na lei. Av. J. de 

22 de Outubro de i855, — Vide Chefe de policia. 

Espolio. — O inventario do espolio do subdito 

brasileiro fallecido no estrangeiro e a cópia d'elle, 

que deve acompanhar o espolio, devem ser pagos á 

conta da herança. Av. J. de 5 de Junho de i858. 

— O de um religioso estrangeiro, natural dos Es- 

tados Pontifícios, foi mandado arrecadar como bens 

de ausentes, não só porque sendo estrangeiro não 

têm applicação em relação ao seu espolio as leis da 

amortização, para por ellas serem os bens conside- 

rados vagos, mas porque não lhe são applicaveis 

os arts. 2, G e 7 do Ueg. n. 855 de 8 de Novembro 

de i85r, visto como pelo art. i[\ não se dá recipro- 

cidade entre o Brasil e os Estados Pontifícios. Av. 

E. de 16 de Maio de i863. 

— De indivíduos sujeitos ao ministério da ma- 

rinha fallecidos ab intestado, logo que fòrem remet- 

lidos á intendencia, visto ser a repartição a que têm 

de ser elles remettidos, devem ser arrecadados pelo 

respectivo intendente, e por elle enviados, sem de- 

mora, ao juizo de defuntos e ausentes, inclusive 

todo o dinheiro que for encontrado, e em qualquer 

especie; procedendo-se do mesmo modo a respeito 

do producto dos espolies de que trata o art. 10 do 

Dec. de 15 de Julho de i833, ficando sem effeito 
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os Av. de 7 de Novembro de rBGo, na parte relativa 

a este objecto, e o de 9 de Novembro de i863. Av. 

M. de 5 de Setembro de i865, 

líspurios. — Legitimados com habilitação para 

succederem, mesmo ab intestado, não estão isentos 

da taxa, á vista do Dec. de 8 de Março de 1854, 

que explicou os §§ 8o e 90 do Alv. de 17 de Junho 

de 1809 e das Ord. de 6 de Fevereiro de i85G, 3i de 

Março de i858, e art. 3o do Dec. n. 2,708 de i5 de 

Dezembro de 1860. Av. F. de 27 de Abril de i863, 

Ia parte. — Vide Taxa. 

Estabelecimentos agrícolas. — Os moveis e semo- 

ventes destinados e applicados á laborarão dos esta- 

belecimentos agrícolas ou fabris, não estão sujeitos 

á disposição do art. 29 do Reg. de 9 de Maio de 

1842, e por conseguinte, pelo juizo de orphãos não 

devem os mesmos ser arrematados senão-em toda a 

sua integridade, e jamais por partes. Ord. F. de 23 

de Dezembro de i856. Imperial Res. de 29 de No- 

vembro do mesmo anno. — Vide na 2a parte d^ste 

trabalho o parecer da secção do conselho de Estado 

que motivou o Av. citado. 

Estada. — Os escrivães'de orphãos não podem ter 

mais de tres dias de estada, o que se deduz da com- 

binação dos arts. 32, 109 e i34 do Reg. de custas. 

Av. J. de 16 de Setembro de i8G5, i" parte. 

Estatistica. — Vide juizes de direito, Mappas. 

Estrangeiros. — Abaixo transcrevemos, como um 
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bello rasgo de energia e patriotismo, o Av. J. de 3o de 

Abril de i83r, dirigido ao ministério de estrangeiros 

em resposta á reclamação feita pelo então encarre- 

gado dos negocies da França, em que pedia indem- 

nisações para um subdito francez, e a punição dos 

culpados que praticarão distúrbios e malfeitorias em 

sua casa : « lll"'0 e Exmo Sr. — Tenho presente o of- 

ílcio de V. Ex. de 27 do corrente Abril, que acom- 

panhou um auto de corpo de delicto feito pelo juiz 

de paz da freguezia de S. José das malfeitorias que 

commettèrão alguns perturbadores do socego pu- 

blico na casa do taverneiro francez Dorninique La- 

viandy no dia r 2 do mesmo mez, o qual corpo de 

delicto fora enviado a Y. Ex. pelo encarregado de 

negocios da respectiva nação, e reclamando do go- 

verno de S. M. o Imperador a indemnisação do 

queixoso e castigo dos culpados; e apresso-me a 

reenviar o mesmo auto do corpo de delicto, decla- 

rando que o governo de S. M. é constitucional e não 

arbitrário, em que os estrangeiros, assim como os 

nacionaes, são sujeitos ás leis e autoridades judiciaes 

do paiz, perante as quaes cumpre que concitem a 

acção e direito que lhes compete, não tendo, como 

não têm, algum privilegio para exigirem que alguém 

seja punido no território do Império, sem sentença 

proferida em juizo contradictorio pela autoridade 

competente, que não obra senão pelos meios legaes, 

e não são estes os da intervenção do poder execu- 
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tivo, Deos guarde a V. Ex. — Em 3o de Abril de 

i83i. — Manoel José de Souza França.—Sr. Fran- 

cisco Carneiro de Campos. » 

Estrangeiros. — A escripturação dos livros das en- 

tradas e sabidas dos estrangeiros deve-se fazer por um 

modelo mutatis rnutandis na repartição da policia, e 

os livros protocolos devem somente conter os nomes 

dos estrangeiros, com remissão ás folbas respectivas 

dos livros de entrada e sabida, devendo estes compre- 

hender somente os que entrão e sabem do Império, 

e não os. que viajão pelas províncias e interior. Os 

estrangeiros porém que entrarem dos outros pontos 

da província, devem ser relacionados, como deler- 

minão os arts. 3o e 4° <3° flec. n. i,53i de io de 

Janeiro de i8j5, e enviadas as relações ás secreta- 

rias de policia (art. 5o), sendo incluídos promiscua- 

mente nos livros protocolos, levando-se também aos 

livros mappas os estrangeiros que entrarem ou sa- 

hirem directamente do Império, inclusive colonos, 

declarando-se esta circumstancia na casa das obser- 

vações. Av. J. de 22 de Agosto de i855. —Vide N<i- 

cionalidade. Passaportes. — Vide também no fim 

do volume o novíssimo Dec. de 3i de Dezembro de 

i8G5, que regulou a estatística do Império nos seus 

differentes ramos. 

Evento. — Vide Generos. 

Exame.— De sufficiencia exigido pelo Dec. n. 817 

de 3o de Agosto de i85i, e pelo de n. 1,294 de 16 
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de Dezembro de r853, devem ser presididos pelos 

juizes effectivos, e não pelos supplentes, ainda que 

sejão bacharéis formados. Av. J. n. aSa de 3o de 

Dezembro de i8j4. 

Ex ame. — Não podem os collectores e outros agen- 

tes tlscaes fazêl-os nos cartórios dos tabelliães e escri- 

vães para averiguar as faltas do pagamento de sellos, 

porque tal fiscalisação é da competência dos juizes 

de direito em correição. Ord. F. de 6 de Outubro 

de i85i. 

Nota. — São expressos também os arts. 109 e 

i 11 do Reg. de 26 de Dezembro de 1860 transcripto 

no fim do volume. — Vide Custas, Sulicitador. 

Execuções. — O respectivo officio pode ser accu- 

mulado a algum dos escrivães, n'aquelies lugares 

cuja população e rendimento exijão esta medida, o 

que foi autorisado pelo Dec. de 29 de Fevereiro de 

1688, que a permittia quando taes ofíicios fossem 

tão tenues que não bastasse cada nm para congrua 

sustentação. Av. J. de 8 de Fevereiro de 1839. 

Execuções de íbrmaes de partilhas.—São da compe- 

tência dos juizes de orphãos, por serem as causas de 

taes execuções incluídas no art. 20 da Disposição pro- 

visória. Av. J. de i5 de Fevereiro de i838, 3a parte. 

Pelo que, lhes compete fazer a divisão das terras que 

derão em partilhas, Av. J. de 26 de Julho de i838. 

Execuções. — Basta a expedição de um simples 

mandado para a execução das sentenças que cabem 
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na alçada dos juizes de paz, visto que taes causas sào 

as mesmas de que fallaaOrd. do liv. i0, tit. 65, § 70, 

e outras, nas quaes o juiz ordinário procedia verbal e 

summariamente pela mesma forma que foi ao depois 

marcada para as pequenas demandas perante os juizes 

de paz pelo § 20 do art. 5o da L. de i5 de Outubro de 

1827 ;.e pois que n essas não seextrahiasentença e sim 

apenas um simples mandado ou alvará, o mesmo se 

deve agora praticar no juizo de paz, visto não haver 

differença alguma entre umas e outras senão a ele- 

vação da alçada, que se tem feito commum a todos 

os mais juizos em razão do depreciamento da 

moeda. Av. J. n. 85 de 26 de Outubro de 1843. 

Execuções. — Não é curial o procedimento do 

juiz que ordena a execução de um termo de con- 

ciliação que versava sobre valor notoriamente ex- 

cedente á alçada do juiz de paz, porque devia, 

n'esse caso, remetter o processo ao conhecimento 

das justiças ordinárias. Av. J. de 9 de Abril de 

i836. 

— Quando porém cabe dentro da sua alçada 

deve executar a sua sentença, embora as custas 

excedão ao principal. Av. J. de i/j de Outubro-de 

i834. 

— Os delegados e subdelegados de policia são 

competentes para darem execução ás sentenças con- 

demnatorias por elles proferidas, porque em regra é 

competente para fazer executar a sentença o mesmo 
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juiz que a proferio. Av. J. de i5 de Dezembro de 

i85i. 

Execuções. — Sendo competentes para escrever 

em taes execuções os escrivães dos juizos que as pro- 

íerírão. Av. citado de i5 de Dezembro de i85i e Av. 

<1. de 21 de Junho de i843. Sendo que as execuções 

criminaes que pertencem aos do jury são todas 

aquellas que correm pelo juiz municipal e delegado 

de policia. Av. citado de 2í de Junho de i843. 

— Não se deve dar execução ás sentenças de morte 

proferidas contra escravos sem ter subido a petição 

de graça e cópia da sentença, e sem ter baixado a 

resolução imperial, não sendo o crime o prevenido 

no Dec. de i r de Abril de 1829, porque nãoéap- 

plicavel a disposição da parte final da L. de iode 

Junho de i835 aos recursos extraordinários, por só 

tratar dos ordinários, nos quaes não está compre- 

hendido o poder de perdoar e moderar. Av. J. de 

3 de Fevereiro de 1837. 

— Quando se tenha de executar sentença de 

morte servirá de algoz qualquer sentenciado á no- 

meação do juiz, Av. J. de 26 de Novembro de i834. 

— Designando o art. 108 da L. de 3 de Dezembro 

unicamente um escrivão para o jury e execuções cri- 

minaes, não podem ser divididas as funcçôes, que 

pelas leis estão reunidas, para o fim de ser nomeado 

interinamente o escrivão do jury pelo juiz de direito, 

e o das execuções pelo juiz municipal respectivo, 
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caso tenha sido pronunciado o respectivo serventuá- 

rio. Av. J. de 20 de Setembro de i8tío. 

líxccuçoes. — A fôrma das das sentenças do juiz de 

paz, comquanto as acções sejãò, n'estejuizo, summa- 

rissimas, é a estabelecida para as demandas de grandes 

valores, com visla para embargos, replica, trépli- 

ca, etc., visto a nova legislação nada ter innovado a 

respeito, porquanto tendo o Av. de 26 de Outubro de 

1 843 mandado restabelecer nos juizos de paz a pra- 

tica antigamente seguida de se extrahir um simples 

mandado para a execução das sentenças, conforme 

a Ord. do liv. 10, tit. 05, § 70, quiz equiparar as 

questões dos juizos de paz ás dos antigos juizos 

ordinários, para os quaes a legislação antiga 

não estabelecia outra fôrma de execução, visto 

não haver entre umas e outras questões senão eleva- 

ção da alçada, que se fez commum a todos os juizes, 

em razão do depreciamento da moeda, o que não 

offerece duvida á vista do § 20 do art. 5o da L. de 

i5 de Outubro de 1827^6 § 2° do art. i0 do Reg. 

n. i43 de i5 de Março de 1842. Av. J. de Janeiro 

de x863. 

— Devem os juizes competentes perante quem se 

promoverem execuções por dividas Ordens regula- 

res altender á legislação que regula a matéria, sendo 

nullas e de nenhum effeito em juizo ou fóra d'elle, 

uma vez que não preceda licença do governo. Tal é 

a expressa disposição da L, de 9 de Dezembro de 
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i iS3o, que declarou inalienáveis os bens moveis, 

immoveis ou semoventes das mesmas Ordens, se- 

gundo o parecer da secção dos negocios do conse- 

lho de Estado exarado em Cons. de 7 de Dezembro 

de i863, no qual também se reconhece qua essa lei 

seria illudida se taes bens fossem sujeitos a execuções 

e penhoras. E 03 que celebrão contractos onerosos 

cora as referidas Ordens sem exigir previamente 

aquella licença devem resignar-se ás conseqüências 

da sua negligencia. Av. 1. de i5 de Setembro de 

1865. E devem os procuradores fiscaes oppòr-se nas 

ditas execuções ás alienações das referidas Ordens, 

que são nullas por direito. Av. I. de i5 de Setembro 

de i8G5, e Ord. F. de i5 de Março de i853, que 

manda ao procurador fiscal da thesourarià da pro- 

víncia do Espirito Santo fazer embargo em uma es- 

crava dos Religiosos do Carmo, a qual foi vendida 

sem prévia licença do governo, por ser o mesmo 

competente para obstar ás alienações pelo interesse 

que tem a fazenda nacional na conservação de taes 

bens, de que as Ordens são apenas administradoras, 

e que se hão de devolver ao dominio nacional, 

quando ellas por qualquer forma deixarem de existir. 

— Vide Correição, Pena, Sentença, Siza, Suspensão. 

Executar. — Vide Custas. 

Executor. — Das sentenças proferidas pelos juizes 

de direito e outros tribunaes, é o juiz municipal. 

Av, J. de 21 de Outubro de i833, 5a parte. 

lã 
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Expostos. — De cor preta e parda, ainda que 

tenhâo nascido de escrava, não podem ser reclamados 

por seus antigos senhores, devendo gozar da liber- 

dade em toda a sua extensão, por serem taes os di- 

reitos e privilégios de ingenuidade lie que trata o 

§ 70 do Alv. de 3i de Janeiro de 1775. Prov. de 22 

de Fevereiro de 1823. 

Extravio. — No caso de extravio de bens de uma 

herança jacente, por parte de juiz e escrivão, já fal- 

lecidos, deve o curador da herança, e os agentes 

fiscaes, promover as acções competentes para a in- 

demnisação do damno causado á fazenda publica. 

Av. F. de 20 de Novembro de i858. 

F 

Fabriqueiros. — Emquanto não houver provi- 

videncia legislativa, e salvas as leis provinciaes ante- 

riores á lei da interpretação do Acto addicional, ainda 

não derogadas, deve subsistir o costume de serem 

os fabriqueiros das matrizes nomeados pelos bispos, 

sem que todavia essa nomeação comprehenda a to- 

mada de contas, as quaes deveráõ ser prestadas no 

juizo temporal (o da provedoria de capellas e resi- 

duos). Av. J. de 27 de Abril de i855, 2° parte. 

— Competindo aos prelados diocesanos a nomea- 
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ção de íaljriqueiros, nos termos do Av. de 27 de 

Abril de i855, a elles cabe igualmente a administra- 

ção das fabricas e autorisação das despezas, segundo 

as necessidades das mesmas matrizes; em conse- 

qüência não pôde o juiz provedor oppòr-se a que o 

fabriqueiro, em obediência ás determinações do dio- 

cesano, pague as despezas feitas por ordem do res- 

pectivo parocho, cabendo tão somente a elle, na 

qualidade de juiz temporal, a tomada e fiscalisação 

das contas, sem a menor ingerência no que unica- 

mente incumbe ao poder espiritual. Av. J. de 5 de 

Novembro de i858. 

Facultativos. — O juizo dos facultativos acerca da 

mortalidade do mal, exigido pelo art. iqS do Cod. 

Crim., deve ser exigido antes do jury pronunciar a 

sua decisão, pois que tal juizo é para esclarecer ou 

servir de base á decisão. Av, J. de 8 de Novembro 

de i854, a" parte. 

— Esta audiência dos facultativos pôde ser orde- 

nada pelo juiz ex-officio, ao qual, á vista do art. igg, 

§ 2o, do Reg. n. 120, incumbe proceder ou mandar 

proceder a todas as diligencias necessárias para es- 

clarecimento da verdade e circumstancias que possão 

influir no julgamento. Av. >1, de 8 de Novembro de 

i854, parte. 

Fallencía. — Vide Competência, Moratória. 

Fallido. — No caso de fallencía casual seguida de 

concordata, legalmente homologada, o concordata- 
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rio não estando comprehendido na exclusão geral 

do art. 2o do Cod. Com., e não incorrendo no in- 

terdicto do § 4° do citado artigo pôde ser eleito e 

exercer o cargo de director de companhias ou socie- 

dades anonymas. Av. Ag. de io de Julho de i863. 

Faltas. — Não se abonão aos empregados públi- 

cos que estão servindo de juizes municipaes. Ord. F. 

de [7 de Setembro de 1846. 

Faxa.—O Dec. n. 584 de 19 de Fevereiro de 

1849, qne estabeleceu o distinctivo do uso da faxa 

dos delegados e subdelegados, não foi revogado 

pelo Dec. de 11 de Agosto de i858, que lhes deu 

um uniforme. Av, J, de 8 de Novembro de i8G5. 

Fazenda publica. — Não é obrigada a pagar cus- 

tas aos officiaes do juizo dos feitos. Ord. F. de 14 

de Outubro de i843. — Vide CoUectores, Contas, 

Custas, Sel/o, Siza, etc. 

Feriados. — Vide Dias santos. 

Ferias. — Nenhum juiz, seja qual fôr a sua ca- 

tegoria, está isento das disposições dos arts. 4o« 5o do 

Dec. n. i,285 de 3o de Novembro de x853, isto é: 

Io residir (nas ferias) em lugar onde possa vir em 

24 horas ao lugar onde despacha, e 2U vir ao menos 

uma vez por semana ao lugar em que costuma des- 

pachar, visto que todos os juizes têm residência fixa, 

sendo a dos juizes de direito a sua comarca. Av. J. 

de 8 de Março de 1860. 

Ferimentos leves. — N'elles não tem lugar pro- 
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cedimento official, salvo sendo o offendido pessoa 

miserável, ou o offensor preso em flagrante. Av. .1. 

de 27 de Abril de i853. — Vide Desistência, Escra- 

vos, Flagrante delicio, Formação da culpa, Miserá- 

vel, Perempção, Promotor publico. 

Ferro. — Vide Escravos. 

Fiadores.— Não podem ser nem as viuvas, nem os 

orphãos. Av. F. n. 352 de 7 de Outubro de 1857. 

— Não são obrigados a responder pelos alcances 

excedentes ao valor do arbitramento das fianças, 

quando por termo se bouverem obrigado somente até 

esse valor Ord. F. de 23 de Abril de i863. 

Fianças. — Devem ser concedidas aos réos pelos 

presidentes das relações nos casos de babeas-corpus, 

sendo os mesmos encarregados de tomar e processar 

as mesmas fianças, á vista do art. 3o do Dec. de 15 

de Abril de i834. Av. .1. de 18 de Março e t\ de 

Abril de i835. 

— Não é competente para concedêl-a o juiz mu- 

nicipal que tiver apenas sustentado a pronuncia de 

um réo a quem não tenha prendido, não podendo 

sob tal pretexto demorar o processo cm seu poder. 

Av. J. de 14 de Junho de 1842. 

— Deve ser ouvido n'ella o promotor publico 

sempre que estiver no termo ou proximo a chegar a 

elle, sem que se possa demorar o andamento dos 

processos por falta d'essa audiência. Av. J.de 17 de 

Maio de i843. 
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Nota. — Este Av. não se encontra na collecção, e 

lê-se á pag. 88 da Pratica das Correiçues do Dr. 

Aquino e Castro. 

Fianças. — Só em virtude d'ella admittida e pres- 

tada nos termos das leis, é que as autoridades podem 

admittir que os réos ou indiciados saião das prisões, 

sendo illegaes, e um abuso da autoridade, as dispen- 

sas concedidas fora d'aquelles casos para andarem e 

sahirem das prisões. Av, J. n. 12 de i5 de Fevereiro 

de i844- 

— Pode ser concedida antes da formação da culpa. 

Port. ,1. de 9 de Setembro de i833. E sendo reque- 

rida depois da formação d'ella e depois de haver 

pronuncia será o réo admittido, solto, a prestal-a, 

ainda mesmo depois de expedido mandado de cap- 

tura, visto como, por força do art. 179, § 90, da 

Const., está garantido que ainda com culpa formada 

ninguém será conduzido á prisão se prestar fiança 

idônea, nos casos em que a lei a admitte. Av. ,1. de 

9 de Agosto de 1844- 

— Dos escrivães de orpbãos já não estão a cargo 

das camaras municipaes, visto como a L. do 10 de 

Outubro de 1828 não lhes deu esta attribuicão, e o * a / 
art. 99 tia mesma lei revogou todos os alvarás, leis, 

decretos e resoluções que davão ás camaras taes 

attribuições. Devem-se pois tomar perante os juizes 

de orpbãos, observando-se o disposto na Ord. liv. 1°, 

tit. 89, § i", com as seguintes alterações : 1* ser in- 
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cluida na escriptura a certidão negativa do registro 

geral das hypothecas, relativa aos bens que se sujei- 

tarem á fiança; 2a ser feita em livro proprio do juizo, 

visto que não deve ser na camara municipal. Av. J. 

de 8 de Março de i85o, 4 de Fevereiro de iSSye 

17 de Setembro de 1868, 

Fianças.—Devem prestal-a os escrivães de orphãos, 

como exigio já a Ord. do liv. i0, tit. 89, § i0. Av, J. 

citados. Devendo ser esta, depois do Alv. de 13 de 

Maio de 18 (3, de 600 «000 nas cidades e villas prin- 

cipaes, e de de 4^0^000 ou de 3oo^ooo nas outras, 

competindo aos respectivos juizes determinal-a se- 

gundo a população e grandeza dos lugares, devendo 

ser tomada perante os ditos juizes por escriptura 

publica, contendo esta a certidão negativa da hypo- 

theca dos bens sujeitos á fiança, sendo devidamente 

registrada. Av, J, detí de Fevereiro de i865. 

Nota. —O Alv. de i3 de Maio de 1813 foi por 

lapso citado, porque elle marcou apenas o numero 

dos juizes e ministros dos diversos tribunaes do 

Reino de Portugal, e na tabella annexa as alçadas das 

mesmas autoridades; tabella que foi revogada pelo 

art. i0 do Alv. do 16 de Setembro de 1814, qne é o 

que devia ser citado, o qual no art. 20 ordenou que 

« para a boa administração da justiça e bem dos 

fieis subditos, pela desproporção dos tempos no aug- 

mento dos valores, se elevem ao tresdobro as penas 

e multas a dinheiro, que se acha nas Ordenações; 
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entendendo-se d aqui em diante com o accrescimo 

de duas partes mais... o que se observará também na 

taxa para os libellos, gabellas, provas por escripturas 

e insinuações, segundo as disposições das Ord. liv. 

3o, tit. 3o, 84 e Sq, e liv. 4% tit. 62, e em 

todas as £mais da lei do Reino, em que não tiver 

havido determinação especial e posterior a ellas. » 

Devo observar1, porém, que depois do Dec. 

n. 231 de i3 de Novembro de 1841, que no art. 6", 

§ 4°? autorisou o governo a tomar de empréstimo o 

dinheiro dos orphãos, prohibindo que se empres- 

tasse aos particulares, pouca vantagem traz a pres- 

tação da fiança, visto como os escrivães não têm em 

seu poder o dinheiro dos orphãos, que é logo reco- 

Ihido ás repartições fiscaes com officio do juizo de 

orphãos. 

Fianças.^— Não a prestão os juizes de orphãos, 

porque a não exige o art. 20 da Disposição provi- 

sória, nem d'antes se exigia quando taes juizes não 

erão'lettrados. Av. J, de 4 de Fevereiro de 1839. 

— Nra|presfação d'ella deve ser ouvido o promo- 

tor publico, quando esteja na comarca, sobre a con- 

cessão e arbitramento d'ella, para requerer o que for 

aj bem da justiça. Av. J. de 9 de Março de i85o, 

2' parte, e de 3o de Janeiro de i85G. Sendo porém o 

juiz obrigado a seguir ojjseu parecer, antes devendo 

dar sua decisão, conforme julgar mais legal. Av. ci- 

tado de 3o de Janeiro de i85G. 
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Fianças. •— Não pode conceder-se ao réo pronun- 

ciado, sem se ter recolhido á cadeia; porquanto os 

juizes formadores da culpa não lhe podem conceder 

prazo para concluir o processo da fiança, cumprindo- 

Ihes, quando tiverem pronunciado, mandar prender 

o réo ou recommendal-o na cadeia, sejá estiver preso, 

alé que seja effectivamente afiançado, e antes do que 

não lhe pôde conceder contra-mandado ou mandado 

de soltura. Âv. .(. de 28 de Setembro de 1860. 

/Voto. — Paerce-nos contrariar este Av. a lettra e o 

espirito da Constituição, que mui expressamente, no 

art. 179, § 9°, garante aos cidadãos o direito de po- 

derem ser admittidos á fiança, quando ella tem lugar, 

ainda depois de culpa formada, sem que para isso sejão 

conduzidos á prisão, o que foi também decidido pelo 

Av. de 9 de Agosto de i8/(4, e por outros mais abaixo 

transcriptos. 

— Nas dos curadores de heranças jacentes não 

tem de intervir juizo algum além do dos feitos da 

fazenda. Av. F. de i4 de Novembro de 1861. 

Nota. — Isto é só relativo aos lugares onde ha 

juizo dos feitos, porquanto n'aquelles onde os não 

ha, tem de intervir o juizo de orphãos e de ausen- 

tes, que é o da arrecadação da herança. Art. 20 do 

Dec. n. 2,433 de i5 de Junho de 1809. 

— As dos fiadores fiscaes devem conter os requi- 

sitos seguintes : 1° declaração dos fiadores obrigan- 

do-se como principaes pagadores; 20 que os casa- 



cios apresentem outorga de suas mulheres; 3o que 

na obrigação se comprehendão os juros, multas e 

custas a que os afiançados ficão sujeitos; 4o que se 

os fiadores afiançarem por procuração, tenha esta 

poderes especiaes para isso; 5o que o valor dos 

bens de raiz offerecidos, para segurança da fiança, 

seja igual ao da fiança arbitrada. Ord. F. de 'il\ de 

Março de i8ü3 e 5 de Julho de 1H61. Exigindo esta 

também conhecimento de décima urbana dos bens 

que se hypothecão, e mais que se mostrem desem- 

baraçados por certidão negativa. 

Fianças.— O gráo máximo da pena é o que serve 

de regulador ás fianças. Av. de 2 de Setembro de 

1849. 

— Não devendo attender-se, para ser regulada a 

fiança, ás circumstancias attenuantes, as quaes só 

podem ser apreciadas 110 julgamento, e não na for- 

mação da culpa, mas devendo attender-se somente á 

natureza e caracter dos crimes comprehendidos no 

art. lor do Cod. do Proc., conforme o declarou o 

Av. n. 42 de 27 de Janeiro de i855, deve-se entender 

que não podem prestar fiança todos os que como 

autores ou complices forem culpados dos crimes es- 

pecificados 110 citado art. 10 r, quaesquer que sejão 

as penas que no julgamento lhes tenhão de ser im- 

postas. Av. J. de 17 de Outubro de i8fi3. 

Nola. — O Av. citado de 27 de Janeiro de 18G.) 

estabelece o principio, já anteriormente consignado 
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pelo Av. n. 2G8 de i 3 de Novembro de i85i, de que 

as fianças se regulão, não pela pena da tentativa ou 

da complicidade, conforme o art. lor do Cod. do 

Proc. Crim., mas pelo máximo da pena imposta ao 

crime; portanto a regra geral é que é inafiançável 

todo o crime cuja pena no máximo fòr alguma das 

designadas pelo art. ioi do Cod. do Proc. e 38 c 

§§ da L. de 3 de Dezembro de 1841, sem que para 

a fiança sejão attendidas as circumstancias atte- 

nuantes, cuja apreciação é da exclusiva competên- 

cia do jury. — Vide Tentativa. 

Fianças. — Nos crimes de responsabilidade, bem 

como nos communs, pode a fiança ser requerida pelo 

réo ou indiciado, em qualquer estado do processo, ao 

que não obsta o art. 312 do Reg. n. 120; á 'vista da 

terminante disposição do Av. de 9 de Agosto de 1844, 

e combinação das arts. i33, 142 e 352 do Cod. do 

Proc., e pode ser concedida a fiança ao réo pronun- 

ciado, independente de ser preso, em face do citado 

Av. de 9 de Agosto de 1844» e do de 10 de Junho de 

1862, mesmo nos processos de responsabilidade, 

instaurados pelos juizes de direito, os quaes, nos 

casos em que lhes compete a attribuiçâo de prender, 

podem conceder fiança antes ou depois da pronun- 

cia. Av. J. de 12 de Julho de i865. 

— A's custas, que foi julgada necessária pelo Dec, 

n. 564 (^e 10 ^ Julho de i85o, quando as demandas 

são propostas por autores residentes fora do Im- 
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perio, ou que cTelle se ausentão durante a lide, 

deve ser requerida ao juiz da causa, e não ao pre- 

sidente da relação, tanto mais que áquelles requeri- 

mentos se pôde oppôr justificação de impossibili- 

dade por pobreza, de cuja decisão cabe recurso de 

aggravo, não devendo por isso ser ella requerida ao 

juiz superior. Av. J. de ü de Outubro de i85i. — 

Vide Hypotheca, .Julgamento, Promotor publico. Re- 

gistro, Réo, e outros cocabulos correspondentes. 

Filiação. —A' materna não é extensiva a dispo- 

sição do art. 3o da L. de 2 de Setembro de 1847 ; 

para esta não são precisas provas ou titulos de re- 

conhecimento, salvo no caso de manifesta duvida, 

porque então se deverá exigir habilitação judiciaria. 

Av. F. de 17 de Setembro de i853. Devendo a cer- 

tidão de baptismo em taes heranças, nos casos em 

que podem os filhos illegitimos herdar por suc- 

cessão materna, produzir effeito da habilitação exi- 

gida pela Ord. de 19 de Dezembro de iSdq para 

isenção da décima na conformidade da Res. de 2 de 

Julho de 1819. Ord. F. de 23 de Fevereiro de 1848. 

Filho. —Natural de fallecido ab intestado precisa 

habilitar-se, nos termos da Ord. de 19 de Dezembro 

de 1889, para haver a herança do fallecido, como 

íilho natural d'eUe, devendo não só mostrar a filia- 

ção com a exhibição da escriptura publica, nos ter- 

mos da L. de 2 de Setembro de 1847, mí,s tambem 

que é filho simplesmente natural d'elle, havido do 
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ajuntamento de seu pai com mulher solteira, sem 

impedimento que obstasse a poderem casar, porque 

só o filho simplesmente natural pode livremente suc- 

ceder a seu pai, na fôrma da Ord. do liv. 4% ht. 9^. 

Porém o fdho natural de fallecido com testamento, 

no qual foi reconhecido, não precisa habilitar-se, 

nem para mostrar a fdiação reconhecida em testa- 

mento, á vista do Dec. de 2 de Setembro, que qua- 

lificou o testamento como prova legal de filiação, 

nem para provar a sua filiação de simplesmente na- 

tural, visto que para haver a herança por testamento 

não lhe obsta ser filho illegitimo de qualquer espe- 

cie, na conformidade do Dec. de 11 de Agosto de 

i83i. Av. J. de i3 de Julho de 1849. 

Filhos. — Illegitimos, cujos pais tém impedimento 

dirimente para contrahir matrimônio valido, e cujo 

coito é damnado e punivel por direito commum, 

não podem succeder ab intestado ao pai nem a mãi 

cm pena do mesmo coito, pela disposição virtual da 

Ord. do liv. 4°) tit. 98, succedendo porém aos pa- 

rentes maternos, posto que de coito damnado, na 

fôrma da citada Ord., bem como aos avós e mais 

ascendentes, também maternos. Antes da L. de 1 1 de 

\gosto de i83f, não lhes era igualmente facultada 

a successão testamentaria de seus pais, a titulo de 

herdeiro ou legatario, nem por qualquer outro acto 

de ultima vontade, sendo porém, a respeito de es- 

tranhos, e até mesmo, segundo alguns junsconsultos 
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opinâo, de parentes pelo lado paterno. A L. de 11 

de Agosto de i83i, considerando que a pena das 

Ord. admittida pela praxe, no caso de instituição 

por testamento, era injusta, na hypothese de não 

haver herdeiros necessários, negando-se a taes filhos 

o que ifessa mesma hypothese se concedia a pessoas 

estranhas á familia dos testadores, aceitou e deu 

forca legal ao principio, já por alguns professado, 

de que nem a Ord. liv. 4°, tit. ç)3, nem outra algu- 

ma legislação em vigor, prohibião que os filhos ille- 

gitimos, de qualquer especie, fossem instituídos 

herdeiros por seus pais em testamento, não tendo 

herdeiros necessários. Permittindo porém aos filhos 

espúrios a successão testamentaria ifesses restrictos 

termos, não se podia entender que o pensamento da 

citada L. fosse conferir direitos hereditários áquelles 

filhos, e qualifical-os herdeiros necessários de seus 

pais, e reciprocamente, na hypothese n'ella figurada; 

era mister uma disposição expressa para entrarem 

como parentes legítimos nas successoes ab intestado. 

Todavia o contrario entendeu-se para alguns effeitos, 

e um dos d'estes foi o do pagamento do sello das he- 

ranças e legados; assim consideravão-se comprchen- 

didos nos ascendentes e descendentes de que falia 

o § 8o do Alv. de 17 de Junho de 1809, os filhos es- 

púrios instituídos por seus pais em testamento, nos 

termos da L. de 11 de Agosto de i83i. Esta intelli- 

gencia, sobre ser manifestamente contraria a direito, 
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offendiaaos interesses fiscaes, ampliado a isenção do 

Alv. citado a casos que aliás não estavão n'elle in- 

cluidos. O Dec. tle 8 de Março ultimo removeu a 

duvida que ainda offerecia este ponto do nosso 

direito administrativo, declarando que unicamente 

têm direito ao gozo da isenção e favores dos §§ 8o 

e 9° do Alv. de 17 de Junho de 1809, os ascen- 

dentes ou descendentes que são herdeiros necessá- 

rios e forçados na conformidade da legislação em 5 OS 
vigor. Av. F. de 26 de Abril de i854, extrahido 

da Pratica das Correiçôes. 

Nota. —Este Av. conclue mandando promover as 

diligencias necessárias afim de que taes herdeiros não 

deixem de pagar a taxa a que são obrigados. — Yide 

Habilitação, Herdeiros, Taxa, etc. 

Firma social. — Vide Prerogativas. 

Firma. — As reconhecidas por tabellião, decla- 

rando têl-o feito por semelhança de outras, não de- 

vem ser tidas por verdadeiras, porque não portando 

por fé serem verdadeiras, não testemunha um tal 

reconhecimento a verdade das firmas. Av. F. n. 2[3 

e 2j "> de 28 e 20 de Maio de i8()3. 

Fiscal. — Do tribunal do commercio deve ser 

subslituido pelo desembargador mais antigo. Av, .1. 

de 18 de Novembro de 1857, 1" parte. 

Flagrante delicio. — Quando se fizerem prisões 

n'estas circumstancias, devem as pessoas que as 

fizerem tomar nota das testemunhas, para que aos 
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juizes criminaes uâo faltem meios de verificar os 

crimes. Port. de 27 de Outubro de 1828. — Vide 

Prisão. 

Folhas corridas. — Mo ha abuso em os escrivães 

exigirem esclarecimentos das pessoas que as reque- 

rerem, para poderem fallar a ellas, nem da parte 

dos juizes por exigirem os documentos necessários 

para poderem ordenal-as. Av. J. de 20 de Fevereiro 

de i835. 

Força. — Deve ser requisitada pelos delegados e 

subdelegados, quando delia precisarem, por inter- 

médio do chefe de policia, salvo somente nos casos 

urgentes. Av. J. de 20 de Agosto de i855. 

Formação da culpa. — Para os actos d'ella não se 

precisa esperar pelos dias designados para as au- 

diências. Av. J. de i3 de Abril de i836. 

— Não é essencial, para ella, o auto do corpo de 

delicto, podendo sem elle intentar-se a queixa e de- 

nuncia, e formar-se a culpa, como se deduz dos 

arts. 78, 79, í/jo, 200 e 20G doCod, do Proc. Av. J. 

de 9 de Abril de i83G. 

— É do rigoroso dever das autoridades, imme- 

diatamente que chegar á sua noticia que se perpe- 

trou um delicto, embora o delinqüente consiga eva- 

dir-se, formar logo o competente processo, e pro- 

nuncial-o, se houver matéria para isso, para que 

d'esta sorte não escape á acção da justiça e seja 

punido o criminoso a todo o tempo que fòr desço- 
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berto e preso. Av. circular J. de i3 de Setembro de 

1801. 

Formação da culpa. — As informações geraes, 

previas ou preparatórias, a que procedem os juizes 

formadores da culpa, antes de dar começo ao sum- 

mario, além de occasionarem um processo duplicado 

retardando a formação da culpa, a qual deve ter- 

minar em tempo breve, fazem que seja inquirido 

um numero arbitrário de testemunhas, sendo por 

isso illegal tal procedimento. Av. J. de 3o de Abril de 

1855. 

— Ainda que as autoridades não obtenhão o co- 

nhecimento de quem é o delinqüente, não deixarão 

por isso de proceder contra elle ex-officio, em- 

quanto o crime não prescrever, e em qualquer tempo 

que seja descoberto, podendo por isso ser admittida 

primeira e segunda queixa contra determinada pes- 

soa. Âv. de 9 de Fevereiro de i838, 28 de Fevereiro 

de 1889 e 27 de Dezembro de i855. 

— Não é repugnante á lei que se mande escrever 

a defesa verbal do indiciado no acto do interroga- 

tório ordenado pele art. 98 do Cod. do Proc,, e 

mesmo que se faça juntar os documentos que apre- 

sentar, mas não se pôde inquirir testemunhas de 

defesa, por ser isso contrario á natureza do pro- 

cesso da formação da culpa, no qual se trata de 

saber se ha lugar a accusação. Av. J. de 17 de De- 

zembro de i85o; 1* parte. 

15 



— 226 — 

Formaçõo da culpa. — É competente para for- 

mal-a o juiz municipal nos crimes de homicídio 

commettidos nas fronteiras do Império á vista do 

Dec. n. 56'j, de 2 de Julho de 1800. Av. J. de 20 

de Novembro de i85o. 

— No mesmo processo de responsabilidade devem 

ser comprehendidos os funccionarios públicos que 

como autores ou complices tiverem commettido cri- 

me, visto que as leis do processo criminal nada dispu- 

zeruo em contrario ao que se acha estabelecido para 

os crimes communs. Av. J. de 5 de Junho de 18G2. 

— O chefe de policia é incompetente para formar 

culpa a indivíduos não domiciliados no termo da 

capital, que não tenhão abi commettido os crimes 

que os sujeitarão a processo, porque, comquanto 

o art. 4o, § í", da L. de 3 de Dezembro dá aos 

chefes de policia poder de formar corpos de delicto 

e culpa aos delinqüentes, esta regra está subordi- 

nada ao principio que considera districto da culpa 

aquelle em que o réo comraetteu o crime, ou em 

que reside, conforme os arts. íGi e 23^ do Cod. 

do Proe. Av. J. de 20 de Agosto de i85i e de No- 

vembro de i8G5. 

— Da combinação dos arts. í4'2 e 147 do Cod. 

do Proc. Crim. se infere que, embora esteja preso 

um dos indiciados, pode a autoridade proceder em 

segredo de justiça, visto que os outros se achão 

occultos ou foragidos. Av. J. de 3 de Julho de i853, 
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— Vide Chefe, de policia, Documentos, Indagações, 

hupàrições, Prisão, Suspeição, e no fim do volume 

o Dec. n. 2,4-3 de 2j de Mato de [85(), que regula 

a execução do art. 148 doCod. do Proc. Crim. 

Formai de partilhas. —De bens que n'uma he- 

rança caibão á fazenda nacional, quando os interes- 

sados não queirâo pagar a taxa, deve ser feito á 

custa do casal inventariado e abonadas as despezas 

ao inventariante, visto ter a fazenda de receber livre 

de todo o encargo o que tocar para o seu pagamento. 

Av. F. de ro de Abril de 1848. 

Formalidades. — Os casamentos acatholicos de- 

vem ser celebrados com as formalidades exigidas nos 

§§ do art. 5o do Reg. u. 8,069 ^ 17 ('e Abril de 

i863, uma das quaes, a do art. 20, é que o acto reli- 

gioso seja praticado por ministro ou pastor compe- 

tentemente habilitado, na fôrma dos arts. 02 e 53 

do mesmo Reg., isto é, que tenha registrado o ti- 

tulo de sua nomeação ou eleição pela maneira alli 

determinada. E conforme o disposto no art. 36 do 

citado Reg. somente devem ser registradas nas ca- 

maras municipaes as certidões de casamentos pas- 

sadas por ministros e pastores habilitados, na con- 

formidade dos mesmos arts. 52 e 53, pelo que os 

secretários das ditas camaras devem recusar o re- 

gistro das certidões passadas por ministros e pastores 

que não estejão habilitados na fôrma declarada, sem 

que por isso incorrão nas multas do art. 33 do Reg.; 
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porquanto n'este caso a falta cio registro do titulo 

de nomeação ou eleição é motivo justo para a recusa 

nos termos do mesmo artigo. 

Devendo os presidentes de provincia fazer publicar 

pela gazeta de maior circulação os nomes dos minis- 

tros e pastores que tiverem registrado os seus titulos, 

á proporção que se fòr fazendo o registro, afim de 

que as pessoas de religião differente da do Estado 

tenhão conhecimento d'aquelles que estão legal- 

mente habilitados para celebrarem o acto religioso 

do casamento. Âv. I. de 10 de Fevereiro de 18G4. 

Formulário do processo criminal. — Foi mandado 

guardar pelo Av. de ^3 de Março de i855, obser- 

vando-se n'elle o seguinte: 10 que os juizes"de di- 

reito, nas correieoes que abrirem, o facão cumprir 

como n'elle se contém, impondo aos escrivães e mais 

empregados de justiça as penas disciplinares e a 

responsabilidade criminal, quando no caso couber 

pelas infracções que commettem a respeito; ■i" que 

os mesmos juizes de direito remettão á secretaria 

de estado da justiça, com a maior brevidade pos- 

sível, as observações que lhes occorrerem sobre o 

mesmo formulário, fundadas na pratica e necessi- 

dades do foro respectivo. 

Foro civil. — JNão o pôde haver emquanto não 

fòr apurado o numero de jurados de que trata 

o art. 3i da L. de 3 de Dezembro, embora se ache 

funccionando a camara municipal e nomeados os 
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substitutos do juiz municipal. Av. J. de 28 do Abril 

de 1858. 

Foro commum. — É u'elle que devem ser proces- 

sados e julgados os réos militares, incursos em cri- 

mes communs, e não no fôro militar, cuja compe- 

tência e jurisdicção é de outra natureza. Imperial 

Res. de 28 de Junho de i855. Av. J. de 3 de Agosto 

de i855 e i4 de Setembro de i865. 

Freguezia. — Vide Comarca. 

Fuga de presos das cadêas. — Se não fôr verifi- 

cada com alguma das circumstancias da 2a parte do 

art. 12G do Cod. Crim. não é sujeita a processo. 

Av. .1. de 21 de Setembro de i855. 

— O § 4° do Av. circular de 27 de Agosto de 

r855 deve ser entendido exemplificativamente e não 

taxativamente, e portanto o crime de que trata o 

art. r25 do Cod. Crim. (fuga de preso por negli- 

gencia ou connivencia), sendo praticado por carce- 

reiro, está sem duvida incluído na classe dos de 

responsabilidade, e como tal deve ser processado e 

punido. Âv. de fp de Junho de 1857. 

Furto de escravos. —O Dec. de i5 de Outubro de 

1 887 é applicavel a todas as hypotheses do furto de 

escravos, que se possão dar em virtude do art. 287 

do Cod. Crim. Av. J. de 5 de Julho de í8tí3. 
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G 

Galés. — A pena temporária de galés deve con- 

tar-se do dia em que ella se começa a cumprir, pela 

maneira ordenada no art. 44 do God. Crim. , não 

devendo metter-se em conta o tempo da prisão sof- 

frida depois da sentença. Av. ,1. de i\ de Dezembro 

de 1849- — Vide Ãçqules. 

Generos. — Achados no mar, cujo dono se 

ignore, pertencem á fazenda nacional, como bens 

vagos, em conformidade da Ord. , liv. 2o, tit. 26, 

§ 17, e a sua arrecadação pertence ás justiças terri- 

toriaes, e especialmente áquelles juizes a cujo cargo 

estão as incumbências da provedoria, isto é, se o 

achado é acontecido nos mares adjacentes ao territó- 

rio do Brasil, porque sendo no alto mar, fora do que 

se chama mar do- Império, então pertence a quem 

o acha. Se o genero for estrangeiro, será conduzido 

com as seguranças convenientes para a alfandega 

mais próxima, e abi se procederá com elle como 

com os generos importados de fora ; se este dever 

pertencer ao achador, elle o despachará pagando os 

competentes direitos, e se não dever pertencer, se 

procederá nos termos dos arts. i58 a 1G4 do Reg. 

de 20 de Setembro de i834. Prov. de 4 Ge Julho 

dei836. 
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Nota. — Vide o Novo Regulamento das alfânde- 

gas, cfue baixou como Dec. n. 2,647 '9 de Setem- 

bro de 1860, cujos arts. 33i e 338, relativos a esta 

matéria, são transcriptos na 2a parte d'este tra- 

balho. — Vide também Salvados. 

Genro. — Vide Incompatibilidade. 

Gratificação. — De juiz de direito, é sempre devida 

ao magistrado que exerce as funcções de chefe de 

policia interino, quer seja juiz de direito, quer 

municipal.Av. J. de 17 de Dezembro de i85i e de 4 

de Agosto de 1853. 

— Dos juizes de direito, compete exclusivamente 

aos juizes municipacs quando exercem aquellas func- 

çÕes. Ord. de i5 de Janeiro de i852, de 17 de Se- 

tembro de i853, e Av. J. de 4 de Agosto de j853. 

— Mensaes, dadas pela verba da despeza secreta 

a carcereiros e a escrivães, não são autorisadas, re- 

provando-as terminantemente o governo, que só as 

pôde autorisar. Av. .1. de i5 de Julho e 29 de Agosto 

de i8G5. — Vide Auditores. 

Guarda nacional. — Vide Incompatibilidade, Of- 

ficitd da guarda nacional, etc. 

Guias. —• As com que os juizes de ausentes devem 

recolher aos cofres públicos, no principio de cada 

mez, o producto liquido arrecadado no anterior, 

dos bens administrados, como é prescripto noart. 44 

do Reg. de i5 de Junho de iSSq, devem declarar 

expressamente se o producto liquido assim remet- 
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tido aos cofres é somente parte ou a totalidade da 

herança, ficando dispensada a remessa da conta cor- 

rente de que trata o mesmo artigo, e quando for 

recolhido o saldo de cada herança, deverá ser acom- 

panhado de uma conta corrente organisada de con- 

formidade com o modelo junto á Ord, circular de 

27 de Outubro de tdüq. 

H 

Habeas-corpus. — Nenhuma autoridade pode in- 

gerir-se no conhecimento da legalidade ou illegali- 

dade da ordem de habeas-corpus, ainda aquella a 

cuja ordem se acharem presos os que a requererem, 

visto como na fôrma da lei é ella dirigida só ao car- 

cereiro ou detentor, que é obrigado a executal-a sem 

intervenção de qualquer autoridade. A.v. J. de 4 de 

fevereiro de i834. 

— Não pôde ella ser passada a favor de militares, 

militarmente presos, por ser opposta não só ás leis 

que os regem, como por ser contraria á subordinação 

de disciplina do exercito. A.v. .1. de 19 de Fevereiro 

de i834. 

— Nem aos guardas naiconaes presos por faltas 

de serviço. Nv. .1. de 17 de Abril de 1847. {Repertório 

Furtado.) 

— O juiz que deu a respectiva ordem c mandou 

soltar qualquer paciente, tem não só direito, mas até 
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obrigação de propugnar pelo seu cumprimento, cm - 

quanto entender que o paciente está illegalmento 

preso, ainda mesmo que não haja requerimento, 

por ser diligencia que em tal caso lhe incumbe o 

art. 3^4 do Cod. do Proc., sendo que o juiz que 

ordenou a prisão do que foi solto em virtude de tal 

ordem está indubitavelmente no caso de ser respon- 

sabilisado, como incurso no art. 187 do Cod. Crim. 

Av. J. de 3 de Outubro de i835. 

Habeas-corpus. — Quando houver de verificar-se 

a soltura de algum indivíduo por ordem de habeas- 

corpus, concedida com o fundamento de estar o 

mesmo indivíduo preso por mais tempo do que marca 

a lei sem que se tenha dado culpa formada, não 

terá execução a dita ordem, nem será o mesmo rela- 

chado da prisão, se n'esse entretanto tiver sido pro- 

nunciado a prisão e livramento. Av. .1. de t2 de 

Junho de >836. 

— Mas os processos dos réos soltos em virtude 

d'clla devem ser suhmeftidos ao jury; porque ne- 

nhuma disposição de lei ha que determine que se dê 

baixa da culpa de taes réos. Av. J. de 2 de Março de 

i83G. 

— Porquanto elles não ficão absolvidos de culpa 

e pena, nem desobrigados de proseguir sua defesa 

uo competente processo criminal, que não fica ter- 

minado pela ordem de habeas-corpus. Av. J. de l\ de 

Junho de 1836. 
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Habeas-corpus. — Devendo ser presos quando 

sejão condemnados pelo jury no caso de não terem 

prestado fiança; mas havendo interposto appellação 

e sendo caso de fiança, têm direito a requerei-a, 

até a decisão de recurso, ao juiz de direito, que é 

competente para conceder-lh'a. Av. J. de 4 de .lunho 

dei836. 

— Quando se tenha concedido a ordem de habeas- 

corpus, por estar o processo evidentemente nullo, 

não se deve proceder de necessidade a novo pro- 

cesso, porque se o juiz que o formou não reconhecer 

a nullidade, deve continuar nos termos ulteriores 

d'elle, posto que seja solto o réo. Av. .1. de 4 de Fe- 

vereiro de 1834 já citado. 

— Entretanto a nullidade do processo não im- 

porta absolvição do réo. Av. de 3 de Outubro de 

1833. 

— As prisões para o recrutamento do exercito não 

são sujeitas ás disposições sobre ordem de habeas- 

corpus, quando ordenadas por pessoas encarregadas 

do mesmo recrutamento. Av. J. de q de Setembro 

de t84i e 20 de Outubro de i843. 

— Em conformidade do § 3o do art. i" do Dec. 

de i5 de Abril de i834, o presidente da relação é o 

encarregado de tomar e processar as fianças que se 

derem nos casos de habeas-corpus. Av. J. de 18 de 

Março e 4 de Abril de i835. 

— Â vista do §8° do art. 438 do Reg. n. 120, sua 
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concessão compete exclusivamente aos juizes de 

direito, relações e supremo tribunal de justiça. Av, 

•T. de 12 de Janeiro de i844j ia parte. 

Habcas-corpus. — E dado o caso que um presi 

dente de província ordene uma prisão illegalmenle, 

não pôde ser concedida a favor do preso a dita or- 

dem, senão pelo supremo tribunal de justiça, á vista 

do § 7° do art. Gq da L. de 3 de Dezembro. Av. J. 

de 12 de Janeiro de i834. 

— Não pôde ser concedida a um coilector que 

tiver sido administrativamente preso por se achar 

alcançado com a fazenda publica. Ord. F. de 29 de 

Dezembro de r85i. 

— O réo pronunciado em qualquer crime não 

pôde ser solto por babeas-corpus, porquanto n'esta 

hypothese a prisão é o effeito legal da pronuncia, e 

como tal não pôde cessar emquanto subsistira causa, 

só deve ser revogada pelos recursos e meios compe- 

tentes ordinários. Av. J. de 6 de Agosto de i855. 

— A ordem de babeas-corpus foi apenas isenta de 

custas pelo art. 343 do Cod do Proc. com alteração 

do art. 1 56 do Reg. de custas; e não havendo lei 

alguma que d'ellas exima as demais peças do res- 

pectivo processo, devem estas ser sujeitas como se 

fizessem parte de qualquer outro processo, não sendo 

licito porém demorar o andamento da causa e sol- 

tura do paciente a pretexto de preparo e custas que 

podem ser cobradas executivamente de quem de 
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direito for. Av. ,1. de 20 de Novembro de 1860. 

Habeas-corpus. — É applicavel também ás prisões 

dos indios quando excedão de G dias, porquanto não 

podendo a pena correccional do indio exceder de G 

dias, o excesso d'esse prazo importa um constrangi- 

mento illegal, susceptível de babeas-corpus, porquanto 

esta instituição, que é a maior garantia da liberdade 

individual, não pode deixar de ter a amplitude que 

lhe dá o art. 34o do Cod. do Proc., sendo por con- 

seqüência applicavel a todo o constrangimento ille- 

gal, ou provenha elle de autoridade administrativa 

ou de autoridade judiciaria, com a única excepção 

de prisão militar, na qual se comprebende o recruta- 

mento (Av. J. de ao de Outubro de i843), porque 

esta excepção se funda na especialidade necessária 

á força militar, especialidade reconhecida na Con- 

stituição do Império. Av. J. de 3o de Agosto de i865. 

—Vide Prisão, Pronuncia, Réo, etc. 

Habitantes. — De uma differente província estão 

sujeitos ao juiz de paz de outra, em que está situada 

a matriz. Port. de 24 de Maio de i834. 

Habilitações. —De herdeiros legitimes não estão 

sujeitas á disposição do art. 90 da L. de 4 de Outu- 

bro de i83i para haverem estes as heranças e legados 

que lhes competirem do produeto de bens arrecada- 

dos pelo juizo dos defuntos e ausentes, podendo 

effectuar-se o pagamento em virtude de precatórias 

legaes, apezar de que as sommas pagas tenhão exce- 
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observado aOrd. de í4 de Dezembro de [835. Ord. 

F. de 28 de Novembro de i838. 

Habilitações. — Propostas dentro do prazo do 

art. 32 da I.. de 17 de Setembro de i85i interrom- 

pem a prescripção. Ord. F. de 29 de Dezembro de 

1855. 

— Em regra geral é dispensada para a entrega das 

legitimas aos herdeiros, reconhecidos taes em inven- 

tários feitos no juizo competente, e se apresentarem 

com os seus formaes ainda depois de arrecadadas por 

sua ausência, no acto das partilhas, suas quotas he- 

reditárias. Ord. F. de 20 de Fevereiro de [807. 

— E justificações de qualquer especie para haver 

heranças ou para cobranças de dividas de heranças 

jacentes e de bens de defuntos e ausentes, são excep- 

tuadas do pagamento do imposto dos 2 o/0 substitu- 

tivos da dizima da chancellaria. Ord. u. 58 de 3o de 

Julho de i844e Av. F. de 10 de Março de iSSy. 

— Judicial dos herdeiros do credor, não é neces- 

sária para a cobrança das dividas menores de 

250^000, e basta que sejão reconhecidos. Ord. F. 

de 20 de Fevereiro de ) 858 e Vv. de 19 de Julho de 

1856. 

— Sem que a haja regular e com prévio paga- 

mento do direito e sello devido, não se deve dar 

cumprimento á precatória para entrega de bens de 

ausentes. Ord. F. de 7 de Abril de i858. 
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Habilitações. — A certidão de baptismo deve pro- 

duzir o effeito da habilitação exigida pela Ord. de 19 

de Dezembro de iSSy para isenção da décima, na 

conformidade da lies. de 2 de Julho de 1819, nas 

heranças maternas dos filhos illegitimos, nos casos 

em que podem herdar por successão legitima, ürd. 

F. de 23 de Fevereiro de 1848. 

— Seja qual for a importância das dividas passi- 

vas da fazenda, poderão ser pagas ao inventariante 

dos bens do originário credor, á vista da compe- 

tente descripção em inventario, se não tiverem ainda 

sido partilhadas, e aos herdeiros se o tiverem sido, 

apresentando elles os formaes de partilhas, dispen- 

sada a habilitação formal exigida pelo Alv. de 28 de 

Janeiro de 1808 e pela L. de4 de Outubro de i83i, 

art. 6o, §§ 8o e 90. Ord. circular F. n. 4-8 de 12 de 

Setembro de 1862, 1" parte. — Vide Arremataçào, 

Chefe de policia, Correição, Filhos, Herança, Her- 

deiros, Pronuncia, Quatriennio, Taxa. 

Hasta publica. — Devem ir a ella os generos de 

fácil deterioração, pertencentes a massas fallidas, a 

requerimento d'ellas e com informação do curador 

fiscal em face do art. 816 do Cod. Comm., e arls. 

i5g, § 2o, e § 3°, do Reg. n. 738 de 25 de No- 

vembro de i85o. \v. .1. de 14 de Fevereiro de i85G. 

— Vide Arrematação, Herança, Siza, Taxa, ele. 

Herança. — Vide Décima, Dinheiro, Escravos, 

Lcvanlarnento, Siza, Taxa. 
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Herdeiros. — Unicamente tém direito ao gozo da 

isenção e favores concedidos pelo Alv. de 17 de 

Junho de 1809, §§ 8o e 90, os herdeiros necessários 

ou forçados, os quaes são os ascendentes e descen- 

dentes. Ord. F. de 26 de Ahril de [854 e G de Feve- 

reiro de 18 56. — Vide Décima, Escravos, Levanla- 

mcnto, Siza, Taxa. , 

llomicidío. — Vide Circumstancias. 

Ilospitaes. — Vide Legados pios. 

Ilypotheca. — Uma vez registrada a respectiva 

escriptura, não tem necessidade de um novo regis- 

tro para sua validade, quando os municípios em 

que estiverem os bens passão a fazer parte de outra 

comarca. Av. J. de 9 de Abril de f853. — Vide lie- 

gistro. 

I 

Impedido. — O juiz municipal impedido para 

substituir ao de direito, não pôde, á vista do art. 17, 

§ 70, da L. de 3 de Dezembro, e art. 21 1, § 10, do 

Reg. n. r20, renunciara substituição para conser- 

var-se na vara municipal, considerando-se assim 

parte impedido e parte desimpedido. Av, J. de 18 

de Maio de 18G0. 

Impedimento. —• Só pode ser allegado pelo ve- 

reador, para não entrar no exercício de juiz munici- 
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pai c tio orphãos, no impedimento dos supplentes 

do juizo, deixando também o exercício de vereador, 

devendo ser assim explicado o Av. de i[\ de Abril 

de 1847. ^v- Abril de i858. 

Impedimento. —O do presidente da camara e dos 

mais vereadores não é causa sufíiciente para estorvar 

o sorteio dos jurados, visto como o 1° supplente des- 

impedido e com o subdelegado, em falta do pro- 

motor publico, deve o juiz municipal proceder á 

abertura da urna e ao sorteio, em vista do art. 20 

da L. do iude Outubro de f828, 3o e 3s do Cod. 

do Proc., e 287 e 288 do Reg. n. 120. Av. ,). de 20 

de Outubro de 1809. 

— Ha-o para ser juiz no feito o irmão do juiz re- 

lator, tanto nas causas eiveis, como nas crimes. Av. 

.1. de r3 de Agosto de 1862 ; nem podem servir con- 

juntamente na mesma causa. Av. J. de ib de Ou- 

tubro de 1807. 

Impostos. — Os juizes de direito em correição 

devem íiscalisar a arrecadação dos impostos devidos 

em autos, livros e quaesquer papeis, sujeitos a ellcs, 

verificando se forão pagos o sello proporcional ou 

fixo, siza ou meia siza, décima de heranças, legados 

e prédios urbanos, 2 % c'a chancellaria e outros, 

providenciar acerca do pagamento, no caso de falta, 

e participar ao tbesouro na còrte e thesourarias nas 

províncias, se lhes parecer que tal e tal imposto foi 

indevidamente cobrado, por não ser o competente. 
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Av. F. de 28 de Agosto de 1860 e 18 de Outubro 

de iSSq. 

Impostos. — Nem podem conhecer e decidir os 

juizes de matéria pertencente ao contencioso admi- 

nistrativo, qual é incontestavelmente a do lança- 

mento dos impostos. Av. F. de 3 de Outubro de 

iSSq. 

— De 5 7o devem pagar os chefes de policia 

todas as vezes que exercem este cargo. Circular F. de' 

23 de Maio de i8G3 e Ord. de 23 de .Tulho de i864. 

— Menos quando, exercendo n'uma província 

tal cargo interinamente e tendo pago o imposto 

de 5 To, são nomeados effectivos na mesma pro- 

víncia. Ord. F. de 3o de Janeiro de 1864. 

Imprensa. — Os crimes por abuso de liberdade 

de imprensa não podem ser processados pela L. de 

20 de Setembro de i83o, mas sim pelas leis poste- 

riores. Av. J. de i5 de Janeiro de i85i. Imperial 

lies. de Cons. do conselho de Estado que o funda- 

mentou, a qual se acha no fim do volume. 

Incompatibilidade. — Posto que se não ache lei 

que expressamente prohiba servir conjuntamente o 

pai e o filho, sendo um juiz e o outro escrivão, sem- 

pre comtudo se entenderão comprehender este caso 

as disposições da Ord. do liv. 10, tit. 43, § 29, e 

tit. 79, § 45 5 nem razão alguma se pôde dar para im- 

pedir a serventia conjuntamente de pai e filho, em 

quaesquer officios de justiça, que se não deve conside- 

t6 

A 
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rar com maior força e efficacia a respeito da serven- 

tia dos ofíicios de juiz e escrivão. Av. J. de 12 de 

Novembro de i833. 

Incompatibilidade. — Dá-se entre o cargo de juiz 

municipal e officio de fazenda. Av. F. de i5 de Abril 

de i834. 
— E entre os cargos de juiz de orphaos e verea- 

dor, por considerar-se incompativel de facto o des- 

empenhar-se bem as attribuições de um e outro em- 

prego conjuntamente. Av. I. de 17 de Agosto de 1839. 

— E bem assim entre os cargos de promotor e se- 

cretario do governo. Av. J. de 26 de Maio de i838. 

— Entre o exercício de juiz municipal e a profis- 

são de advogado no mesmo termo. Av. J. de 5 de 

Dezembro de 1837. 

— Não se comprehendem porém os casos em que 

os processos são julgados por interposição de protesto 

para novo julgamento, e em que os juizes munici- 

paes estejão impedidos ou licenciados, porque em 

taes casos os ditos juizes podem advogar perante o 

jury, .para o qual se protestou, visto que a execução 

das sentenças proferidas por tal jury não lhes per- 

tence, e porque não lhes compete substituir os juizes 

de direito. Av. J. de 28 de Junho de i838. 

— Não se dá entre os cargos de juiz municipal e 

ofíicial da guarda nacional; mas entrando-se no exer- 

cício d'aquelle cargo, deixa-se vago o posto. Av. J, 

de 16 de Agosto de i838. 



Incompatibilidade. — Nem ainda dos cargos de 

juiz municipal supplente e vereador da camara. Ar- 

gumento do Av. J. de 25 de Janeiro de iH/ji. 

— E nem do exercicio de secretario da camara 

municipal e o cargo de juiz municipal supplente. 

Av. J. n. 66 de 20 de Setembro de i843. 

— Mas dá-se do exercicio de juiz municipal sup- 

plente comum escrivão cunhado e tio, porque sup- 

posto a Ord. do liv. i0, tit. 79, §45, não faça espe- 

cial menção do officio de julgar quando trata da 

incompatibilidade resultante de parentesco, com- 

tudo ha abi maioridade de razão, porque, pela 

nossa legislação, o juiz é sempre fiscal da conducta 

dos officiaesque perante elle servem. Av. J. n. 49 de 

28 de Julho de i843. 

— É tão expressa e positiva a Ord. liv. 10, tit. 88, 

§ final, que qualquer advogue ou procure perante 

julgador que seja seu pai ou irmão, que não é possi- 

vel admittir excepção alguma, porque tudo segue a 

razão geral do pejo, que a lei presume, e que é o 

mesmo fundamento por que ella prohibio que em 

uma causa intervenhão dous irmãos, como juizes, 

segundo está terminantemente declarado no Dec. 

de 28 de Julho de 1698. Av. F. de 29 de Setembro 

de i845. 

— Dá-se entre o emprego de solicitador dos feitos 

da fazenda geral com o mesmo emprego provincial. 

Av. de i8deJulhode í844- 
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Incompatibilidade. — Não se dá na accumulaçào 

da jurisdicção civil e criminal no juiz municipal como 

substituto do juiz de direito, por não ser ella re- 

conhecida pela L. de 3 de Dezembro. Av. .1. de 

de Outubro de i844- 

— E nem do exercício de juiz de orpbãos e inspec- 

tor de lycêo, uma vez que as obrigações d este cargo 

não cxijão assistência assídua, que embarace o exer- 

cício das funcções próprias de juiz de orpbãos. Av. 

J. de 7 de Outubro de i843. 

— Não ha lei alguma que prohiba expressamente 

a accumulação de empregos geraes e provinciaes, 

podendo, ás vezes, ser conveniente e profícua, reu- 

nindo n'um só indivíduo, capaz, dous empregos de 

pequeno ordenado, que bem possão ser exercidos 

conjuntamente. Intelligencia do Av. F. de 10 de 

Novembro de 1837, e Av. J. de 7 de Outubro de 

i843. 

— Dá-se do exercício de juiz municipal e de pro- 

fessor publico de geometria. Av. citado de 7 de Ou- 

tubro de 1843. 

— E bem assim do de promotor publico e pro- 

fessor publico de francez. Av. citado. 

Porém o Av. .1. de 19 de Maio de i865 declarou 

que podião reger uma cadeira de preparatórios, 

quando na província haja falta de pessoal habili- 

tado, e da accumulação não venha prejuízo ao ser- 

viço publico. 
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incompatibilidade. — Dá-se do exercicio de juiz 

municipal supplente e feitor da alfandega.' Av. F. 

de 4 Junho de 1849. 

— Mas não se dá em servirem como vereadores 

na mesma camara municipal o amo e o caixeiro. Av. 

I. de ií\ de Dezembro de 1847. 

— Procede ella de tres differentes princípios : 

i0 quando a lei expressamente a tem declarado; 

2o quando as funcções dos officios repugnão entre 

si, por sua própria natureza; 3o quando da accu- 

mulação d'elles resulta a impossibilidade de ser cada 

um d'elles bem servido e desempenhado satisfacto- 

riamente. Av. F. de 4 de Junho de 1847. 

— Dá-se do lugar de collector com o de juiz de 

paz, mas não com o de procurador da camara muni- 

cipal. Av. I. de 24 de Abril de 1849- 

— E nem da accumulação do exercicio de escri- 

vão de orphãos com o de membro da camara muni- 

cipal, quando ha no juizo mais de um escrivão de 

orpbãos, visto como o Dec. n. 5oi de 17 de Feve- 

reiro de 1847 só é extensivo aos municípios onde 

ha um só escrivão de orpbãos. Av. I. de 19 de 

Agosto de 1849. 

— Dá -se do exercicio de subdelegado com as 

funcções de vereador. Av. I. de 26 de Abril de 1849 

027 de Fevereiro de i85o. 

E bem assim do de parocho com o cargo de verea- 

dor. Av. I. de 9 de Julho de i85o. 
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Nola. — Em contrario ha o Av. de 15 de Fevereiro 

de x 838, 3a parte. 

Incompatibilidade. — E dá-se também do cargo 

de vereador com o de medico de partido da camara. 

áv. I. de 27 deFevereixx) de i85o. 

— Mas não se dá entre as funcções do juiz dos 

feitos com a presidência da sessão do jury. Av. J. 

de 27 de Novembro de i85i. 

— Não se dá, mas dá-se do exercício cumulativo 

do emprego de procurador fiscal de fazenda geral e 

provincial. Av. F. do 10 de Dezembro de xSSa. 

— E bem assim entre os officios de tabellião e 

escrivão e o cargo de vereador. Av. J. de 26 de Abril 

de i85o e 10 de Fevereiro de i85i . 

— E também do emprego de escrivão do jury e 

execuções criminaes com o de solicitador do fòro. 

Av. J. do j0 de Maio de i85t. 

— E também da accumulação das funcções de 

juiz de paz com as de procurador fiscal, porque 

aquelle tem o emprego de julgar, embora boje res- 

tricto a pequenas demandas, causas de almotaceria, 

contractos de locação de serviços, etc., e este é 

sempre uma parte. Av. F. de 29 de Dezembro de 

I852. 

— E bem assim do lugar de tabellião de notas e 

de escripturario do tribunal do commercio. Av. J. 

do i0 de Agosto de-1853. 

— E dá-se também em servir um juiz com empre- 
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gados seus parentes dentro do 20 gráo, porquanto, 

embora as Ord. do liv. 1% tit. 69//? princ., tit. 79, 

§45, e tit. 48, § 29, não tratem expressamente dos 

julgadores, e sim das pessoas empregadas na justiça, 

por maioria de razão não devem os juizes servir com 

taes parentes, devendo por isso um promotor ficar 

impedido por suspeição, quando um seu cunhado, 

substituto do juiz de direito, estiver em exercicio. 

Av. J. de 3 de Dezembro de i853. 

Incompatibilidade. — Dá-se também do lugar de 

inspector da tbesouraria com o exercicio de depu- 

tado provincial. Ord. F. de 5 de Dezembro de i855. 

— E do procurador fiscal com o de promotor pu- 

blico. Av. F. de 14 de Fevereiro de i855. 

— Mas não ha entre o cargo de juiz de paz e a 

profissão de advogado, por não ser aquelle magis- 

trado, como é expresso no Av. J. de 14 de Novem- 

bro de r855. Av. J. de 11 de Dezembro de 1857. ' 

— E nem de serem servidos simultaneamente os 

empregos de ajudante do procurador fiscal da fa- 

zenda e curador geral dos orpbãos. Av. J. de 17 de 

Março de i855. 

— E nem do lugar de juiz de paz e de jurado. 

Av. J. de 14 de Janeiro de i858. 

— E nem de servirem no mesmo juizo dous pa- 

rentes, um como escrivão e outro como solicitador. 

Av. J. de 27 de Abril de x855, 3;' parte. 

— Nem do exercicio do cargo de juiz municipal 
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supplente e o de delegado do director geral das ter- 

ras publicas. /Vv. J. de 9 de Junho de i858. 

Incompatibilidade. — Á vista da expressa dispo- 

sição da Ord. do liv. 10, tit. 79, § 4^, não pode 

um indivíduo servir os officios de partidor e avaliador 

em um juizo do qual é escrivão um seu cunhado. 

Av. J. de 7 de Julho de 1 859. 

— Mas não ha na accumulação de postos da 

.guarda nacional com o cargo de juiz de paz. Av. J. 

n. Soo de i3 de Setembro de i85C. 

— M as dá-se dos empregos da alfandega com os 

officios de justiça. Ord. F. de 20 de Setembro 

dei856. 

— Dous desembargadores irmãos não podem con- 

juntamente servir na mesma causa, á vista da Ord. 

do liv. i0, tit. 48, § 29, que foi fiel e escrupulosa- 

mente guardada em todo o tempo. Av. J. de 26 de 

Junho de i858. 

— A vista do Av. J. de 22 de Julho de 1849 e Dec. 

n. 722 de aS de Outubro de i85o, não ha incom- 

patibilidade no exercicio simultâneo de juiz de paz, 

vereador e cirurgião da guarda nacional. Av. J. de 

22 de Setembro de 18G0. 

— Nem com o de cirurgião do corpo policial. Av. 

I. de i3 de Julho de i858. 

— Nem do exercicio cumulativo de commandante 

do corpo policial com o de chefe de estado-maior da 

guarda nacional. Av. J. de 7 de Novembro de 18G0. 
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Incompatibilidade. — Nem do do cargo de dele- 

gado de policia com o de vereador, em face do 

§ i0 do Av. de 26 de Abril de 1849. Av. I. de 

22 de Dezembro de 18G0. 

— Nem dos cargos de contador e partidor do ge- 

ral e orphãos com os de vereador e juiz de paz. Av. 

I. de 12 de Junho de 1809. 

— Nem dos exercicios de escrivão do jury e dis- 

tribuidor, porque aquelle é privativo e não está su- 

jeito á distribuição e deve residir na sede do juizo, 

como este. Av. J. de 3o de Novembro de iSSq. 

— Nem da accumulação dos cargos de vereador 

e commissario vaccinador. Av. J. de 22 de Junho 

de 1807. 

— Nem se dá na accumulação de juiz municipal 

com o de vereador, uma vez que este seja chamado 

a exercer aquelle, em virtude da lei e não por no- 

meação do governo. Av. J. de 3 de Setembro de 1857 

ei. de 21 de Agosto de i858. 

— E comquanto seja incompatível o exercício cu- 

mulativo d'estes cargos, entretanto o exercício de um 

não traz em resultado a renuncia do outro, ao qual 

póJe voltar logo que cesse o impedimento de qual- 

quer d'elles, como é expresso no Dec. de 9 de Agosto 

de i845. Av. n. 11 de 20 de Abril de 1847- 

— Não pode porém exercer a supplencia de juiz 

municipal se não está no exercício de vereador. Av. 

J. de 3ü de Janeiro de i85(). 
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Incompatibilidade. — Entretanto que de taes car- 

gos, em face do Dec. citado de 9 de Agosto de i845, 

se dá incompatibilidade, dizem mui expressamente 

os Av. de 24 de Janeiro de i85G, de 10 de Maio 

e 28 de Junho de iSSp, e 6 de Julho do mesmo 

anno, podendo porém, diz este Av., ser accumulados 

os cargos, mas não os exercícios. 

— E dá-se também da accumulação dos exercí- 

cios de juiz de paz e juiz municipal substituto, mas 

não da dos cargos. Av. de 22 de Dezembro de 18G0, 

e Av. J. de G de Julho de 1839, que revogou o § i0 

do Av. de 8 de Março de 1847, que os considerou 

incompatíveis, mesmo na accumulação dos cargos, 

revogando o Av. 1. de 13 de Junho de 1838, que de- 

clarou que a aceitação e o exercício do cargo de juiz 

municipal importa a renuncia do de juiz de paz. 

— Dá -se também do exercício simulteano de de- 

legado de policia e de vereador, por ter aquelle a at- 

tribuição de julgar as contravenções ás posturas das 

camaras. Av. I. de 22 de Dezembro de 18G0, 

Ia parte. 

— Sem que se dê da accumulação dos respectivos 

cargos. Av. citado in princ. 

— Dá -se entre as funcções de secretario do bis- 

pado e de vereador, se tem de ser exercido ás mes- 

mas horas, porque então dá-se uma das razões do 

Av. de 4 de Junho de 1847, isto é, a impossibilidade 

de serem as respectivas funcções exercidas satisfac- 



toriamente ao mesmo tempo. Av. I. de 22 de De- 

bro de 18G0, 2a parte. 

Incompatibilidade. — E bem assim do emprego 

de conego e do cargo de vereador, e d'este com o 

de capellão com assento na sé. Av. citado, parte 3". 

— E de vigário geral e juiz municipal por ser 

incompatível o seu cargo com o de vereador. Av. .1. 

de 26 de Abril de '8/19, 9 de Julho de i85o e 23 de 

Maio de tSSg. 

— Mas não se dá entre os cargos de juiz de paz e 

de procurador fiscal. Av. de 3i de Dezembro de 

1860 e 20 de Junho de i834. 

Nota. — O Av. já acima citado de 29 de Dezembro 

de i852 pronuncia a incompatibilidade de taes 

cargos. 

— Não se pode considerar que se tenha renun- 

ciado ao cargo de juiz de paz, por se ter servido 

interinamente o cargo de promotor publico. Av. J. 

de 19 de Outubro de 1857. 

— Dá-se entre as funcções de tabelliao de notas e 

de administrador de mesas de rendas. Circular F. 

de 17 de Janeiro de i85i. 

— E do cargo de juiz de paz com o officio de ta- 

belliao de notas. Av. J. de 4 de Março de 1837, con- 

firmado pelo Av. 1. de 7 de Fevereiro de 18G1. 

— Dá-se do cargo de juiz de paz com o officio de 

escrivão do eivei e dos orphãos. Av. J. de 4 d® Maio 

de 1843. 
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Incompatihlllilaile. — E bem assim do lugar de 

juiz municipal supplente com o de promotor pu- 

blico , á vista da repugnância das respectivas func- 

ções. Av. J. de i3 de Junho de 1861. 

— E do officio de curador de orphãos com o cargo 

de juiz de paz. Av. J. de i3 de Outubro de i83i. E 

dos officios de escrivão de orphãos e dos auditórios 

com o cargo de vereador. Av. J, de 20 de Abril de 

1849- 
— E entre as funcçoes de contador e partidor com 

as de collector, exactor e agente do correio. Av. J. de 

21 de Outubro de i8Gí. 

— E bem assim dos cargos de subdelegado e pro- 

motor publico. Av. J. de 3i de Outubro de 1861. 

— E da accumularão dos empregos de lente de 

rhetorica do curso de preparatórios e de supplente 

de juiz municipal em exercício. Av. 1. de 19 de No- 

vembro de t8Gi. 

— São inaccumulaveis simultaneamente os cargos 

de juiz e escrivão dos feitos. Av. J. de 11 de Junho 

de18G2. 

— Dá-se do cargo de juiz de paz com o officio de 

professor publico, á vista da doutrina dos Av. 1. de 4 

de Junho e 28 de Novembro de 1847, 29 de Novem- 

bro de 18G2, 19 de Novembro de 18G1 e 18 de No- 

vembro de 18G2. 

— Não se dá em servir de agrimensor ou piloto, 

aquelle que tiver servido de partidor das mesmas 
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terras em inventario. Av. J. de 21 de Outubro 

de 1 8(m . 

Incompatibilidade. —Dá-se em servirem conjun- 

tamente dons irmãos, um como juiz e outro como 

escrivão, porque comquanto as Ord. do liv. i0, tit. 

69 in princ., tit. 79, § 45, etit. 4^; § "ão fallem 

expressamente dos juizes, e sim de pessoas emprega- 

das na justiça, comtudo, á vistadosAv.de 28 de 

Julho de i843 e 3 de Dezembro de i853, deve en- 

tender-se, por maioria de razão, que não possa um 

juiz servir com empregados seus parentes, dentro 

dos gráos prohibidos, além de que é expresso a res- 

peito o Av. de 3o de Setembro de iSSq. Av. J. de 

14 de Novembro de f 8G1. 

— O Av. J. de 3o de Setembro de iSSq estabelece 

as seguintes hypotheses de incompatibilidade e de- 

termina quaes os empregados que devem dar-se de 

suspeitos : i0 entre o juiz proprietário e o empregado 

proprietário vitalício ; sendo a razão de suspeição 

anterior á nomeação, fique privado do exercício o ul- 

timo nomeado, juiz ou empregado, porque é elle que 

dá causa á incompatibilidade, e sendo a suspeição 

superveniente á nomeação effeito da incompatibili- 

dade! deve recahir sobre o empregado do juizo e não 

sobre o juiz, conforme o decidio o Av. de 6 de Agosto 

de i858 ; 20 entre o juiz proprietário e o empregado 

proprietário amo vivei ou o empregado supplente, 

deve sempre ser o juiz preferido no exercicio ; 3o entre 
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ojuiz supplcnte e o empregado proprietário vitalício, 

aquelle deve passar a vara ao immediato, afim de «ao 

prejudicar os direitos do empregado proprietário, á 

vista do Av. de 28 de Julho de i843; 4° entre o juiz 

supplente e o empregado proprietário amovivel ou 

supplente, deve preferir aquelle, como está determi- 

nado pelos Av. de 3 de Dezembro de i853 e 6 de 

Agosto de 1838. 

Incompatibllid de. — O Av. n. 401 de 20 de Se- 

tembro de 1860 declarou que oAv, de 3o de Setem- 

bro de 1809 não se refere só ás incompatibilidades 

dos juizes com os respectivos officiaes, mas também 

ás dos juizes entre si, porque a expressão — em- 

pregados de justiça — de que usa comprehende 

juizes, promotores e officiaes do juizo. 

— Dá-se em servirem como vereador conjunta- 

mento o sogro e o genro. Av. í. de 18 de Março 

de 1861. 

— E bem assim do exercício simultâneo dos cargos 

de delegado supplente e juiz municipal supplente na 

pessoa de dons irmãos, sendo porém essa incompati- 

bilidade accidental por serem ambos supplentes em 

exercício, não se dando incompatibilidade nos car- 

gos. Av. J. de 3o de Setembro de 1809 e 3o de Ou- 

tubro de r8ü i. 

— Mas não ha no exercício dos cargos de delegado 

de policia e vereador. Av. I. de 12 de Janeiro de 

1862. 
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Nota. — O Av. I. de 22 de Dezembro de i86o_, 

mais acima citado, consigna doutrina contraria. 

Incompatibilidade. — E bem assim entre os car- 

gos de juiz vereador supplente e escrivão dos feitos 

da fazenda, á vista da disposição dos Av. de if) de 

Agosto de 1849 e 28 de Março de [860, sendo 

inaccumulaveis simultaneamente os cargos de juiz e 

escrivão, e também de escrivão de orphàos e ve- 

reador. Av. J. de j 1 de Junho de 1862.. 

— Dá-se do lugar de thesoureiro da fazenda com 

o cargo de juiz de paz, avista da regra estabelecida 

no Av. de 4 de Junho de 1847 <^e l116 s^0 incompatí- 

veis os empregos que não podem ser bem desempe- 

nhados simultaneamente. Av. I. de 22 de Fevereiro 

de 1862. 

— E se bem que não ha disposição especial que de- 

clare incompatíveis os cargos de juiz municipal sup- 

plente sempre em effectividade e de procurador 

da matriz e administrador dos bens do orago, 

em vista do Av. de 4 cle Junho de i847,comtudo 

não pôde o juiz dar decisão que' diga respeito á 

matriz ou aos bens do orago, devendo dar-se 

de suspeito e passar a jurisdicção. Av. J. de 3 de 

Junho de i8(j2, 

— Dá -se também entre o cargo de secretario do go- 

verno com o de procurador fiscal da thesouraria, 

pela manifesta impossibilidade de serem as funcções 

de taes cargos desempenhadas cumulativamente sem 
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prejuízo tio serviço publico Av. F. de 4 de Julho 

de 1862. 

Incompatibilidade. — E bem assim do emprego 

de solicitador dos feitos da fazenda com o de pro- 

motor publico, e d'este cargo com o de procurador 

fiscal. Av. F. de 14 de Fevereiro de i855. 

— E entre as funcçôes de collector e secretario 

da camara municipal. Av. de 21 de Maio de 18G1 e 

Port. F. de 21 de Outubro de 1862. 

— E também entre os cargos de vereador e de 

promotor publico interino, visto como o Dec. 

n. 5o2 de 18 de Fevereiro de 1847 comprebendeu 

não só os promotores effectivos, mas até os interi- 

nos. Av. J. de 5 de Novembro de 18G2. 

— E entre o lugar de collector e o cargo de sup- 

plente do juiz municipal, em face dos Av. F. de 27 

de Abril de i833, i5 de Abril de i834, 4 cle Junho 

de 1847) de Março de i854, 2a parte, 7 de Agosto 

de r8Go, e 12 de Dezembro de i8G4> 
2a parte. 

— E do emprego de solicitador dos feitos com o 

de agente do correio. Av. J. de 26 de Julho de 

1 dSp. 

— Mas não se da em exercerem dous irmãos, no 

mesmo termo, ou parentes em gráo prohibido, lu- 

gares de escrivão, comtanto que seja em diverso 

juizo. Av. de 27 de Maio de i854, 20 de Agosto de 

iSSq, e 10 de Dezembro de i854. 

— Nem em servirem no mesmo termo dous pri- 
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mos co-irmãos, um o cargo de procurador fiscal, 

outro o de juiz municipal. Av. J. de 26 de Julho 

de i8jç). 

Incompatibilidade. — Podem também servir dous 

cunhados os officios de tabellião e escrivão de or- 

phãos n'um termo, porquanto a Ord., liv. 1% tit. 79, 

§ 45, prohibindo que parentes em diversos gráos 

sirvão conjuntamente differentes officios, refere-se 

ao mesmo juizo, e não á mesma cidade, villa, etc. 

Av. J. de 20 de Agosto de iSSq. 

— E bem assim podem servir parentes em grão 

prohibido os officios de tabellião e escrivão de or- 

phãos e escrivão do jury. Av. J. de 21 de Dezembro 

de iBoq. 

— E bem assim não se dá em servirem conjunta- 

mente um juiz municipal e um promotor publico, 

sendo aquelle casado com uma sobrinha d'este, por 

não se conter esta hypothese no § 29 da Ord., liv. i", 

tit. 48. Av. de 2G de Julho de i858. 

— Nem ha entre os cargos de vigário capitular, co- 

ncgo e lente do collegio de Pedro II, por poderem 

taes funcções ser exercidas em horas differentes, e 

só se daria se o vigário capitular exercesse outro 

cargo que lhe absorvesse completamente o tempo. 

Av. I. de 21 de Julho de i8G3. 

— Nem ha de collector agente com o cargo de 

juiz de paz, porque sendo um collector agente um 

preposto do collector para o coadjuvar nos seus im- 

17 
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pedimentos e sob sua responsabilidade, não tem o 

caracter de um empregado publico, Av. I. de 3 de 

Agosto de i863. 

Incompatibilidade. — !Nem se dá da accumulação 

do cargo de presidente dacamara com o de escrivão 

das medições; o presidente não perde o cargo, mas 

deve passar o exercicio ao seu immediato em votos, 

reassumindo-o logo que cessem ou sejão interrom- 

pidos os trabalhos da medição. Av. 1. de 28 de Se- 

tembro de i863. 

— O official da guarda nacional pode continuar a 

ser juiz municipal, emquanto não exercer as func- 

ções d'aquelle posto, porque o art. 10 da L. de 19 

de Setembro de i85o estabelece a incompatibilidade 

do exercicio do serviço da guarda nacional com o 

de qualquer emprego que dá direito a requisitar a 

força publica, portanto se o official só se limita a ter 

o posto e gozar das honras, sem prestar serviço, pôde 

ser juiz municipal supplente. Av. J, de 3 de Junho 

de i863. Também esta doutrina é confirmada pelo 

Av, J. de 24 de Julho de i855, que diz que o official 

aceitando e exercendo o posto da guarda nacional, 

renunciou tacitamente o emprego, e não pode, sem 

nova nomeação, exercél-o, ainda que fosse demitti- 

do ou reformado, ou perdesse o posto. Confirmado 

pelos Av. de 12 de Dezembro de 1864, e ^ 21 de 

Setembro de i8G5. 

— Sendo que o art. iG da L. n. G02 de 19 de Sc- 
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tembro de i85o, e Av. n. 202 de 24 de Jullio de 

i835, é genérico e comprehende todos os guardas e 

offlciacs da guarda nacional, mesmo os que não dis- 

põem de força, como os cirurgiões, com os quaes 

também se dá. Av. .1. de 19 de Setembro de i865. 

Incompatibilidade. — E bem assim entre o lugar 

de collector e o cargo de juiz municipal. Av. F. de 

27 de Abril de i833, i5 de Abril de i834, \ de 

Junho de 1847, 18 de Março de iA54, §2°, 17 de 

Agosto de 18G0, e J. de 12 de Dezembro de 1864. 

— Dá-se do exercício de parodio com o da pro- 

fissão de advogado e procurador. Av. J. de 4 de 

Agosto de 18G3. 

 E bem assim do exercício simultâneo de soli- 

citador da fazenda com o dos officios de contador c 

partidor, pela razão da impossibilidade de compare- 

cimento ao mesmo tempo do funccionario cm vá- 

rios lugares. Av. J. de 21 de Outubro de 1861. 
 E além d'isso entre os lugares de parodio e 

vereador, ainda que fosse supplente. Av. de 9 de 

Julho de i85o. 

— E ainda mesmo que esteja fora do exercício de 

parodio por moléstia. Av. I. de 7 de Abril de 18G2, 

— E também dos cargos de professor publico e 

vereador, cujas funeçoes não podem ser accumula- 

das. Av. 1. de 10 de Outubro de i863. Se bem que 

o Av. de 22 de Julho de i843 declarou simples- 

mente incompatível o exercício simultâneo. 

V 
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Incompalibiluhule. — E entre o emprego de se- 

cretario do governo com a profissão de advogado, 

já pela noticia anticipada, que aquelle tem do an- 

damento dos negocios administrativos, o qual pôde 

estar em contradicção com os interesses dos parti- 

culares, e já por credito da administração, a qual _ 

ainda estando desprevenida e sem se guiar por in- 

fluencias estranhas, poderá parecer que encaminha 

as cousas para esse fim determinado. Av. I. de 24 

de Outubro de i8ü3. 

— INão são separaveis as funcções judiciarias das 

eleitoraes do cargo de juiz de paz; quem não pôde 

desempenhar umas não pôde exercer as outras, á 

vista do Av. de 22 de Dezembro de 18G0, e o mesmo 

fundamento foi que dictou o de 7 de Novembro de 

18G1, que declarou que o presidente da camara mu- 

nicipal que se escusar de servir n'esta qualidade o 

cargo de juiz municipal, também não pode conti- 

nuar na presidência da camara. Av. de G de Agosto 

de i8G3. 

— Dá-se também entre os officios de escrivão in- 

terino do jury e collector da mesa de rendas e agente 

do correio, pela impossibilidade de servir satisfacto- 

riamente taes cargos. Av. de 6 de Fevereiro de i8G5. 

— E bem assim da accumulação dos cargos de se- 

cretario da capitania do porto e juiz municipal. Av. 

J. n. iü3 de 20 de Abril de 18G4. 

— Mas não se dá em servir um escrivão conjun- 
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lamente com outros serventuários, maridos de suas 

primas co-irmãs, porque a aííinidade existente entre 

elles não está comprehendida nos gráos estabelecidos 

pela Ord. liv. i0, tit. 79, § ^5; não convindo aug- 

mentar incompatibilidades por deduccões que não 

têm fundamento sufficiente. /Vv. ,(. de 3 de Janeiro 

de i865. 

Incompatibilidade,—Dá-se do exercido de escri- 

vão interino do jury e collector das mesas de rendas 

e agente do correio, visto resultar da accumnlação 

de taes funcções impossibilidade de serem desem- 

penhadas satisfactoriamente. Av. J. de 6 de Feve- 

reiro de i8ü5. 

— Não se dá porém para fallarem em uma causa 

crime dons cunhados, um como promotor publico e 

outro como advogado. Av. J. de i5 de Setembro de 

i865. 

— Dá-se da accumulação de juiz de orphãos ém 

exercicio e de professor da faculdade de direito. Av. 

.1. de i3 de Setembro de i865. 

— Não se dá igualmente da accumulação dos car- 

gos de juiz de paz c de substituto do juiz municipal, 

mas sim do exercicio de ambos os cargos. Av. J. de 

G de Junho de 1869, clue derogou o de 8 de Março 

de 1847, e dfi '4 de Setembro de i8G5. 

— Não se dá em exercer-se as funcções de juiz 

municipal supplente conjuntamente com escrivão 

compadre do juiz, não podendo admittir-se uma in- 
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terpretação tão ampliativa das Ord. do liv. i0, tit. 

79, § 45, tit. 4^, § 29, e tit. 69 inprinc., que n'ella 

se comprehenda o compadrado, sendo que tal mo- 

tivo só pode prevalecer para alterar a lei, mas não 

para interpretal-a. Av. J. de 11 de Julho de i865. 

Incompatibilidade. —Não se dá entre o exercício 

de senador e o posto de official da guarda nacional, 

porquanto não sendo o caso expresso na lei, d'ella 

se não pôde induzir a limitação ou privação de tal 

direito político, sendo certo que o argumento funda- 

do na incompatibilidade do privilegio de senador com 

a responsabilidade de official da guarda nacional pro- 

varia de mais, porque provaria contra aaccumulação 

d'aquelle com qualquer outro cargo ou emprego. 

Incompetência. —Ou outra qualquer illegalidade 

do escrivão ou officiaes de justiça, constitue funda- 

mento de nullidade insanável, para o que for com 

qualquer d'elles processado, e por isso não póde-se 

tornar extensiva aos casos ordinários a medida do 

Av. de 12 de Maio de r85G, que determinou que 

quando o chefe de policia se tiver transportado a 

algum lugar , afim de verificar e processar algum 

facto criminoso, se os escrivães e officiaes d'esse 

lugar lhe não merecerem confiança, pôde nomear 

outra qualquer pessoa em quem confie. Av. J. de 3 

de Maio de 1809. —Vide Imperial Res. de 24 de 

Janeiro de 1864, no fim do volume [Jornal do Com- 

mercio do i0 de Fevereiro de 1866). 
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Indagações policiaes. — Vide Formação da culpa, 

Prisão. 

Índios. — Vide Directores. . 

Informações. — Acerca dos officios de justiça, 

devem ser dadas pelos juizes municipaes, e na falta 

d'elles pelos juizes de direito. Av. J. de 15 de Março 

de 1864. 

— As exigidas pelo art. i0 do Dec. n. 1,294 de 16 

de Dezembro de 1853, para a nomeação provisória 

dos officios de justiça, pôde ser collectiva de todas as 

autoridades perante quem tem de servir o nomeado, 

ou singular, como convier aos presidentes de pro- 

víncia, para procederem com conhecimento de causa, 

mas tal informação não é uma formula essencial de 

que dependa a attribuição que aos mesmos presi- 

dentes confere sem cláusula o art. 5o da L. de 3 de 

Outubro de i834, de prover provisoriamente os 

empregos, cuja nomeação é da competência impe- 

rial, Av, ,1. de 27 de Setembro de 1860. 

Inimizade. — Não é motivo para deixar de ser 

inquirida uma testemunha, porque no acto da in- 

quirição pôde ser contestada e ser-lhe provada a 

inimizade para que se lhe dê o peso que em direito 

merecer. Av. de 2 de Setembro de i834. 

Nota. — Este Av. parece concluir que o art. 86 

do Cod. do Proc. é também applicavei ao eivei; in- 

telligencia porém que contraria a Ord. do liv. 3o, 

tit. 56, § 70, que está em vigor, e pela qual nos temos 
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regulado nos julgamentos dos casos occorreutes. 

Insinuação. — As doações feitas á fazenda provin- 

cial e ás municipalidades devem pagar os direitos 

de 4 "/o- Av. F, de 9 de Novembro de 18G1. — Vide 

Doação, Siza. 

Inspeclorcs de quarteirão. — Devem ter nas portas 

de suas casas as antigas taboletas para conheci- 

mento dos cidadãos. Av. .). do i0 de Agosto de 

i83i. 

— Não pagão emolumentos dos tiulos que lhes 

passão os delegados de policia. Av. J. de 23 de 

Agosto de i843. 

— Podem ser suspensos pelos subdelegados, até 

que a demissão seja ordenada pelos delegados, a 

quem representaráõ a necessidade d'ella, devendo 

ser conservados porém emquanto fòrem da confiança 

d'aquelles ; não podem por isso os delegados demit- 

til-os de seu motu proprio; mas podendo existir fac- 

tos criminosos, da parte de algum inspector, que 

sejão simulados ou apadrinhados pelos subdelegados, 

devem elles ser examinados por autoridade impar- 

cial, para ser demittido aquelle e ser processado o 

inspector; é esta a intelligencia do art. 44 do Reg. 

n. 120. Av. J. de 10 de Julho de i844- Confirmado 

pelo de xo de Fevereiro de 1846 na parte relativa á 

sua demissão. 

— Quando houverem de desempenhar o que lhes 

incumbe o art. 18, § a0, do Cod. do Proc. devem 
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empregar os offiçiaes de justiça, e estes porão em 

execução o disposto no art. 22 do mesmo Cod. Av, 

.1. de 6 de Março de i834. 

Inspectores de quarteirão. — Dos arts. 17 do Cod. 

do Proc, e 49^ do Reg. n. 120 conclue-se que os 

inspectores de quarteirão são obrigados a servir um 

anno, não se dando o mesmo com os officiaes de 

justiça, cargo sem duvida especial e de occupação 

por ventura continua e sobre o qual não existe dis- 

posição. Av. .T. de 26 de Agosto de 1862. 

Notu. — O Av. do Io de Setembro de r834 já ba- 

via declarado que ninguém era obrigado a aceitar o 

cargo de official de justiça. 

Insurreição. — Vide Recursos. 

Interdicfos. — As convenções consulares celebra- 

das com diversas potências estrangieras, longe de 

haverem derogado, implicitamente confirmarão pelo 

seu silencio, a nossa legislação na parte em que in- 

cumbe aos juizes de orphãos de nomearem curado- 

res aos interdictos, subditos estrangeiros, porquanto 

não pôde a interdicção ser equiparada ao falleci- 

mento para os effeitos de direito, regulados pelas 

sobreditas convenções. Av. E. de 20 de Dezembro de 

1864. — Vide Cônsules, Convenções consulares, 

Curador. 

Interpretação. — Das leis aos casos occorrentes, é 

da competência do poder judiciário, ao qual com- 

pete applical-as, sem que taes casos sejâo sujeitos á 
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decisão do governo imperial, com detrimento da 

justiça que se deve fazer ás partes, e offensa dos 

princípios que regulão a hierarchia judiciaria, deven- 

do-se, de taes decisões, dar recurso para os tribunaes 

superiores. Av. circular G. n. 70 de 7 e Av. de 8 de 

Fevereiro de i856, rG de Novembro de 1864, 3o de 

Agosto de i865, 11 e 12 de Outubro do mesmo 

anno, e muitos outros mais. —Vide no fim do vo- 

lume um trecho do relatório do ministério da justiça 

de i855, digno, por certo, de ser lido, e que muito 

esclarece a opinião do governo imperial acerca 

d'esta matéria. 

Interpretes. — Vide Avaliadores, Custas. 

Interrogatório. —Vide Testemunhas. 

Intinmção. — Do recurso interposto da pronuncia 

não ha lei que a mande fazer ao promotor publico. 

Av. J. de 27 de Dezembro de i855, 2a parte. 

Nota. — Ao promotor publico, como parte, é in- 

contestável que pode applicar-se o disposto no art. 

74 da L. de 3 de Dezembro, e por isso elle pode pe- 

dir vista dos autos para contraminutar o recurso, 

pedindo traslado das peças que julgar necessárias; 

entretanto seria conveniente que lhe fosse feita a 

intimação. — Vide Recurso. 

— Da pronuncia deve ser feita ao réo antes de se 

dar vista ao promotor publico para formar o libello, 

excepto no caso de ser pronunciado á prisão, quando 

não tenha prestado fiança, nos casos em que a 
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lei a admitte. Av. J. de ia de Janeiro de i854. 

Inventários. — Quando o menor não é herdeiro, 

mas apenas legatario, de cousa ou quantia certa e 

liquida, não é competente para fazer o inventario o 

juiz de orphãos, devendo o tutor do menor arrecadar 

o legado no juizo competente. Av. J. de 28 de INo- 

vembro de iSdZj- 

  De pessoas intestadas, cujos herdeiros se 

achão ausentes, não podem ser feitos pelos juizes 

do eivei, mas pelos juizes de orphãos, na con- 

formidade do art. 2% § 5o, da L, de 22 de Setembro 

de 1828, e da de 3 de Novembro de i83o. Av. J. de 

i5 de Fevereiro de i838, 1" parte. 

fteta. — Esta matéria é hoje regulada pelo Dec. 

n. 2,433 de 15 de Junho de iSSq. 

— Para proceder a elle é competente o juiz do 

domicilio do defunto, e não o da residência dos her- 

deiros. Av. J. do i0 de Julho de ih34- 
 Posto que deva ser mantida a pratica de serem 

processados no mesmo cartório os inventários dos 

cônjuges fallecidos, deve comtudo o segundo inven- 

tario ir ao distribuidor, afim de ser indemnisado o 

outro escrivão. Av. J. de i5 de Fevereiro de i835. 

— Ex-officio, feitos pelo juizo de orphãos nao 

estão isentos de sello, nem devem ser admissíveis 

n'elles sem que tenhão sido sellados, em face das^ 

Ord. de 19 de Dezembro de 1857, e8 de Abril de 

f 858, que não forão alteradas pelo Reg. do sello de 
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26 de Dezembro de 1860, porque o § 1° do art, 85 

do mesmo, não obstante ser mais minucioso, contém 

a mesma disposição do § i0 do art. Sa do Reg. de 10 

de Julho de i85o. Ord. F. de 28 de Outubro de 

1862. 

Inventários. — É incontestável a competência dos 

juizes da provedoria para fazél-os, quando não in- 

tervém menores, mas testamenteiro. Av. n. 1 1 1 de 

27 de Abril de 1849, ao l113! vem annexo o Dec. de 

i3 de Março de 1844 j que declara que se devem 

conservar as cousas no estado em que se achão, até 

que haja resolução do poder legislativo. Av. de 10 

de Fevereiro de i85i, o de Novembro de i853, e 

ultimamente o de t5 de Setembro de i8G5. 
1 Nola. — Já o art. 7° do Reg, n. i5C de 28 de Abril 

de 1842 o determinava expressamente, em cumpri- 

mento da L. n. 243 de 3o de Novembro de 1841, e 

finalmente o Dec. n. 2,708 de i5 de Dezembro de 

18G0, art. 26, cm virtude da L. n. 5i4 de 28 de Ou- 

tubro de 1848, que o autorisou. O Reg. provincial 

do Rio de Janeiro de 24 de Novembro de 1846, art. 

70, também assim o estabelece. 

Irmandadcs. — Seus livros emquanto estão aftec- 

tos ao conhecimento do juiz provedor não podem 

ser apresentados em correicão, não havendo neces- 

sidade de explicar a intelligencia do art. 58 do Reg. 

n. 834 de 2 de Outubro de i85i, que é claro, em 

virtude do qual e por bem do respeito devido á júris- 
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dicção de cada um juiz e da ordem em que estas 

jurisdicçôes procedem, não pôde o juiz de direito 

chamar a si negocios que estejão affectos ao munici- 

pal, devendo limitar-se á revisão, depois de decidi- 

dos, não obstando que o referido artigo trate de pro- 

cessos e não de livros, porque estes são a base do 

processo de contas. Av. J. n. a53 de 3o de Dezem- 

bro de i854, ia parle. — Vide Ordens terceiras, 

Se Ho. 

Irmãos. — Vide Appellaçàu, Impedimento, Incom- 

petência, Pronuncia. 

Irregularidade de conducta. — Vide Supplentes. 

Irregularidades dos processos. — Devem ser sup- 

pridas ou mandadas supprir pelos juizes de direito, 

quando se lhes apresentem os processos crimes para 

serem submettidos ao jury. Av. de 2 de Julho de 

i834. 

J 

Juiz do commereio. — Só por excepção c quando 

a afíluenciado serviço o exigir, podem chamar qual- 

quer escrivão do eivei para diligencias urgentes, pre- 

valecendo assim por identidade de razão a L. de 11 

de Outubro de 1827. Av. J. de Novembro de i858. 

Juiz de paz. — De uma freguezia que foi dividida, 

deve continuara servir até que intervenha nova elei- 
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rao, porque a divisão ecclesiastica não altera a civil 

Av. J. de '3j de Janeiro de i835. 

Juiz de paz. — Que serve um armo que lhe não 

pertence, por impedimento do proprietário , não 

perde o direito de servir no anno que lhe tocar, 

segundo a ordem da votação. Av. J. de 5 de Maio 

de 1840. 

J\otn. — O Av. de i5 de Fevereiro de i835 dis- 

punha o contrario. 

— E inquiridor e contador 110 seujuizo. Av. de i3 

de Outubro de i835. 

— São isentos do pagamento dos novos e velhos 

direitos; o seu officio é incompativel com o officio de 

curador de orphãos. Port. de 3i de Outubro de i83x. 

— De tal emprego se devera escusar os tabelliães 

e mais officiaes de justiça que não podem exerccd-o 

conjuntamente. Av. J. de 14 de Março de 1837. 

— Nos seus impedimentos devem enviar aos que 

os substituírem, com os papeis respectivos, todos os 

exemplares de leis e decretos recebidos. Port. de 2a 

de Junho de 1833. 

— Devem recorrer ao juiz de direito quando ne- 

cessitarem de esclarecimentos, aos quaes, em con- 

formidade do art. 16, § <)0, do Cod. do Proc., com- 

pete instruil-os no cumprimento de seus deveres. Av. 

J. de 2 de Abril de i834. 

— No seu juizo não ha feriados. Port. do i0 de 

Abril de i833. 
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Juiz de paz.—Aos parochos, e não a elles, com- 

pete abrir os testamentos, nos lugares onde não 

residirem os provedores. Av. de 4 de Outubro de 

1849. 

— Não podem dar audiência na sacristia da matriz. 

Av. de rbde Fevereiro de 1837. 

— Deve proceder-se contra aquelle que se ausen- 

tar sem licença. Av. de 11 de Outubro de i834. 

— Podem ser citados, ainda quando seja no mo- 

mento em que se destinem a praticar actos de seu 

oííicio. Av. J. de 19 de Fevereiro de i835. 

— São os competentes para executar as suas sen- 

tenças, porquanto é regra que se não acha limitada 

aos juizes de paz que o juiz que deu a sentença é o 

proprio e competente para executal-a; é a pratica do 

foro corroborada até pelo Av. de 9 de Abril de i836, 

que ordenara que remettessem para as justiças ordi- 

nárias a execução de um termo de conciliação, por 

versar a demanda sobre uma légua de terra, cujo 

valor é notoriamente excedente á alçada do juiz de 

paz, pelo que a contrario sensu se deduz que toda a 

vez que julgarem dentro da sua alçada devem execu- 

tar as sentenças, embora as custas sejão muito su- 

periores ao principal, porque sendo singelas não 

se computão para a alçada. Av. J. n. 94 de 14 de 

Outubro de i844- 

— Não fica privado de servir como proprietário 

aquelle que tiver servido como supplente. Av. do 
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Io c Desp. de jg de Fevereiro, e Av. de il\ de Maio 

de i83Ge 5 de Maio de 1840. 

Juiz de paz. — Os que acabão o seu anuo são sup- 

plentesdos que se achão cm exercicio, sem dependeu- 

cia de novo juramento. Fort. de 8 de Julho de i834. 

— Dos quatro, tres são supplentes dos que estão 

em exercicio, guardada n'esta substituição a igual- 

dade, de maneira que um não substitua mais vezes 

que outro. Fort. de 21 de Fevereiro e 21 de Abril de 

1838. / 
— JNo caso de serem impedidos todos quatro, o 

mais vizinho é o dos districlos comprehendidos den- 

tro do mesmo termo. Av. de 12 de Dezembro de 

1840. 

— Devem ser empossados nos prazos respectivos,' 

embora os primeiros não preenchessem os prazos 

competentes. Av. de 29 de Janeiro de 1834. 

— Servindo unicamente de presidente da assem- 

bléa parocbial, não são isentos do cargo de jurados, 

salvo se por occasião de reunir-se o tribunal estive- 

rem occupados n'aquella presidência, ou tiverem de 

occupar-se durante as sessões do sobredito tribunal. 

Av. de 17 de Junho de 1847. 

— Não renuncião ao cargo por terem exercido in- 

terinamente os lugares de promotor da mesma co- 

marca e de procurador fiscal da fazenda provincial, 

Av. de 19 de Outubro de 1857. 

— Exigindo o bem publico e particular, que não 
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cesse a autoridade dos juizes de paz das camaras 

municipaes, emquanto não estiverem eleitos os que 

têm de succeder-lhes, continuão a exercer as suas 

funcçoes os que servirão no quatriennio anterior, 

embora findo. Av. I. de i r de Janeiro de 1849. 

Juizes de paz. — Não podem ser averbados de 

suspeitos no exercício das attribuiçôes policiaes 

especificadas no art. G5 e seus §§ do Reg. n. 120, 

por não ter lugar a suspeição nos casos em que se 

praticão actos meramente fiscaes a bem da policia, 

não obstando que elles tenhão a altribuição de fazer 

assignar termos de bem viver, porque estes processos 

são bem equiparados aos da formação da culpa, 

dependendo a applicação da pena de processo ulte- 

rior. Quanto porém ás suas attribuiçôes eiveis,que 

lhes forão reservadas pelo Reg. de i5 de Março de 

184'i, podem ser averbados de suspeitos, como outros 

juizes, íázendo-lhes extensiva a disposição do Dec. de 

1 ô de Janeiro de xSSq, competindo o julgamento aos 

juizes municipaes. Em tal caso a caução que deve 

prestar o recusante é de 12^(000, estabelecida no 

art. 25o do Reg. n. 120. Av. J. de ifi de Novembro 

de x849- 

— São isentos do pagamento dos novos e velhos 

dix'eitos. Port. de i3 de Outubro de x835. 

— Não pôde ser eleito um cidadão condemnado 

em processo crimixxal, porque se, á vista dos ai^ts. 

ç)4 e 53 da L. regulamentar das eleições, não pôde 

18 ' 
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ser eleitor o pronunciado em queixa, denuncia ou 

summario, nem o condemnado por sentença, tam- 

bém não pode ser eleito juiz de paz quem está nes- 

tas circumstancias. Av. I. de 3i de Dezembro de 

i845, §§ 5o e 6°, e 4 de Fevereiro de i854. 

Ju izes de paz. — Não podem destituir, pelo sim- 

ples motivo de falta de confiança, os escrivães do 

seu juizo, ainda que temporariamente, visto como 

servem no seu juizo os escrivães dos subdelegados. 

Âv. J. de 14 de Novembro de 1855 e ri de Dezembro 

de 1807. 

— Não são magistrados, mas sim empregados de 

justiça, Av, J. de 14 de Novembro de i855. Por- 

quanto o magistrado, na pbrase de direito , é 

aquelle que ájurisdicção e autoridade publica para 

administrar justiça reúne a perpetuidade, segundo o 

disposto no art- i53 da constituição do Império, 

sendo que a doutrina dos Av. de 15 de Dezembro de 

i835 e ra de Março de i83tí já não subsiste, por 

não serem taes juizes considerados magistrados da 

legislação novíssima Av. ,1. de i4 de Janeiro jde 

x858. 

— O juiz de paz pronunciado só pode presidir a 

mesa parocbial, quando a pronuncia é proferida em 

crime de responsabilidade. Av. .1. de (i de Novembro 

de 1860. 

— Por morte do 10 juiz de paz passa para o seu 

lugar o 2° e o exerce como proprietário e não como 



subslituto, passando o 3o para 20 e o 4° para d", e o 

supplente mais votado para 4% na forma do art. 6° 

das Instrucçoes dadas pelo Dcc. de i3 de Dezembro 

de rBSa. Av. J. de 12 de Janeiro de i856, iG de 

Junho de iBSp, 8 de Outubro de 1860, 26 de Junho 

de i863, e i4de Junho de 18G4. 

Juizes de paz. — Provido interinamente no oflicio 

de curador geral de orphãos, obtendo exoneração 

não perde o seu lugar de eleição popular. Av. J. de 

4 de Novembro de 18G4. Não assim quando o officio 

é vitalício. Port. de x3 de Outubro de r83r. — 

Vide Agirravo, Execuções, Inconwatibilidade, .fu- 

rados, Magistrados, Pronuncia, Responsabilidade, 

Se lio. 

Juizes. — Não podem exercer a profissão da ad- 

vocacia. Av. J. de 28 de Agosto de i843. 

— Em caso de urgência podem nomear escrivães 

para servirem interinamente. Av. J. de 3o de De- 

zembro de i853. 

— Não podem conhecer dos recursos interpostos 

das sentenças de pronuncia por elles mesmos profe- 

ridas. Av. J. de 14 de Janeiro de i853. 

— Não tem ingerência em questões de lançamento 

de impostos. Av. F. de 20 de Julho de 1862. — 

Vide Competência, Custas, Incompatibilidade, Ju- 

ri0 dicção, Justificações, Mandados, Recursos, Sen- 

tença, Suspeiçõo, Suspensão. 

Juizes de direito. — Para receberem seus venci- 
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mentos devera apresentar certidão de exercício pas- 

sada pelo escrivão de seu juizo. Ord. F. de 10 de 

Fevereiro de 1848. 

Juizes de direito. — Em qualquer parte que es- 

tejão dentro de suas comarcas, devem circumscrever- 

se nos limites de suas attribuições a respeito dos 

processos eiveis, e não perturbar de modo algum 

os juizes municipaes no exercicio e desempenho 

das que lhes compete. Av. J. de 21 de Outubro de 

i833, 3a parte. 

— Em caso nenhum tem o juiz o direito de caiir- 

cellar os arrazoados das partes por conterem injuria 

á sua pessoa, visto não lhe ser concedida semelhante 

faculdade pelo art. 241 do Cod. Crim., cuja intelli- 

gencia deve ser litteral e restricta, como se vê do 

Av. de 10 de Dezembro de i838. Av. J. n. 4o1 de 

xG de Dezembro de 1809. 

— Nenhum juiz, seja qual fòr a sua categoria, 

está isento das disposições dos arts. 4° e 5o do Dec. 

de 3o de Novembro de i853, isto é, i" residirem 

lugar d'onde possa vir ás audiências em 24 horas, e 

2o vir pelo menos uma vez por semana ao lugar em 

que costuma despachar, visto que todos os juizes 

têm residência fixa, sendo a dos juizes de direito a 

sua comarca. Av. J. de 8 de Março de 18G0. 

— Devem fazer respeitar o tribunal dos jurados e 

suas decisões. Av. J. de 22 de Julho de i83i. 

— Sendo deputados á assembéa provincial podem 
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deixar de tomar assento. Av. de 22 de Março de 

1847. 

«luizes de direito.— Os que não entrão em exer- 

cício, excedendo o tempo de suas licenças, devem 

ser responsabilisados. Av. J. de 4 de Agosto de 

1887, e 5 de Abril e i0 de Setembro do mesmo anno. 

— Devem, nas relações, que têm de remetter, 

dos réos julgados pelo jury, dar os motivos da jus- 

tiça ou injustiça das decisões proferidas pelo jury. 

Circular J. de 27 de Novembro de j835. — Vide o 

art. 180 do Reg, n. 120, i" parte, do qual é fonte 

este aviso. 

— Os juizes de direito interinos não tèm os ven- 

cimentos de auditores, visto estes serem substituídos 

por capitães ou advogados conforme os crimes. 

Ord. de 24 de Novembro de 1840. 

— Devem communicar ás autoridades ecclesiasti- 

cas os nomes dos sacerdotes contra quem procede- 

rem. Av. J. de 22 de Julho de i833. 

— E bem assim a repartição da guerra, quando 

forem pronunciados os militares por crimes civis. 

Av. J. de 23 de Abril de i834. 

— São obrigados a dar, regularmente, audiência, 

para a expedição dos negocios a seu cargo, com a 

possivel commodidade das partes. Av. J. de 11 de 

Abril de i844t 3a parte. 

— Só devem exigir a remessa de autos pendentes, 

em qualquer juizo, quando houverem de conhecer 
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de recursos competentes para elles interpostos, nos 

termos da lei e nos casos em que os processos os 

devem acompanhar. Av. J. de 21 de Fevereiro 

de i835. 

Juizes de direito. — Sendo perpétuos não per- 

dem os lugares na fórma-do art. i55 da Const. 

senão em virtude de sentença, ou proferida em juizo 

contencioso, ou nos termos do art. 11, § 7% do 

Acto addicional, pela respectiva assembléa provin- 

cial. Av. de 16 de Fevereiro de i836 e 10 de Feve- 

reiro de 1837. 

— Para a sua matricula devem, na fôrma do art. 

4o, §3°, da L. de 18 de Setembro de 1828, apresen- 

tar por si ou seu procurador a carta original do seu 

lugar, ao presidente do supremo tribunal de justiça. 

Av. J. de 19 de Fevereiro de i83G. 

— Elles supprem os desembargadores ,em qual- 

quer caso occorrente de falta. Av. .1. de iG de Maio 

de i836. 

— Os que servem nas províncias de auditores de 

marinna nos crimes capitacs, percebem os mesmos 

vencimentos que os da guerra. Av. M. de 16 de Ou- 

tubro de 184G. 

— Têm elles dous mezes para apresentar suas li- 

cenças aos presidentes de províncias. Av. de 14 de 

Maio de i845. 

— São auditores da gente de guerra, nas capitães 

das províncias em que ba commando de armas, pelo 
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Dec. de 12 de Agosto de i833. Port. de 28 de Agosto 

de i833, e Circular de 8 de Novembro de 1848. 

Juizes de direito. — Pertence-lhes instruir os 

juizes municipaes e de paz, porém nunca nos casos 

que penderem de julgamento. Av. .1. de 10 de 

Junho de j843, ri de Abril de 1844 > e 3o de Abril 

de i85i. 

— Não sendo porém taes instrucções obrigatórias. 

Av. citado de 10 de Junho de i843. Devendo tam- 

bém, sempre que puderem, communicar aos diversos 

empregados da comarca as ordens que receberem 

do governo. Av. citado de 3o de Abril de i85i. 

— O que estiver fóra de sua comarca sem licença , 

ainda que allegue e prove moléstia, não percebe 

ordenado algum. Av. F. de 2G de Junho de i85i, 

— Não têm competência para dar aos juizes de 

iainstancia, no eivei, instrucções que sejão obriga- 

tórias, como já se disse, pois que além de outras 

razoes para repellir tal competência, ainda o art. 35 

do Reg. n. 122 de 2 de Fevereiro de 1842 limila-a ás 

instrucções e esclarecimentos para solver as duvidas 

que occorrerem aos outros juizes, e muito mais fica 

excluída tal competência lio caso em que tenhão de 

julgar em gráo de recurso, porque suas decisões têm 

de regular as dos juizes recorridos, e seria absurdo 

que por outras instrucções particulares pudessem 

nullificar suas próprias decisões e collocar os juizes 

na collisão de não saberem^o que deverião cumprir. 
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Av. J. de 23 de Junho de i834, n. 27 de xo de 

Junho de 1843, e 11 de Abril de i844- 

Juizes de direito. — Quando x-emovidos para ou- 

tras comarcas devem passar a vara ao juiz municipal 

como seu substituto legal, logo que tiver participa- 

ção ofílcial da sua remoção, incorrendo, no caso 

contrario, no art. 140 do Cod. Crim. Av. circular 

J. de 22 de Janeiro de i854. 

Nola. — O art. 3o do Dec. n. 687 de 2G de Julho 

de 1800 determina que o oíficio de remoção deve 

ir por intermédio do juiz municipal, que participará 

ao presidente da província o seu recebimento e en- 

trega. O art. 4° tia L. n. 869 de 18 de Setembro 

de i845 (lei do orçamento) determina que os ma- 

gistrados removidos e que se apresentarem em seus 

novos lugares dentro do prazo marcado em lei ou 

regulamento do governo, vencerão sem interrupção 

os ordenados dos lugares que deixarão até que entrem 

era exercício; disposição esta que foi também consi- 

gnada na L. n. 56o de 28 de Junho de i85o, cujas 

disposições se encontrâo no fim d'este volume. 

— Quando exercem interinamente o cargo de 

chefe de policia, devem passar a vara ao juiz muni- 

cipal, e têm direito á gratificação de chefe de policia, 

conservando o seu ordenado, e quando tenha de 

pedir licença, perceberá apenas esse ordenado, e 

não a gratificação do exercício que cessou. Av. J. 

n. 65 de 9 de Agosto de 1844 , 3° parte. 
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Juizes de direito. —E quando tenhão de vir de 

suas comarcas para substituir o chefe de policia 

na capital, por impedimento do juiz de direito d'esta 

em substituir o chefe de policia, devem entrar no 

exercício apenas de chefe de policia, e não no 

cargo de juiz de direito da capital, cuja jurisdic- 

ção é transferida por lei ao respectivo juiz municipal. 

Âv. citado de 9 de Agosto de 1844 > í1 parte. 

— Não têm emolumentos da numeração, rubrica, 

abertura e encerramento dos livros para se lançarem 

as listas dos jurados. Âv. J. do i0 de Maio de i85i. 

— É competente em correição para exercer toda 

a jurisdicção que lhe é conferida, na fôrma do art. 

119 da L. de 3 de Dezembro, art. 3o do Reg. de 1 j 

de Março de 1842, com referencia á Ord., liv, i", 

tit. 62, §§ 28 e 29, tendo de emendar os erros e 

defeitos que observar na administração dos bens 

dos orphãos e tomada de contas, provendo a que os 

juizes de orphãos cumprão os seus devores, e proce- 

der contra os que estiverem em culpa; pôde ordenar 

que se dê de empréstimo ao governo os dinheiros 

de orphãos, ou que se cobrem os juros quando os 

menores d'elles precisarem para sua sustentação , 

mas semelhante attribuição não se estende a cumprir 

e executar directaeimmediatamente o que é da com- 

petência dos juizes dos orphãos, salvo no caso es- 

pecial do § 29 do referido titulo; devem portanto os 

juizes de direito deixara cargo daquellesa execução 
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de ordens e provimentos. Ord. F. do i0 de Ahril de 

[852. 
«• 

Juizes de direito. — Não podem nomear escri- 

vães interinos dos subdelegados de policia e dos 

juizes de paz, em lugar dos que forão suspensos, 

visto como, nos termos dos arts. 90 da L. de 3 de 

Dezembro , e 42 e 43 do Reg. n. 120, são só compe- 

tentes para nomeal-os as autoridades perante quem 

servem, não podendo tirar-se argumento das dispo- 

sições do art. 26, § Io, do Reg. de 2 de Outubro 

de i85i , porquanto as expressões « pela autori- 

dade competente » do citado artigo tirão toda a 

duvida. Âv. J. n. 40G de 29 de Dezembro de i855. 

— Quando lhes forem presentes papeis que con- 

tenhão crime de responsabilidade, devem formar 

culpa, se fòrem competentes, ou rcmettél-os á auto- 

ridade competente para o mesmo fim. Av. J. n. 407 

de 29 de Dezembro de i855. 

— Não podem, em virtude do art. 19 do Reg. n. 

1 20, conceder aos juizes de paz autorisação para 

nomear escrivães separados dos dos subdelegados, 

quando de tal separação resultar que não haja quem 

sirva um ou outro. Av. J. de 28 de Fevereiro de 

r854. 

— Em seus impedimentos repentinos podem passar 

o exercício ao substituto mais proximo até que 

chegue aquelle a quem pertence o cargo. Av. J. de 

24 de Março de i856. 
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Juizes de direito. — Ao juiz de direito não assiste 

a faculdade de indicar aos juizes municipaes dos 

termos reunidos da mesma comarca o termo em que 

a sua residência lhes pareça mais conveniente. Só 

ao governo imperial e presidente de província é 

que cabe o direito de ordenar áquelles e a estes a 

residência temperaria em certo ponto de suas comar- 

cas ou termos. Av. J. de i5 de Junho de 18G1. 

— Está fóra de suas attribuições, ainda mesmo 

em correição, inspeccionar e tomar conhecimento 

dos actos dos empregados fiscaes que devem dar 

contas ás thesourarias , na fôrma da legislação em 

vigor. Av. F. de 1 5 de Fevereiro de i853. Cumprindo- 

Ihes somente velar sobre a execução dos regulamentos 

fiscaes dentro das attribuições que elles lhes confe- 

rirem, podendo representar o que lhes parecer util 

a bem da arrecadação e íiscalísação dos impostos, 

cuja liquidação ou inspecção compete ás autoridades 

judiciarias. Av. de jG de Março de iSõ/j. 

— Devem portanto fiscalisar a arrecadação dos 

impostos devidos, cm autos, livros e quaesquer 

papeis a ella sujeitos, verificando se forão pagos o 

sello proporcional ou fixo, siza e meia siza, décima 

de heranças, legados e prédios urbanos, 2 "/o de 

chancellària e outros, providenciar ácerca do paga- 

mento no caso de falta, e participar ao tbesouro na 

côrte e thesourarias nas províncias, se lhe parecer 

que tal e tal imposto foi indevidamente cobrado por 
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não ser o competente. Av.de 28 de Agosto de 1860, e 

18 de Outubro de iSSp. 

Juizes de direito. — Somente em correição po- 

dem impor as penas disciplinares do art. 5o do Dec. 

de 1 de Outubro de i85i ^ a qualquer funccionario 

das jurisdicções inferiores, excepto unicamente os 

escrivães do jury; por isso que perante elles servem 

em virtude do art. 21 do Dec. de 9 de Outubro de 

i85o. Av. J. de 11 de Novembro de 1861. 

— As multas que impuzerem como penas disci- 

plinares seguem a regra geral das outras impostas 

pelos juizes e tribunaes, devendo applicar-se a bem 

dos cofres municipaes. Av. J. de 28 de Janeiro de 

>854- 

— Não exorbitão quando exigem informações dos 

delegados de policia por Ibes serem subordinados 

(art. 10 do Reg. n. 120). Av. J. de 6 de Agosto de 

1862. 

— Elles não têm obrigação de residir n'um ponlo 

certo da sua comarca, mas pode o governo, quando 

as circumstancias o exigirem", determinar-lhe que 

resida temporariamente em um ponto que mais con- 

venba á melhor administração da justiça. Av. de 7 

de Julho de 1848, 28 Julho de i8Go,e i5 de Junho 

de 18G1. 

— Têm a faculdade de demittir os promotores 

interinos. Av. J. de 2 de Julho de i8G3. 

— Não pôde o juiz de direito fazer designação do 
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escrivão de orphãos para servir interinamente o officio 

de tabellião de hypothecas, que deve ser substituído 

por um dos tabelliães de notas, e na falta pelos do 

judicial, á vista do art. 5o do Dec. n. 817 de 3o de 

Agosto de i85i. Av. J. de 10 de Julho de 1864, 

2' parte. — Vide Jppeüação, AssembUas provin- 

ciaes, AItestados , Classificação , Competência, Di- 

reitos, Impostos, Incompatibilidade, Lotação, Magis- 

trados, Mappas, ISomeação, Ordenado, Promotor 

publico, Recurso , Residência, Se/Io, Sentença, 

Suspeição, 

Juizes dos feitos. —São os competentes para no- 

mear interinamente escrivão do mesmo juizo vago 

por fallecimento do serventuário, e não o presidente 

da relação, que só o poderá fazer quando houver 

impedimento temporário, á vista dos arts. i0, G0 e 

10 do Dec. n. 817 de 20 de Agosto de i85í. Av. J. 

de 4 de Junho de 18G1. 

— Não podem cobrar custas de distribuição, a 

vista do art. 5o da L. de 29 de Novembro de 1841. 

Av. J. de 8 de Julho de i8G3, e F. de 29 do mesmo 

mez e anno. 

— Ao juiz municipal da capital toca a substituir 

na vara dos feitos da fazenda, quando este tiver de 

ausentar-se da capital para percorrer os termos da 

sua comarca. Av. J. de G de Abril de 1848 , e 11 de 

Setembro de i85G. 

Juizes municipaes. — Devem ordenar aos escri- 
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vães que forueção gratuitamente aos collectores os 

documentos que exigirem a bem da arrecadação das 

rendas publicas. Av. J. de 2 de Setembro de i8331 

Juizes municipaes. — As citações e diligencias 

dos seus juizos não podem ser feitas por escrivães 

e ofíiciaes do juizo de paz, pela nullidade de taes 

actos feitos por pessoas incompetentes, não só por- 

que são notavelmente differentes dos do juizo mu- 

nicipal, quer pelo que respeita ás nomeações, quer 

pelo que pertence ás suas privativas attribuições, 

como se deduz dos arts. 14, i5, 20, 21, 3f) e 43 

do Cod. do Proc., mas também pelo que se conclue 

do disposto no art. 82, § Io, do mesmo Cod., que 

quaesquer d'elles devem executar as ordens dos 

juizes a que pertencem , o que todavia se não en- 

tende a respeito da especie de que trata o art. 

^0, tit. único, da Disposição provisória. Av. J.de 

2 de Janeiro de i845. 

— Quando substituem o juiz do eivei (boje de 

direito) devem exercer a jurisdicção do mesmo modo 

que o substituído, por serem seus subrogados, por 

força do art. 1 ití da L. de 3 de Dezembro, e § ü0 do 

art. 2o do Reg. n. x43 de 1 5 de Março de 1842. 

— Os reconduzidos não são obrigados ao paga- 

mento dos direitos de 3o 0j0, e quando nomeados 

para lugares de maior vencimento ou para juizes de 

direito deveráõ pagar somente a differença do venci- 

mento. Ord. F. n. 130 e i5i de 9 de Outubro de 
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1847, e ürd. circular n. 353 de 7 de Outubro de 

1857, e Av. F. de 19 de Dezembro do mesmo anuo. 

Juizes municipaes. — Aquelles cuja autoridade 

abranger dous ou tres municípios deveráõ residir 

successivãmente em cada um d'elles, segundo o 

exigirem as necessidades do serviço publico e as 

ordens que lhes transmittirem os presidentes de 

província. Av. de z5 de Junho de r86i, e 28 de 

Julho de 1860. — Vide Dec. n. 27G de i[\ de 

Março de i843, cujo art. 4° estabelece a mesma 
1 

doutrina e se lè no fim do volume. 

— Não podem receber os seus vencimentos senão 

depois da posse e exercício, por não serem magis- 

trados , mas comprehendidos na classe generica de 

empregados de justiça. Ord. de 20 de Fevereiro de 

[834, J(! 12 Julho de 1849, Ord. de 17 de 

Maio de 1842 , e Av. de 14 de Novembro de 184 5. 

 Não podem conhecer das pronúncias proferidas 

por um seu irmão, não sendo para isso necessário 

que se declare suspeito, visto como a lei o inhibe 

de julgar independente de suspeição. Vv. J. de 26 

de Abril de 1849. 

— Não podem durante o quatricnnio aceitar em- 

pregos oucommissões alheias á magistratura,devendo 

entender-se, ou que renunciarão os lugares de juiz 

municipal, ou que voluntariamente se sujeitarão á 

perda de todo o tempo pelo qual se conservarão dis- 

trahidos d aquellas funeções. O art. i4da L. de 3 de 
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Dezembro determina que os juizes municipaes devem 

servir por espaço de quatro anuos, findos os quaes 

poderão ser reconduzidos ou nomeados para outros 

lugares; é claro que este serviço por espaço de 

quatro annos refere-se especial e exclusivamente ao 

exercício dos cargos de juiz municipal, e não ao 

desempenho de outros empregos ou commissões. O 

fim da lei estabelecendo os lugares de juizes munici- 

paes foi abrir um grande concurso, por meio do 

qual pudesse o governo escolher, com garantias de 

acerto, juizes de direito, que as offerecessem de in- 

telligencia e probidade na administração da justiça , 

seguindo-se que se teria contrariado o fim da lei se 

os juizes fossem empregados n'outras commissões. 

A disposição do art. ií\ da L. de 3 de Dezembro 

passou para o art. 36 do Reg. n. 120, o qual espe- 

cifica, além d isto, que os juizes municipaes poderão 

deixar os seus lugares se forem nomeados juizes de 

direito ou removidos, demittidos a seu pedido , ou 

se fòrem privados do seu lugar por sentença. Ex- 

ccptuão-se somente os cargos de membros das as- 

sembléas geral e provincial, não só porque taes 

cargos são electivos, mas porque a eleição envolve 

o exercício dos direitos politicos, do qual, em falta 

de uma lei de incompatibilidades, devem participai- 

os magistrados. Av. J. de 29 de Maio de iBSq. 

Nota. — O § 29 do art. i0 da L. n. 842 de 19 de 

Setembro de i855 creou incompatibilidades rela- 
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tivas aos juizes de direito e municipaes, declarando 

que não podem ser votados para membros das as- 

sembléas geraes e provinciaes, ou senadores, nos 

collegios dos lugares em cpie exercerem jurisdicção. 

Uma lei que estabelecesse a incompatibilidade abso- 

luta da magistratura para outros quaesquer cargos 

que não fossem judiciários, e lhes assegurasse um 

futuro livre de privações; uma lei emíim que por 

meio da incompatibilidade absoluta de exercer outro 

qualquer cargo fóra da sua ardua missão, collocando 

assim o magistrado imparcial ás lutas políticas e 

dando-lhe a independência material que dá energia 

para a recta administração da justiça, seria um be- 

neficio, tanto mais justo , quanto nada tem ella feito 

a seu favor quando tantos de seus illustres membros 

têm tido assento entre os altos poderes do Estado. 

Assim a magistratura deixaria de ser degráo para se 

alcançarem posições mais pingues e mais deslum- 

brantes, e quem seguisse esta tão nobre carreira não 

podia ser senão por vocação decidida; lucrando 

com isso a administração da justiça, que ganharia 

mais um julgador que se dedicaria exclusiva e cons- 

cienciosamente a ella, e o magistrado, (pie se não 

tivesse outro proveito teria ao menos a satisfação de 

cumprir seus árduos deveres , o que de certo é tudo 

para o homem de bem e para o magistrado. Fazemos 

votos para que em breve se realise este justo desi- 

deratum. 

19 
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«Juizes immicipaes.— Para obterem certidões dos 

actos dos juizes municipaes, não dependem d'elles 

os juizes de direito; sendo que outrosim, como au- 

toridades competentes para processar e punir os 

crimes de responsabilidade, não devem ser emba- 

raçados, por qualquer modo, nos meios indispen- 

sáveis para exercer essa jurisdicção. Âv.J. de 28 de 

Setembro de i8G5, 2" parte. — Vide Agentes do 

correio , Assciubléas provinciaes , Competência , 

Conselho municipal, Direitos, Formação da culpa, 

Impedido, Incompatibilidades, Juizes de direito, 

Mappas , Precatórios , Pronuncia , Quatriennio , 

Reconducção , Sorteio, Substituição , Substituto , 

Supplentes, Suspeição, Suspensão, ele. 

Juizes de orphãos. — Bem que não baja lei que 

lhes dê competência de nomear officiaes de justiça , 

todavia parece muito conforme com o novo regimen 

da organisação judiciaria estabelecida pelo Cod. do 

Proc. Crim., e sobre que foi também baseada a 

Disposição provisória ácerca da administração da 

justiça civil, que os juizes de orphãos nomêem tam- 

bém os officiaes de justiça que lhes fòrem precisos. 

Av. .1. de 12 de Junho de 1884, e r4 de Março de 

1837. 

— Não são obrigados a prestar fiança do seu em 

prego. Av. J. de 28 de Novembro de i834. 

— Devem elles dar de soldada , na conformidade 

do § i3 da Ord., liv. 1°, tit, 88, as expostas de côr 
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que se acharem n'estas circumstancias, devendo a 

administração da casa dos expostos requisitar-lhes 

esta providencia. Port. de 19 de Janeiro de i835. 

— Vide Arrecadação, Arrematação, Expostos, In- 

ventários, Libertos, etc. 

Juizes supplentes. — Vide Supplentes. 

Juízo arbitrai. — Vide no fim do volume o Av. 

do ministério da justiça c a Cons. do conselho de 

Estado ácerca da abolição do juiz arbitrai neces- 

sário. 

Juizo dos feitos. — Quando este juizo estiver 

annexo a outro , os officiaes de justiça d'este devem 

servir n'aquelle. Ord. F. de 4 de Julho de i85o. — 

Vide Custas, Mandados , Traslados, etc. 

Julgador. — Vide Suspeição. 

Julgamento. —A revelia, estão sujeitos a elle os 

delinqüentes de crimes afiançaveis que não compa-r 

recercm em juizo, tenhão prestado fiança e assignado 

termo de comparecimento , e bem assim aquelles 

que forem accusados de crimes de que se podem 

livrar soltos, visto como ha impossibilidade jurídica 

de fazer distincção entre uns e outros á vista das 

disposições dos arts. 221, 22962/11 do Cod. do Próc., 

89, 42 e 43 da L. de 3 de Dezembro, e 349 do 

llcg. n. 120. Av. J. de 10 de Dezembro de i8j.o. 

— Á vista dos termos claros e precisos do art. 

233 do Cod. do Proc., os réos ausentes fora do 

Império e cm lugar não sabido, em crime que não 
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admitte fiança, não devem ser subrnettidos a julga- 

mento; não porém a respeito dos pronunciados em 

crimes afiançaveis, porque a respeito d'elles deve 

seguir-se o que está determinado pelo art. 3i8 do 

Reg. n. 120, não havendo disposição alguma que 

pelo facto da ausência os dispense do julgamento; 

não obstante não haverem usado do direido que 

lhes compete de recorrer da pronuncia e que não é 

essencial ao processo, não devendo o facto da au- 

sência demoral-o em seus termos. Av. J. de 27 de 

Dezembro de i852. 

Jul gamento. — Tendo o juiz de direito, nos cri- 

mes cujo julgamento lhe compete , julgado um réo, 

e não tendo pronunciado sentença em relação a 

outros por estarem ause.ntes por indiciados em crimes 

inafiançáveis, devem a todo o tempo , quando forem 

capturados, ser suhmettidos ao julgamento do juiz 

de direito, embora o primeiro processo em que forão 

indiciados tivesse lugar pela fôrma commum antes 

da L. n. 562 de 2 de .lulho de i85o, c Reg. n. 707 

de 9 de Outubro de i85o. Av. J. de xG de Agosto 

de i853, a" parte. . 

— Tendo o jury julgado e condemnado um réo, an- 

tes da publicação da L. de 2 de Julho, e Reg. de 9 de 

Outubro de i85o, e protestado ellc por novo julga- 

mento, deve ser submettido ao do juiz de direito. 

Av. J. de xG de Agosto de i853, 3a parte. 

— Somente são sujeitos ao julgamento á revelia 
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os réos de crimes afiançaveis, pronunciados nos 

termos da L. de 2 de Julho de i85o, estejão ou não 

afiançados, e não os de crimes inafiançáveis. Av, J. de 

9 de Setembro de 18G1. 

Julgamento. — Quando estiverem a funccionar, 

n'uma sessão judiciaria, 48 jurados, e succeder 

que em um ou mais dias faltem alguns por impe- 

didos, abrindo-se a sessão com mais de 3b, e esgo- 

tando-se a urna em virtude de impedimentos e 

recusações, não se deve recorrer á urna supple- 

mentar, o que tem lugar somente na impossibilidade 

absoluta de haver sessão judiciaria, e não na im- 

possibilidade relativa a cada causa. Av. ,1, do 10 de 

Agosto de iSSg, 6a parte. Consignão a mesma dou- 

trina os Av. de 2 de Abril de i836, 10 de Janeiro e 

3i de Julho de iSS/j; porém pronuncia-se em sen- 

tido contrario o de 3i de Janeiro de i853, dispondo 

que n'este caso deve o juiz sortear os jurados que 

faltarem para o numero 48, afim de sortear d'entre 

elles o resto do conselho, 

— A revelia dos réos empregados públicos, ausen- 

tes do Império em lugar não sabido, accusados por 

crime de responsabilidade, só deixará de effectuar-se 

quando, na fôrma do art. 233 do Cod. do Proc. Crim., 

fòr o crime da natureza d'aquelles que não admittem 

fiança, ficando assim explicado o Av. de 9 de Julho 

de 1809,-que declarou estarem os empregados pú- 

blicos, não privilegiados, sujeitos ás regras geraes do 
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processo criminal e a ser julgados pelas provas dos 

autos em sua ausência, quando accusados em crimes 

em que não cabe denuncia. Av. J. de 22 de Setem- 

bro de i863. 

Julgamento. — De uma causa commercial, quando 

fòr adiado, na fôrma do art. 45 do Dec. n. 097 do i0 

de Maio de i8,55, e deixando de comparecer na con- 

ferência seguinte algum dos deputados já sorteados, 

não deve proceder-se a sorteio de novo deputado, 

porque em virtude do sorteio do que não compareceu, 

o juiz ficou certo, e pelo exame dos autos se tornou o 

mais habilitado para decidir a causa, não obstando a 

razão da demora, porque maior pôde ella ser se o 

outro sorteado também pedir adiamento, como o 

primeiro. Av. J. de 26 de Setembro de i865. —Vido 

Appellação , Protesto , Réo , Segundo julgamento. 

Junta. — É irregular a pratica de ser o promo- 

tor publico, quando impedido de comparecer na 

junta revisora, substituído pelo subdelegado, por- 

quanto a L. de 3 de Dezembro e o Reg. n. 1 20 es- 

tabelecem o modo por que deve clle ser substituído 

em seus impedimentos; pôde porém conciliar-se a 

disposição da lei com o serviço publico, nomeando 

o juiz de direito ao subdelegado para servir n'esses 

impedimentos. Av. J. de 21 de Novembro de i85o. 

— Vide Sorteio, onde se transcreve o Av. de 20 de 

Outubro de iSSq, que dispõe o contrario.- — Vide 

Responsabilidade. 
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Jurados. — Só estão isentos de sêl-o os juizes de 

paz quando estiverem em actual exercício no seu 

respectivo anno, ou em razão de serem effectivos 

supplentes. Âv. J. de i5 de Dezembro de i835, 7 de 

Janeiro de i84o, e G de Maio de i843- 

— Não são extensivas aos membros das assem- 

bléas legislativas provinciaes as excepções do art. 23 

do Cod. do Proc. sobre os cidadãos que podem ser 

jurados, visto como não forão comprehendidos 

n'ellas os dos extinctos conselhos geraes, a quem 

substituirão. Av. de 22 de Setembro e iG de Dezem- 

bro de i835, e i3 de Junho de i854. 

— Que já tiverem sido designados para formar a 

sessão judiciaria não podem ser compellidos a depôr 

como testemunha, nos processos que fòrem submet- 

tidos ao jury durante a dita sessão, salvo se antes 

de sorteados para comporem o conselho dos jura- 

dos já estiverem notificados para depôr, ou aiion- 

tados no rol das testemunhas por alguma das par- 

tes , ou se voluntariamente declararem que estão 

promptos para depor, ou se finalmente fòrem reque- 

ridos para isso, depois de já formado o jury dos 

12 membros, pois fora d'estes casos seria manifesto 

que a nomeação d^lles para testemunha contra a 

sua vontade não era mais do que um ardil para re- 

movêl-os do julgamento sem justa causa, e am- 

pliar as recusacões que a lei permitte, o que não é 

admissível á vista dos princípios de direito ha muito 
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consagrados em todas as legislações, e que servirão 

de fundamento á Ord. do liv. 3o, tit. 21, §§ 20 e 2Ü. 

Av. J. de 29 de Abril de i843. 

Jurados. — Nas listas d'elles não devem os delega- 

dos deixar de incluir os cidadãos que, possuindo aliás 

as qualidades geraes para exercer o cargo de jura- 

dos, devem todavia ser d'elle privados por haverem 

incorrido em pronuncia ou condemnação em certos 

crimes, como se collige do art. 225 do Reg. n. 120, 

mas com as declarações n'elle exigidas, visto 

como o juizo sobre as inhabilitações que d'ahi re- 

sultão pertence á junta revisora. Av. J. n. Sa de 28 de 

Julho de i843. 

— Devem também ser incluídos os escrivães, 

porque as leis os não escusão. Av. J. de x3 de 

Agosto de i834, e 11 de Abril de i844i 2a parte. 

— Não são isentos de sèl-o os deputados dos tri- 

bunaes de commercio, visto não estarem comprehen- 

didos no numero d'aquelles que a lei exclue de tal 

encargo; nem os oíficiaes de secretarias, os quacs 

serão dispensados pelo juiz de direito, á requisição 

do respectivo presidente. Av, .1. de 10 de Junho 

de i854. 

— Nem os delegados e subdelegados de policia, 

que serão dispensados pelo juiz de direito á requi- 

sição do chefe de policia. Av. J. de 6 de Maio de 

1843, e i3 de Janeiro de i854. (Furtado, verb. 

Su hddegados.) 
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Jurados. —Os officiaes da armada em effectivo 

serviço de bordo devem sêl-o. Av, J. de 12 de 

Outubro de jBSy. 

— E bem assim os clérigos de ordens sacras, que 

o são expressamente pelo art. 27 da L. de 3 de 

Dezembro, não obstante não terem sido incluidos no 

art. 224 do Reg. n. 120, não só por este não poder 

revogar a lei, mas porque tal exclusão não foi da 

intenção do governo. 

— Quando acontecer não ter tido lugar cm um 

termo a revisão annual da lista dos jurados, não 

obstante haver expirado o prazo marcado no art. 228 

do Reg. n. 120, deve continuar a servir a qualifi- 

cação existente. Av. J. de 26 de Abril de i853. 

— Depois de recusados, não podem ser admitti- 

dos para completarem o conselho de jurados, em- 

bora o assentimento do promotor publico e do ad- 

vogado, por ser isto uma transacção intolerável nas 

causas em que a justiça é parte, devendo antes adiar- 

se o jury se não puder formar-se o conselho. Av. 

J. de 10 de Janeiro de i854. 

— Estando completa a sessão do jury com 48 ju- 

rados presentes, pela chamada de supplentes, ficão 

excluidos da composição do tribunal os primeiros 

sorteados, por esse facto, se não comparecerão no 

mesmo dia em que comparecerão os outros jirimeira- 

mente sorteados, não se estendendo tal exclusão ao 

caso em que havendo sido dispensados alguns jura- 
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dos dos primeiros sorteados ou supplentes, não es- 

teja a casa com numero superior a 48; porquanto o 

Reg. n. GgS de 3i de Agosto de i85o faz depender a 

exclusão dos jurados de duas condições, a de não 

haverem comparecido no mesmo dia que os supplen- 

tes, e a de se achar o tribunal com numero superior 

a 48 jurados promptos e presentes. Av, J. de 3i de 

Julho de i854, ia parte. 

Jurados. — Não se deve recorrer á urna dos 

supplentes, ainda quando, estando a casa com nu- 

mero inferior a 48, mas igual ou superior a 36, não 

se possa organisar o conselho pelos impedimentos 

de suspeições e recusações, porquanto a provi- 

dencia do decreto diz respeito á sessão judiciaria, 

e não a cada sessão diaria; diz respeito á impossibi- 

lidade absoluta de se installar ou continuar a 

sessão judiciaria, e não á impossibilidade relativa de 

cada causa, que na hypothese de que se trata 

deve ser adiada. Av. J. de 3i de Julho de i854, 

2a parte. 

— Fóde não se recolher á urna geral quando com 

os jurados dados pela urna especial a sessão se pôde 

installar e continuar, embora com numero inferior 

a 48. Av. J. de 3i de Julho de 1854, 5a parte, 

— Á vista da intelligencia grammatical do art. 200, 

§ i0, do Reg. n. 120, que é a repioducção do § 4° 

do art. 4d do Cod. do Proc., pode somente o juiz 

de direito fazer sahir aos espectadores do recinto do 
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tribunal, e jamais aos juizes de facto, aos quaes o 

mesmo artigo incumbio de respeitar, quando deu 

ao juiz faculdade de prender e punir quem os inju- 

riasse. Av. J. de 4 de Fevereiro de i858. 

Jurados. —As disposições dos arts. Gi e 247 do 

Reg. n. 120 sito applicaveis aos jurados para o fim 

de se julgarem impedidos para entrarem no conselho, 

independente de recusações das partes, e nem a 

suspeição dos jurados admittidos era taes casos pre- 

judica a recusarão peremptória de que trata o 

art. 275 do Cod. do Proc. e 357 ^eS' ^v* 

Io de Agosto de iSSy, 4a decisão. 

— Os presidentes de província devem commetter 

aos chefes das repartições a attribuição de requisitar 

os respectivos empregados, os quaes só devem ser 

dispensados quando o serviço publico assim o exi- 

gir, e não quando por mero pretexto se queirão es- 

cusar. Av. J. de 9 de Setembro de iSSq. 

— Na respectiva lista de vem entrar os supplentes 

dos juizes municipaes, sendo obrigação do juiz de di- 

reito dispensar immediatamente aquelle que estiver 

em exercício. Av. J. de i5 de Março de 1864. 

— Este Av. declarando que os supplentes dos 

juizes municipaes devem entrar na lista dos jurados 

e que o juiz de direito tem obrigação de dispensar 

aquelle que estiver em exercício, firma a intelligen- 

cia de que o supplente do juiz municipal só é dis- 

pensado de servir no jury quando exerce a júris- 
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dicção de juiz; portanto na primeira hypothese é 

dispensado porque dá-se o impedimento ao tempo 

em que é sorteado para o jury, e na segunda porque 

dá-se o impedimento pelo facto superveniente que o 

obriga a tomar conta da vara municipal. Av. J. de 

i5 de Junho de 1861. — Vide Empregados públi- 

cos, Muhas, Revisão, Sessão, Sorteio, Supplenles. 

Juramento. — li posse dos empregados cujo exer- 

cício se estende a mais de um município deve ser 

deferido pelos presidentes de província, estando 

n'este caso o juiz de direito, municipaes, de orphãos 

e delegados e outros, que tenhão jurisdicção em dons 

ou mais municípios, depois do que estão habilitados 

para o exercício de seus empregos ; cumprindo que 

os presidentes participem ás camaras municipaes sob 

a jurisdicção dos ditos empregados, para que estas 

facão publico, por editaes, a referida posse. Âv. J. de 

29 de Setembro de 1842, e 14 de Junho de i843. 

— Aos juizes de direito, onde houver mais de um, 

compete ao da Ia vara deferir juramento aos juizes 

municipaes de sua comarca ; onde existir relação, 

será o presidente d'ella; quando porém o juiz muni- 

cipal tiver por districto de sua jurisdicção uma co- 

marca, receberá o juramento e posse do presidente 

da província. Aos chefes de policia compete deferir 

juramento aos delegados, e nos municípios em que 

elle não estiver compete ás camaras municipaes. Aos 

delegados compete tal attribuição a respeito dos 
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subdelegados e inspectores de quarteirão, os quaes 

devem prestal-o perante os subdelegados no dis- 

tricto em que não estiverem os delegados. Os es- 

crivães d'estas autoridades prestão-o perante ellas. 

Av. J. de 20 de Dezembro de 1848. 

Juramento. — O vereador que, como substituto 

do juiz municipal, Còr nomeado juiz arbitro, pôde 

exercer este cargo com o mesmo juramento com que 

serve aquelle. Av. J. de 22 de Janeiro de i856. 

— Não têm obrigação de prestal-o para todos e 

quaesquer actos de seus officios os promotores, so- 

licitadores e mais officiaes que servem ante os au- 

ditórios e tribunaes, por Ibes servir o que prestarão 

quando tomarão posse dos empregos. Av. J. de 28 de 

Julbo de 1807. 

— Não é necessária especial nomeação e juramento 

ao escrivão do contencioso que, na falta do escrivão 

do juizo de paz,, tem de servir n'elle, por isso que 

elle entra logo em exercício, com autorisaçâo pró- 

pria do seu ofíicio. Av. n. 180 de iG de Outubro de 

i854- Este Av. declara mais que, attenta a legislação 

actual, não cabe outro remedio senão mandar-se 

que no juizo de paz ou do delegado e subdelegado, 

quando a respeito d'elles appareça o mesmo incon- 

veniente, sirva interinamente o de alguns dos outros 

juizos, a quem seja um tal serviço possivel. O Av. de 

G de Junho de i8G5 confirma esta doutrina. — Vide 

Escrivães, Officios de justiça. 
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Jurisdicção. —Não ha incompatibilidade na ac- 

cumulação dos exercícios das jurisdicções eivei e 

crime. Av. J. de i5 de Outubro de i844- 

— Se antes da constituição podia duvidar-se da 

legalidade com que os juizes delegavão a sua juris- 

dicção, dando commissão para que outrem exerci- 

tasse por elles alguns actos d'ella, porque das dis- 

posições da Ord. do liv. i0, tit. 5o, § i5, tit. 70, 

§ 24, tit. 8o inprinc., e tit. G5, § 4°; sc deduzia que 

a nenhum juiz era concedida tal faculdade; depois 

da constituição, onde se acha estabelecida a divisão 

e harmonia dos poderes políticos, sendo os juizes 

municipaes membros do poder judiciário, mandatá- 

rios e delegados da nação, não é possível admittir- 

se que possão deixar de exercitar por si todos e 

quaesquer actos da jurisdicção que lhes foi concedi- 

da, do mandato e delegação que receberão da na- 

ção, isto é, que sendo delegados possão suhdelegar, 

sem que a constituição lhes dê para isso expressa 

faculdade. Av. .1. de i3 de Setembro de x838. 

— Logo que o processo com a pronuncia passa 

do juizo que o formou para o do crime, que o tem 

de apresentar ao jury, cessa a jurisdicção que n'elle 

tinha o primeiro juizo, segundo as disposições geraes 

de direito a que alludem os arts. 278 e 279 do 

Reg. n. 120, e como essa remessa que o escrivão é 

obrigado a fazer vai declarada por termo nos autos, 

é este termo o regulador mais certo que se pôde 
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tomar para fixar a jurisdicção ou competência dos 

dous juizos. Av. J. de 29 de Setembro de i845. 

Jurisdicção. — Dada aos juizes de direito, no 

§ 2o do art. aS da L. de 3 de Dezembro, para co- 

nhecerem das suspeições dos juizes municipaes e 

delegados, limita-se ás causas crimes, subsistindo 

quanto ás outras a Ord. do liv. 3o, tit. 21, § 8o. 

Av. J. de 14 de Novembro de i843. 

Nota. — O Av. de 11 de Janeiro de i838 decla- 

rou que para o eivei regulava a Ord. citada. Quanto 

ás dos juizes municipaes como juizes do commercio, 

conhecem os juizes de direito. — Vide o art. 79 do 

fíeg. n. \ ,097 do Io de Maio de i855. 

— O que caracterisa a criminal é a natureza do 

crime ou a alçada, e não a maior ou menor culpa- 

bilidade, como a tentativa ou a complicidade ; assim 

pois o juiz de direito tem competência para julga- 

mento dos recursos de sentenças do juiz municipal a 

respeito de tentativas de crimes cujo julgamento lhe 

compele; é por isso que o promotor publico pôde 

denunciar as tentativas de crimes cuja accusação 

lhe compete. Av. J. de i3. de Novembro de i85i, 

27 de Janeiro de i855, e 28 de Julho de i8G3. 

— Os juizes municipaes supplentes dos termos 

reunidos assumem as jurisdicções plenas de taes 

varas, desde que o juiz proprietário se acha impe- 

dido, conforme dispõe o art. 8o do Dec. n. 27G de 

24 de Março de i843; e quando algum d'elles sub- 
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stitue [o juiz de direito, já está com a jurisdicção 

plena, Av, .1, de i5 de Setembro de 1860. 

Jurisdicção. — As dividas fiscaes não ficão ex- 

tinctas pelas arrematações de qualquer propriedade 

a ellas sujeitas, sendo da competência da autoridade 

administrativa fiscal decidir da existência da obriga- 

ção de taes dividas nas ditas propriedades , e da au- 

toridade judicial decidir se o arrematante é que deve 

pagal-as, á vista da Ord. liv. 20, tit. 5^, § 5o, e Ord. 

F. cap. i56; e Fereira e Souza, Primeiras linhas, 

nota 860 ; porquanto move-se uma questão de pro- 

priedade e de direito a ella inherente, a qual é immi- 

nentemente judicial. Ord. F. de 11 de Março de 1864. 

— A commettida aos juizes municipaes pelo art. 19 

do Dec. n. 1,597 ('0 l0 t'e Maio de i855 não é ex- 

tensiva aos actos de jurisdicção administrativa de 

que trata o art. 70 do mesmo Dec. Av. J. de 10 de 

Outubro de i8G5. — Vide Arremataçào, Prevenção, 

Substituição, Suspeição, Tentativa. 

Jury. —Ao advogado que o atacar devem-se 

applicar as penas do art. 241 do Cod. Crim., per- 

tencendo ao juiz de direito punil-o em conformidade 

do art. 46, § 4o, do Cod. do Proc. Av. J. de iG de 

Junho de i834. 

— Á vista do art. 331 do Cod. do Proc. a exclusão 

de um ou outro juiz de facto destróe a identidade 

do jury, que, conforme o dito artigo, deve ser o 

mesmo, sendo certo que as expressões d'este artigo 
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« o não recusão » refere-se a todo o jury tal qual 

foi composto para julgar o primeiro processo, e 

excluem por conseqüência recusações individuaes , 

que aliás serião desairosas; não se podendo 

deixar de ter como substancial uma formalidade 

que versou sobre a composição do jury, e de cuja 

preterição resulta que a causa é julgada por diverso 

jury, e não pelo que a lei manda. Av. ,1. de 27 de 

Janeiro de i855. — Vide Absolvição, Àppellação , 

Suspeíção, ele. 

Juro. —Do dinheiro de orphãos deve ser pago 

annualmente ou por occasião da retirada do capital. 

Ord. F. de 5 de Dezembro de i844> 3" parte. 

— Da mora, devem ser contados aos curadores 

das heranças jacentes por lhes ser applicavel a dis- 

posição do art. 43 da L. de 28 de Outubro de 1848. 

Av, J. de 23 de Janeiro de i85x. 

— Estão sujeitos também ao de 9 "/o annual os 

depositários particulares de dinheiros pertencentes á 

fazenda nacional, por estarem comprehendidos nas 

disposições do art. 43 da mesma lei; devendo ser 

obrigados,desde que fôrem intimados por mandado 

do juiz, e quando por cllc lhes tiver sido imposta 

esta pena. Ord. F. de 28 de Agosto de i85i. 

— De dinheiro de orphãos começarão a vencer 

5 0/o Por 3nno desde o i0 de Julho de i855, pelo 

art. i3 da L. n. 779 de 6 de Setembro de 1854. 

Ord. F. de 22 de Janeiro e 8 de Fevereiro de i855 , 

20 
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Circular F. de 12 de Julho do mesmo anuo, Av. F. 

de 22 de Janeiro de r855,e Ord. F. de i5 de De- 

zembro de i856. 

Juro. — De empréstimo de dinheiros de orphãos 

não podem ser pagos por prazo menor de um anno, a 

menos que se não retire conjuntamente o capital res- 

pectivo. Av. F. de 3 de Abril de 1860. Doutrina esta- 

belecida já pelo Av. de 29 de Janeiro de i844>epela 

Ord. circular n. 129 de 5 de Dezembro do mesmo 

anno. Podendo ser levantados á requisição dos juizes, 

ou integralmente, ou cm quantias inferiores á res- 

pectiva importância, coratanto que tenha lugar de- 

pois de vencidos os juros de um anno. Av. F. de 11 

de Junho de 1860. 

— A contar da data do fallecimento do orphão , 

cujo dinheiro tenha entrado para os cofres públicos 

por empréstimo, deve cessar o pagamento dos res- 

pectivos juros, e ser o mesmo dinheiro recolhido, 

considerado como simples deposito de defuntos e 

ausentes. Av, F. de 7 de Março de 1862, que revo- 

gou a Ord. de 3o de Setembro de i85o, e Av. F. de 

3 de Dezembro de i863. 

— Deve ser pago até ao tempo em que entrarem 

em maioridade ou se emanciparem os orphãos. 

Av. F. de 2 de Julho de i863. —Vide Dizima, 

Mora, 

Justiça. — A nenhum juiz é licito faltar com a 

que é devida a qualquer pessoa, não obstante os 
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máos costumes que possão a esta arguir-se. Av. J. 

de 3i de Maio de i835. 

Justificações. —De dividas activas ou passivas 

dos casaes podem ser feitas pelos juizes de orphãos 

dos inventários, quando não excedão a sua alçada, 

ou por sua incontestável clareza dispensem discussão 

contenciosa, a qual deve apurar-se perante as jus- 

tiças ordinárias. Av. J, de i3 de Agosto de i834. 

— As de dividas feitas em autos de inventario não 

estão sujeitas ao imposto de 20/0, visto n'ellas não 

haver sentença condemnatoria, mas um simples 

mandado de preceito, que na fôrma do Reg. de 9 

de Abril de 18^2 , art. 90, § 4°» não está sujeito a 

este imposto. Av. F. de 2 de Junho de i85i. 

— Não podem ser julgadas pelos juizes supplentes, 

quando está em exercicio o juiz dos lermos reunidos, 

á vista dos arts. 6o e 70 do Dec. n. 2^6 de 24 de 

Março de i843, que não permittera aos juizes muni- 

cipaes supplentes proferir sentenças finaes , quer no 

crime, eivei ou orphãos. Av. J. de 2 de Abril de 

i855. 

— São precisas para a cobrança de dividas de de- 

funtos e ausentes, até a alçada do juizo. Ord. F. de 

3 de Outubro de i856. 

— Judiciaes para a habilitação de herdeiros não 

está sujeita á dizima da cbancellaria. Av. F. de 20 

• de Janeiro de í863. — Vide Dizima. 

Justificativas. — A apreciação das circumstancias 
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justificativas é da exclusiva competência do jury, 

ainda quando se trate de loucura, e esta seja de 

notoriedade publica. Av. J. de 19 de Junho de 1860. 

Justificativas. — Não pode portanto a jurisdicção 

dos juizes formadores de culpa e dos juizes e tribu- 

naes de recurso, ir além do que determina o art. i/j4 

doCod. do Proc. Av. J, de 16 de Fevereiro de ]854. 

— Pela mesma razão , não pode ser allegada e 

attendida a circumstancia justificativa do art. 3o do 

Cod. Crim.; limitando-se o juiz a conhecer da exis- 

tência do facto e de quem seja o delinqüente, e no 

julgamento do jury não se deve igualmente propor a 

questão com lal generalidade, não porque seja ma- 

téria de direito, ou porque não possa conhecer da 

intenção do réo como lhe é facultado pelo art. 18 , 

§ x0, do referido Cod., mas pela razão de que o 

art. 3o expressamente declarou a necessidade da in- 

tenção, como elemento do crime e condição essencial 

para a imputação, e a doutrina n'elle estatuída se 

acha reproduzida nos arts. 10 e i3 do Cod. Crim., 

em os quaes se apontão todas as hypotheses legiti- 

mamente comprehendidas n'aquella disposição ge- 

nérica , sobre a qual seria perigoso propor um que- 

sito em termos tão vagos e indeterminados; não 

obstante não fica o réo inhihido de agitar semelhante 

questão em cada uma das hypotheses prevenidas 

nos artigos mencionados. Av. J. de i4 de Abril de 

i858. — Vide no fim do volume. 

k 
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Lacunas.—As representações das diversas autori- 

dades expondo duvidas, obstáculos e lacunas que 

encontrão na execução do Cod. Crim. e do Proc. 

devem vir instruídas e informadas segundo pres- 

crevem os arts. 495, 49b e 497 do Reg. n. 120, cujas 

fôrmas serão applicaveis a todas as autoridades e ex- 

tensivas ás leis civis e do respectivo processo, de- 

vendo ser ouvidos, quanto ás leis commerciaes, o 

presidente do tribunal do commercio do districto 

em vez do presidente da relação. Av. J. de 7 de Feve- 

reiro de i856. 

— Aquelles artigos não se referem aos casos pen- 

dentes da jurisdicção dos juizes, mas aos que tem 

havido em cuja decisão occorrêrão duvidas e se 

conliecêrão obstáculos ou lacunas, devendo o juiz 

de direito executar, como entender á vista dos prin- 

cipios de direito, um julgamento da relação que 

annulla um processo no qual forão dous réos con- 

demnados e um absolvido. Av. J. de 8 de Fevereiro 

de i856. 

— O juiz de direito, na conformidade dos arts. 

180 e 49^ do Reg. n. iao, deve limitar-se a expor as 

lacunas e duvidas que os casos occorrentes lhe sus- 

citarem. Av. J. de 14 de Novembro de iSSq. 
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Lançamento. — Tendo-se introduzido no fôro as 

opiniões de alguns praxistas, que a pretexto da 

clausula geral de equidade e melhor descobrimento 

da verdade permittem, não só prorogaçôes das dila- 

ções e dos termos fixados na lei, mas as concedem 

nos casos em que a mesma lei as não outorga, che- 

gando ao excesso de julgarem que sem lançamento 

particular para cada termo não deve a parte ser ex- 

cluída de dizer, e convindo remover abusos tão preí 

judiciaes á boa administração da justiça, que não 

soffre ter indeciso o direito das partes, por mais 

tempo que o necessário e legal, ordena Sua Mages- 

tade que não se espacem as dilações nem se concedão 

termos ou se facultem prorogaçôes d'elles, nem se 

admitta necessidade de lançamentos senão nos pre- 

cisos casos expressamente designados na lei. Av. .1. 

de 16 de Dezembro de 1829. 

— Do lançamento do autor por não comparecer á 

chamada geral dá-se recurso, avista dos arts. 281 e 

285 do Cod. do Proc., 71 da L. de 3 de Dezembro 

de i84i, e 438, §§9° e 10, do Reg. n. 120, que 

o permittem das decisões do juiz de direito sobre 

questões incidentes relativas á organisação do pro- 

cesso. Av. J. do i0de Agosto de iSSq. 

Lanços. — Seja qual for a importância dos bens 

de raiz, podem ser arrematados a prazo ; sendo as 

palavras « ordinariamente de grande valor » empre- 

gadas pelo Dec. de i5 de Maio de 1847 meramente a 
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razão capital de sua promulgação, e não uma deter- 

minação, como se vê do contexto do mesmo Dec. 

Av. F, de 4 de Agosto de 1862. 

Laudemio. — Vide Afornmento. 

Legados. — Quando consistirem em dinheiro, não 

deve ter lugar a partilha de bens para a fazenda, 

visto que a taxa deve ser paga em dinheiro, e bem 

assim a taxa da herança, quando esta consistir tam- 

bém em dinheiro. Av. F. de 10 de Abril de 184B. 

— Não cumpridos, recolhidos aos cofres públicos, 

em deposito ou empréstimo, devem continuar n'elle 

até que se apresentem sentenças nos respectivos 

autos de contas testamentarias, nas competentes 

provedorias, acompanhadas de deprecadas, ou nas 

ditas sentenças transcriptas, para á d'elles serem 

cumpridas as mesmas deprecadas, no caso que se 

tenhão guardado as formalidades legaes nos julga- 

mentos em que devem sempre ser ouvidos os pro- 

motores fiscaes das provedorias , devendo os ditos 

legados ser applicados ás santas casas e hospitaes 

pela L. de (i de Novembro de 1827, por ter sido 

revogado por ella o Alv. de í) de Setembro de 1786, 

que mandava applicar ao hospital de Lisboa duas 

terças partes, tanto mais que aquella lei não deu 

destino á outra terceira parte. Av. F. de 19 de Se- 

tembro de 1846. 

— A avaliação dos mesmos e a resolução das ques- 

tões sobre elles, são da privativa competência do 
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juiz provedor de capellas e resíduos. Av. F. de 26 de 

Janeiro de i863. 

Nola. — No município da côrte porém, quando 

o juiz da provedoria, ou qualquer dos outros a 

quem por lei compete fazer arrecadações e inventá- 

rios ou partilhas, não procederem a esses actos, 

dentro de 3o dias, contados do fallecimento do 

testador, então o procurador da fazenda obrigará 

aos testamenteiros administradores e cabeças de 

casal a virem fazêl-os no juizo privativo dos feitos 

da fazenda. Art, 26 do Reg. n. 2,708 de i5 de De- 

zembro de 1860. 

Legados. — Os legados deixados para liberdade 

não pagão imposto. Ord. F. de 10 de Setembro de 

1847, e i5 de Outubro de i855. 

— A transmissão do legado para os filhos do 

legatario é isenta de décima de heranças e legados, 

visto haver-se effectuado na linha directa, porque a 

intenção do testador, que na verba testamentaria 

declarou que se o legatario não tivesse filhos, pas- 

saria o legado a outras pessoas, não quiz considerar 

os filhos como substitutos, porquanto se a intenção 

fosse chamal-os á substituição no fidei-commisso, 

têl-o-bia feito primeiramente, e não teria nomeado 

um substituto somente para os casos em que elles 

faltassem; circumstancias estas em que prevalecendo 

em toda a sua extensão o principio de direito em 

matéria testamentaria, de que « os filhos que estão 
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na condição não estão na disposição » é claro que 

pela sobrevivência dos filhos, não se tendo verificado 

a condição, expirou o fidei-connuisso. Port. F. de 28 

de Maio de 1864. — Vide Décima, Taxa, etc. 

Lejjatario. —O legatario, e bem assim o usufruc- 

tuario, não pôde ser privado de entrar no dominio 

e posse da herança ou legado, pela razão de achar-se 

em debito da taxa devida. Av. F. de 29 de Abril de 

i863, 12a parte. 

Legitimas. — Á vista da Ord., tit. 88, liv. 10, 

§19, e do Âv. de 18 de Julho de 1846, está no 

seu direito o juiz de orphãos, não entregando a 

respectiva legitima dos orphãos que se casão sem sua 

licença. Av. J. de 28 de Julho de iSSq; visto como 

para o seu casamento é necessária a licença do juiz. 

Av. J. de 18 de Julho de 1846. 

Legitimaçoes. — Perfilhações e adopçÔes, estão 

sujeitas ao imposto de que trata o § 38 da tabella 

annexa á L. n. ^43 de 3o de Novembro de 1841. 

Ord. F. de 10 de Julho de i85o. 

Leilões. — i0 A providencia de prohibir que se 

fação á noite, com as penas do art. 36 do Dec. 

n. 858 de 10 de Novembro de i85i , não é senão 

uma disposição policial regulamentar inteiramente 

fundada em utilidade publica e cabível nas attri- 

buições do governo; 20 não é necessária nova decre- 

tação da penado art. 14 do citado Dec., porquanto 

aquelle que substituir o agente de leilões, se não 
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tiver habilitações legaes, está sujeito á pena imposta 

no art. 6o aos que exercerem taes íuncções sem a 

respectiva patente passada pelo tribunal do commer- 

cio; 3o não é necessária uma junta unicamente para 

fiscalisar os actos dos agentes de leilões, porque 

além dos committentes, tem tal attribuição quer a 

commissão da praça, quer a junta dos corretores; 

4° os arts. 720 78 do Cod. Comm. já determinárão 

quanto ao legislador cabia determinar em assumptos 

de interesse individual; no primeiro fixa-se o prazo 

de 8 dias para o agente de leilões effectuar o paga- 

mento do liquido apurado ; no segundo prohibe-se- 

Ihes vender fiado ou a prazo, sem autorisação por 

escripto do committente, segundo a lettra da lei e 

mente do legislador; estas vendas devem ser feitas 

á vista, e a prazo somente por excepção; uma vez 

pois que esta excepção se não dê a venda pôde ser 

rescindida. Av. J. de 3 de Julho de i865. 

Levantamento. — Do dinheiro de orphãos deve 

ser impugnado quando não for ordenado pelo juiz, 

por cuja ordem ou requisição se tiver dado entrada 

ao mesmo dinheiro. Ord. F. do 10 de Abril de 

iSSa. 

— De dinheiro de orphãos dever ser requisitado, 

independente de precatórios, á collectoria do res- 

pectivo districto, cumprindo a esta effectuar a re- 

quisição ou pedir ao thesouro os fundos precisos. 

Ord. F, de 8 de Março de i853. 
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Levantamento. — De dinheiros de heranças, por 

parte do juizo de orphãos, deve ser feito por depre- 

cadas. Ord. de 27 de Dezembro de i855. 

— As cartas precatórias para levantamento de 

dinheiros de heranças jacentes para o pagamento de 

credores, devem ser acompanhadas da carta de sen- 

tença, como determinão as Ord. de 24 de Feve- 

reio de 1848 e a4 de Agosto de iSSp, ou pelo menos 

das duas 'outras peças principaes do processo da 

justificação da divida, que são os depoimentos das 

testemunhas e os documentos que constituem a 

prova instrumental. Av. F. de 21 de Julho de 

1861. 

— A disposição do art. 59 do Reg. de i5 de 

Junho de iSSq é unicamente applicavel ao levanta- 

mento dos bens das heranças ou de ausentes •, não 

se podendo estender aos credores dos mesmos bens, 

para o pagamento de cujos créditos e titulos vigora 

a legislação anterior, como declara o art. 60 do citado 

Reg., e antes se achava expresso na Ord. de 24 de 

Fevereiro de 1848, pelo que devem aquelles credo- 

res apresentar precatório na fôrma do estylo, e não 

simples officio do juiz, embora o valor da divida 

não exceda de 2:0004*000. Ord. F. 24 de Agosto 

de iSSq. 

— Para o pagamento das dividas passivas do Es- 

tado são dispensadas as habilitações dos herdeiros e 

dos cessionários dos mesmos, fazendo-lhes o com- 
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petente pagamento, aos primeiros á vista dos for- 

maes de partilhas, e aos outros á vista dos com- 

petentes títulos de transferencia; mas para o paga- 

mento de dividas de heranças a que pôde ainda 

apparecer interessados é justo que se proceda com 

mais cautela. Ord. circularF.de 12 de Setembro 

de J862. 

Levautainenlo. — De dinheiros depositados nas 

secretarias das províncias deve ter lugar por pre- 

catório do mesmo juizo que mandou fazer o de- 

posito, na fôrma do art. 8o do Reg. n. i3i do i0de 

Dezembro de i845. Àv. F, de i5 de Janeiro de i86'3. 

— Yide Dinheiro, Entrega de bens. Juro. 

Licenças. — A respeito das concedidas aos juizes 

de direito estão em vigor as disposições do art. 20, 

§ 1 x, da L. de 22 de Setembro de 1828, e do art. 5o, 

§ i/(, da L. de 3 de Outubro de 1834, que ambas se 

podem bem executar, não só por não serem entre 

si contrarias, como porque, quando das licenças 

concedidas pelos presidentes das relações resullarem 

inconvenientes gi-aves, ha o remedio der as suspen- 

derem os presidentes das províncias. Av. J. de 27 de 

Junho de i835. —Vide Taxa. 

— Dos magistrados ficão sem effeito se forem 

apresentadas aos presidentes de província e mais au- 

toridades a quem forem dirigidas, depois do prazo 

de quatro mezes para as províncias de Goyaz e 

Matto-Grosso, e de dous mezes para a còrte e mais 
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províncias. Av. circulares J. de 14 de Maio de 1845, 

e 18 de Outubro de 1848. 

Licenças. — Até trinta dias podem ser concedidas 

pelos presidentes das relações, e com vencimentos 

na fôrma do Reg. de 3 de Janeiro de i833,. devendo 

sèl-o por inteiro, ainda que d'isso não haja decla- 

ração, quando fòrcm concedidas por moléstia, e só 

por metade quando fòr por outros motivos, não 

obstando ao pagamento a falta da participação da 

licença. Ord. F. de 5 de Janeiro de 1846. 

— Aos empregados civis do ministério da justiça 

só se podem dar licenças por motivos de moléstia 

com ordenado por inteiro até seis mezes, contado o 

tempo concedido pelos presidentes de província, ou 

por outras quaesquer autoridades. Uma nova licença, 

com mais de meio ordenado, só se deverá dar de- 

pois que tiver passado um armo contado do termo 

da ultima licença, ainda quando esta acabasse sem 

vencimentos. Av. J. de 5 de Março e Ord. F. de 8 

de Março de 1849. 

— Não podem ser dadas com ordenado por in- 

teiro ou fraccionado, senão depois de posse e exer- 

cício de seus lugares. Av. J. de 12 de Julho de 

1849. 

— Da combinação do art. 4°, § 8o, do Reg. n. i43 

de i5 de Março de 1842, cuja disposição é do 

art. 2U, § 4% 22 de Setembro de 1828, com 

a Ord. do liv. 10, tit. 88, § 19, e que não está revo- 
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gada, resulta que em regra se deve negar a entrega 

dos bens aos menores que se casão sem licença, po- 

dendo ser comtudo entregues aos maridos das or- 

phãs que se casarem sem licença, justificando elles 

que tenhão capacidade para os regerem, e mere- 

cendo por sua probidade e boa conducta esta con- 

cessão. Av. J. de x6 de Dezembro de i852. 

Licenças. — Dos juizes de orphãos para casamentos 

de menores não pagão novos e velhos direitos, por- 

quanto a tabella a que se refere a L. de 3o de No- 

vembro de iS/ji, arts. 24 e 87, na parte 3a, n, 41, 

impõe a taxa de 20^000 pelo consentimento do pai ou 

tutor para o casamento, mas não menciona nem a 

licença do pai ou tutor, nem a do juiz de orphãos para 

fal fim, de sorte que em regra taes licenças não estão 

sujeitas a novos e velhos direitos pela legislação ac- 

tual, e nem o forão pela passada, conforme se vê da 

tabella annexa ao Dec. de 25 de Janeiro de i833. 

Differente é a licença do juiz de orphãos exigida 

pela Ord., liv, 10, § 19, do consentimento do pai ou 

tutor que requerem a Ord. do liv. 4°, tit. 88, § 10, e 

a L. de 19 de Junho de 1775, § 5°, e muito differente 

ainda do supprimento d'este consentimento que era 

dado por provisão do desembargo do paço em certos 

casos, e em outros pelos corregedores e provedores 

na fôrma da L. de 27 de Novembro de 1784, e que 

entre nós passou para os juizes de orphãos, pela 

L. de 22 de Setembro de 1828, e Reg. de i5 de 
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Março de 1842, art. 5o, § 5o; assim pois o suppri- 

mento do consentimento do pai ou tutor está sujeito 

a essa taxa, e jamais as licenças para casamento, 

quer sejão dos juizes, quer dos pais. Ord. F. de 4 de 

Abril de i845. 

Licenças. — Não se tornão necessárias no casa- 

mento contraindo pelos menores com consentimento 

paterno, porque, segundo a legislação em vigor, o pai 

é o tutor natural de seus íilhos, e emquanto estes 

estão debaixo do pátrio poder nenhuma autoridade 

judicial ou administrativa tem jurisdicção para in- 

tervir no que entre elles occorrer nos negócios do- 

mésticos e de família, devendo ser assim entendida a 

Ord. do liv. i0, tit. 88, §§ 19 e 27. Av. J. de 9 de 

Março de 18G0, 

— Os presidentes das relações são competentes 

para concedêl-as até trinta dias aos juizes munici- 

paes. Av. J. de 11 de Junho e F. de 17 de Junho de 

1862. 

— E ois presidentes dos tribunaes de commercio aos 

desembargadores adjuntos dos tribunaes e aos juizes 

especiaes. Av. J. de 25 de Maio de 1857, 

— 0 tempo máximo de licença com ordenado por 

inteiro aos magistrados é a de seis mezes concedida 

pelo governo imperial, sem levar em conta a de tres 

que os presidentes também podem conceder; por- 

quanto as Ord. n. 58, 63 e 110 de 5 c 8 de Março 

e 26 de Abril de 1849, achão-se revogadas pelas Ord. 
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de 28 de Janeiro de i85/(, de conformidade com o 

Av. J. de 12 do mesmo mez e anno, em que declara 

que taes licenças, concedidas pelo governo imperial 

com o ordenado por inteiro, são de seis mezes, nos 

termos do art. g3 da L. de 24 de Outubro de i832, 

e não a de tres mezes, porque os presidentes as podem 

conceder também com aquelle ordenado, como lhe 

permittem a L. de 3 de Outubro de i834, art. 5o, 

e Dec, de i5 de Novembro de 1842. — Vide Cus- 
i 

tas, Menores, Sello. 

Linhas. — Vide Custas. 

Liquidação. — A providencia do art. 55 do Reg. 

de i5 de Junho de iSSg a respeito da arrematação 

das dividas activas de difficil arrecadação ou co- 

brança, é somente relativa á liquidação de he- 

ranças julgadas vacantes e devolutas para o 

Estado. Av. F. de 6 de Setembro de i85g. — Vide 

Multas. 

Livros. — Dos distribuidores, são sujeitos a sello. 

Ord. F. de 8 de Novembro de i85o. 

— Os commerciantes, quer matriculados, quer 

não, devem ter um livro diário e o copiador de car- 

tas, encadernados, numerados, rubricados e sella- 

dos, nos termos dos arts. 10, 11 e i3 do Cod. 

Comm., e de todo o cap. 2% tit. Io, parte Ia, do 

mesmo Cod., que por sua epigraphe egeneralidade 

obriga a todos os commerciantes, sob pena de não 

fazerem prova os ditos livros, como é expresso no 
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art. 23 do mesmo Cod., e iZji, § 3o, do [\eg. n. 737. 

Av. J. de 20 de Setembro de i853. 

Livros. — De qualificação de jurados, de apresen- 

tação de estrangeiros e dos termos de juramento, são 

isentos do sello. Av. F. de 4 de Novembro de i853. 

— E bem assim os de ausentes, de que trata o 

Reg. de 9 de Maio de 1842. Av. F. de 27 de Março 

de i852. 

— De baptismo e obitos não estão sujeitos á coi'- 

i-eição. Av. J. de 4 de Julho de i854. 

— E devem ser fornecidos pelas fabricas, e na 

falta d'ellas pelos parochos. Av. J. de 27 de Abril de 

i8j5, 4a parte. 

— Deve-se dar cumprimento ao art. 127, § 70, do 

lleg. de 2 de Outubro de i85i, creando-se nas pro- 

vedorias os livros necessários para o registro das ca- 

pellas e seus tombos, na fôrma da Oxxl., liv. i0, 

tit. 5o, §§ 2o e 3o, afim de que se possa ílscalisar a 

administração d'elIas e sua devolução ao Estado. 

Av. J. de iG e 20 de Março de i854. 

— Para a escripturação da receita dos cofx-es dos 

orphãos, deve sahir dos bens dos mesmos, como se 

pratica com a compra da arca, de que trata a Ord. 

do liv. x", tit. 88, § 3i. Av. J. de 11 de Outubi'o de 

Í854. 

— Findos de notas, que devem ser guardados nos 

archivos das camaras municipaes , são unicamente 

os dos escrivães de paz, e não os dos tabelliães pu- 

21 



blicos do judicial. Av. J. de 2G de Novembro de 

i863.— Vide Custas, Estrangeiros, Rubrica, Sello. 

Locação. — De serviços de estrangeiros regula-se 

pela L. de 11 de Outubro de 1837, que não foi re- 

vogada. Av. J, de Maio de i85i. 

Lotação. — Para fixar a dos oíficios dos juizos 

dos feitos, é competente o respectivo juiz, que para 

isso não é preciso sahir da sua residência, podendo 

obter as necessárias informações, requisitando-as 

officialmente ou deprecando ás estações e autorida- 

des. Av. F. de 20 de Maio de i844- 

— No seu processo faz-se a avaliação por meio de 

árbitros, na fôrma do Dec. de 26 de Janeiro de 

i832, servindo de base para o arbitramento a infor- 

mação do distribuidor e contador respectivo, e o de- 

poimento de duas testemunhas, ou informação do 

secretario da relação; sendo o officio relativo á 

mesma, dá-se vista depois ao agente fiscal, em face 

do Dec. citado, e do de iode Abril de i834, que 

manda que se Ih'a dê sempre ; e no caso de diver- 

gência dos laudos o juiz deve também proceder a 

mais algumas diligencias para descobrimento da 

verdade, julgando por sentença a lotação á vista 

de todas as provas. Av. F. de 5 de Julho de 1861. 

Louvados. — Para a avaliação de bens, sujeitos á 

taxa de heranças e legados, devem ser nomeados pe- 

los administradores das recebedorias. Av. F. de 6 de 

Junho de 1842. 
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Louvados. — Quando a aprazimento das partes e 

do procurador da fazenda sua nomeação recahir em 

lançadores da recebedoria, póde-se dispensar o ju- 

ramento, salvo se o juiz o determinar e os interes- 

sados o requererem. Av. F. de 27 de Abril de i863, 

6a parte. — Vide Custas. 

M 

% 
Magistrados. — N'esta denominação comprehen- 

dem-se, não só os juizes lettrados, mas também os 

que o não são, porque além de se entender em gene- 

ralidade por magistrado todo aquelle que tem e exer- 

cita jurisdicção e autoridade publica na administra- 

ção da justiça (Mell. Freir,, hisl. Jur. Civ. Lus., 

liv. Io, tit. 2°, § 11; Per. e Souza, D/'cc. Jur.), sem- 

pre nas leis antigas e modernas se designárão de ma- 

gistrados os juizes territoriaes. Av. J. de 7 de 

Agosto de i835. 

— Mas esta palavra empregada pelo § 7° do 

art. 101 da constituição comprehende não só os 

juizes de direito, mas também os membros das rela- 

ções e tribunaes superiores , porque também são 

juizes de direito, pois applicão a lei ao facto e são 

perpétuos; não acontecendo porém o mesmo aos 

juizes municipaes e de orphãos, chefes de policia, 

delegados e subdelegados, e juizes de paz, os quaes, 
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posto que com maior razão possão ser suspensos 

pelo governo imperial, estão sujeitos também a sêl-o 

pelos presidentes de província, como o permitte o 

§ 8° do art. 5o da L. de 3 de Outubro de 1834, 0 (Iue 

todavia não obsta a que estes exerção tal attribuiçâo 

com a moderação que pede um acto de tanta gra- 

vidade. Av. circular J. de 29 de Janeiro de i844' 

Magistrados. — Entretanto quanto á suspensão 

d'elles pelos presidentes das províncias, tal attri- 

buiçâo, por ser privativa da corôa, cessou desde 

que o Imperador assumio o pleno exercício de suas 

augustas funcções, embora tenha sido enumerada 

entre as demais dos presidentes de províncias pelo 

§ 8o do art. 5o da L. de 3 de Outubro de i834, que 

não tem o caracter de temperaria. Av. J. de 28 de 

Setembro de i843. 

■— Os que se retirão do termo de sua jurisdicção 

sem licença, ainda mesmo allegando moléstia, ne- 

nhum direito têm ao respectivo ordenado. Av. J. de 

24 de Julho e 9 de Agosto de i854. — Vide Incom- 

patibilidade, Juizes municipaes , <le orphàos e de 

paz, Licenças, Vencimentos, ele. 

Maioridade. — Attingindo o orpbão a idade de 

21 annos, e provado este facto, deve ser tido por 

emancipado e apto para todos os actos da vida civil, 

independentemente de habilitação ou'formal e ex- 

pressa emancipação, sendo que a capacidade não 

carece de provas, porque é uma presumpção estabe- 
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lecida pela Res. de 3i de Outubro de i83i, que 

só pôde ser destruída pelos meios e fôrma que 

as leis têm marcado para os maiores em geral. 

Av. J. de 20 de Novembro de i855 e 8 de Janeiro 

de i856. 

/Voto. — Não o entendia porém assim a Prov. de 

24 de Maio de 1823, segundo a qual era aquella 

precisa para a prova de capacidade, mas tal Prov. 

acha-se revogada pela Res. de 3i de Outubro de 

i83r, cuja intelligencia é a dos Av. citados. 

Mandados. — De preceito, não podem ser assigna- 

dos pelos juizes, sem o pagamento do sello, sob 

pena de multa; os mais podem ser assignados antes 

do sello, e os expedidos ex-officio, além de não se- 

rem de preceito, estão isentos do sello na conformi- 

dade do art. i5, § 3o, da L. de 21 de Outubro de 

i843. Ord. F. de 7 de Janeiro de 1848. 

—■ De penhora, pagão o sello de 1G0 réis (boje 

de 200 réis); não assim o termo de penhora e noti- 

ficação de depositário, que tem de pagar a final 

sello, como folha de autos. Ord. F. de 21 de Dezem- 

bro de i85o, 

— As declarações feitas pelos collectores nos pre- 

catórios e n'elles que deixão de ter cumprimento 

por não existirem no lugar os devedores, terem 

cahido na miséria ou haverem fallecido, ou outras 

hypotheses semelhantes, devem ser aceitas nos juizos 

dos feitos como passadas pelos officiaes de justiça. 
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Av. F. de 26 de Outubro, e Circular J. de 23 de 

Novembro de 1864. — Vide Fiança. 

Manutenção de liberdade. — Os escravos liberta- 

dos devem ser manutenidos em liberdade emquanto 

não fòrem convencidos pela competente acção ordi- 

nária. Prov. de 12 de Dezembro de 1822. Sendo 

que as questões de liberdade, mui favorecidas pelas 

nossas leis, devem benevolamente acolher-se, jul- 

gando-se sempre, era caso de duvida, a favor d'ellas. 

Prov. de i5 de Dezembro de 1823. 

— A disposição do art. 98 do Reg. de i5 de 

Junhp de iSSq é limitada aos bens do evento, isto 

é, ao caso em que se não sabe a que senhor ou a 

que herança pertence o escravo, não cabendo nas 

attribuições do poder executivo ampliar a mesma 

disposição aos bens de defuntos e ausentes. Av. 

F. de 17 de Outubro de 1862. 

Mappas. — Estatísticos das decisões do jury, de- 

vem os juizes de direito remetter depois de cada ses- 

são, especificando na ultima folha, a das observações : 

Io quaes as causas a que attribuem os crimes que se 

tornão notáveis pela sua freqüência; 2° os defeitos 

que encontrarem nas leis e regulamentos, de que 

provenha demora ou entorpecimento na adminis- 

tração da justiça criminal; 3° difficuldades na orga- 

nisação do tribunal; 4° dias de sessão; 5o de que 

nação estrangeira fôr maior o numero de crimino- 

sos ; 6o se depois da sessão abrio ou não correição 
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no termo, e finalmente todas as observações que 

tenhão por fim esclarecer o governo sobre a admi- 

nistração da justiça criminal no jury. Av, circular 

J. de 8 de Janeiro de i855. 

Mappas.— O mappa de cada sessão deve constar 

de uma collecção de nove mappas, ainda no caso de 

haver um só julgamento na sessão, porque a estatís- 

tica d'esse julgamento deve conter os dizeres com- 

prehendidos em taes modelos. Av. J. de 24 de 

Janeiro de 1856. 

— Devem ser remettidos aos presidentes de pro- 

víncia, não ficando por isso os juizes de direito dis- 

pensados de remetter aos chefes de policia o mappa 

de que trata o art. do Reg. n. 120, com as es- 

pecificações do art. 180, remettendo também tantos 

mappas suppletorios quantos fôrem os annos ante- 

riores a que pertenção os crimes julgados, de modo 

que nunca n'um mappa se encontrem crimes com- 

mettidos em diversos annos. Av. J. de 24 de Abril 

de 1849. 

— Os chefes de policia devem enviar aos presiden- 

tes de província um mappa geral da estatística crimi- 

nal da província. (Art. 181 do Reg. n. 120.) Av. 

circular J. de r8 de Janeiro e de 5 de Julho de 

1856. 

— E além d'esse mappa geral devem enviar á se- 

cretaria da justiça os seguintes mappas parciaes : 

Io dos crimes de responsabilidade, julgados pelos 
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juizes de direito ; 2° dos de banca-rota, moeda falsa 

e outros, cujo julgamento pertence ás mesmas auto- 

ridades; 3o dos outros crimes e contravenções julga- 

dos pelos juizes municipaes, delegados, subdelega- 

dos e chefes de policia; 4° dos crimes commettidos 

nos annos anteriores e julgados no corrente. Av. cir- 

cular .1. de 23 de Dezembro de i853. 

Mappas. — Devem também remetter os juizes de 

direito ás presidências, para que o transmittão á se- 

cretaria de estado dos negocios da justiça, a partici- 

pação do dia em que a sessão começou e se findou, 

por quem foi presidida, qual o promotor e escrivão 

que n'ella funcciouou, qual o numero da sessão, 

se ia, se 2a, porque não foi presidida pelo juiz de 

direito, ou não funcciouou o promotor ou escrivão 

proprietário; que outrosim não se tendo reunido a 

sessão judiciaria, declarem as razões que bouve para 

isso. Av. de 17 de Março de i865. 

— Devem remetter mappas dos jurados qualifica- 

dos, tanto da urna geral, como da especial; e bem 

assim do estado em que se achão as execuções crimi- 

naes e dos sentenciados que cumprem penas nas 

prisões publicas. Circular ,1. "de 8 de Janeiro de 

i855. 

— Dos crimes mandados julgar pelos juizes de 

direito pela L. n. 662 de 2 de Julho de i85o e Reg. 

n. 707 de ç) de Outubro do mesmo anno, devem ser 

remettidos por elles, quando remetterem os dos ou- 
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tros crimes, porque tratando-se de se estabelecer 

uma estatística de todos os crimes processados e jul- 

gados, o art. 179 do Reg. n. 120 impòz-lhes a obri- 

gação de remetter o? relativos aos crimes julgados 

pelo jury, e o art. 177 os de responsabilidade e con- 

trabando, por serem esses então os únicos julgados 

pelos ditos juizes; tal artigo implicitamente com- 

prehende os outros que posteriormente forão man- 

dados processar e julgar por elles. Av. J. n. 362 de 

12 de Outubro de 1857. 

3Iappas. —Devem também remetter, nos mezes 

de Dezembro e Junho, os mappas contendo infor- 

mações sobre os juizes municipaes, orphãos, pro- 

motores e delegados de policia, que forem ba- 

charéis formados. Av. circular J. de 23 de Março 

de i858. 

Massas fallidas. — Vide Àgentes de leilões. 

Matricula. — Os bacharéis formados que se qui- 

zerem matricular para se habilitarem ao lugar de 

juiz de direito, devem apresentar na secretaria da 

justiça os documentos por onde provem o dia em 

que entrarão em exercício dos cargos de juiz munici- 

pal e promotor, que não exercêrão outro emprego 

ou commissão, c que não tiverão interrupção por 

licença ou moléstia excedente a seis mezes. Av. cir- 

cular J. de 8 de Fevereiro de j85i. 

Matriz, — Vide Habitantes. 

Medicamentos, — Não podem ser fornecidos 
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pelas santas casas de misericórdia como objecto de 

commercio, porque lhes é prohibido commerciar 

pelo art. 20, § 3°, do Cod. Comm., por serem corpo- 

rações de mão-morta. Av. J. *de 6 de Outubro de 

1860. 

Medição. — E demarcação de terras por execução 

de partilhas, compete ao juiz de orphãos, mas tão 

somente entre os interessados nas partilhas, e não 

entre estes e os confinantes, de conformidade com 

o art. 20 da Disp. Prov. Av. de i3 de Agosto 

de i834, i5 de Fevereiro de t838, e 3o de Abril 

de i85i. 

Meio-dia. — Vide Custas. 

Meia siza. — De escravos de uma sociedade dis- 

solvida e transferidos de um socio, que entrou com 

elles, para o outro, deve ser paga a meia siza. Av. 

F. dè 26 de Abril de 1862. 

— De escravos, deve ser paga na estação fiscal do 

lugar em que se lavrar a escriptura de transferencia, 

á vista do art. 6° do Dec, de 28 de Novembro de 

1860. Av. F. n. 216 e 217 de 20 de Maio de 1862. 

Membros das assembléas legislativas provinciaes. 

— Não são isentos de ser jurados por lhes não serem 

extensivas as excepções do art. 28 do Cod. do Proc., 

visto como não forão comprehendidos n'ellas os dos 

extinctos conselhos geraes a quem elles substituirão. 

Av. J. de 22 de Setembro e 16 de Dezembro de i835 

e i3 de Junho de i854. 
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Mendigos.—Devem applicar-se em trabalhos úteis. 

Âv. J. de 10 de Março de iBSy. 

Nota. — Colonias de mendigos já se creárão na 

Hollanda e outros paizes, cora bons resultados; tal- 

vez fosse conveniente a sua creação entre nós. 

Menores. — Os filhos menores que obtêm licença 

de seus pais para se casarem, não precisão do con- 

sentimento do juiz de orphãos, porquanto o pai é o 

tutor natural de seus filhos emquanto estão sob seu 

pátrio poder; nenhuma autoridade tem jurisdicção 

para intervir nos negocios domésticos de família, 

devendo assim entender-se a Ord. do liv. Io, tit. 88, 

§§ 19 e 27. Av. J. n. 116 de 9 de Março de 1860. 

— Os de 14 annos que commetterem crime ina- 

fiançável, não tendo sido preso em flagrante, podem 

sêl-o antes mesmo de' pronunciados nos termos do 

art. 175 do Cod. do Proc. Crim. Av. J. de 17 de 

Outubro de i863, ia parte. 

— Devendo ser punido na fôrma do art. i3 do 

Cod. Crim., visto que o juiz tem de attender para 

o estado do menor na época do crime e na do julga- 

mento, não podendo influir sobre a natureza do 

delicto e da pena a circumstancia de ter o menor 

passado a idade de 14 annos, por causa da demora 

do processo. Av. citado, 2a parte. — Vide Arrecada- 

ção, Defloramento, Dinheiro, Escravos, Inventario, 

Juizes de orphãos, Miseráveis, etc. 

Mentecaptos. — Seu dinheiro recolhido pelo juizo 
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dos orphãos aos cofres públicos vence juros, porque 

o art. 6o, § 4°, da L. de do de Novembro de x84i 

trata positivamente da somma recolhida aos cofres 

dos orphãos, sem distincção de pessoa. Ord. F. de 

2 o de Setembro de i847. 

Militar. — Indiciado em crime de fuga de presos 

deve responder no fòro eivei, sendo que, apezar da 

igualdade de competência do juiz municipal e do 

delegado, deve este ser preferido, conforme o que 

dispõe o art. 246 do Reg. n. 120. Av. J. de 4 de 

Abril de i843. 

Miseráveis. — Significa esta expressão , não a 

classe pobre, comquanto a comprehenda, mas sim 

propriamente a que se torna digna de favor e pro- 

tecção da autoridade. Av. J. de 2 de Abril de i853. 

— Por tal deve ser tido, para o fim do art. 78 do 

Cod. do Proc. e á vista do mesmo, aquelle que de- 

clara perante a autoridade, e esta reconhece, que 

por suas circumstancias não pôde perseguir o offen- 

sor, salva ao réo em sua defesa a impugnação d'essa 

qualidade. Av. J, de 3o de Agosto de i865. — Vide 

Dizima, Escravos, Orphüo, Sc Ho, Viuvas. 

Misericórdias. — Não estão isentas de prestar con- 

tas, salvo mostrando titulo legal de que forão dis- 

pensadas. Av. J. n. 2 03 de 3o de Dezembro de 

i854, Ia parte. — Vide Medicamento, Santa Casa. 

Moeda. — Estrangeiras encontradas nos espolios 

dos defuntos ou ausentes, devem ser recolhidas aos 
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cofres públicos, estabelecidos nas thesoúrarias, com 

os mais objectos de ouro ou prata, .e arrematados 

como bens moveis, no juizo de ausentes, para então 

se recolher o seu producto aos cofres públicos, 

cumprindo que sejão logo vendidas, não se aguar- 

dando 5 annos, de que trata o art. xi, § 16, da 

L. n. 628 de 17 de Setembro de x85o. Ord; de 10 de 

Fevereiro de i855. Ou deve converter-se logo em 

moeda nacional, e quando aconteça reclamar-se a 

entrega na mesma especie deve comprar-se então no 

mercado para satisfazer a exigência. Ord. F, de 7 de 

Fevereiro de i855. 

Mora. — Os juros de 9 °)0 da mora, na entrega de 

dinheiro de bens de defuntos e ausentes, pertencem 

ao Estado. Av. F. de 28 de Janeiro de i85f, e i5 de 

Fevereiro de 1861. 

— Os juros d'ella no pagamento da taxa de he- 

ranças e legados, estabelecido no art. 24 do Reg. 

n. 2,708 de i5 de Dezembro de 18G0, quando o 

testador ou intestado fallecer em paiz estrangeiro, 

devem-se contar depois de ura anno da chegada da 

noticia da morte no lugar do Império onde se acha 

o herdeiro, testamenteiro, legatario ou cabeça do 

casal. Av. F. de 28 de Julho de i8G3. 

Moratória. — Não é concedida pelo Cod. Comm. 

aos negociantes não matriculados, por ser principio 

corrente que as moratórias são um favor; e a pro- 

tecção que o Cod. liberalisa ao commercio não apro- 
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veita aos que não tém matricula em algum tribunal 

do Império, como é expresso no art. 4° do mesmo 

Cod., e assim, no caso de petição de algum nego- 

ciante, requerendo-a, deve o juiz abrir a fallencia e 

proceder ás mais diligencias nos termos dos arts. 185 

e 186 do Reg. n, jSS, e admittir depois o contracto 

de concordata e união, que, segundo o art. 848 do 

Cod. e 187 do Reg. citado, não podião ter lugar sem 

terem precedido aquellas diligencias que interessa- 

vão aos credores e á justiça. 4v, J. de 8 de Julho 

de i85i. , 

3Ioratoria. — Não tem lugar a moratória depois 

da abertura e publicação da sentença dc fallencia, 

á vista dos arts. 898, 899 e 902 do Cod. Comm. 

A.v. de 4 de Março de i85g. 

Mudança. — De domicilio faz perder o lugar de 

juiz de paz, devendo por isso ser chamado o imme- 

diato ou o i0 supplente, qual no caso fòr. Av. I. de 

11 de Outubro de 1834, 12 de Janeiro de i856, 7 de 

Agosto de i863, J. de 2 de Maio de 1864, e 3i de 

Agosto de i865. 

Mulher. — Casada em segundas nupcias, pôde 

receber a pensão annual que lhe foi concedida, in- 

dependente de procuração do marido, quando este 

sem motivo se recusa a dar-lh'a, provando ella o que 

allega , ou por documentos firmados por pessoa 

fidedigna, ou por justificação em juizo e jugaldo 

por sentença, e, na falta d'estes meios, por informa- 
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ção da thesouraria em que se tiver de effectuar o 

pagamento, ou da presidência, que attestem offl- 

cialmenle. Av. F. de 16 de Janeiro de i863. 

Mulheres. — As dos cônsules, bem como todas 

as de pessoas egregias, devem dar seus depoimen- 

tos, quando fôrem precisos, em suas casas, onde se 

devem transportar as autoridades, por ser isso con- 

veniente. Imperial Res. de aS de Novembro de i865, 

e Av. de 17 de Dezembro de 1857. 

Multa. — Quando imposta para as despezas da 

Relação, por disposição de lei deve mandar-se pôr 

em deposito para ser remettida á Relação do districto 

e entregue ao respectivo thesoureiro. Av. J. de 2 de 

Outubro de i838, 7a parte. 

Multas. — Não podem as camaras municipaes 

deixar de promover a cobrança d'ellas, ainda quando 

entendão terem sido illegaes, porque de tal illegali- 

dade só pôde conhecer o poder judiciário. Av. J. 

de 2 de Julho de 1840. 

— Não existe prazo para as reclamações dos jura- 

dos multados, podendo os juizes tomar conheci- 

mento d'cllas a todo o tempo, visto como o art. io4 

da L. de 3 de Dezembro de 1841, decretando que 

lhes ficava competindo o conhecimento das escusas 

dos jurados, quer fossem produzidas antes, não res- 

tringio por clausula alguma esta attribuição. Av. J. 

de 20 de Junho de 1849. 

— Sempre que os réos fòrem remeltidos para cum- 
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primento de sentença, sem se ter liquidado a multa 

no juizo que o remette, tal liquidação deve ser 

feita no juizo das execuções do lugar em que os réos 

se recolherem. Av. J. de 5 de Abril de i85o. 

Multas. — Sendo de equidade e conforme a 

disposição do art. 83, § i0, da L, de 3 de Dezembro 

que o tempo de prisão excedente ao marcado na 

sentença se leve em conta da satisfação da multa na » d 
quota proporcional. Av. J. de io de Outubro de 

1849. (Pratica das Corr., pag. 15g.) 

— Que se devem impôr ao juiz que sentenciar 

autos, sem estarem devidamente sellados, é a do 

art. 113, § i0, do Reg.de 10 de Julho de i85o, tendo- 

se em vista a disposição do art. 100 da L. de 3 de 

Dezembro e Av. de 27 de Fevereiro de 1849. Or(l* 

F. de 14 de Agosto de i85i. 

Nota. — Hoje a do art. 113, § i0, do Reg. n. 2,713 

de 26 de Dezembro de 1860. 

— impostas nas sentenças dos subdelegados de- 

vem ser reguladas pelo art. 424 Jo Rcg- n. 120 e 

Reg. de 18 de Março de 1849, cujas regras são ge- 

raes e communs a todos os juizes criminaes. Av. J. de 

i5 de Dezembro de i85í. 

— Impostas em correição como penas disciplina- 

res, devem ser applicadas a bem dos cofres munici- 

paes. Av. J. de 23 de Janeiro de i854. 

— Os menores que tiverem pago a multa de 

1 Vs % da tabella 4" da L. de 3o de Novembro de 
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í84i pela falta de consentimento do juiz para se 

casarem, nada mais pagão de novos e velhos direi- 

tos. Ord. F. de 3o de Novembro de i853. 

Multas. — Ao juiz é que compete, conforme as 

circumstancias e escusas apresentadas, irapòl-as ou 

relevai-as aos jurados primeiros sorteados , não 

podendo haver regra absoluta a tal respeito. Av. J. 

de 3i de Julho de i854, 4a parte. 

— Nos casos em que esta pena tenha de ser ap- 

plicada a réos escravos, deve ser commutada na de 

açoutes, porque o art. Go do Cod. Crim. manda indis- 

tinclamente commutar em açoutes todas as penas im- 

postas a réos escravos, excepto somente a da capital 

e de galés, achando-se indubitavelmente comprehen- 

dida n'aquella regra geral a pena de multa, que, sendo 

criminal, não pode passar da própria pessoa do cul- 

pado, além do que pelos arts. 28 e 3o do Cod. Cri- 

minal o senhor só é obrigado a satisfazer o damno 

causado pelo escravo, e a multa é a satisfação de 

pena e não de damno. Av. J, de i3 de Abril de 

i855. 

— São sujeitos a ella os escrivães que passarem 

certidões de intimações ou remetterem os autos ao 

contador ou ao juiz de direito sem o pagamento do 

sello. Esta multa é imposta pelo collector ou chefe 

da repartição fiscal, e não pelo juiz de direito. Av. 

de 29 de Maio de i852 e iG de Janeiro de i855. 

— As que forem satisfeitas em dinheiro pelo réo 



condemnado a prisão e multa, pelo juiz de um 

termo, pertencem á municipalidade do lugar da con- 

demnação. \v. J. de u de Junho de 1839. 

Multas. — As impostas aos jurados por falta de 

comparecimento no jury, devem ser cobradas pela 

camara municipal do termo em que residir o multado, 

pertencendo porém o seu producto á camara em que 

teve lugar a reunião do jury, para coadjuval-a das 

despezas que fizer com o jury e com as custas dos 

processos dos presos pobres, como é expresso no 

art. /i83 do Reg. n. 120. Av. J. de 19 de Julho de 

i834, 29 de Dezembro de 1857, e 3o de Novembro 

de 1861. 

— Na reducção ou commutação das penas de 

multa, quando não estiver especialmente regulada," 

se deverá proceder na forma dos arts. 55 e seguintes 

do Cod. Crim., com a modificação do art. 290 do 

Cod. do Proc., e na do Dec. n. SgS de 18 de Março 

de 1849, quer as multas sejão municipaes, quer por 

infraccão de lei criminal. Av. J. de i5 de Junho de 

18G0, ia parte. 

— Para que o réo possa ser recolhido á prisão, 

ou ifella conservado a pretexto de multas é indis- 

pensável não somente que esta se ache liquidada e 

elle tenha sido intimado para pagal-a no termo da 

lei, como que esteja commutada em tempo de pri- 

são. Av. J. de i5 de Junho de 1860, 2a parte. 

— Administrativa imposta pelos tribunaes do 
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commercio não pôde ser commutada em prisão, nem 

ser executada na fôrma estabelecida pelo Dec. n. 5g5 

de 18 de Março de 1849, Paríl as multas criminaes, 

fôrma que só a estas compete, em face dos arts. 5y e 

310 do Cod. Crim. Av. J. de 23 de Fevereiro de 

i865. 

Multas. — Por infracção do Reg. do sello é de 

natureza administrativa, e por conseqüência não 

pôde ser imposta pelo juiz de direito em correição, 

o qual deverá limitar-se a communicar ás esta- 

ções fiscaes, para que ellas procedão de conformi- 

dade com seus regulamentos. Av. J. de 20 de Julho 

de i8G5. 

Aroí(i. — Os juizes de direito em correição exer- 

cem os actos de suas jurisdicçoes por meio de quo- 

tas, despachos, sentenças e provimentos nos termos 

dos arts. 16 e do Reg. de 2 de Outubro de i85o. 

Taes actos são de jurisdicção judicial, e em alguns 

casos pertencem á administrativa; os primeiros são 

exercidos pelas diversas fôrmas que se citárão, mas 

pelos provimentos somente é que têm lugar as pro- 

videncias de natureza administrativa, as quaes por 

isso podem ser cassadas pelo governo, e provisoria- 

mente pelos presidentes de província, na fôrma do 

Dec. n. 1,884 de 7 de Fevereiro de 1857; para os 

actos judiciaes cabem os recursos legaes nos termos 

do art. 69 do citado Reg. 

*— Devem as autoridades competentes proceder 
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com todo o rigor das leis contra os agentes da auto- 

ridade publica que, com manifesto abuso de poder, 

e violação do art. 179, §9°, da Constituição, e i3d 

do Cod. do Proc., prendem ou detêm até o paga- 

mento das multas aos cidadãos que infringem as 

posturas municipaes, antes de terem sido irrevoga- 

velmente condemnados, na forma do art. 2i5 e se- 

guintes do Cod. do Proc. Av. J. de i[\ de Novembro 

de 18GÕ. 

Municipio. — Embora seja creado, não pode n'elle 

baver juiz municipal e de orphãos sem ter sido no- 

meado pelo governo imperial. Av. J. de 3 de Março 

de iSãq. — Vide Comarca. 

N 

Nacionalidade. — A estrangeira que casa com Bra- 

sileiro é considerada Brasileira, sendo incontestável 

que pelas disposições do nosso direito pátrio, a mu- 

lher segue a sorte do marido, adquirindo a nacio- 

nalidade d'este pelo facto do casamento. A arreca- 

dação dos bens por fallecimento do marido, nos ca- 

sos em que pôde havèl-a, não é da competência do 

cônsul da naturalidade da mulher. Av. F. de 17 de 

Abri! de i85G.—Vide no íin do volume a L. n. i,09G 

de 10 de Setembro de 18G0, e os artigos respectivos 
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das converçõos consularrs celebradas entre o Impé- 

rio e diversas nações estrangeiras, que regulão ac- 

tualraente as arrecadações de bens de defuntos e 

ausentes subdilos estrangeiros. 

Nacionalidade. — A Res. de 10 de Dezembro de 

1860 não desnacionalisou os menores nascidos no 

Brasil, filhos de pais estrangeiros, e nem o podia 

fazer em face da Constituição; pelo contrario no 

que dispõe a respeito d'elles resalva a qualidade de 

cidadãos brasileiros. Resalvando a sua nacionali- 

dade, apenas concedeu que a elles se applicasse a lei 

que regula o estado civil do seus pais. 

INão se comprehende na esphera do direito civil 

o serviço militar e da guarda nacional, que são re- 

gidos pelo direito publico, e a que são obrigados to- 

dos os Brasileiros maiores de 18 annos e menores 

de Go. Av. J. de 28 de Março de i8G5. 

Naufrágio. — No caso d'clle, as mercadorias es- 

trangeiras salvadas serão mandadas arrecadar e in- 

ventariar pela autoridade judicial do lugar, com 

assistência do collector das rendas (se fòr em distan- 

cia tal de alguma alfandega, que não possa um em- 

pregado d'ella ser mandado para essa assistência) e 

remettidos com Ioda a segurança para a alfandega 

mais próxima ou para aquella que o dono das mer- 

cadorias, ou quem o representar, preferir, e abi se 

procederá com ellas como com as importadas; não 

estando porém presente o dono, ou quem suas vezes 
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faça, serão pagas pela alfandega as despezas de sal- 

vamento e conducção, e indemnisadas depois á custa 

das referidas mercadorias. Prov. F. de 4 de Julho 

de i836. 

Nota. — Esta matéria é regulada actualmente pe- 

los arts. 731 e 739 do Cod, Comm., combinados 

com os arts. 33i e seguintes do Reg. n. 2,647 de 

ig de Setembro de 1860, com o art. 17 do tit. 

único do Cod. Comm., Dec. de 11 de Junho de 

1846, e arts. 21, § 5o, e 41 C §2°, do Reg. n. 737; 

disposições que se encontrão no lugar competente 

no fim do volume. 

Nomeação. — A nomeação interina de promotor 

publico , durante o impedimento temporário do 

effectivo, compete ao juiz de direito da comarca, ca- 

bendo a nomeação effcctiva ao presidente de pro- 

víncia, só no caso de vaga, porque á vista da dis- 

tincção que faz o art. 218 do Reg. n. 120, entre o 

caso do impedimento temporário e de ficar vago o 

cargo, não se pode duvidar que a nomeação feita 

pelo juiz de direito deve subsistir por todo o tempo 

que o impedimento durar. Av. J. n. 5o de 28 de 

Julho de i843. Devendo elles mesmos deferir-lhes 

juramento, quando os nomearem interinamente, nos 

casos do art. .22 da L. de 3 de Dezembro. Âv. J. de 

i4 de Junho de 1842. 

— Dada ella, podem entrar os magistrados no 

exercício dos lugares independente de titulo, mar- 
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cando-lhes os presidentes prazo razoavel para solici- 

tal-os na secretaria da justiça. Av. circular J. de 

io de Novembro de 1848. 

Nomeação. — De officio de justiça , feita pelos 

respectivos serventuários, deve ser cassada e elles 

obrigados a servil-os pessoalmente, e quando os 

não exerção deve proceder-se nos termos do Dec. 

n. 1,294. Av. F. de 11 de Fevereiro de i854. 

— Avista do art. 108 da L. de 3 de Dezembro 

não pode o juiz de direito de uma das varas crimes, 

de uma capital, nomear, por impedimento do escri- 

vão do jury, pessoa que substitua somente perante 

si, determinando-Ihe que requeira aos outros juizes 

que nomeiem escrivão para as suas respectivas va- 

ras, porque com isto ir-se-hia dividir funcções por 

lei reunidas, e que não podem ser separadas senão 

pelo poder legislativo. Av. J. n. 40o de 20 de Se- 

tembro de 1860. 

— De officiaes de justiça, deve ser feita pelos jui- 

zes municipaes e de orphãos, que devem ser manti- 

dos no gozo de tal attribuição, sendo que o espirito 

do Cod. do Proc. Crim. é que cada juiz nomeie os 

seus officiaes de justiça. Av. J. de 12 de Junho de 

i834, 14 de Março de 1887, e 3 de Agosto de i8G.5. 

— Vide Informação, Supplentes. 

Nota promissória. — Assignada por um ou mais 

devedores não commerciantes, por valor recebido 

em dinheiro, e passada directamente á ordem de 
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companhia bancaria , oxi de banqueiro particular, 

não é titulo mercantil. Av. J. de 10 de .lunho de 

1860. 

IVota promissória. — Tornando-se unicamente 

titulo mercantil para os endossantes. Av. J. de i5 

de Junho de 1860. 

Novos e velhos direitos. — Vide Velhos e novos 

direitos. 

Nullidades. — A incompetência ou outra qual- 

quel illegalidade do escrivão e mais officiaes de jus- 

tiça, constitue fundamento de nullidade insanável, 

para o que fôr com qualquer d'elles processado. 

Av. J. de 3 de Maio de 1809. — Vide Correição, 

Incompetência, Juizes de direito, etc. 

O 

Offensas physicas leves. — O art. 5o da L. de 26 

de Outubro de i83i comprehende os crimes previs- 

tos na Ia e 2a parte do art. 206 do Cod. Crim., que 

são policiaes, á vista do Av. J. de 3o de Julho de 

i844- ^v- «h de 17 de Junho de r865, xa parte. — 
Vide Crimes. 

Official do registro geral de hypothecas. — A de- 

signação d'elle pelo presidente, por informação do 

juiz de direito, deve ficar sem effeito, uma vez que 



— 34S — 

já se acha provido tal cargo pelo. governo imperial. 

Av. ,1. de 12 de Agosto de 1860. 

Officiaes da armada. — Em effectivo exercicio de 

bordo, não devem ser incluídos na lista dos jura- 

dos. Av. J. n. 36r de 12 de Outubro de 1857. 

Officiaes da guarda nacional. — Convém manter 

e respeitar o privilegio que, ad instar dos militares, 

têm os officiaes da guarda nacional, prevenidos ou 

indiciados de crimes, de não serem recolhidos á ca- 

dêa, havendo prisão própria ou mais decente. Av. 

J. de 24 de Julho de i854. -— Vide Prisão, Sus- 

peição. 

Officiaes de justiça. — ISão ha lei que obrigue o 

cidadão a aceitar tal cargo. Av. J. do i0 de Setem- 

bro de i834. 

— Quando não sejão sufficientes os de um juizo 

para o desempenho de suas obrigações, além da 

providencia que dá o art. 20 do Cod. do Proc., 

pôde requisitar os dos outros juízos, por ser obri- 

gação de todas as autoridades auxiliarem-se mutua- 

mente. Av. J. de 5 de Março de x835. 

— Por essas expressões se devem entender aquel- 

les que por taes são designados na moderna legisla- 

ção em vigor. Cod. do Proc., arts. 20, 21, 41 a 43, 

Keg. n. 120, 17 e 52, os quaes são os únicos ex- 

cluidos da lista dos jurados. Av. J. de 10 de Junho 

de i843. 

— INão estão comprehendidos na litteral disposi- 
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ção do art. 23 da L. de 21 de Outubro de i843, e 

Reg. de 20 de Abril i844> art. 5o, para pagamento 

do imposto, porque não têm o ordenado pago pe- 

los cofres geraes. Av. J. de 20 de Fevereiro de 

1846. 

Officiaes de justiça. — Que tiverem titulo de ser- 

ventia vitalícia, são comprehendidos no § 1° da ta- 

beliã annexa á L. n. 243 de 3o de Novembro de 1841 • 

Ord. F. de 22 de Abril de i85o. 

— Não havendo no lugar pessoa alguma que 

possa servir em caso urgente, dever-se-ba conferir 

titulo provisorio a algum soldado permanente. Âv. 

.1. de 23 de Janeiro de i854. 

— Ainda mesmo que providos por tempo menor 

de um anuo, devem pagar integralmente os novos 

e velhos direitos, na forma do disposto nos Dec. de 

5 de Janeiro de 1848, 20 de Outubro de í855, í0 de 

Fevereiro de iSSq, n. 167 e 1G9 de 24 de Abril de 

i863, e i4 de Maio de 1862, ainda que não tenhão 

vencimento dos cofres públicos. Av. F. de 28 de Se- 

tembro de 1859.—Vide Custas, Juizes de orphãos, 

Provimento, etc. 

Officiaes militares. — Vide Prisão. 

Officiaes militares reformados. — Podem ser no- 

meados delegados e subdelegados nos lugares em 

que residirem. Av. J. de 20 de Julho de r8G4. 

Officios. — Vide Captura. 

Officios de justiça. — As petições para se reque- 
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rerem elevem ser instruídas com a folha corrida, cer- 

tidão de idade e exame de sufficiencia. Av. circu- 

lares J. de 17 de Agosto de 1842 e 8 de Novembro 

de 1848. 

Ofílcios de justiça. —Se por elles senão fez obra, 

dentro dos seis mezes, caducão, salvo havendo dis- 

pensa do lapso do tempo que de mais decorrer. Av. 

J. de 9 de Outubro de r854. 

Ofílcios de contador, distribuidor, partidor e de- 

positário. — Devem considerar-se legalmente exis- 

tentes, para deverem ser providos vitaliciamente e 

pela fôrma estabelecida pelos Dec. n. 817 de 3o de 

Agosto de i85j e 1,294 de ttí de Dezembro de 

i853, nos termos em que por lei tiverem sido crea- 

dos, servindo nos outros lugares como contador e 

distribuidor o proprio juiz, como partidores os lou- 

vados pelas partes, como depositários aquelles que 

para cada execução, embargos, seqüestro, deposito, 

o juiz houver de nomear. Av. J. de 19 de Outubro 

de í854 e 3i de Outubro de 1857. 

Ofílcios de justiça. — A faculdade que têm as as- 

sembléas provinciaes de legislar sobre a creação, 

divisão, suppressão dos officios de justiça, com- 

prehende, não só os existentes ao tempo do Acto 

addicional, senão também os crcados depois d'elle. 

Av. circular J. de 3o de Janeiro de 1857, ia parte. 

— Pelo principio de que compete ao poder geral 

a organisaçâo judiciaria e não poderem as assem- 
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bléas crear ou supprimir os officios do justiça, altfr 

rando a sua natureza e attribuiçôes, segue-se que 

quando o numero for connexo á organisação, não 

podem ellas tornar privativo de uma só pessoa um 

officio que é cumulativo, ou cumulativo um officio 

que é privativo. Av. citado, 2a parte. Pelos mesmos 

princípios, não podem as assembléas provinciaes 

supprimir os officios de justiça, porque a suppressão 

absoluta importa suppressão das attribuiçôes. Av. 

citado, 4a parte. Pelos mesmos princípios não podem 

cilas crear officios especiaes ou destinados exclusi- 

vamente para certa especie de cousas, de pessoas ou 

acçoes, porque a creação cercêa attribuiçôes de ou- 

tros officios, altera-lhes a natureza, dá existência a 

empregos de natureza nova. Av. citado, 3a parte. 

Officios de justiça. — Quando as assembléas pro- 

vinciaes, nas creações dos termos, não designarem o 

numero dos officios, deve esse numero regular-se 

pçlo Dec, de 3o de Janeiro de i834. Av. citado, 

5a parte,—Vide no fim do volume a interessantís- 

sima Consulta do conselho de Estado acerca d'csta 

matéria. 

— Ainda que não estejão bem divididos devem-se 

respeitar os direitos dos que estão de posse de escre- 

ver privativamente em certos feitos, emquanto elles 

não vagarem. Av. ,T. de \[\ de Setembro de i8(3i. 

— Seu provimento interino está sujeito a novos e 

velhos direitos. Ord. de i3 de Outubro de i834, 
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§ Io, eo de Janeiro de 1848, e Âv. F. de 20 de Ou- 

tubro de i855. 

Officios de justiça — Estando as assembléas pro- 

viuciaes de posse de legislar sobre a aunexação ou 

desannexação dos officios de justiça, deve tal posse 

ser mantida até que haja interpretação legislativa 

do Acto addicional. Av. J. de 14 de Maio de 18G0, 

e 21 de Outubro de 18G1. 

— O prazo marcado aos serventuários d'elles, não 

é applicavel aos suspensos. Av. J. de G de Novembro 

de 1861. 

— Pelo abandono de um officio de justiça deve- 

se proceder contra o serventuário vitalício, nos ter- 

mos do art. 187 do Cod, Crim., para depois de sen- 

tença resolver o governo imperial sobre o caso de 

se declarar vago o officio. Av. J. dê 21 de Dezembro 

de 1 8G3 

— Sua creação, annexação ou desannexação, não 

é da competência das autoridades territoriaes, Prov. 

de 28 de Maio de 1828. Achando-se esta matéria 

desenvolvida na Consulta do conselho de Estado do 

Io de Março de i85G, e approvada pela circular de 

3o de Janeiro de 1857, fi116 reconhecem nas assem- 

bléas provinciaes o direito de assignar o numero dos 

officios de justiça, devendo vigorar o Dec. de 3o de 

Janeiro de x834, quando houverem ellas omittido o 

uso d'esse direito, ou aliás estar sujeito ás excopções 

resultantes da faculdade que tem o poder executivo 
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poder legislativo não tenha positivamente ordenado 

o contrario. Av. J. de 6 de Dezembro i864- 

Ofílcios de justiça. — De escrivão do jury é pri- 

vativo, conforme o art. 108 da L. de 3 de Dezembro, 

e arts. 21 a 23 do Reg. de 9 de Outubro de i85o, 

art. 18 do Reg. de 2 de Fevereiro de 1842, e Av.de 

2 de Junho de 1844; além de que, em face do Av. 

de 9 de Dezembro de 1857, e terminante disposi- 

ção do de 20 de Dezembro de 1860, não pôde dar- 

se divisão das funcções d^ste officio. Av. J. de 11 de 

Setembro de i865, 2a parte. 

— Desannexando a assembléa provincial officios 

de justiça, e revogando leis que creárão outros, tem 

direito de opção, por qualquer dos desannexados , 

o serventuário vitalicio, ficando vago o officio por 

elle rejeitado, que deverá o presidente da província 

declaral-o vago, mandando abrir concurso e no- 

meando interinamente a quem o sirva, não podendo 

ser considerado serventuário do que vagou aquelle 

que occupava o officio supprimido, que apenas tem 

o direito de concorrer ao officio que vagou. Av. J. 

do i0 de Setembro de 1860. 

— Em face dos Dec. n. 817 de 3o de Agosto de 

i85i, art. 10, §§ 10 e 20, e n. 1,294 de x6 de De- 

zembro de i853, art. i0, e do Dec. do T de Julho 

de i83o , combinado com a Ord. do liv. i0, tit. 97, 

§ 7b são da competência dos juizes as nomeações 
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interinas d'elles, não devendo ser cassadas pelos 

presidentes das províncias, que não devem abrir 

novo concurso, mas fazer reproduzir na capital o 

edital publicado pelo juiz na fôrma do art. (i do 

Dec. n. 8(7 de 3o de Agosto de i85i. Av. .1. de 18 

de Janeiro de 1862 e 16 de Setembro de i865, 

ultima parte. — Vide Custas, Incompatibilidade , 

Informação, Juizes. 

Ordenado. — Nenhum empregado publico tem 

direito a elle,se effectivamente não exerce o ofíicio, 

não tendo para isso impedimento legitimo; regra 

bem claramente estabelecida pelo art. io3da L. de 4 

de Outubro de i83i ; exceptnão-se porém os casos 

de moléstia comprovada, de ausência em serviço 

publico e de licença concedida por autoridade com- 

petente. Av. J. n. 28 de 10 de Junho de i843. 

— A disposição do art. i65, § 4% do Cod. do Proc. 

sobre o ordenado dos empregados pronunciados não 

comprehcnde a suspensão por acto do governo, 

porém somente aquella que é effeito da pronuncia. 

Av. circular J. de 28 de Fevereiro de i854, i" parte. 

— Ao juiz de direito em exercício interino de 

desembargador compete o ordenado do seu lugar, e 

a gratificação do lugar que interinamente exerce. Av. 

F. de 8 de Abril de 1862, 

— O empregado publico condemnado por sen- 

tença em crime de responsabilidade não é obrigado 

a restituir a metade do ordenado que percebeu du- 
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rante a pronuncia, c embora obtenha perdão im- 

perial , só tem direito á metade do seu ordenado 

simplesmente desde a data da pronuncia até a em 

que passar em julgado a sentença da condemnação. 

A. .1. de 27 de Janeiro de i858. — Vide Carcereiros, 

Chefe <le policia , Empregados, Escrivães, Licença , 

Promotor publico. Pronuncia, Substituição, Sus- 

vensão. 

Ordens. — Vide Juizes de direito. 

Ordens religiosas. — Não podem vender bens sem 

licença do governo, sendo os procuradores fiscaes 

competentes para obstar as alienações d'elles, e 

promover a nullidade d'aquellas, pelo interesse que 

tem a fazenda nacional na conservação de taes bens, 

de que as ordens são apenas administradoras, e que 

se bão de devolver ao dominio nacional quando 

ellas por qualquer fôrma deixarem de existir. Ord. 

F. de i5 de Março de i853. Devendo por isso op- 

pôr-se nas execuções que se promoverem contra as 

ditas ordens ás ditas alienações, que são nullas por 

direito. Ord. circular F. de 22 de Setembro de i8tí5. 

—Devem solicitar para a celebração decontractos 

onerosos a competente licença do governo imperial 

nos termos da L. de 9 de Dezembro de i83o, e Doe. 

de 28 de Novembro de 1842, não devendo os es- 

crivães e tabelliães passar cscripturas de taes con- 

traclos, sem lhes ser apresentada a dita licença. Av. 

J. de 14 de Outubro de 1864. 
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do modo porque têm despendido as quantias obti- 

das por contractos onerosos com licença do go- 

verno. Av. J. de 8 de Junho de 18G4. 

— Os contractos onerosos feitos pelas ordens re- 

gulares são nullos e de nenhum effeito, em juizo 

ou fora d'elle, uma vez que á sua celebração não 

preceda licença do governo. Tal é a expressa dispo- 

sição da L. de 9 de Dezembro de i83o, que declarou 

inalienáveis os bens moveis, immoveis e semoventes 

das mesmas ordens, segundo o parecer da secção 

dos negocios do império do conselho de Estado , 

exarado em Consulta de 7 de Dezembro de 1 863, no 

qual também se reconhece que essa lei seria illudida 

se taes bens fossem sujeitos a execuções e penhoras. 

Eos que celebrão contractos onerosos, sem exigirem 

previamente a apresentação daquella licença, devem 

resignar-se ás conseqüências de sua negligencia. Av. 

I. de 10 de Setembro de 1860, iG de Agosto e 2-2 

de Novembro de 18G4. E bem assim os de afora- 

mento e arrendamento precisão de licença, porque 

sãogonerosos. Av. I. de 20 de Novembro de 18G4. 

— Vide Contractos, Corporações cie. mão-morta, 

Escrivães, Excuções, etc. 

Ordens terceiras. — As disposições da L. de 9 de 

Dezembro de i83o, e 28 de Novembro de 1849, só 

têm applicação ás ordens regulares, e não compre- 

bendem as ordens terceiras, confrarias e irmanda- 

23 
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des, as quaes em seus contractos se regem pelos 

compromissos e disposições de direito civil, sendo 

que pela L. de 22 de Setembro de 1828, art. 20, a 

subrogação dos bens alienaveis compete aos juizes 

de ía instância. Av. J. de 26 de Fevereiro de i85i, 

e F. de 17 de Novembro de i853. 

Orplmos. — Os juros do seu dinheiro não é o 

governo obrigado a pagal-o, nem semestralmente, 

nem annualmente, em virtude do § 4° (l0 art- b0 

da L. n. 231 de i3 de Novembro de 1841Í em 

vista do que só podem ser pagos quando forem re- 

clamados por precisão que d'elles tenhão os orphãos 

para seus alimentos ouj outras despezas legaes , ou 

quando tiverem de receber o capital por se terem 

emancipado ou casado. Av. F. de 26 de Março de 

i85G. 

— Devem os respectivos juizes , desempenhando o 

honroso encargo de juizes e pais dos mesmos, re- 

meltèl-os para os arsenaes de marinha e guerra, 

para abi receberem a conveniente educação, já para 

a marinhagem e mecânicos, e próprios da construc- 

çâo naval e instrumentos de guerra. Av. J. de 21 de 

Novembro de (833. 

— O seu dinheiro não pôde ser retirado para se 

accumular e vencer juros. Av. circular F. de 7 de 

Dezembro de 1807. 

— As vendas de seus bens effectuadas em hasta 

publica, a beneficio dos mesmos, devem ser reves- 



— 35S — 

tidas das formalidades legaes em presença do juiz, 

que não deve consentir que o producto das mesmas 

se conserve no poder dos arrematantes, turores ou 

outras quaesquer pessoas, devendo logo ser reco- 

lhido aos cofres a bem dos referidos orphãos. Av. de 

12 de Julho de 1864. 

Orpli ãos. — Devem ser arrematados os ohjectos 

de pouco valor e susceptíveis de depreciação, os 

moveis e semoventes, que não forem necessários 

para o serviço d'elles, e com cuja conservação 

mais possão perder que ganhar. Av. J. de 26 de 

Dezembro de i854- 

— A menor fdha de pai incógnito está sujeita á 

jurisdicção orphanologica, por não darem as leis ás 

mãis o pátrio poder *, a menor n'estas circumstancias 

não pôde casar sem licença do juiz de orphãos, á 

vista da Ord. do liv. i0, tit. 88 , §§190 27, e Av. 

de 18 de Julho de 1846. Av, J. de 20 de Outubro de 

iSSp. 

— Emquanto a assembléa geral não providenciar, 

deve ser observada a Ord. do liv. 10, tit. 88, cm 

virtude da qual torna-se necessária a licença do juiz 

competente para o casamento dos orphãos menores. 

Av. J. de i3 de Novembro de i858. — Vide Arre- 

rnatoção. Casamento, Dinheiro de orphãos, Licenças, 

Men ores, Mi ser ar eis. 
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Padres. — Quando estiverem parochiando não 

podem exercer as funcções de juiz de paz , ex vi do 

Dec. de 18 de Setembro de 1829, que prohibio aos 

parochos accumular taes funcções. Av. J. de 6 de 

Novembro de 1844. 

Pagamento. — De dividas que se effeclua pelo 

juizo de orpbãos e ausentes > aos curadores dos falle- 

cidos intestados, não paga o imposto de que trata o 

§ 42 da tabella annexa á L. de 3o de Novembro de 

1841. Av. F. de io de Setembro de 1847. 

Pai. — Vide Incompatibilidade. 

Papeis avulsos — Vide Stdlo. 

Parentes. —Vide Incompatibilidades, Parentesco. 

Parentesco. — Em gráo prohibido obsta a que 

nos Iribunaes de comraercio possão servir pessoas 

que sejão juizes, quer membros commerciantes, ou 

membros de firmas sociaes, Av. J. de 18 de Novem- 

bro de 1857, 2a parte. 

— As disposições da Ord. liv. 10, tit. 48 , § 29 , e 

tit. 79, § 45, c dos Av. de 12 de Novembro de i833, 

29 de Setembro de i845, 3 de Dezembro de iSod, 

27 de Abril de i855, comprehendem só pai, irmãos 

e cunhados do julgador, e não sobrinhos. Av. J. de 

7 de Novembro de 1861. 
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Parentesco.— Sendo o juiz de direito aparentado 

no lugar com pessoas do fôro , e não podendo por 

isso tomar conhecimento dos seus actos, em correi- 

ção, deve o juiz municipal seu primeiro substituto 

abrir correição especial, marcando época para ella. 

Av. J. de 21 de Julho de 18G2.—Vide Correição, 

Pronuncia, Suspeição, etc., e bem assim no fim do 

volume a Imperial Res. de 24 de Janeiro de 18GG, 

ácerca d'esta matéria. 

Partes. — Podem na falta de advogados ser 

admittidas a assignar suas allegaçõcs, artigos e 

cotas; podendo n'este caso admittir-se os pro- 

curadores bastantes dos ausentes ou impossibili- 

tados, sujeitando-se uns e outros ás responsabi- 

lidades respectivas. Av. J. n. 9 de 11 de Janeiro 

de i838. 

Partidores, — Nos termos em que não ha parti- 

dores creados por lei, devem servir os louvados 

nomeados pelas partes, Av, J. de 19 de Outubro de 

i854. 

— Portanto nos termos em que estiverem provi- 

dos legalmente, são elles que devem fazer as parti- 

lhas. Av. J. de 9 de Novembro de 1849. 

— Seus escriptorios estão isentos do imposto an- 

imal sobre escriptorios. Ord. F. de 11 de Maio de 

1849. 

Partilhas. — São sujeitas indistinctamente ao 

sello proporcional, quer sejão feitas judicialmente , 
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quer extrajudicialmente. Ord. F. de 3i de Janeiro 

de i852. 

Passag-em. — Deve ser dada por conta do minis- 

tério da justiça a escravos que são remettidos pelos 

paquetes de vapor, por ordem das autoridades, de 

umas para outras províncias, afim de serem apre- 

sentados para averiguações policiaes, ou quesquer 

actos de interesse da justiça. Av. J. de 8 de Outubro 

de i865. 

Passaportes.— Para expedição d'elles a nacionaes 

para portos de outros paizes, ou a estrangeiros de 

uma para outra província do Império, não é neces- 

sária a repetição de annuncios por tres vezes, por 

não o exigir a litteral disposição do art. ■72 do Reg. 

n. 120. Av. J. de \L\ de Janeiro de i845. 

— Para o exterior podem ser passados pela secre- 

taria da policia da corte , na conformidade do art. 

77 do Reg. n. 120, restabelecida assim a pratica 

anterior, alterada pelo Av. de 21 de Março de 1860, 

mantendo-se porém a faculdade, que tem o minis- 

tério de estrangeiros, de expedil-os também pela res- 

pectiva secretaria aos agentes diplomáticos e con- 

sulares nacionaes e estrangeiros, aos encarregados 

de despachos, empregados públicos de categoria 

superior, ou pessoas em iguaes circumstancias ; re- 

vogado o dito Av. de 21 de Março de 1860. Av. J. 

de 19 de Dezembro de 18Ü4. 

— As formalidades [marcadas pela L. n. i,53i de 
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ro de Janeiro de i855 tornárão-se extensivas aos 

passaportes passados para os nacionaes e estrangeiros 

sahirem e entrarem na província de Matto-Grosso, 

depois que foi aberta a navegação dos rios Paraná 

e Paraguay, subsistindo porém o Reg. de 7 de Julho 

de i853 entre o Império e a Rolivia. Av. J. de 28 de 

Outubro de 1846. 

Nota. — A lei citada n. i,53i derogou no art. i0 

os títulos de residência, e declarou isentos d'elles 

os estrangeiros que vierem ao Império. Hoje nas se- 

cretarias de policia ha um livro de registro ordenado 

pelo art. 20 da lei citada, e creado pelos Dec. n. 

e,74G de iG de Abril de i856 e n. 1,898 do i0 de 

Fevereiro de 1807, e escriplurado segundo o modelo 

annexoá circular de 5 de Março de i855 para o 

registro dos estrangeiros que entrarem ou sahirem. 

Pátrio poder. — São qualificados, como lilbos 

família, tanto no sentido jurídico, como no vulgar, 

os filhos que estão debaixo do pátrio poder, perten- 

cendo assim ás famílias de seus pais, não devendo 

ser considerados taes os filhos emancipados, por 

qualquer modo estabelecido na lei, embora residão 

com seus pais. Av. I. do i0 de Fevereiro de 1848. 

Peças. — Vide Documentas, Recursos. 

Peculato. — Os membros da commissão de obras 

publicas,ainda que commettâo o crime de peculato, 

previsto no art. 172 da Cod. Crim., não podem ser 

processados senão no foro commum, visto não se- 
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remem tal qualidade empregados públicos. Av. .1. 

de si de Maio de 1860. 

Pena. — Para a imposição da de que trata o 

art. Io da L. de ro de Junho de i835 não ha de- 

pendência da designação de gráo de culpa, por isso 

quealli sempre se impõe a de morte. Quanto, porém, 

ás penas deque traia o art. 4% nao se verificando os 

dous terços para a imposição da de morte, mas so- 

mente a maioria de votos, deve-se observar o dis- 

posto no art. 332 do Cod. do Proc., que não está 

revogado, e que manda impòr a pena immediata ; e 

não havendo nem mesmo maioria, deve seguir-se a 

absolvição do réo, como é expresso na Imperial Res. 

de 22 de Agosto de i833. Av. J. de 4 de Outubro 

de 1837. — Vide Escravos. 

— Não havendo casa de correcção, ou prisão 

com os necessários arranjos e commodidades para o 

trabalho dos réos, deve o juiz proceder nos termos 

do art. 49 d0 Cod. Crim. Av. J. de 18 de Junho de 

i85o. 

— E nos lugares onde houver casa de correcção, 

só a sua execução deve considerar-se começada de- 

pois que o réo for a ella recolhido, cumprindo aos 

juizes das execuções terem atlenção, sob sua respon- 

sabilidade, ao art. 83, § 10, da L. de 3 de Dezembro. 

Nos lugares, porem, onde não houver casa de cor- 

recção, deve contar-se o tempo da prisão effectiva, 

com o augmento da 6a parte, na forma do art. 49 do 
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Cod. Crim., desde a data em que se tiver proferido a 

sentença, ainda que d'ella se tenha appellado. Âv. J. 

de \[\ de Junho de i85o. 

Pena.—De morte, para ser imposta, nos casos da 

L. de 10 de Junho de i835, deve haver dous terços 

dos votos no jury, não só a respeito do facto princi- 

pal, mas também de todas as circumstancias; por- 

quanto, segundo a Imperial Res. de Cons. do conselho 

de Estado, nas palavras do art. 4o « em taes dclictos 

a imposição da pena de morte deve ser vencida por 

dous terços » deve comprehender o complexo das 

circumstancias que a lei requer para que a pena de 

morte seja applicavel, sendo uma das essenciaes a 

declaração da existência de outra prova, além da 

confissão do réo, que por isso deve ser vencida por 

dous terços de votos para a imposição da pena de 

morte, devendo a simples maioria obrigar o réo á 

pena immediatamentç menor. Av. J. de 14 de Feve- 

reiro de i85i . 

— Pecuniária, em que incorrer o escravo, éd'ella 

responsável o senhor, até onde chegue o valor d'a- 

quelle, na conformidade do art. 28, § i0, do Cod. 

Crim.; por conseguinte, se recusa pagal-a, deve ser 

o escravo penhorado e arrematado para satisfazèl-a; 

a prisão, de que trata o artigo do Reg. de 22 de Junho 

de 1836, é só applicavel aos indigentes que não têm 

meios de pagal-a. Ord. F. de 12 de Janeiro de 

i854. 
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Pena. — A imposição das penas disciplinares aos 

juizes, por custas excessivas ou indevidas, não é im- 

perativa, senão uma faculdade que os presidentes dos 

tribunaes devem exercer no caso de culpa. Av. J. de 

iode Março de i855. 

— Imposta pela Ord., liv. i", tit. 88, § 19, é tanto 

para os orphãos como para as orphãs, que casão 

sem licença do juiz, devendo ser assim entendido o 

§ 4° da tahella annexa á L. do 3o de Novembro de 

iS/ji. A. F. de 22 de Junho de iSSy. 

— Os officiaes da guarda nacional que têm de 

cumprir pena de^ prisão, devem ser recolhidos as 

prisões civis, por gozarem das honras e privilégios 

de que gozão os de ia linha, salvo nos casos especifi- 

cados no art. 66 da L. de 19 de Setembro de i85o, 

em que tenhão de perder os postos. Av. J, de 27 de 

Junho de 1 SSy. 

— Da combinação dos arts. 61 e 62 doCod. Crim. 

resulta que, quando o réo for convencido de mais 

de um delicto, e por isso condemnado em duas ou 

mais penas, impôr-se-lhe-hão as penas decretadas 

para cada um d'aquelles; excepto no caso de ter in- 

corrido na de morte, no qual nenhuma outra se lhe 

imporá. Av. J. de i3 de Dezembro de 1862. 

— De morte , tendo sido julgada improcedente 

pela relação a appellação ex-officio interposta da 

sentença do jury que condemnou á pena de morte, 

esta não pode ser dada á execução sem a decisão do 
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recurso de graça, que deve ser interposto pelo juiz 

de direito. Av. J. de 9 de Novembro de i865, 

Ia parte. — Vide Accumulação, Custas, etc. 

Penliora. — Vide Mandado, 

Perdão. — Os decretos de perdão ou minoração 

de pena se não devem cumprir sem que sobre elles 

se pronuncie o julgamento de conformes, nos ter- 

mos da Ord., liv. 5o, tit 122, § 5°. Av. J. de 3 de 

Agosto de i835. 

— Ou minoração de pena não exime os réos, na 

fôrma do art. 66 do Cod. do Proc., da obrigação 

de satisfazer o mal causado, em toda a sua plenitude, 

e menos ainda as custas do processo. Av. J. de 3 de 

Dezembro de i835. 

— No caso de perdão da parte em crime de alçada 

ou particular, fica o processo findo e a causa pe- 

rempta ; não assim se couber acção official, para 

dizer sobre o que se dará vista ao promotor publico. 

Av. .1. de 27 de Abril de i853. 

— Deve porém o perdão, para ser valido, ser 

concedido por escriptura publica, ou reduzidp a 

termo nos autos, e assignado pela parte, não 

sendo bastante a intenção manifestada por petição, 

aceita pelo juiz. Av. J. de 3i de Dezembro de 

i853. 

— Imperial alliviando o empregado do soffri- 

mento da pena, não o constitue no caso do art. 174 

do Cod. do Proc., que determina a restituição de 
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metade do ordenado nos casos somente da revosa- 

cão ou absolvição do réo. Av. F. de 11 de Agosto de 

1849. 

Perdão.— Se pelo art. 67 do Cod. Crim. o perdão 

do offendido exime da pena aos réos de crimes em que 

não tem lugar o procedimento official, e se nos casos 

do art. 78 do Cod. do Proc. não ha accusação por 

parte da justiça, mas sim por parle do offendido mi- 

serável, tanto que a lei não comprehendeu esta es- 

pecie no art. 74, em que trata dos crimes de proce- 

dimento official, e antes separou-os; é claro que, 

ainda depois de interposta a accusação, ex-vi do ci- 

tado art. 73, ou pelo promotor, ou por qualquer do 

povo, o perdão do offendido, eximindo o réo da 

pena, põe termo á accusação, que já não tem maté- 

ria. Av. J. de 3i de Maio de 1864. 

— Das penas infligidas por crimes militares não é 

da competência da repartição da justiça, á vista do 

Dec. n. 2,592 de 9 de Maio de 1860. — Vide Com- 

mutação, Desistência, Ordenado, Suspensão, etc. 

Pcrempção. — Dá-se nos processos anteriores ao 

Dec. n. 1,090 do i0 de Setembro de 1860, não 

tendo sido os réos presos em flagrante e não havendo 

autores, por ser esta lei mais favorável que a ante- 

rior/Av. J. de 4 de Agosto de i8G5, § 10. 

— De processos crimes. — Vide Perdão, Pres- 

cripção, etc. 

Períilliação. — Vide Legitimação, etc. 
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Piloto. — Sua nomeação não é da competência 

dos juizes municipaes, que só a têm para proceder á 

factura dos tombos de terras pertencentes a pessoas 

particulares, que lh'os requeirão, e a cujo aprazi- 

mento são nomeados os mesmos pilotos. Av. J. de 

12 de Junho de i834. — Vide Intompalibilidade, 

Poder judiciário. —Não cabe nas suas attribui- 

ções negar-se a cumprir leis provinciaes, por enten- 

der que excedem a competência das assembléas pro» 

vinciaes, ou são inconstitucionaes, visto que a sua 

missão é applicar a lei aos casos occorrentes, po- 

dendo somente para este fim interpretal-as doutrinal- 

mente, no empenho de descobrir seu verdadeiro sen- 

tido, Á assembléa geral é que compete revogal-as, 

nos termos do art. 20 do Acto addicional. Av. 1. de 

3o de Janeiro de i865. 

— Independente perante a Constituição, deve 

cumprir o seu dever, tornando effectivo o direito 

individual, e fazendo executar as sentenças passadas 

em julgado, que para os casos a que se referem têm 

força de lei, e não podem ser alteradas senão por 

decisão do mesmo poder judiciário; sendo que a 

acção do supremo poder moderador não se estende 

ás obrigações e feitos eiveis. Imperial Res. de Cons. 

de 6 de Dezembro de i865. 

Porcentagem. — Quando cm conseqüência de re- 

forma ou revogação de sentença, seja a fazenda 

obrigada a restituir ás partes o que d'ellas se tinha 
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as porcentagens do que se tiver cobrado, porque 

nem a fazenda deve ter o prejuízo de pagar commis- 

são do que effectivamente não recebe, nem as partes 

devem pagar o que por nenhum titulo têm obriga- 

ção, e muito menos em beneficio de vencimentos 

indevidos; sendo de necessidade tal restituição pe- 

los empregados, para os advertir da circumspecção 

e imparcialidade com que lhes cumpre proceder nas 

execuções movidas pela fazenda nacional. Ord. F. 

de 29 de Dezembro de x845, ia parte. 

Porcentagem.— Devem ser cobradas só das quan- 

tias líquidas provenientes das execuções. Ord. de 14 

de Outubro e 24 de Novembro de i843. 

— As marcadas pelo governo aos curadores ge- 

raes de heranças jacentes e bens de ausentes do Rio, 

Bahia e Pernambuco, em virtude do art. ■yd do Dcc. 

n. 2,433 de i5 de Junho de iSSg, no qual se dis- 

põe que o governo poderá nomear taes curadores, 

reduzindo n'esse caso as porcentagens marcadas pe- 

los arls. 82 e 83 do mesmo Reg., forão as seguintes: 

dos bens de que trata o art. 82, para o da corte 

1 '/a % ' pára os da Bahia e Pernambuco 2 "/oi dos 

bens de que trata o art. 83, para o da corte 1 7o> c 

para os da Bahia e Bernamhuco 1 V» Av. F. de 

3o de Janeiro de 1860. 

Esta tabella porém alterada da maneira seguinte, 

pela que acompanhou o Av. de ly de Outubro de 
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i86o, que elevou, quanto ao curador nomeado para 

a corte, a a % a porcentagem dos bens do art. 82, 

e a 1 '/a % a art' 83. 
Porcentagem. — Além da que percebem pelo que 

arrecadâo, nenhum direito têm a outra qualquer re- 

muneração os curadores dos bens de defuntos e au- 

sentes. Ord. F. de ^7 de Setembro de 1860. 

— Não é devida ao depositário geral interino dos 

bens de ausentes. Av. J. de 3 de Setembro de i853 

e n. 128 de 25 de Maio de 1809. 

— Nem se deduz da arrecadação de apólices da 

divida publica, como bens de ausentes. Av. F. de 4 

de Setembro de i8G3. — Vide Arrecadação, Collec- 

tor, Curador, Depositário, etc. 

Porteiro. — Ao do tribunal do jury deve o juiz 

de direito presidente do jury deferir o competente 

juramento antes de abrir a sessão, de que se fará 

menção na acta respectiva, juramento que só ser- 

virá para essa sessão, devendo repetir-se em todas 

as outras. Av. .1. n. 445 de 9 de Dezembro de 1857, 

2* parte. 

— Ao do jury se conlão emolumentos, como ao 

dos auditórios. Av. J. de 9 de Dezembro de 1857. 

— Depois do Dec. de 18 de Fevereiro de 18G0 foi 

probibido que de sua data cm diante fosse provido 

o dos auditórios, pois que deve ser servido pelo 

ofíicial de justiça que estiver de semana *, entre- 

tanto nunca aos presidentes de província compeliria 
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tal nomeação, senão á autoridade judiciaria, nos 

termos do Dec. do io de Junho de i83o, não dero- 

gado pela L. de 3 de Outubro de i834, como é ex- 

presso no art. 10 do Dec. de 3o de Agosto de i85i. 

Av. J. n. 102 de 20 de Abril de 1864. 

Porteiro. — Os respectivos lugares, que não esti- 

verem vitaliciamente servidos, sél-o-bão pelos of- 

ficiaes de justiça do juizo, fazendo escala por semana ; 

sendo ponto já decidido pelo governo imperial, que 

o Dec. de 18 de Fevereiro de 1860 se refere não 

somente aos lugares que nunca forão providos, como 

áquelles que, o tendo sido, vierem a vagar. Av. J. 

de 12 de Outubro de i8G5. — Vide Agentes de 

leilões. 

Posse. — Deve ser tolerada a demora de seis 

mezes para os despachados em lugares de magistra- 

tura tomarem posse d'elles, á vista do Dec. de 22 de 

Outubro de 1818; não sendo permittido conservar- 

se qualquer magistrado no exercício de um lugar de 

que foi demittido ou removido; e quando se apre- 

sente o seu successor legitimo impugnar-lhe a posse. 

Av. J. de 3 de Agosto de i838. 

— Para evitar os graves inconvenientes que po- 

dem resultar de demorar-se a posse dos empregados 

de justiça c policia, que a devem receber das cama- 

ras municipaes, cuja reunião ás vezes é difficil, os 

juizes de direito podem deferir juramento e dar posse 

aos juizes municipaes e delegados; os juizes de di- 
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reito e municipaes aos delegados, parlicipando-o 

logo ás camaras; se as presidências não acharem 

mais conveniente admittirem-os a prestar juramento 

perante si, pessoalmente ou por procuração. Av. J, 

de ix de Abril de 1849. 

Possuidores. — Vide Arremotanles. 

Posturas de camaras municipaes. — Vide Multa. 

Prazo. — Gomquanto sejão fataes os prazos da 

apresentação dos recursos na superior instância, e 

depois os provimentos na inferior, está bem visto 

que, estando o juizo impedido, não corre tal prazo. 

Av. J. n. 191 de 17 de Julho de i852, 3a parte. 

— Marcado, pelo art. 899 do Reg. n. 120, para os 

empregados públicos responderem ás queixas ou 

denuncias contra elles dadas, não pôde ser proro- 

gado pelo facto de terem de responder a mais de 

uma. Av. J, de 23 de Dezembro de iSSa. 

— O marcado pelo Av. de 6 de Março de 1861 

aos serventuários de justiça para tirarem seus títu- 

los, não é applicavel aos serventuários suspensos. 

Av. J. de 6 de Novembro de 1861. 

— Marcados para satisfazer obrigações, contão-se 

nos termos da Ord., liv. 4°, tit. i3. Av. F. de 12 e 

17 de Fevereiro de 1862. 

— Deve-se marcar aos escrivães de orphãos para 

prestarem a fiança a que são obrigados pela Ord., 

liv. Io, tit. 80. Av. J. de 17 de Setembro de i863. 

Precatória. — Devem ser cumpridas, indepen- 

24 
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dente de despacho do ministério da justiça, as car- 

tas citatorias, precatórias ou inquiritorias, expedidas 

por autoridades judiciarias estrangeiras, e que con- 

tiverem os seguintes requisitos : i0 que sejão simples- 

mente precatórias, ou rogatórias, expedidas por au- 

toridades judiciarias estrangeiras, para simples citarão 

ou inquirição de testemunhas, sendo repellidas quaes- 

quer executorias, tragão ou não insertas as sentenças; 

a" que as ditas cartas rogatórias ou precatórias sejão 

concebidas em termos civis ou deprecativos, sem 

fôrma ou expressão de ordem imperativa; sendo ex- 

ceptuadas expressamente as precatórias que versa- 

rem sobre objectos criminaes; 3o que as ditas cartas 

sejão legalisadas pelos cônsules brasileiros respecti- 

vos, pela fôrma prescripta no seu regulamento; 

4° que ás taes cartas sempre serão admittidos os 

embargos das partes que fòrem attendiveis em di- 

reito, e serão estes processados nos termos regulares, 

para serem julgados definitivamente, como for de 

justiça. Av. .1. do i0 de Outubro de 1847 e 20 de 

Abril de 1849. 

Precatória. — 10 As disposições d'estes avisos, 

pela igualdade de motivos, são communs a todas as 

nações; 20 as diligencias eiveis que, segundo o Av. 

de ao de Abril de 1849, as autoridades do Império 

podem cumprir independentemente de despacho do 

ministério da justiça, não são somente as citações 

e inquirições, de que falia expressamente o citado 
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Av. do Io de Outubro de 1847, nias também, e 

por identidade de razão, as vestorias e exames de 

livros, avaliações, interrogatórios, juramentos, 

exhibição, cópia, verificação ou remessa de docu- 

mentos, e todas as mais diligencias que importão a 

decisão das causas. Av, J. de i[\ de Novembro de 

i865. — Vide Rogatória. 

Precatória. — Não se devem abonar as despezas 

com os traslados das precatórias e quaesquer instru- 

mentos para diligencias a favor da fazenda. Ord F. 

n. laó e Av. n. 126 de 7 de Maio de i855. — Vide 

Traslados. 

— O juiz municipal não é competente para expe- 

dir precatória de levantamento de bens de heranças 

jacentes, reconhecendo e firmando direitos e obriga- 

ções pertencentes ás mesmas heranças. Tal attri- 

buição é da exclusiva competência do juiz de or- 

phãos. Av. F. de 8 de Outubro de 18Ü2, 

— Deve constar d'ellas a nota — valha sem sello 

ex-causa — que nos juizos fóra das sedes das rela- 

ções suppre a do transito da chancellaria. Av. F. de 

i5 e 22 de Julho de 1862. 

— As thesourarias de fazenda não podem deixar 

de cumprir as precatórias do poder judicial, quando 

não haja impugnação do respectivo procurador fis- 

cal pelas vias ordinárias. Av. F. de 17 de Marco de 

i8G3. —Vide Captura, Levantamento, Mandado. 

Prerogativas. — Quando uma firma social é ma- 
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triculada em qualquer dos tribunaes do commercio, a 

sociedade collectiva, e não os socios d'ella individual- 

mente, é a que fica gozando das prerogativas dos ne- 

gociantes matriculados. Âv. J. de 9 de Agosto de 1854- 

Prescripção. — Não corre contra os menores, aos 

quaes, além d'islo, é concedida a restituição por es- 

paço de quatro annos. Ord, F, de 19 de Junho de 

1848. 

— De contas testamentarias está sujeita a todas as 

cláusulas das prescripções em geral, sendo uma d'el- 

las a de soffrer interrupção pela notificação do testa- 

menteiro, para prestar contas, uma vez que seja ac- 

cusada competentemente; pois por este acto perpe- 

tua-se a acção nos termos de direito. Av. J. de 22 de 

Junho de iSSa. 

— Em matérias commcrciaes não pode ser regu- 

lada pela legislação civil, por ser o direito commercial 

excepcional; salvo nos casos omissos; além de que, 

tendo a prescripção em direito civil prazos extrema- 

mente longos, são elles incompatíveis com os inte- 

resses e questões commerciaes. Av. J. de 3o de De- 

zembro de 1862. 

— A presença do réo no districto da culpa, para 

induzir a prescripção, deve ser sem interrupção e 

cumpridamente pelo tempo que a lei prescreve; se o 

réo se ausentar antes de preencher o tempo da pres- 

cripção, o tempo da presença se presume como au- 

sência, e deve ser computado como tal, e conforme 
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a ausência fòr em lugar incerto ou não sabido. Av. 

J. de 27 de Junho de í855. 

Prescripção. — Deve ser contada do dia em que 

se praticou o ultimo acto, considerado complemento 

do crime ; e apparecendo a allegação de prescripção 

e dejulgal-ao juizde direito em favor do denunciado, 

é applicavel a disposição do art. 78, § i0, da L. de 

3 de Dezembro de 1841, e art. 45o, § i0, do Reg. 

n. 120; devendo ser interposta para o juiz de direito 

quando allegada perante o juiz municipal, e por elle 

admittida. Av. J. de 25 de Janeiro de 1806. 

— Das dividas a que o Estado é obrigado é inter- 

rompida pelos pleitos judiciaes, que são da compe- 

tência das autoridades judiciarias; mas não a inter- 

rompem os processos administrativos, nem as habi- 

litações de herdeiros. Ord. F. de 29 de Maio e 5 de 

Junho de i856. 

— Nos artigos combinados 72 da L. de 3 de De- 

zembro, 6g, § tí", 438, § 70, e 445 do Reg. n. 120, 

defxnio-se apenas o effeito do recurso contra a pres- 

cripção allegada, continuando o processo os termos 

ulteriores. Av. J. de 22 de Novembro de 1839. 

— O prazo que, para começar a correr a das 

obrigações mercantis, foi adoptado pelo tribunal do 

commercio da còrle, foi desde Janeiro de i855 ; tal 

prazo foi mandado observar pelo Av. J. de 5 de Ou- 

tubro de i855. 

— A sentença proferida em favor da prescripção. 
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em crime inafiançável, só depois de passada em jul- 

gado é que pôde ser executada; porquanto de se- 

melhante decisão, pondo termo ao processo e im- 

portando a absolvição do réo, cabia a appellação 

voluntária, segundo os arts. 78, § 20, da L. de 3 de 

Dezembro, e 45o do Reg. n. 120, com effeito sus- 

pensivo, por virtude dos arts. 84 da citada lei, e 459 

do Reg., sendo que no art. 72, combinado com o 

art. 69, § 6°, da mesma lei, e art. 438, § 70, combi- 

nado com o art. 445 do Reg., definio-se apenas o 

effeito do recurso contra a prescripção allegada, 

continuando o processo os termos ulteriores. Av. J. 

de 22 de Outubro de 1889. 

Prescripção. — A revogação da sentença de pro- 

nuncia faz cessar, com os outros effeitos, o da inter- 

rupção. A sabida, ainda que momentânea, do réo do 

termo do delicto, altera o prazo para a prescripção, 

porque o art. 278 do Reg. n. 120 considera a resi- 

dência, sem interrupção, como condição essencial 

para que o crime seja prescripto. Av. J. de 19 de 

Junho de 18G0. 

— Estabelecida em favor d^quelles testamentei- 

ros que dentro d'esse prazo não tenhão sido cha- 

mados a contas e de que trata a Ord., liv. 10, tit Ga, 

§ 8o, e mais expressamente o § 22, está sujeita a todas 

as cláusulas das prescripções em geral, sendo uma 

d'ellas a de soffrer interrupção pela notificação do 

testamenteiro para prestar contas, uma vez que seja 
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accusada competentemente, pois por este acto per- 

petua-se a acção nos termos de diversos avisos. A.v. 

J. de 22 de Julho de j852. 

Prescripção. — E licito ao promotor publico re- 

querer a prescripção do crime; porquanto, sendo a 

prescripção a expiração do prazo em que a lei per- 

raitte mover a acção criminal, o que importa a não 

existência do crime uma vez finalisado esse prazo, e 

tendo a nossa legislação consagrado tal principio, 

como prova o art. 147 do Cod. do Proc., que só ad- 

mitte formação da culpa emquanto o delicto não 

prescrever, é claro que o promotor publico pôde 

allegar a prescripção , não como defesa da parte, 

mas como um obstáculo legal, que o impede de mo- 

ver acção; accrescendo que essa prescripção pôde 

ser julgada ex-officio, por isso que estando a acção e 

o crime prescriptos, não deve o juiz applicar pena 

iIlegítima, que por si só constitue acto nullo, prati- 

cado contra um obstáculo opposto pela lei; doutrina 

que já era deduzida da nossa antiga Ord., liv. 5o, 

tit. 2o, § 4o- áv. J. de 21 de Junho de i865. 

Presidente, — Vide Juizes de direito, Juramento, 

Licenças, Magistrados, etc. 

Presidente da camara. — Sendo substituto legal 

dojuiz municipal, na falta dos supplentes, não pôde 

eximir-se d'este cargo, estando no exercício das 

funeções de vereador. Para escusar-se da substitui- 

ção deve estar fôra do exercicio, não podendo sepa- 
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rar funcções que a lei reunio. Av. I. de 7 de Novem- 

bro de 1862.—Vide Impedimento, Incompatibilidade, 

Sorteio. 

Presidente do jury. — Pôde ser o juiz municipal 

substituindo o de direito para o julgamento de uma 

causa em que elle interveio como formador da culpa 

ou em que tivesse sustentado ou revogado a pronun- 

cia, não havendo lei que o prohiba, nem resultando 

d'isso inconveniente algum. Av. circular J. de 29 de 

Dezembro de i843. — Vide o Dec. n. 3,873 de 7 de 

Janeiro de i865, que regula a substituição dos jui- 

zes de direito pelos municipaes 

Presidente da relação. — Vide Licenca. Solicita- ò * > 
dores, etc. 

Presidente dos tribunaes do couimercio. — Vide 

Custas, 

Presos. — Os negocios relativos a presos, e os 

officios de remessa dos mesmos ás varas criminaes, 

é expediente do mesmo dia que não admitte demora. 

Port. de 27 de Outubro de 1828. 

— Quando effectivamente estejão alienados, o 

que deve verificar-se por exame de peritos, devem 

ser remettidos para o hospital com as precisas caute- 

las, por ser muitas vezes um meio de evadirem-se 

fingindo-se assim. Av. J. de 3 de Fevereiro de 

i835. 

— Em flagrante delicio, somente serão recolhidos 

á prisão ou n'ella conservados, nos casos especifi- 
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cados no art. i33 doCod. do Proc., cuja observân- 

cia, assim como do art. i32, se deve recommendar 

ás autoridades. Av. .1. de i de Janeiro de i865. 

Prevenção. — Nos processos crimes da alçada em 

que o autor appellar para um juiz de direito e o réo 

para outro (nas comarcas em que ha dous), deve o 

juiz que primeiro recebeu qualquer dos recursos, 

julgar ambos, não pelo principio da prevenção pro- 

priamente tal, mas pela immediata devolução de jn- 

risdicção por effeito da interposição d'esse primeiro 

recurs"o. Av. J. de 26 de Janeiro de iSSg. 

— De jurisdicção, dá-se pela instauração de um 

processo pelo subdelegado antes de tèl-o sido pelo 

juiz municipal por queixa da parte offendida, de- 

vendo proseguir-se n'aquelle, á vista do art. 246 do 

Reg. n. 120, por ter sido o subdelegado o primeiro 

a tomar conhecimento do facto; devendo porém 

praticar-se o contrario quando ambos simultanea- 

mente o instaurão. Av. J. de 23 de Maio de i8G5. 

Primos co-irmãos.— De que trata a Ord. do liv. 

i0, tit. 79, § 45, refere-se a filhos de dous irmãos. 

Av. J. de 5 de Junho de 18G0. — Vide Incompatibi- 

lidade, Parentes. 

Prisão. — A pena de prisão deve ser cumprida 

c executada na conformidade do art. 47 do Cod. 

Crim., devendo fazer-se effectiva a responsabilidade 

de qualquer autoridade ou do carcereiro, que por 

prevaricação ou falta de execução a deixar de cum- 
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prir e fazer cumprir exactamente. Av. de 9 de Maio 

de i834, Ia parte. 

Nota. — A intelligencia do art. 353 do Cod. do 

Proc. acha-se fixada pelo art. 148 do mesmo Cod.j 

que declara legal a prisão por mais de oito dias, 

quando obsta á formação da culpa qualquer diffl- 

culdade insuperável,, difficuldade demonstrada por 

provas legaes. Dec. de 23 de Outubro de i836. — 

Vide no fim do volume este Dec., e o de n. 2,423 

de 25 de Maio de iSSq, que regula a execução do 

art. 148 do Cod. do Proc. 

Prisão.—-Para ella, como pena, não pôde ser mar- 

cada apropria casa do indivíduo sujeito a ella, por- 

que o contrario está disposto no art. 4? 

Crim., nem a que tem por fim a custodia do réo 

indiciado o pôde ser, porque faltaria a segurança do 

preso, e seria impraticável a vigilância das autori- 

dades e guardas. Av. J. n. 12 de 3 de Abril de i843. 

— Quando é ordenada pelos presidentes de pro- 

víncia a concessão da ordem de habeas-corpus, com- 

pete ao supremo tribunal de justiça, á vista do § 70 

do art. 69 da L. de 3 de Dezembro. Av. J. de 12 de 

Janeiro de i844> 3a parte. 

— Pôde ser ordenada pelos presidentes de provín- 

cia, e bem assim a formação da culpa, contra os offi- 

ciaes que, por connivencia, deixarão fugir presos 

commettidos á sua guarda, visto ser o crime inafian- 

çável, e não haver por isso necessidade de prévia 
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formação da culpa, Av. J, de 12 de Janeiro de 1844, 

21 parte, e Av. J. de 17 de Julho de i855. 

Prisão. — Para recrutamento não está sujeita ás 

disposições sobre ordens de habeas-corpus : i0 porque 

sendo uma das condições para a sua concessão, que 

a prisão seja illegal, as ordens de prisão para recru- 

tamento têm a presumpção de legaes; visto como a 

apreciação das qualidades que fazem o indivíduo 

apto para elle é da competência das autoridades ad- 

ministrativas ; 2o porque sendo expresso no art. 69, 

§ Io, do Cod. do Proc., que a ordem de habeas- 

corpus só pode ser expedida por juiz superior ao 

que decretou a prisão, vem a falhar a competência 

de qualquer juiz para concedêl-a aos recrutados, 

uma vez que estes o são por autoridades de di- 

versa ordem ejerarchia. Av. J. de 20 de Outubro 

de i843. Nem a de prisão militar, na qual se com- 

prehende o recrutamento Av. J. de 3o de Agosto 

de i865. 

— Dos officiaes de ia linha ou da extincta 2a linha 

ordenada por autoridades civis, deve ser nas forta- 

lezas ou quartéis. Prov. G. de 19 de Agosto de 1837. 

Av. de 29 de Agosto de 1887 e 17 de Julho de r855. 

Ficando em tal caso á disposição da autoridade que 

ordenar a prisão ; devendo o commandante da for- 

taleza ou do quartel cumprir as requisições que, 

para soltura ou apresentação dos presos, receba da 

autoridade, que para taes requisições deve dirigir 
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áquelles, e bem assim ao commandante quando pre- 

cisar do official para alguma inquirição ou acto ju- 

dicial; e em caso de concessão de habeas-corpus, 

quando se trata de réos militares, se deve cumprir 

pontualmente sempre o Av. J. de 12 de Janeiro de 

1844. Av. G. de 17 de Julho de i8j5. 

Prisão. — Nenhuma pessoa do povo pôde prender 

alguém senão á ordem das autoridades locaes, não o 

podendo fazer á ordem de outras autoridades, com o 

proposito de impedir que os presos possão defender- 

se perante as autoridades locaes; estas autoridades 

devem fazêl-o só á sua ordem; e os commandantes 

de forças, ou officiaes de justiça, que fizerem alguma 

prisão, e mesmo qualquer do povo, nos casos em 

que fôr isso permittido, a submetteráõ immediata- 

mente a qualquer autoridade do districto que pri- 

meiro possa conhecer da procedência da prisão e 

instaurar logo o processo respectivo; ou remetter o 

preso com as provas colligidas a outra autoridade 

de accordo e doutrina já exarados no Av. de 3 x de 

Janeiro de 1826, ou soltando se não houver funda- 

mento para a prisão, ou se fôr caso de se poder o 

réo livrar solto. Exceptua-se o caso de prisão effec- 

tuada em virtude de precatória, á vista da qual fica 

o i-éo preso á ordem da autoridade deprecante. Av. 

J. de xG de Novembro de 1861. 

— Somente se pôde decretar antes de culpa for- 

mada, em actos de flagrante delicto e contra indivi- 
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duos indiciados em crimes inafiançáveis, como é 

expresso nos arts. 179, § 8o, da Constituição, i3i e 

175 do Cod. do Proc., e 114 do Reg. n. 120. Av. J. 

de 2 de Janeiro de i8G5. 

Prisão. —As feitas pelo motivo vago de inda- 

gações policiaes são manifestamente illegaes; por- 

quanto ou o indivíduo está indiciado em crime 

inafiançável, e então se lhe deve declarar o crime 

que lhe é imputado, ou não o está, e então a auto- 

ridade não pôde prendêl-o antes de culpa formada, 

sem offensa das leis citadas. Av. J. de 2 de Janeiro 

de i8G5. 

— Afora o caso de flagrante delicto (art. i3i do 

Cod. do Proc., e art. 114 do Reg. n. 120), a prisão 

só poderá ser decretada por ordem escripta, nos 

termos dos arts. 179, § 10, da Constituição, e 170 e 

176 do Cod.; e em todo o caso a autoridade que 

mandou fazèl-a deve dar ao preso a nota de culpa, 

24 horas depois da entrada na prisão, como deter- 

mina o art. 148 do Cod. do Proc., e § 8o do art. J79 

da Constituição. Av. citado de 2 de Janeiro de 

i865. 

— Para que se decrete, sem culpa formada 

(art. 175 do Cod. do Proc.), não basta a simples 

apresentação de queixa ou denuncia por crime ina- 

fiançável; mas sendo facultativa e dependente do 

critério da autoridade tal ordem, esta só a deve de- 

cretar quando, pelas provas que colher, se conven- 
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cer de que o indivíduo commetteu um crime inafian- 

çável. Av. citado de i de Janeiro de 1865. 

Prisão. —Administrativa imposta aos responsáveis 

como meio coercitivo para os obrigar a indemnisar 

a fazenda publica, não tem caracter judicial. Av. de 

29 de Dezembro de i85i, Ord. F. de 4 de Agosto 

de 1862. 

— Os officiaes da guarda nacional, quando sus- 

pensos dos direitos políticos, não gozão das honras 

inherentcs aos seus postos, devendo por isso cumprir 

a pena de prisão, não no estado-maior do corpo po- 

licial, mas na casa de detenção; sendo que o Av. de 

24 de Julho de 1854 mandando respeitar o privilegio 

que, ad instar dos militares, têm os referidos offi- 

ciaes, trata somente da prisão preventiva, c não da 

que é ordenada em virtude de pronuncia devida- 

mente sustentada, ou sentença das justiças ordiná- 

rias, Av. J. de 27 de Maio de 18G1. 

— Gozando os officiaes da guarda nacional das 

honras e privilégios conferidos aos de i" linha, não 

devem ser recolhidos a prisões civis senão nos casos 

especificados no art. GG da L. de 19 de Setembro 

de i85o, em que tenhão de perder os postos, con- 

forme declarou o Av. de 27 de Junho de 1857. Av. 

J. de 80 de Novembro de 18G1. 

— Convém manter e respeitar o privilegio que, ad 

instar dos militares, têm os officiaes da guarda na- 

cional prevenidos ou indiciados de crimes, de não 
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serem recolhidos á cadeia, havendo prisão própria 

ou mais decente. Av. J. de i[\ de Julho de i854. 

Prisão. — De estrangeiros em casos crimes não tem 

de ser communicada aos respectivos agentes consu- 

lares; mas os estrangeiros presos correccionalmente 

deveráõ ser logo postos á disposição dos cônsules de 

sua nação, para lhes darem o conveniente destino. 

Av. J. de 3 de Agosto de 1864. — Vide Competência, 

Habeas-corpus, Multas, etc. 

Processos. — Deve o supremo tribunal de justiça 

e as mais autoridades accelerar o andamento d'elles, 

dando assim exemplo de respeito ás leis, e promo- 

vendo contra os negligentes e prevaricadores a ne- 

cessária responsabilidade. Av. J. de 9 de Julho de 

i83í. 

— De presos miseráveis não devem ser demorados 

pelos juizes, dando andamento a outros mais mo- 

dernos, contra todos os deveres de humanidade e de 

justiça; devem pois os juizes promover com zelo e 

actividade, que as leis lhes incumbem, os processos 

dos presos miseráveis, não dando jamais preferencia 

no julgamento, senão áquelles que por sua antigüi- 

dade o merecem, porque, d'esta sorte, salvando-se 

o credito do magistrado, cesse ao mesmo tempo a 

queixa de tão injusta desigualdade. Av. J. de 2 de 

Janeiro de i832. 

— Nos crimes, que a final devem ser julgados pelo 

juiz de direito, tendo a formação da culpa sido feita 
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antes da L. n. 562 de 2 de Julho de i85o, e Ueg. 

n. 707 de 9 de Outubro de i85o, devem estes pro- 

cessos ser submettidos ao juiz de direito, embora já 

tenbão sido submettidos ao jury, quer esteja reunido 

quer não, por já não ter competência para taes jul- 

gamentos. Av. J, de 16 de Agosto de i853, ia parte. 

1'rocessos. — A sua annullação não resolve a sus- 

pensão decretada pelo governo, a qual não obstante 

subsiste, salvo quando, pela dita annullação, se dá 

por terminado o negocio e não se instaura novo 

processo. Av. circular J. de 28 de Fevereiro de 

i85á, 2a parte. 

— Não é razão, para se annullarem os processos 

policiaes, o simples facto de se concluirem depois da 

Ia ou 2a audiência ; a demora porém não motivada 

de taes processos, assim como o retardamento das 

sentenças, pôde apenas dar causa á responsabilidade 

do juiz respectivo. Av. J. de i!\ de Novembro de 

1859. 

— Sendo os processos policiaes plenários e não de 

formação de culpa, podem ser ouvidas tantas teste- 

munhas quantas forem necessárias para o descobri- 

mento da verdade. Av. J. de 7 de Janeiro de 18G0. 

— Vide Cuslas, Escrivães, Sei!o, ele. 

Procurações. — Podem passal-as por instrumen- 

tos particulares escriptos por mão alheia e por elles 

somente assignados : 1° os condes, marquezes edu- 

ques ; 2o os viscondes e barões com grandeza ; 3° os 
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arcebispos e bispos; 4* os que tém titulo de con- 

selho. Podem passal-as por instrumentos particulares 

por elles escriptos e assignados : i0 os viscondes e 

bardes sem grandeza; 20 os fidalgos da casa impe- 

1 ial, 3 os magistiados; 4o os doutores e advogados 5 

5o os cavalleiros das ordens imperiaes; 6o os of- 

ficiaes militares até o posto de capitão; f os 

negociantes matriculados ; 8o os abbades bene- 

dictinos, os beneficiados, os clérigos de ordens sa- 

cras As mulheres casadas e viuvas têm os mesmos 

privilégios de seus maridos. Ord. F. de 3o de Março 

de 1849. 

Procurações. — São legaes e sufficientes as pro- 

curações assignadas pelas camaras municipaes e 

passadas pelos seus secretários. Ord. F. de 8 de 

Junho de 1849. 

0 art. fio da L. de 19 de Setembro de i85o 

concede aos officiaes da guarda nacional as mesmas 

honras que competem aos officiaes do exercito, e não 

os mesmos direitos e privilégios, entre os quaes está 

sem duvida comprehendido o de passar procurações 

pelo proprio punho. Av. J. de 9 de Julho de i853. 

1 odem passal-as ou somente assignal-as os ne- 

gociantes matriculados, á vista do art. 21 do Cod. 

Com. Ord. F. de zo de Maio de i852. 

Podem passal-as os officiaes da guarda nacio- 

nal desde o posto de capitão, porque se acbão com- 

prehendidos na disposição do § 6° do art. 70 do Av. 

25 
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de 3o de Março de 1849. ^rd. F. de 20 de Maio de 

Í854. 

Prociirações. — Os juizes municipase estão com- 

prehendidos no § 3o do art. 7° da Ord. de 3o de 

Março de 1849, não pelo simples facto de serem 

bacharéis formados, em cuja qualidade, na fôrma 

da legislação em vigor, não gozão d'este privilegio, 

mas porque a esse facto reúnem a circumstancia de 

pertencerem á classe dos juizes municipaes forma- 

dos, que são considerados magistrados. Ord. F. de 

i4 de Fevereiro de i855. 

— Não podem passal-as os empregados civis da 

repartição da marinha. Av, F. de 16 de Fevereiro de 

1855. 

— Nem os officiaes honorários. Ord. F. de 20 de 

Maio de 1854- 

— As casas de Misericórdia que tiverem compro- 

misso devidamente approvado podem passar procu- 

rações, por seus escrivães ou secretários, se no 

compromisso se comprehender essa faculdade. Av. 

F. de 11 de Dezembro de 1849. ' 

— Mas não têm validade as passadas pelos secre- 

tários das irmandades que não têm compromisso, 

ainda que elles pessoalmente tenhão tal privilegio. 

Av. F. de 8 de Outubro de i85i . 

— Os cavalleiros e todos os condecorados com as 

ordens honorificas do Império , podem passal-as do 

sen pruprio punho. Ord. F, de 28 de Agosto de 1857. 
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Procurações. — E bem assim os bacharéis forma- A 
dos em direito, que professarem as lettras do seu 

gráo. Av. F. de Agosto de 1862. 

—■ A passada para cobrar ordenados não se consi- 

dera revogada pelo facto do constituinte receber 

ordenado, na ausência do procurador, podendo este 

d'ahiem diante continuara exercer actos do mandato. 

Av. F. de 12 de Junho de i863. 

— A passada por indivíduo apenas pronunciado, 

deve ser aceita, porquanto sendo os eífeitos da pro- 

nuncia os declarados no art. 293 do Reg. n. 120, 

d^lles não resulta incapacidade para os actos da 

vida civil. Av. F. de 27 de Janeiro de 1864. 

— Para os actos conciliatórios deve ser especial e 

conter poderes illimitados. Av. .1, de" 19 de Julho de 

i865, 3a parte. 

— Sendo essencial o instrumento publico (ou par- 

ticular se o constituinte está no caso de passal-a ou 

mandal-a passar), não podendo ser admittida a sim- 

ples allegação do autor em como dá procuração 

verbal para taes actos. Av. citado, 4" parte. 

— E podem accusar citações quaesquer procura- 

dores particulares ou judiciaes, mesmo os que não 

forem provisionados, e os estrangeiros. Av. citado, 

5a parte. —Vide Custas, Escrivães, Religiosos, etc. 

Procuradores. — Áquelles que o são por escolha 

e approvação das partes, que lhes conferem seus 

poderes, não podem os juizes, em autos eiveis ou 
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crimes, suspender, podendo somente proceder contra 

elles como particulares, quando commelterem de- 

lictos. Av. J. de 16 de Janeiro de i838 , i" parte. 

Procuradores da camara. — Não precisão de provi- 

são para defenderem os direitos d'ella , ante as jus- 

tiças ordinárias, visto terem o caracter de procura- 

dores públicos e exercerem o mandato em virtude 

da lei. Av. J. de 5 de Novembro de 1862. 

Procuradores da coroa. -— Nas causas em que a 

fazenda nacional é interessada, devem ser ouvidos 

nos tribunaes do commercio, porque, embora a 

novíssima legislação não haja disposição expressa, 

ordenando a intervenção d'ellcs nas causas pendentes 

nos tribunaes do commercio em que a fazenda é 

interessada, uma tal disposição se entendia impli- 

citamente em vigor nos termos de direito e do pro- 

cesso eivei, em vista do art. gi3 do Cod. Com., 

art. 743 do Reg. n. 737, e art. 71 do Reg. n. 597 

do i0 de Maio de x855; além de que era expresso no 

Alv. de 28 de Março de 1617, de accordo com a 

Ord. do liv. 1% tit. 10, § i3 e outros, que nas ma- 

térias que tocão á fazenda do Estado se dá vista ao 

procurador d'ella, nos termos em que couber e 

antes de se dar despacho final ifellas; sendo que 

nos casos em que se lhes dá vista, por desembargo 

dos tribunaes, nos termos da Ord. do liv. i0, tit. 12, 

§ 2o, e tit. i3, § 4o, devem elles responder (Assenta- 

mento de iode Dezembro de i6ü5), não entrando 
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portanto em duvida que a esta legislação se reporta 

o art. 54 do Reg. dos tribunaes do commercio 

quando dispõe sobre o modo da entrega dos feitos 

aos fiscaes da fazenda publica, que perante os tribu- 

naes do commercio só podem ser os procuradores 

da coroa; sendo que pelos antigos Reg. das relações 

do Porto, Bahia e Rio de Janeiro , e dos mais que se 

seguirão, foi determinado em artigos expressos, que 

não forão revogados no novissimo Reg. das relações, 

está em pleno vigor em pratica que os procuradores 

da corôa seguissem em todos os casos occorrentes, 

e que lhes fossem applicaveis, o Reg. do procurador 

dos feitos da corôa da casa da supplicação. Av. J. 

de 2 de Junho de i858. 

Procuradores. —Na classe d'elles entrão os col- 

lectores. Port. de 28 de Agosto de i834- 

— Mas não são advogados, de cujos privilégios 

não podem gozar. Av. J. de i5 de Setembro de r 865. 

— A citação dos procuradores dos feitos pôde ser 

feita independente de licença, porque nem a L. de 

4 de Outubro de i83i impõe esta clausula, nem os 

procuradores dos feitos são aquelle procurador da 

fazenda da casa de supplicação, para cuja citação se 

ordenou fosse necessária licença com precedência de 

consulta e resolução conforme aOrd., liv. i0,tit. i3, 

§ i0, da carta regia de 28 de Novembro de 1616 e 

Alv. de i3 de Janeiro de 1G17. Ord. F. de 12 de 

Janeiro de 1841. 
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Procuradores. — Dos feitos e seus agentes íorão 

designados para requererem a especialisação da 

hypotheca legal da fazenda publica geral, na con- 

formidade do art. xSp, § 2°, do Dec. n. 3,433 de 26 

de Abril de i865. Ord. circular F. de 19 de Setem- 

bro de i865. 

Procuradores fiscaes. — Nào podem haver das 

partes salarios e emolumentos, competindo-lhes so- 

mente a quota dos porcentagens, que das execuções 

vivas lhes dão as leis respectivas. Av. F. de 23 de 

Setembro de iSSq. 

Procuradores das matrizes. — Vide Incompatibi- 

lidade. 

Professor — Vide Incompatibilidade, Promotor 

publico. 

Promotor publico. — Deve ser offerecido no prazo 

de 24 horas o libello, pela parte accusadora, e 

quando não o faça deve ser lançada e os autos feitos 

com vista ao promotor publico, para offerecer o seu. 

Av. J/de 25 de Agosto de i834, 2a parle. Devendo 

julgar-se perempta a accusação no caso de se não 

offerecer o libello pelo accusador, nem poder ter 

lugar a intervenção do promotor. Av. citado, 3* 

parte. 

— Deve ser responsabilisado quando, como lhe 

compete, não promover a accusação d'aquelles que 

commettem o crime de abuso de liberdade de im- 

prensa , com violação manifesta da lei, e com nota- 
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vel prejuízo da tranquillidade publica. Av. J. de 22 

de Julho de i83r. 

Promotor publico. — INão .pôde encarregar-se da 

defesa de algum réo, porque o exercicio da pro- 

fissão de advogado não se pôde combinar com o 

desempenho das funcções que lhe estão determinadas 

pelos arts. 87, 78, 74, 238, 241, 279, 329 e 335 

do Cod. do Proc.; salvo se o réo fòr d'aquellas pes- 

soas que elle não puder accusar, e que tem obri- 

gação de defender. Av. J. de 21 de Novembro de 

i835, ia parte. 

— Não é obrigado a assistir ás sessões do jury em 

que não tiver de fazer accusações. Av. citado, 2a 

parte. 

— Não pode denunciar os delictos de responsabi- 

lidade; quando elle seja o offendido, ainda que não 

tenha a intenção de promover a accusação como 

parte, porque a nenhum empregado publico é licito 

exercer o emprego a respeito de facto privativamente 

seu. Av. J. de 16 de Janeiro de i838, 4" parte. 

— Interino, deve receber os mesmos ordenados 

que o effectivo, quando este a não recebe, devendo 

n'este caso receber só os emolumentos dos actos que 

praticar. Av. .1. de G de Julho de i843, 

— E menos regular a admissão de accusadores 

particulares, com exclusão do promotor publico, 

nos crimes por elle denunciados, quando os pro- 

cessos já estão em andamento; podem porém aquel- 
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les ajudar a justiça publica e darem aos promotores 

os esclarecimentos que quizerem, nos termos do 

art. 279 do Cod, do Proc. Av. n. 72 de 8 de Julho 

de 1842. 

Promotor publico. —No caso de nüo haver queixa 

ou denuncia da parte offendida, e baver-se formado 

culpa ao delinqüente por denuncia do promotor 

ou de qualquer do povo, não poderá ser admittida 

a pessoa offendida a seguir o processo no jury, pois 

que n'elle não é parte, podendo coadjuvar o pro- 

motor publico, na conformidade do art. 279 do 

Cod. Crim. Av, .1. de i5 de Fevereiro de 1837, 

— Compete-lhes accusar os empregados públicos 

omissos e negligentes no desempenho de suas obri- 

gações. Av. J. de 12 de Novembro de 1833. 

— Deve-se-lhes mandar entregar grátis quaesquer 

documentos que exigirem n'esta qualidade e em de- 

sempenho do lugar. Av. de 21 de Julho de i834. 

Incumbe-lhes também promover a accusação d'a- 

quelles réos cujos processos forem declarados índ- 

ios, porque tal declaração não importa a absolvição 

dos mesmos. Av. J. de 3 de Outubro de i833. 

— Deve especificadamente requerer, como o fa- 

zem as partes, tudo quanto é proprio do exercício 

do seu cargo e que se costuma expedir por despa- 

chos, reservando o uso de officios quando tiverem 

a demandar indistinctamente sem referencia a pro- 

cessos, ou casos especiaes, algumas providencias a 
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bem da administração da justiça em geral. Av. J. de 

i5 de Novembro de i834. 

Promotor publico. — Ordenou-se ao da côrte que 

visitasse as prisões ao menos uma vez cada mez, 

afim de promover o bem da justiça e diligenciar a 

soltura dos réos que tendo cumprido as suas sen- 

tenças, por falta de meios não tratão d'ella. Av. J. 

de 20 de Outubro de i83G. 

Nola. — O art. i5o do Reg. n. 120 contém a 

mesma disposição, que tornou generica a todos. Este 

e muitos outros Av. que, por brevidade, não citamos 

agora, são fontes de muitas disposições de lei. 

— Quando figurão como partes, cm conformidade 

dos arts. 73 e 279 do Cod., podem interpor aappel- 

lacão de uma sentença appellavel, nos termos do art. 

3oi do dito Cod. Av. J. de 5 de Novembro de i836. 

— Não pôde ser recusado por suspeito, mas sim 

pelos motivos especificados no art. Gi do Cod. do 

Proc. Av. J. de 7 de Maio de 1841. 

— Devem os escrivães das relações intimar-lhes as 

sentenças crimes nas mesmas proferidas, e logo de- 

pois que o fòrem. Av. J. de 3 de Abril de i843. 

— Deve ser ouvido antes da pronuncia nos crimes 

em que Ibe incumbe denunciar na fôrma do art. 222 

do Reg. n. 120, segundo o qual, na concessão e ar- 

bitramento das fianças, deve ser ouvido para reque- 

rer o que fòr a bem da justiça. Av. J. de 9 de Março 

de i85o, 3" parte. 
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Promotor publico. — Pôde deixar de ser ouvido 

nos casos em que a lei não lhe incumbe a denuncia, 

porque só a esses casos se refere o art. 220 do Reg. 

n. 120, o que não impede de poder elle ser ouvido 

pelo juiz, nos crimes de acção particular, quando 

occorrão circumstancias que lhe facão julgar neces- 

sária essa audiência. Av. J. de 10 de Dezembro de 

i85o, 2a parte. 

— A elle são applicaveis as disposições do 

art. 72 até 77 da L. de 3 de Dezembro relativa- 

mente a recursos. Av. J. n. rqi de 17 de Julho de 

i852. 

— São competentes para dar todas as queixas e' 

denuncias de delictos particulares ou públicos, afian- 

çaveis ou não, que interessarem a fazenda publica. 

Av. J. de 24 de Novembro de i852, e F. n. 257 de 

i5 de Novembro de i854. 

— Não tem o privilegio de fallar do seu assento, 

como é facultado aos advogados pela Ord. do liv. 3°, 

tit. 19, § i0, e Assento de 7 de Junho de i6o5, por- 

quanto o art. 60 do Cod. do Proc. manda que 

as partes, nas audiências, quando fallarem ao juiz, 

tribunal, ou jurados, se levantem, estando por isso 

comprebendido n'este artigo o promotor como 

parte. Av. J. de 20 de Julho de i853. 

— Não pôde desistir da appellação, por elle in- 

terposta, das sentenças proferidas pelo jury. Av. ,1. 

de 21 de Novembro de 1854- 
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Promotor publico — É de praxe até hoje seguida, 

não havendo razão para alteral-a, o opinarem elles 

pela pronuncia ou despronuncia dos réos processa- 

dos, sendo certo que nem o art. 222 do Reg. n. 120, 

nem os Av. de 9 de Março de i85o, 28 de Setembro 

de i843, e 16 de Março de i852, que determinárão 

a audiência do mesmo promotor, fizerão limitação 

áquella opinião, a qual poderia prejudicarem muitos 

casos a justiça publica, impedindo o esclarecimento 

da verdade. Av. J. de i5 de Fevereiro de i855. 

— A elles não compete a requisição de força, á 

vista do art. 20 do Reg. n. 120, Av. J. de 14 de 

Junho de i858. 

— Não são equiparados a simples advogados em 

vista das leis, que os fazem os fiscaes d'ellas, no fôro 

e fora do fôro, e por isso, quando comprehendidos na 

disposição do art. a4i doCod. Crim., tem lugar o que 

foi estabelecido pelo Av. de 10 de Dezembro de 

i838. Av. J. de 19 de Junho de i858. 

— Elle e não o juiz de direito, nas causas crimes, 

deve ser excluído, segundo aOrd., liv. i0, tit. 48, 

§ 29, quando perante estes fôrem aquelles suspeitos 

por serem parentes conseguineos ou affins até o se- 

gundo gráo, amigos íntimos, etc. Av. J. de 2G de 

Junho de i858. 

— Elles, bem como os solicitadores, fiscaes, cu- 

radores, escrivães e tabelliães, e mais officiaes ante 

os auditórios e tribunaes de justiça, antes de toma- 
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rem posse e entrarem no exercício de seus empregos, 

prestem juramento de bem servirem taes empregos, 

e como d'este juramento se lavra certidão no verso 

das cartas ou provisões, as quaes são apresentadas 

em original aos chefes dos respectivos auditórios ou 

tribunaes e registradas no competente cartorio ou 

secretaria, ficão elles por estas formalidades conhe- 

cidos, habilitados e admittidos a exercerem todos os 

actos dos seus ofílcios, sem que seja preciso exigir- 

se reconhecimento de suas assignaturas e juramento 

especial para cada um d'esses actos. A.v. J. de 28 

de Julho de 1857. 

Promotor publico. — Sua nomeação interinamente 

é feita pelo juiz de direito que tiver de presidir na 

primeira reunião do jury (isto nas comarcas em que 

houver mais de um). Av. J. de 19 de Agosto de i858. 

— Devem promover a execução das sentenças cri- 

mes, desde que haja descuido da parte dos juizes 

respectivos. Av. J. de 2 de Agosto de i85g. 

— Não lhe sendo licito advogar nas causas crimes, 

salvo nos casos excepcionaes em que devão o seu 

patrocínio a indiciados ligados com elles pelos laços 

do sangue, também não podem advogar n'aquellas 

que, embora eiveis, podem a final tomar o caracter 

de causas crimes, como nas de fallencia. Av. J. de 

3i de Outubyo de 1809. 

— Pôde ser curador fiscal de massas fallidas, visto 

como não está tal prohibição incluída no Av. de 3i 
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de Outubro de i SSq, sendo que a lei não incumbio 

aos curadores fiscaes unicamente a defesa dos inte- 

resses dos credores, mas commetteu-lhes também o 

importante encargo de esclarecer e auxiliar o juizo 

na classificação da fallencia, constituindo-os por- 

tanto verdadeiros promotores n'este summario, 

mixto, criminal e commercial. Av. J. de tG de Maio 

de 1860. 

Promotor publico. — A vista do art. 4° do Dec. 

n. 1,280 de 3o de Novembro de i853, não gozão 

de férias, porquanto sendo a sua principal funcção 

promover o andamento dos processos criminaes, 

denunciar, na fôrma da lei, os crimes que chegão ao 

seu conhecimento, e requerer a formação de corpos 

de delicto, não podem gozar de férias ou interrup- 

ção de serviço. Av. J, de 11 de Julho de 1860. 

— Nas denuncias que der por crime de responsa- 

bilidade não precisa de reconhecimento á sua assi- 

gnatura. Av. J. de 28 de Julho de 1807. 

— É dever d'elle accusar os delinqüentes perante 

o jury na conformidade dos arts. 37, § 10, do Cod. 

do Proc., 221 do Reg. n. 120, e Av. de 10 de Junho 

de i834, cumprindo-lhes requerer em tempo as di- 

ligencias necessárias e quanto fôr a bem da accusa- 

ção, sendo-lhes facultado opinar pela não pronun- 

cia, segundo a lettra do Av. de i5 de Fevereiro de 

i855. Av. de 18 de Junho de i8Gr. 

— Não podem officiar pela justiça publica naquel- 
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Ias causas em que houverem figurado como advo- 

gados das partes, Av. J. de n de Fevereiro de 

1861. 

Promotor publico. — Pode, á vista do Av. de 28 de 

Julho d e i843, quando haja um réo pronunciado em 

diversos crimes, accusal-o em todos ou somente 

ifaquellesqne em sua consciência entender que elle 

se acha incurso? Pode, á vista do dito Av., unica- 

mente na apresentação do libello separar-se da clas- 

sificação do delicto feita na pronuncia, mas nunca 

deixar de accusar o pronunciado e innocental-o, as- 

sumindo o caracter de defensor, por isso que a lei 

não consentindo que o réo seja julgado sem defesa, 

também não pôde permittir que a causa da justiça 

fique abandonada e que os actos das autoridades 

criminaes não tenhão quem os justifique, ou pelo 

menos os explique. Av. J. de a5 de Julho de 1861, 

e Av. de 28 de Junho de i843, Ia parte. 

— Não pôde accusar por conta da parte queixosa. 

Av. J. de 21 de Novembro de i835, 3í de Outubro 

de 1859, e 5 de Junho de 1862. 

— Em regra devem os curadores fiscaes ser esco- 

lhidos d'entre os credores da massa fallida, sendo 

só por excepção nomeadas pessoas estranhas á fal- 

lencia, e só na hypothese de não haver credores idô- 

neos para bem desempenhar o cargo, podem ser 

nomeados os promotores puhlicos, por não ser in- 

compatível o exercício dos dous cargos, como deci- 
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clio o Av. de 16 de Maio de 18G0, cuja intelligencia 

é a do mesmo aviso. Av. J. de 28 de Junho de 

i865. 

Promotor publico. — Podem reger uma cadeira 

de preparatório, quando na província haja falta de 

pessoal habilitado, e da accumulação não venha pre- 

juízo ao serviço publico. Av. J. de 19 de Maio de 

i865. —Vide Absolvição, Accusadores, Certidões, 

Curador, Custas, Desistência, Fiança, Incompatibi- 

lidade, Libello, Nomeação , Perdão, Perempção, 

Prescripção, Presidência, Pronuncia, Visita, etc. 

Pronuncia. — Com ella cessão os motivos por 

que é concedido o habeas-corpus. Av. J. de 12 de 

Junho de i835. 

— Ao empregado pronunciado por crime de res- 

ponsabilidade, ou a outra qualquer pessoa julgada 

em culpa, não se deferem requerimentos de mercê. 

Av. J. de 2 de Novembro de i835. 

— Decretada a pronuncia em qualquer delicto 

commum ou de responsabilidade, fica o pronun- 

ciado sujeito á suspensão dos direitos políticos, e 

por conseqüência do exercicio dos empregos que por 

ventura sirva. Av. J. de 8 de Agosto de 184G. 

— O empregado publico pronunciado em crime 

inafiançável, ou em afiançavel emquanto não tiver 

prestado fiança, fica suspenso do exercicio do seu 

emprego. Av. de 28 de Dezembro de 184G. 

— Proferida por um irmão não pôde ser conhe- 



— 400 — 

cida por outro, porque a lei n'estc caso o inhibe de 

julgar, indepeudente de suspeição, porquanto é ex- 

presso no Dec. de 23 de Julho de 1698, que não 

possuo dous irmãos ser juiz na mesma causa, dou- 

trina que foi confirmada pelo Av. de 21 de Agosto 

de 1794; declarando que dous irmãos não podem ser 

com-juizes em uma causa sem consentimento das 

partes ou expressa determinação regia, como se pode 

ver no índice chronologico de João Pinto Ribeiro, 

parte pag. 3x6 da 2a edição ; e o art. 277 do Cod. 

do Proc. estendendo-a aos jurados não a limitou, 

antes a generalisou, dando-lhe mais força. Av. J. de 

26 de Abril de 1849. 

Pronuncia.— Quando o juiz nd quem pronuncia 

por via de recurso, deve o processo ser remettido 

para o juiz a quo, afim de se poderem seguir os 

ulteriores termos da pronuncia. Av. J. de 25 de Ja- 

neiro de i85i. 

— As pronúncias proferidas contra militares ou 

indivíduos pertencentes á armada, devem ser com- 

municadas xis repartições da guerra e marinha. Av. 

de 23 de Abril e i3 de Maio de i834. 

— No caso de desistência ou de perdão deve-se 

mandar julgar por sentença uma ou outro, e depois 

dar vista ao promotor publico para dizer se exibe ou 

não procedimento official. Av. J. de 27 de Abril de 

1853, S" parte. 

— Logo que pela pronuncia o empregado publico, 
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de qualquer condição que seja, está indiciado em 

crime de responsabilidade, fica ipso jure inhibido 

de exercer as funcções do seu emprego, porquanto 

é tão absoluto e expresso o § 2° do art. 293 do Reg. 

n. 120, que não admitte distincção alguma. Av. J. 

n, 201 de 3 de Novembro de i854, Grd. F. de 5 de 

Fevereiro de 1847. 

1'ronuncia. — Ou não pronuncia, proferidas pelo 

juizo de direito do eivei, em crime de banca-rota, 

tem recurso ex-officio para as relações. Av. de 9 de 

Novembro de i854. 

Nota. — Hoje deve entender-se dos juizes espe- 

ciaes, cujos recursos ex-officio são para os tribunaes 

do commercio pela nova organisação dada pelo 

Dec. n. 1,597 do 10 de Maio de i855. 

- Nos termos do art. i65, § 4°, e 174 do Cod. 

do Proc., aos empregados processados e pronun- 

ciados em crime de responsabilidade somente cabem 

os oídenados que deixarão de receber durante os 

effeitos da pronuncia, se são depois absolvidos em 

ultima instância, mas nunca as porcentagens que por 

ventura estejão annexas a esses ordenados. Ord. F. 

de 21 de Agosto de i856. 

— O juiz de paz pronunciado só pôde presidir á 

mesa parochial quando a pronuncia é proferida em 

crime de responsabilidade. Av. I. de 6 de Novembro 

de 18G0, 

Um promotor publico pronunciado e a final 

26 
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absolvido, tem direito ao seu ordenado desde a data 

da pronuncia, como é expresso no art. i65, §4°, do 

Cod. do Proc. Av. J. de 16 de Dezembro de 18G2, 

F. de 5 de Janeiro de i863, e 5 de Novembro de 

i863. 

Pronuncia. —Todo o funccionario publico, ainda 

mesmo por eleição, pronunciado em crime commum 

ou de responsabilidade, fica ipso jure inhibido de 

furiccionar, em face do § 1° do art. i65 do Cod, do 

Proc. Av. J. de 3 de Novembro de i854. Ainda 

mesmo sendo absolvido, quando da absolvição se 

interpòz appellação, por depender ella d'esta. Av. de 

11 de Julho de 1842, 5 de Março de 1849 e 3o de 

Setembro de 1861. 

Nola. — Á vista do art. 459 do Reg. n. 120, 

nos parece que estes avisos lhe contrarião sua litte- 

ral e expressa disposição, porquanto determina que, 

se a appellação fòr interposta de sentença de absol- 

vição, será esta, não obstante a pendência do re- 

curso, posta em execução, soltando-se o réo se esti- 

ver preso. Quanto á inbibição do exercício, pronun- 

cião-se também os Av. de 7 de Março e 8 de Agosto 

de 1846. Ord. F. de 27 de Setembro de x863. 

— Excepto o juiz de paz nas precisas hypotheses 

dos arts. 20 e 39 da L. n. 387 de 19 de Agosto de 

1846. Av. citados de 6 de Novembro de 1860, 24 de 

Abril e 3o de Setembro de 1861. 

— Em face do art. i65, § 4% do Cod. do Proc., 
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cabe ao vigário collado, pronunciado em crime de 

responsabilidade, mas a final absolvido, toda a sua 

congrua, não cabendo portanto ao encommendado 

nenhuma parte d'ella, salvo se o crime fosse com- 

mum, porque então tinha direito de receber a 

terça parte. Av. F. n. 180 e 182 de 29 de Abril 

de i863. 

Pronuncia. — O cidadão pronunciado não pôde 

ser votado para juiz de paz. Av. I. de 6 de Fevereiro 

de i853. 

— O eleitor pronunciado em crime de responsa- 

bdidade não pode fazer pa rte do conse de recurso, 

por ser conforme á lei (art. 164, §2°, do Cod. do 

Proc.), e ao Av. de 24 de Abril dè 1861, segundo o 

qual o pronunciado fica supenso de todas as func- 

ções publicas. Av. I. de 3 de Julho de i863. 

O empregado publico que accumula dous car- 

gos, pronunciado por crime de responsabilidade no 

exercício de um dos cargos, tem direito ao favor 

dos arts. i65, § 4 , e 1^4 do Cod., pelo que respeita 

ao ordenado do segundo emprego. Ord. F. de Agosto 

de i856, que se refere a um empregado da alfân- 

dega processado por crime de responsabilidade, na 

qualidade de official do corpo policial; o pagamento 

porém de metade do seu ordenado suspenso do ul- 

timo dos referidos empregos só deve ter lugar depois 

que o empregado fôr a final absolvido, ou depois 

que a pronuncia fòr revogada. Av. F. de 7 de Março 

1 
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geral ou provincial não se tenha determinado o 

contrario. Av. J. de i5 de Fevereiro de i838, 

4a parte. t 

Provimentos. —Interinos dos officiaes de justiça 

conferidos por autoridades competentes pagão os no- 

vos direitos, na forma do § 2° do Reg. de 11 de Abril 

de 1661, cuja disposição não foi alterada pela tabella 

a que se referem os arts. 24 e 27 da L. de 3o de 

Novembro de 1841. Ord. F. de 5 de Janeiro de 

1848. — yiàe Juizes de direito. 

Quatriennlo. — Dos juizes municipaes deve ser 

contado do dia em que entrarem em exercicio, e 

acabado elle, não sendo reconduzidos, devem ser 

substituídos pelos respectivos supplentes. Av. circu- 

lar J. de 27 de Junho de i84d. 

— Findo o quatriennio, se o magistrado tem tido 

interrupção maior de seis mezes, deve requerer novo 

lugar de juiz municipal e de promotor, e servir o 

tempo necessário para completar essa habilitação e 

poder matricular-se nos termos do Dec. n. G87 de 

26 de Julho de i85o. Av. J. de 26 de Abril de 

Qualificação. — De juizes de facto deve ser atten- 

i85I. 
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tamente examinada pelos presidentes de província, 

para evitarem os inconvenientes resultantes de qua- 

lificações abusivamente feitas, em certos termos, 

para apurarem 5o jurados. Âv, circular J. de aS de 

•lulho de i85o. — Vide Jurados, Responsabilidade. 

Queixa. — Pode admittir-se ia e 2a queixa contra 

determinada pessoa, segundo a litteral e ampla in- 

telligencia do art. 149 do Cod. do Proc. combinado 

com os arts. i44? e ^29, quando do primeiro 

summario não se conhecer o delinqüente. Av. J. de 

9 de Fevereiro de i838. 

— A falta de assignatura da petição de queixa 

pôde ser supprida pela de juramento, que deve pre- 

ceder á formação da culpa. A, J. de 9 de Abril de 

i836. 

— Sendo ella negocio pessoal, não pôde ser dada 

senão pelo offendido, ou por outrem nos casos ex- 

ceptuados nos arts. 72 e 78 do Cod. do Proc., e 

tratando-se de legitimidade de pessoa para propor 

uma acção ou precedimento criminal, matéria que 

é de lei, não pôde ser supprida por uma interpre- 

tação que se não presta á lettra do art. 72 citado. 

Av. J. de 3i de Março de i8tí3. 

Nota. — Este aviso assim responde á consulta 

« se o filho pode apresentar queixa contra os crimes 

commettidos contra seu pai. » Por um aviso do mi- 

nistério da justiça de Setembro de i865, se requisi- 

tou do supremo tribunal de justiça informação so- 
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bre a jurisprudência seguida relativamente ao art. 

72 do Cod. do Proc, : « se a queixa pelo pai em favor 

do filho tem lugar só quando este é menor, ou mesmo 

quando maior. » 

Questões. — A de prescripção aventada perante o 

jury deve ser decidida pelo juiz de direito. Av. J. de 

2 de Abril de i836, n. 8. 

Quinhões hereditários. — O respectivo sello deve 

ser pago independente de formaes de partilhas, bas- 

tando uma simples nota declarativa do escrivão, ou 

pela quitação que se der aos interessados antes de 

serem assignadas, como se pratica com o pagamento 

das quitações de décima testamentaria, como dispõem 

os §§ 2o e 3o do AIv. de 2 de Outubro de 1811, pondo- 

se a verba de pagamento pelas estações fiscaes nas 

quitações dos interessados, revogado o Av. F, de 24 

de Setembro de 184Ó, que mandou fazer este pa- 

gamento quando se extrahisse a sentença ou formal 

de partilhas. Ord. F. de 8 de Novembro de 1848. 

— Deve ser exigido o pagamento do sello dos 

quinhões hereditários pelos juizes no acto de assi- 

gnar o tutor pelo pupillo a quitação que deve dar 

ao inventariante. Av. F, de 16 de Abril de i8tí3. 

v Nota. — E praxe por nós seguida ordenar nas 

sentenças de partilhas o pagamento d'este imposto, 

marcando ao tutor um prazo para satisfazêl-o. 

— Quando se tenha deixado de pagar o sello pro- 

porcional d'elles, antes das sentenças que julgão 
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as partilhas, deve ser elle pago pelos tutores, quando 

receberem os bens dos menores. Av. J, de 9 de Ou- 

tubro de 1864. 

Quitações, — Judiciaes dos quinhões hereditários, 

tendo estes já pago o sello proporcional, estão sujei- 

tas apenas ao sello fixo de documento ; e bem assim 

as quitações relativas ás escripturas de compra e 

venda, e cartas de arrematação e adjudicação, visto 

já ter-se pago a siza d^quelles contractos. Port. de 

3i de Agosto de 1846. 

— Os conhecimentos de quitação de siza são isen- 

tos do sello proporcional quando se têm de juntar 

a autos ou petições. Av. F. de iG de Janeiro de 

i855. 

R 

Rasa. — Vide Custas. 

Rehellião. — Os réos complicados n'ella não estão 

isentos das penas que lhes possão caber por outros 

crimes não referidos no art. 110 do Cod. Crim. Av. 

J. de i5 de Julho de 1842. 

Reclamações. — \'\àe. Jurados. 

Reconhecimento. — De filho natural feito pelo pai 

depois da morte do mesmo filho, que falleceu ab- 

intestado, não impede a arrecadação, porquanto re- 
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gulando-se os direitos á successão pela época de 

sua abertura, e sendo esta determinada pela data do 

fallecimento, é claro que se n'esta não existir o re- 

conhecimento, não é herdeiro o inculcado pai, de- 

vendo por isso proceder-se á arrecadação. Av. F. 

de 17 de Setembro de 1864. 

Reconducção. — Por ella nada pagão os juizes 

municipaes, se já tiverem pago os 3o 0/0 na conformi- 

dade da tabella annexa ú L. de 3o de Novembro de 

1841, e lermos do § 3o das advertências a mesma 

tabella. Av. F. de 22 de Março de i85i. 

Recrutamento, — Vide Hahças-corpus. 

Recrutas. — A -soltura, e bem assim a tentativa 

d'ella, pelos presos para recruta, não é crime, por 

não haver lei alguma que assim as qualifique, salvo 

se for feita por algum dos modos que a lei qualifica 

de criminosos, como se se tentar soltar o preso por 

peita, pois então está incurso no art. x3o do Cod. 

Crim. ; se se tentar acommetter com força a prisão 

para os soltar, devendo por isso a autoridade regu- 

lar-se pelas Instrucções de 6 de Abril de i84f, ou 

pelo Cod. Penal, conforme se der ou não crime. Av. 

J. de 4 de Setembro de 1862, e G. de 20 de No- 

vembro de i855. 

— Os conductores de recrutas que facilitão a fuga 

d'elles estão incursos no art. 126 do Cod. Crim. Av. 

.1. de i5 de Julho de 1861. 

— As penas que devem ser impostas aos indivi- 
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duos que concorrerem para a evasão de um recruta 

do poder da escolta, se a fuga de recrutas não fôr 

acompanhada de circumstancias que tornem o acto 

criminoso, segundo o Cod. Crim., os que a promove- 

rem estão sujeitos ás penas de um a tres mezes de 

prisão e á multa de 100^000 a 200^000; mas se a 

evasão dos mesmos recrutas se fizer por algum dos 

modos por lei qualificados criminosos, além d'aquel- 

las penas, se acharáõ os que contribuírem para a 

evasão sujeitos ás outras pela legislação decretadas, 

devendo o procedimento indicado ser applicado, 

tanto aos indivíduos que promoverem a fuga dos 

recrutas, não estando d'elles encarregados, como ás 

praças e os outros detentores a quem forão confiados 

os referidos recrutas; havendo n'esta ultima hypo- 

these razão para a applicação do máximo das penas. 

Imperial Res. de consulta do conselho de Estado da 

secção dos negocios da guerra de 22 de Novembro de 

r865. 

Recursos. — Bem que seja principio de direito, 

que se deve ampliar, principalmente aos réos, em 

casos crimes, e que por isso os juizes devem ser fá- 

ceis em admittil-os, não se segue comtudo d'ahi que 

um juiz de inferior instância seja obrigado a admittir 

recursos expressamente denegados por lei, como é a 

appellação, em vista do art. 88 da L. de 3 de De- 

zembro combinado com o art. 82 da mesma. Av. J. 

de 8 de Abril de r843. 
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Recursos. — De pronuncia em crimes inafiançá- 

veis, a réos ainda não presos, não são admissíveis, 

porque sujeitando-os á pronuncia n'esses casos, a 

livramento debaixo de prisão, nenhuma diligencia 

para tal livramento podem elles fazer senão depois 

de presos. Av. J. de 17 de Julho de i843. 

— Mo devem ser interpostos das decisões profe- 

ridas pelos juizes de direito e chefes de policia, em 

2a instância, porque não pôde dar-se aggravo de 

aggravo e appellação de appellação, e muito menos 

recurso de recurso, em sentido estricto, porque ha- 

veria uma 3a instância, contra a lettra e espirito da 

Constituição. Av. J, de 3o de Janeiro de iB/jS. 

— Não deve subir ao juiz ad quem, se foi refor- 

mado o despacho de que se recorreu, por cessar o 

motivo do recurso; mas do despacho que reformou 

pode a parte adversa interpor também recurso. Av. 

J. de i3 de Dezembro de 1847. 

— Do art. 69, § 3o, da L. de 3 de Dezembro, só 

tem lugar dos despachos que não dependem de sus- 

tentação ou revogação, e portanto não se pode re- 

correr da pronuncia do delegado ou do suhdelegado, 

porque emquanto não fòr sustentada ou revogada 

pelo juiz municipal não está completa. Av. J. de 

14 de Setembro de i85o. 

— Logo que o despacho de pronuncia fòr revo- 

gado pelo juiz n qno deve o accusado ser relaxado 

da prisão, sem embargo do recurso que a parte con- 
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traria possa interpor ou haja interposto, pela razão 

de não serem suspensivos esses recursos. Av. J. de 

x4 de Setembro de i85o. 

Recursos. — No caso de havêl-os ex-officio e terem 

de subir os processos originaes, em conformidade do 
v 
disposto no art. 421 do Reg. n. 1 20, o traslado que 

tem de ficar no cartorio é o completo de que trata o 

Reg. das Relações de 3 de Janeiro de i833, no art. 27, 

pois de outra sorte não seria possível conseguir o fim 

que a lei teve em vista quando manda deixar trasla- 

dos dos processos que se remettem em original. Av. 

J. de a5 de Janeiro de i85i. 

— A L. de 10 de Junho de i835 deve ser appli- 

cada sem recurso algum nos casos de sentença con- 

demnatoria contra escravos, não só pelos crimes 

mencionados no art. 10, mas também pelo de insur- 

reição, e quaesquer outros em que caiba a pena de 

morte. Av. J. de 27 de Novembro de i852. 

— Só por via d'elles é que podem os juizes de di- 

reito pronunciar ou despronunciar indivíduos pro- 

cessados em juizo diverso, como é expresso no 

art. 200, § i5, do Reg. n. 120, mas não em correi- 

ção, não devendo então senão mandar proceder ás 

diligencias necessárias ou para sanar nullidades, ou 

para mais amplo conhecimento da verdade e cir- 

cumstancias que possão influir no julgamento. Av. 

J, de 8 de Março e 20 de Agosto de i85i. 

— Não podem os juizes julgar desertos e não se- 
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guidos os recursos d'elle interpostos para o juiz de 

direito, e os escrivães dos feitos são responsáveis 

pela demora da remessa dos mesmos recursos, 

quando ps processos são promovidos por parte da 

justiça. Av. J. de i/j de Agosto de i843. 

Recursos. — São applicaveis aos promotores pú- 

blicos as disposições dos arts. 72 a 77 sobre os 

termos dos recursos. Av. J. de 17 de Julbo de i852. 

—• Taes prazos não são necessários e impreteriveis, 

^ mas podem ser renunciados e abreviados pelas par- 

tes, como Ibes convier. Av. de 14 de Novembro de 

i853. 

— E licito aos réos, quando interpuzerem o recurso 

de que tratão os §§ 3o e 4° do art, 438 do Reg. 

n. 120, juntar ás razões e traslados outros quaesquer 

documentos, embora estranhos á formação da culpa, 

por ser isto conforme ao espirito da L. de 3 de De- 

zembro, art. 25, § 3o, e art. 5o, nos quaes está con- 

signado como principio o mais amplo conhecimento 

da verdade e circumstancias do facto, ou ex-officio, 

ou a requerimento de partes, sendo esse conheci- 

mento o principal objecto das provas judiciarias, 

e foi por virtude d'esse principio que os Av. de 

i3 de Maio de i845 e 17 de Dezembro de i85o per- 

mittírão a exhibição de documentos, este no acto do 

interrogatório, e aquelle por occasião dos recursos, 

sendo só prohibida a inquirição de testemunhas de 

defesa, porque altera e demora os termos do pro- 
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cesso. Nem ha lei que prohiba ao recorrente juntar 

documentos aliunde, no prazo concedido, sendo 

que a especificação das peças dos autos, art. 72 da 

L., não importa tal prohibição, e só serve para re- 

gular os prazos dos recursos, conforme a quantidade 

e qualidade das mencionadas peças. Av. J. de i5 de 

Novembro de i853. 

Recursos. — A palavra « logo » do art. 4oi do 

Reg. n. 120 não deve ser entendida que exclua o 

recurso facultado pelo § 3o do art. 438, tornando-se 

assim illusoria a disposição final do dito § 3o, indo 

de encontro ás dos arts. 1G7 do Cod. do Proc., 69, 

§ 3o, e 70 da L. de 3 de Dezembro. Av. J. de 12 

de Janeiro de i854, ia parte. 

— Reformado o despacho de que se interpôz re- 

curso, devem os autos d^lle ajuntar-se aos autos 

originaes, para produzirem o seu effeito, proceden- 

do-se a respeito do recurso que d'este segundo 

despacho se inlerpuzer da mesma fôrma com que se 

procedeu com o primeiro. Av. J. de 3i de Janeiro 

de i854. 

— Das pronúncias e não pronúncias proferidas 

pelos juizes municipaes, em casos de banca-rotas, 

tem lugar o recurso necessário para o juiz de direito, 

na forma do art. 20 do Dec. n. 707 de 9 de Outubro 

de 185o, visto como, pelo art. 19, o processo de 

banca-rota é o mesmo que elle estabeleceu para os 

outros crimes, cujo julgamento definitivo compete 
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ao juiz de direito. Av, circular J. n. 79 de iG de 

Março de — Vide o Dec. n. 1,597 do i0 de 

Maio de i855, art. 55. 

Recursos. — Não têm jurisdicção os juizes forma- 

dores da culpa e os juizes e tribunaès do recurso de 

ir além do que dispõe o art. i/(4 do Cod. do Proc., 

não podendo por isso as pronúncias ser reformadas 

em gráo de recurso, a titulo de que o réo não teve 

intenção de praticar o crime, ou que o praticara em 

sua defesa, porquanto a apreciação da defesa e justi- 

ficação dos crimes é da competência exclusiva do 

jury^ como juiz de facto. Av, J. de 16 de Fevereiro 

de i854. 

— Não é admissível da pronuncia na parte em que 

se classifica o delicto : i0 porque o recurso que a lei 

concede é da pronuncia, mas esta subsiste, ainda 

que outra seja a classificação e tenha provimento o 

recurso fundado n'ella ; 20 porque esse recurso não 

podendo deixar de ser commum ao queixoso daria 

lugar a que elle recorresse da pronuncia do réo, o 

que seria absurdo e importaria uma inversão preju- 

dicial ; 3o porque o dito recurso de classificação se- 

ria inútil, visto como elle não obriga á accusação e 

ao julgamento, sendo que aliás para o effeito único 

que da mesfna classificação resulta, isto é, a concessão 

ou denegação da fiança, está estabelecido um re- 

curso proprio; todavia nada impede que o réo no 

seu recurso trate da classificação e o juiz em gráo 
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de recurso a reforme. Av. J. de 21 de Fevereiro de 

i855. 

Recursos. —Em regra não têm elles effeito suspen- 

sivo, mas só devolutivo em caso de pronuncia, e assim, 

nos de responsabilidade, deverá o processo continuar 

a seguir os seus devidos termos, como se elle não se 

desse; se fòrem os despachos ou sentenças reforma- 

das, serão desfeitos os actos praticados, reduzindo- 

se tudo ao estado anterior, como, por exemplo, suc- 

cede nos casos de revista. Av. J. de 10 de Julho de 

i85i. 

— Do despacho negando soltura, em conseqüên- 

cia de habeas-corpus, não cabe recurso, por serem 

estes de stricti júris, á vista dos arts. 69, § 70, da L. 

de 3 de Dezembro, e 438 do Reg. n. 120; concedido 

não pôde ser cassado, porque desde o momento em 

que se permittio o recurso está affecto ao tribunal 

superior, nem pôde o juiz cancellar as injurias pro- 

feridas n'elle á sua pessoa, porque o art. 241 do 

Cod. Crim. é restricto á hypothese n'elle contida, 

como se vê do Av. de 10 de Dezembro de i838. Av. 

J. de 16 de Dezembro de 1809. 

— Nos crimes communs, quando fòr o recurso 

interposto do despacho de pronuncia, se suspen- 

derá a remessa do processo para o jury até a apre- 

sentação do mesmo recurso ao juiz a quo; e logo 

que este haja respondido, deverá o processo imme- 

diatamente ser remettido ao jury, antes mesmo da 

27 
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decisão do recurso pelo juiz de direito. Av. .1. de 

io de Julho de i85i. 

Recursos.—A vista dos termos restrictos do art. 69, 

§ i0, da L. de 3 de Dezembo de 1841, e art. 438 do 

Reg. n. 120, só se concede recurso da decisão que 

obriga, e não da que não obriga a assignar termo de 

bem-viver, porquanto o fim de tal recurso, sendo 

o prompto remédio á coacção que a parte presume 

feita á sua liberdade pela decisão que o obriga a 

assignar o termo, e não havendo a mesma razão 

na decisão contraria, porque os direitos que po- 

dem ser offendidos ficão sob a salvaguarda da 

autoridade, emquanto o juiz ou tribunal superior 

não julgar a appellação, é claro que a lei não 

• quiz muito intencionalmente dar a mesma dispo- 

sição para ambas as decisões, como deu expressa- 

mente pára as de que tratão os §§ 3o e 4° do dito 

art. 69. Av. J. de 3o de Abril de 1860. 

— Para o governo, por intermédio do presidente 

da província, é o único meio que tem o juiz para 

ser eliminado do lançamento que se lhe fez, por ser- 

vir de contador e distribuidor no seu juizo. Av. F. 

de 20 de Agosto de i858 e 28 de Novembro de 

1861. 

— Achando-se o processo submettido ao conheci- 

mento do juiz ad quem, depois da resposta dada 

pelo juiz a quu, não podem mais ser aceitos quaes- 

quer documentos oíferecidos pelas partes, embora 
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adquiridos de novo. Av. J. de 3 de Maio de 1809 (do 

Relatório da Justiça de j 860). 

Recursos. — Somente aos tribunaes superiores 

compete decidir em gráo de recurso as duvidas que 

occorrerem acerca da apreciação dos factos e da 

applicação das leis. Av. J. de 16 de Junho de idSq 

(do Relatório da Justiça de 1860). 

— Não tendo effeito suspensivo o recurso inter- 

posto ex-officio pelo juiz de direito, pôde o juiz mu- 

nicipal despronunciado entrar logo em exercicio, á 

vista dos arts. 72 da L. de 3 de Dezembro, e i65 do 

Cod, do Proc. Crim. Av. J. de 4 de Fevereiro 

de 1864, e 3i de Janeiro de i854. 

— Os de fallencia devem continuar a ser julgados 

pelas Relações, não o devendo ser pelos tribunaes 

do commercio, por ser isso contrario á natureza 

dos mesmos, que só podem julgar o que é pura- 

mente mercantil, e não os referidos recursos, cujo 

conhecimento o legislador conferio acertadamente 

ás Relações, que são tribunaes criminaes. Av. J. de 

21 de Junho de i865. 

Recurso de graça. — As disposições do Dec. 

n. x,458 de 14 de Outubro de i854 só dizem respeito 

á pena de morte, porquanto n'este caso unicamente 

o recurso de graça é suspensivo e ex-officio, sendo 

que nas de penas menos graves incumbe ás partes 

instruir os seus requerimentos com os documentos • 

que julgarem a bem, e quando haja algum defeito 
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em taes documentos só a ellas é prejudicial; são po- 

rém aproveitáveis a todos os casos os arts. 6o e se- 

guintes do mesmo Dec, sobre a fôrma por que nos 

tribunaes e juizos se devem julgar conformes á 

culpa, os perdões, commutações e amnistias. Av. J. 

de 22 de Janeiro de i855. 

Recurso de graça. — O juiz de direito, em cum- 

primento do art. 3o da L. de 11 de Setembro de 

1826, deve remetter cópias authenticas ou certidões 

de libellos ou contrariedades extrahidas dos pro- 

cessos dos réos condemnados á pena ultima, afim 

de se conhecerem as circumstancias aggravantes e 

attenuantes dos delictos. Circular e Av. J. de 2 de 

Junho de i836. 

— O Av. de 27 de Outubro de 1857 determinou 

que o juiz de direito da comarca do Rio das Velhas 

fizesse subir o recurso de graça e mais peças çssen- 

cias para ter lugar o andamento designado pelo Dec. 

n. i,3io de 2 de Janeiro de i854, approvando assim 

a exigência que a presidência já lhe tinha feito, mas 

ao que elle se recusára por entender que ainda es- 

tava em vigor o Dec. de 11 de Abril de 1829, expli- 

cado pelo de 9 de Março de 1837, nos crimes de 

homicidio commettidos por escravos contra seus se- 

nhores. 

Nota. — Parecendo-nos que o Dec. de i854 revo- 

gara o de x 1 de Abril de 1829, remettemos o leitor 

para a nota do fim do volume, e na qual apresenta- 
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mos os fundamentos da nossa opinião , nota que 

por mui extensa reservamos para aquelle lugar. 

Recurso de graça. — Devem os presidentes, nas 

petições de graça que remetterem para a secretaria 

da justiça, as quaes devem ser instruídas em confor- 

midade do Dec. n. 2,566 de 28 de Março de 1860, 

dar o seu parecer ácerca da justiça ou da injustiça da 

sua condemnação, e se o supplicante merece ou não 

perdão ou commutação de pena. A.v. circularJ. de 

3r de Outubro de 1864. 

— O tribunal onde fôr proferida a ultima sen- 

tença, passada em julgado, é a quem, para prevenir 

a sua execução, compete dirigir ao poder modera- 

dor o mesmo recurso, sendo que assim se deve en- 

tender a disposição do § 20 do art. 70 do Dec. 

n. 1,458 de 14 de Outubro de i854- Àv. J. de 9 de 

Outubro íle í865, 2a parte. 

— Convindo que as petições dirigidas ao poder 

moderador venhão com esclarecimentos em ordem 

a reconhecer-se o mérito das graças pedidas, cumpre 

que os presidentes de província, quando remetterem 

qualquer requerimento de perdão ou commutação 

de pena cm conformidade do Dec. n. 2,566 de 28 

de Março de 1860, e Circular de 3i de Outubro de 

1864, 0 faça acompanhar de uma minuta contendo 

oS esclarecimentos seguintes : i0 o nome do peticio- 

nario; 20 pena a que foi condemnado; 3o data em 

que foi imposta, por que jury ou juiz; 4° 0 crime 
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que commetteu, e em que tempo ; 5o se foi condem- 

nado em outras penas; G0 se está solto ou preso, e 

desde que dia 5 70 desde quando começou a cumprir 

sentença ; 8o informação do juiz da condemnação; 

g0 informação do director da casa de correcção ou 

carcereiro da cadeia em que estiver o preso. Av. J. 

de 28 de Junho de i865. 

Recusacão. — Sendo sorteado um filho de um o 
primo de qualquer das partes, elle não está impe- 

dido de tomar parte no julgamento, porque se acha 

já em 3o gráo de parentesco, e a lei falia só até o 

2o gráo ; tanto mais que é para esses e outros casos 

que a lei concedeu a recusacão não motivada. Av. 

J. do Io de Agosto de 1859, 5a parte — Vide Jura- 

dos, Suspeição. 

Reducção. — Yide Commutação, Multa. 

Reforma de autos. — É necessária para a execu- 

ção da sentença crime, quando os originaes se te- 

nhão consumido, servindo para a dita reforma os 

documentos que existão, auxiliados com o mais que 

constar do rol dos culpados, e de quaesquer outros 

assentos dos respectivos cartórios. Av. de 16 de Ju- 

nho de i838. 

Registro. — Tendo de registrar-se a hypotheca 

de um prédio, como garantia de fiança prestada por 

terceiro a favor do responsável, e sendo devedor 

também aquelle que preçta hypotheca por outrem, 

deve seu nome figurar na casa dos devedores a par 
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do nome do devedor da obrigação; assim : Fulano 

por Fulano. A.v. J. de 19 de Agosto de i865, 

ia parte. 

Registro. — Não havendo credor certo, por isso 

que a hypotheca é para garantir prejuízos causados 

pelo afiançado, que é corretor, deve ficar em branco 

a casa dos credores, devendo o official declarar isto 

mesmo na casa das averbações. Av. J. de 19 de 

Agosto de i865, 2a parte. 

— i" Nas comarcas onde ha mais de um juiz de 

direito a installação do registro geral será presidida 

pelo juiz da Ia vara ; 10 as attribuições não são cumu- 

lativas, mas privativamente exercidas pelo juiz in- 

cumbido da installação, por causa da unidade que a 

natureza da matéria exige. Av. J. de 12 de Junho 

de i865. 

— Devem os tribunaes do commercio encerrar os 

registros das hypothecas commerciaes, visto como 

são só admittidas pelo Cod. do Com. hypothecas 

sobre bens de raiz, que pelo art. 2° da L. citada são 

reguladas pela lei civil. Av. J. de 18 de Outubro de 

i8G5, 

— Devem os tabelliães do registro das hypothecas 

declarar a hora em que teve lugar o registro de 

qualquer hypotheca, por estar revogado o art. 15 

do Dec. n. 482 de 14 de Novembro de iS/jfi pelo 

art. 280 do Cod. Com. 

Nota. — AL. n. 1,287 ('e Setembro de 
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18Ü4, art. a0, e o Reg. n. 3,453 de 26 de Âliril de 

i865, art. 20, que reformarão a legislação hypothe- 

caria, revogarão as disposições do Cod. do Com. 

relativas á hypotheca commercial, ainda que algum 

ou todos os credores sejão commerciantes, sendo 

que, em relação á hora da apresentação da hypo- 

theca, regulão os arts. 43 e seguintes do Reg. citado. 

— Vide Embarcação, Tabelliães. 

Registros criminaes. — Esta util instituição, esta- 

belecida na França, em Portugal e em outros paizes 

da Europa, onde já presta grandes serviços, não só á 

estatística criminal, mas ainda como meio seguro 

para o conhecimento do gráo de moralidade e cor- 

recção dos criminosos, e ainda por outras vantagens 

mais, vai em breve ser realidade entre nós, graças 

aos esforços do actual ministro dos negocios da jus- 

tiça o Ex"10. Sr. conselheiro senador José Thomaz Na- 

buco de Araújo, um dos jurisconsultos mais sábios 

do paiz e a quem já devem tanto a magistratura e as 

instituições judiciarias do Império. Na nota no fim 

do volume transcrevemos a Port. de i4 de Setembro 

de i865, pela qual foi nomeada uma commissão de 

distinctos advogados, e bem assim as Instrucções a 

que se refere para a organisação de um projecto 

instituindo taes registros. 

Relator. — Nos recursos que tiverem de ser jul- 

gados na Relação deve-se proceder por distribuição 

á nomeação de um juiz que sirva de relator, que o 
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apresente e relate para haver o sorteamento dos tres 

juizes que devem decidil-o, sendo.isso conforme com 

o art. 76 da L. de 3 de Dezembro, combinado com os 

arls. 10 a i4do Reg. de 3 de Janeiro de i833, sendo 

isso prejudicial ás partes, nem procedendo a du- 

vida de ser o recurso julgado por quatro juizes em 

vez de tres, porquanto não tendo voto o relator, 

nem sempre a causa se julgará por tres juizes. Av. 

n. 67 de 23 de Junho de i845. 

Relatório.—Que nas causas commerciaes tem de ser 

apresentado pelo relator no tribunal do commercio 

é uma das formalidades do julgamento das causas 

commerciaes en 2a instância, e não pôde deixar de 

constar dos autos, devendo ser n'elles lançados. Av. 

J. de 26 de Setembro de i855. 

Religiosos, — INão podem passar procuração por 

seu proprio punho, por não estarem comprehendi- 

dos no § 8o do art. 70 das Instrucções de 3o de 

Março de 1849. Av. F. de 8 de Janeiro de 1867. 

Remessa. — A disposição da segunda parte do 

art. 445 do Reg. n. 120, que manda suspendera dos 

processos para o jury, quando elles tiverem ido em 

gráo de recurso da sentença de pronuncia para o 

juiz de direito, refere-se só aos crimes communs, 

pois nos de responsabilidade compete aos juizes de 

direito o julgamento definitivo , além de que os re- 

cursos não têm effeito suspensivo, como é estabele- 

cido no art. 72 da L. de 3 de Dezembro, de sorte 
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que logo que o juiz tiver respondido o processo 

deve ser immediatamente remettido para o jury an- 

tes da decisão do recurso pelo juiz de direito, e 

quando tal pronuncia for reformada desfazem-se os 

actos praticados, ficando tudo no seu antigo estado. 

Av. J. de 10 de Julho de i85i. 

Remoção. — Dos juizes de direito e dos chefes de 

policia, serve de titulo a cópia authentica do respec- 

tivo decreto, como se tem praticado com os desem- 

bargadores. Av. .1. de 4 de Novembro de 184H. 

— Dos juizes municipaes, pagãosello do melhora- 

mento dos vencimentos, devendo o § 90 do art. 27 

do Reg. de ro de Julho de i85o ser considerado 

comprehensivo tão somente das apostillas das re- 

moções dos juizes de direito. Ord. F. de 20 de Maio 

de i85i. 

— Do titulo de remoção de juizes de direito de 

umas para outras comarcas deve-se pagar de emolu- 

mentos 20^000, á vista da tabella annexa ao Dec. 

n. 2,85o de 5 de Fevereiro de 1859. Av. de 9 de 

Dezembro de 1861. —Vide Juizes de direito, /Vota. 

Rendimento.— Do officio interino faz desappare- 

cer o impedimento para um indivíduo voltar ao 

cargo que anteriormente occupava. Av. J. de 19 de 

Outubro de 1867. 

Renuncia. — Espontânea e legal de um direito 

qualquer induz verdadeira perda d'elle para o re- 

nunciante, e de acquisição do mesmo para aquelle 
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ou aquelles a quem legitimamente compete. Av. I. 

de de Março de i835. 

Reos. — Devem ser processados no lugar do de- 

licio, ainda que n'elle não sejão domiciliados, não 

só porque se acha preventa a jurisdicção, como por- 

que só ao queixoso é licito fazer escolha dos dous 

lugares, nos termos do art. 6o, § 3o, doCod. do 

Proc. 

— De crimes afiançaveis e de que se podem li- 

vrar soltos, em virtude da disposição do art. 233 do 

Cod. do Proc. Crim., podem ser accusados ainda 

que estejão ausentes fóra do Império, ou em lugar 

não sabido ; e ainda quando se saiba estarem assim 

ausentes, deveráõ ser incluídos nos editaes, e no 

caso de com effeilo não comparecerem, deveráõ ser 

processados á revelia, conforme o art. 241. Av. J. 

de 3o de Setembro de iSSq. 

— Aos condemnados para a ilha de Fernando 

não é applicavel o art. 3ii do Cod. Crim., que 

manda substituir a pena de galés pela de prisão 

com trabalho, porque não têm de cumprira pena na 

corte ou nos lugares onde ha casa de correcção. Av. 

J. de 22 de Julho de i85o. 

— À vista dos termos claros e precisos do art. 233 

do Cod. do Proc. não devem ser submettidos a jul- 

gamento os réos de crimes inafiançáveis, ausentes 

fóra do Império ou em lugar não sabido; não assim 

porém quanto aos de crimes afiançaveis, devendo 



— 428 — 

seguir-se a respeito (Telles o determinado no art. 3i8 

do Reg. n. 120, não havendo disposição que pelo 

facto da ausência os mande dispensar do julgamento, 

não obstante não terem usado do direito que lhes 

compete de recorrer da pronuncia, o que não é es- 

sencial ao processo, não devendo o facto da ausên- 

cia demoral-o em seus termos. Àv. J. de 27 de De- 

zembro de i852. 

Reos.— É-lhes permittido juntar documentos 

no interrogatório da formação da culpa. Av. de 

17 de Dezembro de i85o. E nos recursos. Av. 

J. de i3 de Maio de i845 e i5 de Novembro de 

i853. 

— Presos em conseqüência de pronuncia, não po- 

dem ser soltos por ordem de habeas-corpus, com o 

fundamento de nullidade do processo, porque a pri- 

são é effeito legal da pronuncia (art. i44 do Cod. 

do Proc. e 298 do Reg, n. 120), que não pôde cessar 

emquanto subsistir a pronuncia, que só pôde ser re- 

vogada pelos meios legaes. Av. J. de 6 de Agosto de 

i855. 

— Os de crimes afiançaveis que não prestarão 

fiança, nem se achárão presentes no dia da abertura 

da sessão do jury, tendo seu nome incluído no edital 

da convocação, mas sendo presos antes do dia desi- 

gnado para julgamento, devem ser admittidos a de- 

fender-se, porquanto não ha lei que o prohiba, tanto 

mais que a defesa é de direito natural, além de que 
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é essa a intelligencia que se deve dar ao art. 3i4 do 

Reg. n. iao. Av. J. do i0 de Agosto de iSSg, 

3a parte. 

Réos. —Os arts. Sq da L. de 3 de Dezembro e 3o2 

do Reg. n. 120, impondo aos réos afiançados a obri- 

gação de assignarem termo de comparecimento pe- 

rante o jury, referem-se aos crimes de competência 

d'aquelle tribunal, sendo que nos de competência 

do juiz de direito ou de outra qualquer autoridade 

o termo deve-se assignar nas audiências dos mesmos. 

Av. J. de 10 de Junho de 1862. 

— Os condemnados a mez e meio de prisão que 

interpuzerem recurso de graça, não gozão do in- 

dulto do art. 299 do Reg. n. 120, para o effeito de 

não serem presos antes da denegação do perdão, 

visto que a fiança é concedida para que os réos não 

sejão encarcerados antes de julgados definitivamente, 

e não quando já condemnados, e o recurso de graça 

é só suspensivo 110 caso da pena ultima, como esta- 

tuem o art. Io da L. de 11 de Setembro de 1826, 

e o Av. M. de- 17 de Fevereiro de 1842. Av. J. de 

Novembro de 1862. 

— Condemnados a prisão com trabalho devem 

ser considerados privados de sua administração e 

bens, e nas circumstancias dos interdictos, é por- 

tanto não podem constituir procurador. Av. F. de 

29 de Agosto de i8G3. 

Nota. — Esta doutrina é inadmissível em face das 
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nossas leis; não ha nem pôde haver servidão de pena 

ou morte civil. 

lleos. — Presos podem casar-se por. procuração, 

não havendo meio legal que impeça tal acto. Av. 

J. de 18 de Julho de i8G5. 

— Presos devem ser remettidos promptamente 

para o lugar onde devem ser julgados, embora op- 

ponhão elles violência á sua conducção. Av. J. de 

3o de Agosto de i865. Devendo estranhar-se o pro- 

cedimento das autoridades que em taes casos não se 

conformão ás leis em vigor, demorando a adminis- 

tração da justiça, incorrendo por isso em responsa- 

bilidade. Av. citado. —Vide Chamada, Compareci- 

mento, Julgamento, Multa, Procuração , Seqües- 

tro, etc. 

Requerimentos. — Que fòrem apresentados como 

documentos devem pagar a differença apenas do im- 

posto, se já tiverem pago o sello de 100 réis. Ord. 

F. de 3o de Outubro de 18Ü2. 

Residência. — Os juizes de direito não estão obri- 

gados a residir em um ponto determinado da co- 

marca, podendo o governo ordenar-lhes que residão 

temporariamente n'um ponto da mesma que mais 

convenha á administração da justiça. Av. J. de 7 de 

Julho de 1848. 

Nota. — Este Aviso refere-se também aos promo- 

tores públicos, mas n'esta parte foi revogado pelo 

art. 25 do Reg. n. 707 de 9 de Outubro de i85o, 



— 431 — 

que ordenou que os promotores públicos residissem 

nos lugares da residência dos juizes de direito, acom- 

panbando-os nas viagens que fizerem era razão do 

seu officio. 

llesidencia. — O governo pôde ordenar aos juizes 

municipaes dos termos reunidos que residão onde 

mais conveniente fôr para a administração da jus- 

tiça. Av. J. de 28 de Julho de 1860. 

— Só ao governo imperial e aos presidentes de 

provincia é que compete o direito de ordenar aos 

juizes de direito e municipaes que residão em um 

dos pontos de suas comarcas e termos que áquelles 

pareça mais conveniente para a administração da 

justiça, não tendo os juizes de direito tal attribuição 

em relação aos juizes municipaes. Av. J. de í5 de 

Junho de i865. 

Uesiduo. — Não estando as respectivas penas 

comprehendidas em algum dos artigos da receita 

publica designados para a renda provincial, é claro 

que pertencem á geral e devem entrar nos cofres 

geraes. Ord. F. de 17 de Maio de i852. 

Responsabilidade. — Nos crimes de responsabili- 

dade não parece necessário o comparecimento do 

queixoso ou denunciante, á vista do art, lõa do 

Cod. do Proc., que só exige a assignatura reconhe- 

cida por tabellião. Av. J. de 2 de Janeiro de 

i834. 

— No caso de impedimento de exercício por tal 
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motivo, deve observar-se o que na Ord. de 28 de 

Fevereiro de 1887 se estabelece para o caso de im- 

pedimento por moléstia. Prov. de 27 de Junho de 

iSdq. 

Responsabilidade. — Sendo o promotor obrigado 

a promover as accusações de crimes de responsabili- 

dade, pelo art. 335 do Cod. do Proc., quando não 

houver parte, é claro que d'elles pôde receber de- 

nuncias, pois que ellas são um meio que elle tem 

para conhecer da existência d'aquelles. Av. J, de 

18 de Outubro de i834. 

— Só em taes crimes é que tem lugar a appella- 

ção ex-officio de que trata o art. 167 do Cod. do 

Proc. Av. J. de 11 de Janeiro de i838. 

— É da competência e obrigação dos juizes de di- 

reito formar culpa aos empregados não privilegiados, 

nos termos do art. 25 da L, de 3 de Dezembro e 

art, 896 do Reg. n. 120, que entre os meios que de- 

signou para que os juizes de direito tomassem co- 

nhecimento de taes crimes, não excluio o do 

art. 157 do Cod. do Proc. Av. J. de 3 de Junho 

de i85o. 

— Aos juizes municipaes, delegados e subdelegados 

compete formar culpa aos seus subordinados em 

todos os crimes de responsabilidade, sem que por isso 

fiquem inhibidos de formal-a nos crimes individuaes. 

Av. J. de 3i de Maio de i85i. 

— Westes processos deve-se observar litteralmente 
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a disposição do art. i 5^ do Cod. do Proc., e dpG do 

Reg., e arts. iZ, 26, § 3o, e 55 do Reg. de 2 de Ou- 

tubro de i85o. A.v. J. de 23 de Dezembro de i852. 

Uesponsabilidade. — Das autoridades judiciarias 

que despachão nos autos e papeis deve ter lugar, 

ou em falta absoluta de averbarão do sello, ou 

quando esta tiver sido feita por pessoa incom- 

petente, devendo assim ser entendidos os arts. 86 

e 87 do Reg. de 10 de Julbo de i85i. Ord. F. de 

g de Novembro de i853. 

— Á vista do art. 3i, § 4o» do Reg. de 2 de Outu- 

bro de i85i, nas palavras» mandar proceder, » 

não é licito duvidar de que ao juiz de direito em 

correição não é licito instaurar processos crimes que 

não sejão de responsabilidade, sendo que o art. 23 

se refere evidentemente á jurisdicção civil, e não 

podia o Reg., sem derogação das leis, conferir ao 

juiz de direito uma attribuiçâo que aquellas lhe não 

conferirão, c que seria incompatível com a organisa- 

ção judiciaria estabelecida. Av. J. de 1.7 de Novem- 

bro de 1853. 

— A disposição do art. 167 do Cod. do Proc, é 

applicavel a todos os crimes em que cabe a acção da 

justiça, não só por se darem as mesmas razões de 

ordem publica e interesse da sociedade, senão por- 

que o mesmo principio está consagrado no art. 3i, 

§ 4", do Reg. das correiçôes. Av. J. de 10 de Novem- 

bro de i854. 

28 
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Responsabilidade. — Commette tal crime o car- 

cereiro que por connivencia ou negligencia deixa 

fugir presos (art. 125 do Cod. Crim.). Av. J. de 19 

de Junho de 1807. 

— À vista do Av. de 11 de Junho de iSSgojuiz de 

paz deve responder pelos abusos praticados durante 

os trabalhos da junta revisora de qualificação, no 

respectivo juizo privilegiado, por ser considerado 

funccionario publico ; não assim os outros membros, 

que devem responder no fòro commum. Av. J. de 

3 de Junho de 1861. 

— Em taes crimes não é obrigatório o inquérito 

das testemunhas, porquanto o processo de respon- 

sabilidade é de natureza especial, e tanto mais que 

o Cod. do Proc., quando trata da queixa ou denun- 

cia em taes processos, não especifica entre as forma- 

lidades exigidas a de que faz menção no § 5o do 

art. 79, embora o art. 899 do Reg. n. r20 falle 

em declaração do nome das testemunhas, que não 

podem ser senão as que o accusador tenha por ven- 

tura designado em sua petição de queixa ou denun- 

cia, ou as de que trata o art. i5a, § 20, quando o 

delicto, em vez de prova documental, é comprovado 

com uma justificação de que o accusado não tenha 

noticia por não ter sido notificado. Av. J. de 28 de 

Fevereiro de i863. — Vide Denuncia, Ordenado, 

Prazo , Promotor publico, Pronuncia, Suspen- 

são , etc. 
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Revalidação. — Ficão sujeitos a ella os autos dos 

processos crimes, quando não forem sellados depois 

da sentença. Av. de 29 de Maio de iSSa, e iG de 

Janeiro de i855. 

— E bem assim estão sujeitos a ella os livros de 

tombo daj irmandades que forem sellados depois de 

rubricados pelo juiz. Ord. F. de 16 de Junho de 

i865. — Vide Sello. 

Revisão. — Quando não tiver lugar n'um termo 

a dos jurados no prazo marcado no arl. 228 do Reg. 

n. 120, deve continuar a revisão existente. Av. J. 

de 26 de Abril de i853, e 19 de Abril de 1864. 

— Dos jurados é nulla quando na falta de promo- 

tor não fôr observado o disposto no art. 238 do Reg. 

n. 120, que determina que o substituto do promo- 

tor para os actos da junta revisora é o subdelegado 

em cujo districto estiver a casa das sessões do jury, 

devendo em tal caso continuar em vigor a qualifi- 

cação existente. Av. J. de 19 de Abril de 1864. — 

Vida Junta, Sorteio, etc. 

Rifa. — INão é meio conhecido em direito para 

transferencia de propriedade. Av, F. de 11 de Feve- 

reiro de 1857. 

Rogatórias. — As autoridades brasileiras podem 

por via de cartas rogatórias deprecar ás autoridades 

do reino de Portugal a citação de pessoas alli resi- 

dentes ; devendo ser reconhecidas pelo respectivo 

cônsul. Av. J, de 10 de Julho de i863 (do Relatório 
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da Justiça de í8tí4). — Vide Precatória, onde vém 

transcriptos os Av. do i0 de Outubro de 1847, 20 ^ 

Outubro de 1849, Acerca de taes citações, e o no- 

vissimo Av. de i4 de Novembro de i8G5, que am- 

pliou as bypotbecas das citações, tornando-as com- 

muus a todas as nações pela igualdade dos mo- 

tivos. 

Rubrica. — A dos livros de protestos de lettras 

compete aos juizes municipaes, nos lugares onde nao 

ha juiz especial do commercio. Av. J. n. 127 de 25 

de Maio de iSSq. 

— Uos livros dos commerciantes deve ser feita 

pelos tribunaes do commercio da província em que 

têm a sua séde; c nas províncias onde forão creadas 

juntas do commercio pelo Dec. n. 864 de 17 de No- 

vembro de 1861, essa rubrica é da competência da 

mesma junta, em virtude do Dec. n. qSo de 10 de 

Março de i852; e nas províncias centraes aos jui- 

zes de direito (boje municipaes, que têm a jurisdic- 

ção commercial, na conformidade do Dec. do i0 de 

Maio de i855); e bem assim os dos corretores, agen- 

tes de leilão, administradores de armazéns, se não 

preferirem mandai-os aos tribunaes de sua matri- 

cula. Av. J. de 20 de .lulbo de )853. — Vide Capi- 

tães do porto, etc. 

i 
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Sacenlotes. — Quando as autoridades lenhao pro- 

cedido contra algum sacerdote, devem communical-o 

ao ordinário, afim de evitar-se que estando alguns 

criminosos, continuem no exercício das funcções 

ecclesiasticas. Âv. J. de 11 de Julho de i833. 

Salários. — Vide Cais Ias, Juizes de direito. 

Salvados. — Não podem tomar conta d'elles os 

capitães dos navios para vender ou fazer leilão, pre- 

terindo-se as formas judiciaes e lesando os interes- 

ses da fazenda nacional. Av. F. n. 66 de 5 de Feve- 

reiro de i856. 

Santas casas, — Não podem ser instituidas herdei- 

ras a titulo universal, mas apenas legatarias, á vista 

dos Alv. de 28 de Setembro de 1810 e 20 de Maio 

de 1811, Res. de i3 de Dezembro de i83i, L. 

n. 460 de 3o de Agosto de 1847, que as dispensou 

das leis da amortização, e art. 70, § i0, do Reg. de 

4 de Junho de iSSa. Av. F. de 27 de Abril de i863, 

4' parte. 

Segundo julgamento. — Não deve ser presidido 

pelo juiz de direito, que succedendo ao juiz appel- 

lante , somente arrazoou na appellação, bastando 

para resolver tal duvida affirmativamente o reflectir 

nos prudentes motivos que aconselbárão a disposi- 



— 438 — 

cão do art. 81 da L, de 3 de Dezembro. O legislador 

não quer que no segundo julgamento figure juiz ou 

jurado que tenha emittido opinião no primeiro jul- 

gamento, No caso de impedimento por morte, o 

successor representa o juiz appellante na hypothese 

dada. Av. J. de \[\ de Setembro de i865. 

Sello. — Os autos crimes devem ser processados e 

julgados independentemente de sello, que pôde ser 

pago depois. Av. F. de 20 de Setembro de 1842, e 

Av. de 27 de Fevereiro de 1849. 

— Deve ser averbado para ser cobrado executiva- 

mente pelos exactores da fazenda a todo o tempo em 

que o condemnado tiver meios. Av. F. de 5 de Agosto 

de i843. 

— Devem pagar as escripturas de doações de apó- 

lices dos fundos públicos, estando sujeitas também a 

velhos e novos direitos. Av. F. de 31 de Julho de 1844- 

— Devem pagar os quinhões hereditários de par- 

tilhas feitas extrajudicialmente. Ord. de 6 de Setem- 

bro de i844- 

— Devem pagal-o os protocolos e livros dos es- 

crivães dos juizes de paz; a elle estão sujeitos os li- 

vros em que escreve o escrivão do jury, por não ha- 

ver lei que os isente. Av. F. de rg de Maio de 1849. 

— Do supprimento do consentimento do pai ou 

tutor para casamento é o do art. 41 da tabella an- 

nexa á L. n. 243 de 3o de Novembro de 1841. Av. do 

r0 de Maio de i85o. 
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Sollo. — O de 200 réis paga o alvará do consen- 

timento de mulher casada. Ord. F. de 19 de Julho 

de i85i. — Vide o art. 58, § 20, do Reg. de 26 de 

Dezembro de 1860, que rege esta matéria. 

— Das escripturas publicas de compras feitas 

em paizes estrangeiros se não deve sello proporcio- 

nal, ainda que os bens existão no Brasil, porque o 

sello proporcional é imposto sobre as escripturas ou 

títulos, e não sobre os contractos, devendo pagar 

somente o sello fixo de documento, quando fôrem 

apresentados para produzir seus effeitos. Av. F. de 

29 de Outubro de i85i. 

— São isentos d'elle os processos no juizo de paz, 

segundo a terminante disposição do art. 18 da L. de 

18 de Setembro de 18/15. Av, de i3 de Março de 

r856, 11 de Janeiro e 19 de Julho de i854, Ord. F. 

de 25 de Agosto de i852. 

Nota. — É expresso também o art. 85, n. 14, do 

Reg. de 26 de Dezembro de 1860. 

— Não pagão os attestados de freqüência. Ord. F. 

de 17 de Abril de i852. 

— Não pagão sello os livros de ausentes, Av. F. 

de 27 de Março de i852. 

— Nem os dos carcereiros. Av. de 5 de Abril de 

I852. 

— Os escrivães e tabelliães que tiverem livros fo- 

renses em seus cartórios, que estão actualmente su- 

jeitos a sello, devem satisfazêl-o, sem poder continuar 
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a escrever n'elles emquanto não se sellarem as fo- 

lhas que estiverem em branco, únicas sujeitas a elle. 

Av. F. de 8 de Novembro de i85o. 

Sello.—Dos autos ou traslados deve ser pago antes 

d'elles subirem aos tribunaes superiores, sem o que 

não devem os escrivães fazer remessa d'elles, quer vão 

por appellação, quer por via de recurso de revista, 

devendo os collectores , quando souberem que ba 

nos cartórios autos e traslados em taes circumstan- 

cias, requerer ás autoridades competentes os ne- 

cessários exames. Av. F. de 3 de Março de i856, e 

Ord. de 6 de Outubro de 185i. 

— Não se paga da certidão se foi passada na meia 

folha em que foi lavrado o mandado; mas se se pas- 

sar mais uma, todas as outras pagão. Av. F. de i5 de 

Setembro de i856. 

— Dos autos da provedoria dos resíduos deve-se 

averbar nos termos do art. 4o do Reg. de 2 de Outu- 

bro de i85i, o qual deve ser entendido com refe- 

rencia ao Av. J. de io de Fevereiro de 1849, que 

declarou se observasse a respeito de taes autos a dis- 

posição do art. io, § 12, da L. de 21 de Outubro de 

i843; comprebendendo portanto a isenção do citado 

artigo somente os actos praticados e os documentos 

offerecidos pelos empregados do juizo, e não pelo 

testamenteiro, que a final é obrigado a pagar o im- 

posto dos ditos actos. Av. F. de 16 de Janeiro de 

i856. 
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Sello, —Não pagão os conhecimentos de quitação 

e de siza, juntos a autos como documentos. Av. 

citado de x 6 de Janeiro de i856. 

— Devem pagar os títulos e outros actos cele- 

brados fóra do Império, mas que têm n'elle de 

produzir seus effeitos. Av. F. de 28 de Fevereiro 

de 1807. 

— Os livros dos negociantes fallidos não matri- 

culados, se estiverem rubricados, devem ser revali- 

dadas todas as suas folhas. Ord. F. de 16 de Junho 

de i855. 

— Mas não sendo deve receber-se o sello simples 

das folhas em branco, revalidadas as escriptas. Av. 

do i0 de Dezembro de i854. 

— Devendo notar-se que só precisão de sello os 

tres livros mencionados nos Reg. de 10 de Julho de 

i85o e 3i de Dezembro de i85i, conforme o Av. de 

3o de Abril de r852, e não todos os mais que o 

negociante tiver. Av. F. de 26 de Novembro de 

iSSQ. 

— A que está sujeito o titulo de doação de uma 

escrava, sem declaração de valor, é de 160 réis por 

cada meia folha, Av. F. de 2G de Setembro de 

iSSq. 

Nota. - Hoje é 200 réis, pelo Reg. que baixou 

com o Dec. de 2G de Dezembro de 18G0. 

— O prazo de trinta dias para o sello de uma 

conta pôde ser contado da data do recebimento 
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da mesma conta. Av. F. de 12 de Maio de 1860. 

Selio. — Os dos contractos realisados nos termos 

de conciliação do juiz de paz, pelo art. 12 do Reg. de 

26 de Dezembro de 1860, pode ser posto nas certi- 

dões dos ditos termos que tiverem de ser juntos aos 

processos de conciliação antes de subscriptos pelo 

escrivão do juizo, applicando-se a este caso a dis- 

posição do § 2o do art. 21 do citado Reg. Ord. F. 

n. i3o e i38 de 7 e 1 2 de Março de 1861. 

— Os títulos passados em paiz estrangeiro, que 

tenhão de produzir seu effeito no Império, estão su- 

jeitos ao sello fixo ou proporcional, conforme cou- 

ber. Ord. F, n. 44b e 44? de 7 de Outubro de 

1861. 

— Não estão sujeitas a elle as requisições em 

fôrma de officio, deprecando a entrega do emprés- 

timo do cofre dos orphãos, quer seja capital, quer 

juros, pela excepção estabelecida no art. 85, § r0, do 

Reg. de 26 de Dezembro de f8Go. Ord. F. de 2 de 

Novembro de 1861, 

— A escriptura de uma sociedade commercial de 

que se pagou sello menor do que o devido, está su- 

jeita á revalidação e multa. Ord. n. 56i de 28 de 

Novembro de 1861. 

— Paga-se o sello do art. i0 do Reg. de 26 de 

Dezembro de r 860, todas as vezes que em forma in- 

terior de cartas haja credito ou escripto á ordem ; 

mas quando as cartas forem simples ordens e quei- 
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rão as partes sellal-as, como documentos, o sello 

deve ser apenas o fixo. Ord. n. SaS de ií\ de No- 

vembro de 1861. 

Sello. — Mas não o pagão as cartas de ordens de 

venda de escravos, porque nenhuma relação têm com 

os escriptos á ordem de que tratão os arts. 2, 21, 

24» 5i, 54, 107 e outros do Reg. de 26 de Dezem- 

bro de 1860 ; e se são especiaes das que a lei 

permitte, só são obrigadas ao sello quando têm de 

servir de documento. Ord. n. 533 de 14 de Novem- 

bro de 1861. 

— Os títulos de credito em que se não deu nova- 

ção de divida, não estão sujeitos ao sello, e portanto 

não devem ser revalidados. Ord. n. 194 de 27 de 

Abril de 1861. 

— Io Pela doutrina do art, i5 do Reg. de 10 de 

Julho de i85o, a que corresponde o art. 16 do Reg. 

de 26 de Dezembro de 1860, ás partes interessadas, 

que devem satisfazèl-o, é que cabe solicitar em juizo 

o que fôr necessário para effectuar o pagamento, e 

ás autoridades competentes judiciaes e administrati- 

vas íiscalisar o mesmo e tornar effectiva a responsa- 

bilidade, pela revalidação e multa, quando indepen- 

dente do sello se tiverem realisado os actos ou 

passado os títulos, em virtude dos quaes elle é de- 

vido. 2o O citado art. 16 é claro quanto á fôrma da 

cobrança do imposto, e não constando que se tenha 

passado quitação sem pagamento d'elle, nenhum 
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procedimento se tem de instaurar por parte da esta- 

ção fiscal para exigir o sello dos quinhões hereditá- 

rios. 3o Finalmente quando se tenha passado quita- 

ção sem o pagamento do sello, somente quando 

fosse presente a alguma autoridade ou funccionario, 

e verificasse este a infracção, se poderia proceder 

nos termos dos arts. 112 e 123 do Reg. citado para 

sujeitar-se o referido titulo á revalidação do art. 5i, 

que é applicavel ás infracções commettidas antes da 

época da sua execução, por ser a respectiva dispo- 

sição mais benigna que as das leis e regulamentos 

anteriores. Ord. n. 162 de 6 de Abril de 1861. 

Sello. — As lettras aceitas e negociadas, compre- 

hendidas nas disposições do art. 21, § 3o, do Reg. 

citado, que fôrem apresentadas antes do pagamento 

nas estações fiscaes dentro do prazo legal não estão 

sujeitas ás multas do art. 117, á excepção das de 

que trata o art. 23, que devem ser selladas na fôrma 

do mesmo Reg. citado. Ord. de 4 de Outubro e 22 

de Janeiro de 18G1. 

— O sello dos passaportes expedidos pelas lega- 

çôes e consulados estrangeiros para dentro do Im- 

pério deve ser pago antes do « visto » das autorida- 

des brasileiras, e outrosim vindo elles de paiz 

estrangeiro se se juntarem a requerimentos em juizo, 

ou quando dependerem do « visto » d'aquellas, e 

antes d'este, para que o estrangeiro se transporte de 

uma para outra província, não se devendo exigir o 
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imposto mais de uma vez, ainda que o passaporte 

sirva para differentes viagens. Ord. circular F. de 

20 de Novembro de 1861. 

Sello. — Os títulos de deposito regular ou de 

empréstimo, não sendo lettra, escripto á ordem, 

nota promissória, cautela ou vale, quando tenhão 

sido oscriptos em papel sellado com taxa menor do 

que a devida, e não revalidada antes do vencimento, 

estão sujeitos á revalidação, Ord. F. de i!\ de 

Março de 1861. 

— Estão sujeitos ao do § i0 do art. 58 os memo- 

riaes e requerimentos avulsos, não sendo papeis de 

mero expediente ou relativos a actos em que as partes 

são obrigadas por força de lei , regulamentos e 

instrucções do governo, nem dos que são an- 

nexos, pelas repartições, ás informações officiaes 

para maior clareza dos negocios, mas sim pe- 

ças que podem por si só dar principio e constituir 

um processo administrativo de natureza graciosa ou 

contenciosa, devendo como taes reputarem as peti- 

ções iniciaes, as respostas, memórias ou razões offe- 

recidas pelas partes, e quaesquer documentos e pa- 

peis que estas juntem ou peção para serem juntas 

por julgal-as úteis para esclarecimento do seu di- 

reito. Ord. n. io3 e 113 de aõ e 26 de Fevereiro de 

18G1, e bem assim os em que se pede pagamento 

de monte-pios, meio soldos, e outros idênticos. Ord. 

citada n. io3. 
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Sello. — Pagão o de -200 réis por meia folha no 

juizo ecclesiastico as justificações de serviço, e bem 

assim as inquirições e justificações de genere, para 

habilitarem-se os ordedandos para o sacerdócio, e 

100 réis as de menoridade, baptismo, casamento, 

obito, viuvez, e de premissas para dispenras de im- 

pedimentos matrimoniaes. Ord. n. de 29 de 

Outubro de 1861. 

— Pagão o sello fixo de 200 réis cada meia íolha 

de papel, segundo o seu formato, na conformidade 

da disposição 2a do art. 11, § 90, da L. n. 1,114 de 

27 de Setembro de 1860, não podendo exceder de 

200 réis. Ord. n. 569 de 5 de Dezembro de r86i e 

9 de Julho de 18G2. 

— Devem também pagar o sello fixo do art. Sg 

os escriptos de compra de bens de raiz de menos 

de 200^000 réis. Ord. n. 200 de 4 de Julho de 18G1, 

— E bem assim as certidões ou attestados de 

vida, por serem documentos particulares a bem dos 

direitos das partes. Ord. n. 335 do i0 de Agosto de 

1861. 

— Pagão só um sello as certidões que se passarem 

em uma meia folha de papel, e em execução de 

mandados judiciae§; mas se os actos lavrados fôrem 

de diversa natureza uns dos outros, deve cada um 

d'elles pagar o respectivo sello. Ord. F. de i5 de 

Setembro de 1856, 7 de Outubro de i858, e 2 de 

Agosto de 1861. 
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Sello. — O uso do papel sellado é permittido 

ainda nos lugares em que não foi exposto á venda. 

Ord. F. de 3o de Setembro de 1861, ia parte. 

— Devem pagal-o as lettras sacadas da província 

do Rio de Janeiro para a côrte e vice-versa, porque 

não deixão de ser lettras da terra. Ord. citada de 

3o de Setembro de 1861, 2a parte. 

— Dos papeis em branco é permittido até que se 

ponha em pratica o sello adhesivo. Ord. de 10 e 18 

de Junho de 1861. 

— O das dispenças para casamento é de 10^000 

réis, e quando é de consciência estão isentas de sello, 

á vista do art. 77 do Reg. citado, Av. F. de 24 de 

Fevereiro de 18G2. 

— A restituição do imposto do da transferencia 

de um escravo deve ser feita depois de annullado o 

titulo pelo poder judiciário. Ord. F. de 27 de Feve- 

reiro de 1862. 

— Os papeis que versarem sobre pedidos de cer- 

tidões, attestados ou documentos de qualquer natu- 

reza, devem ser sellados, sómente quando se junta- 

rem autos ou petições, na fôrma do art. Sq, § 3°, do 

Reg. Ord. F. de 21 de Março, e n. 207 e 208 de i5 

de Maio de 1862. 

— E bem assim as mais petições e as inquirições 

de testemunhas que se devem juntar a autos; e se 

fòrem de dimensões ordinárias devem pagar, como 

folhas de autos, 100 réis, e 200 réis se fòrem juntas 
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como documentos. Circular de 11 e.26 de Março, e 

22 de Abril de 1862. 

Sello. — Não se deve pagar dous sellos, um do 

requerimento e outro da certidão n'clle passada. 

Ord. F. de 26 de Abril de 1862. 

— Sendo que as petições em que se pedem certi- 

dões só estão sujeitas ao sello d'estas. Ord. de 5 de 

Julho de 1862 e 2 de Agosto de 18G1. 

— De cada um dos actos que não forão especifica- 

dos no art. 86, § único , do Reg. se deve pagar o 

devido sello, ainda que fossem todos escriptos em 

meia folha de papel sellado, devendo ser assim en- 

tendida a Ord. de 2 de Agosto de 1861. Ord. F. de 

25 de Junho de 18G2. 

— O dos papeis forenses eiveis deve ser pago antes 

da conclusão para sentença final, quer esta seja de- 

finitiva, quer interlocutoria com força de definitiva; 

porquanto sendo a primeira a que decide a questão 

principal da causa, Ord. do liv. i0, tit. 4% § 

D. frag. de. re judica, e a segunda a que põe fim á 

causa, Ord. do liv. 3o, tit. Sç) e G9, D. de minar, 

liv. 2o, D. de appell. recip., liv. 90, D. quisutis dure 

cogani, os effeitos de uma e outra são os mesmos, 

além de que de ambas se dá o mesmo recurso de 

appellação, pelo que de taes sentenças é que se tem 

de pagar sello, á vista do art. 58 do Reg. Ord. F. de 

12 de Junho de 1862. 

— Estão isentas d'elle as escripturas e os escrip- 
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tos de transferencias do dominio util dos terrenos 

de marinhas, por estarem sujeitas á siza, devendo 

por isso ser passadas como as dos outros bens de 

raiz em geral. Av. F. de 3o de Setembro de 1862. 

Sello. — O art. 85, § 1°, do Reg. refere-se ao pro- 

cedimento por queixa ou denuncia particular, toda a 

vez que o seu pagamento trouxer prejuizo á admi- 

nistração da justiça, com a demora na expedição ou 

julgamento de processos já organisados, e não a man- 

dados, certidões e outros papeis ainda avulsos, e a 

precatórias passadas para a prisão de indivíduos já 

pronunciados, não trazendo inconveniente algum a 

pequena demora para o pagamento do sello, devendo 

taes papeis ser revalidados, e multados os juizes que 

os assignárâo sem elle, multa cujo conhecimento 

compete aos presidentes de província pelo art. 118 

do Reg.; podendo porém acontecer que mesmo nos 

ditos papeis que têm de juntar-se a processos crimes 

seja prejudicial a demora para o pagamento do sello, 

n esta data se requisita do ministério da justiça pro- 

videncias afim de que os escrivães averbem o sello 

nos ditos papeis para ser pago depois, tornando-se- 

Ibes applicavel o art. 88 do Reg., cujo espirito é que 

por causa do sello não soffra a administração da 

justiça..Av. F. de 8 de Agosto de 1862, e J. de 29 de 

Agosto de 18G2. 

— Que se effectuará depois do julgamento, na 

forma do art. 47° do Reg. n. 120, ou pela parte 

29 
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interessada no andamento dos ulteriores termos do 

processo, salvo sendo ellas pobres. Av. F. de 16 de 

Junho de 1862. 

Sello. — As certidões e intimações passadas nos 

autos estão sujeitas ao sello do art. 5g, § 3o, do Reg. 

antes de lavrar-se qualquer outro acto no processo. 

Av. de 12 de Setembro de 18G2, n. 4^7 e 429- 

— Estão isentas d'elle, por deverem ser conside- 

radas papeis de expediente de serviço publico, as 

autorisações que os chefes de policia dão para se co- 

brarem das repartições fiscaes quantias que têm de 

entrar nos cofres da policia. Av. de 16 de Outubro 

de 1862. 

— Estão sujeitas ao de 200 réis as licenças concedi- 

das pelos pais aos filhos menores para se casarem, 

na fôrma do art. õq do Reg. do sello, por deverem 

ser consideradas simples permissões ou documentos 

de habilitação, que têm de ser apresentados á auto- 

ridade competente para produzirem o effeito para 

que forão passados. Av. F. de 10 de Janeiro de 

i863. 

— São isentos cfelle os processos em que forem 

partes a justiça e a fazenda publica, os traslados e 

sentenças que d'elles se extrahirem, os mandados e 

quaesquer outros actos promovidos ex-officio em 

qualquer juizo, sendo afinal o réo, quando condem- 

nado, obrigado a satisfazêl-o, se não fôr pobre. Ord. 

F, de 28 de Abril de i8G3. 
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Sello. — Cada meia folha de papel de requeri- 

mentos que podem dar começo ás acções está 

sujeita a 100 réis, se as suas dimensões não exce- 

derem de 12 pollegadas de comprido e 8 de largo; 

e excedendo, a 200 réis. Av. F. de 19 de Julho de 

i863. 

— Embora os papeis e processos que correm pelo 

juizo de paz não sejão sujeitos ao sello, como dispõe 

o art. 85, n. j4, do Reg. citado, devem todavia sa- 

tisfazer aquelle imposto na forma do Reg. citado, 

art. 58, § 10 2a parte, os papeis ou autos de aggravo 

interposto para o juiz de direito, por isso que a 

questão é submettida a jurisdicção diversa, onde 

não ha isenção de sello para os papeis que n'elle se 

processão. Av. de 3i de Maio de 18G2, e 27 de Maio 

de i8G3. 

— Não estão sujeitos a elle os papeis e documen- 

tos que transitão pelo monte-pio dos servidores do 

Estado, porque esta associação de beneficência não 

pôde equiparar-se aos trihunaes, repartições publi- 

cas e juizos para o pagamento do sello fixo de que 

trata o Reg. citado, § 10 do art. 58 ; accrescendo que 

seus livros já são isentos d'este imposto na fôrma 

do art. 85 do mesmo. Ord. F. de 4 de Junho de 

i8G4. 

— Estão sujeitos a elle os conhecimentos de direi- 

tos e impostos, quando se juntão como documentos. 

Av. F. de 29 de Julho de 1864. 
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Sello. — São isentos tTelle os endossos, pertences 

e mais abonos, ainda que por simples assignatura dos 

titulos pagaveis ár vista, ficando comprehendidos no 

§ i3 do art. 38 do Reg. do sello, quando tiverem 

lugar antes do protesto por falta do pagamento, 

época esta em que o art. 5o do Dec. de i3 de Agosto 

de i863 os considera vencidos para os effeitos fis- 

caes. Av. F. n. 3i2 de 22 de Outubro de 18Ü4, 

ia parte. 

— São também isentos d'elle, excepto quando 

ajuizados, os endossos, pertences e abonos, nas mes- 

mas condições, passados em titulos isentos do sello 

proporcional, como os recibos de dinheiro tomado 

em conta corrente, os recibos e mandatos contra os 

banqueiros ao portador ou a pessoa determinada. 

Av. citado, 2a parte. 

— E os endossos, pertences e abonos nas referidas 

circumslancias, passados nos escriptos á ordem, fóra 

do lugar em que estes tenhão de ser cumpridos, po- 

dem satisfazer o sello em qualquer tempo, ainda no 

lugar em que tiverem de ser pagos, mas sempre an- 

tes de abi verificar-se transferencia ou pagamento. 

Av. citado, 3a parte. 

— Estão isentas d'elle as concordatas, moratórias, 

provenientes da crise commercial de 10 de Setem- 

bro de 1864. Av. F. n. 3i3 de 22 de Outubro de 

1864. — Vide Aüestados, Credito, Escrivães, Jui- 

zes, Promotor publico, Quinhões, Remoção, Requeri- 
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mento, Responsabilidade, Siza, Taxa, Tutores, etc. 

Sello. — De livros de irmandades creados pelos 

juizes de direito em correição, para lançamento de 

recibos, quitações e outros quaesquer documentos 

que fòrem passados as ordens terceiras, irmandades 

e mais corporações de igual natureza, não deve ser 

recusado pelas repartições fiscaes, porque elle não 

legalisa a creacão dos referidos livros. Av. F. de 

17 de Março de 1864. 

Sello do correio. — Em autos em que fòr parte a 

fazenda nacional, deve ser averbado antes de se lan- 

çarem ao correio, para se cobrarem a final com as 

outras custas, quando a fazenda fòr vencedora, Ord. 

F. de 3i de Janeiro de i844' 

Sentenças. — Não se pôde dar cumprimento e fa- 

zer obra por uma sentença cujo effeito ficou sus- 

penso por uma appellação interposta que lhe im- 

pedio o passar em julgado. Ord. F. de 14 de Janeiro 

de i835. 

— Crimes das Relações, devem ser intimadas aos 

promotores públicos, logo depois de proferidas, afim 

d'aquelles poderem interpor revista, se a julgarem 

necessária, e activarem a remessa dos processos para 

o juizo das execuções. Av, J. n. i3 de 3 de Abril 

de i843. 

— Definitivas dos juizes de direito, delegados e 

subdelegados, nos casos em que lhes compete o jul- 

gamento final, isto é, as sentenças de absolvição ou 
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condemnação em crimes de contrabando, e d'aquel- 

les de que antigamente conhecião e julgavão defini- 

tivamente os juizes de paz pelo art. 12, § 70, do 

Cod. do Proc., são-lhes especialmente applicaveis as 

disposições dos arts. 78 da L. de 3 de Dezembro, e 

45o do Reg. n. 120, não podendo em quaesquer ou- 

tros casos occorrentes fazer-se uso de recurso que 

não seja decretado por lei. Av. J. de 3o de Julho 

de i844- 

Sentenças. — Que decidirão os recursos inter- 

postos da pronuncia não podem ser reformadas pelo 

proprio juiz que a proferio, visto que ella, pelo que 

toca á matéria do recurso, é definitiva, e com ella 

finda o officio do juiz; não se pode admittir que 

o juiz de direito, tomando conhecimento de novo 

recurso por occasião da denegação da fiança ao 

mesmo réo pronunciado, vá revogar ou alterar a 

sentença da pronuncia, já confirmada por elle ou 

por seu antecessor, mandando fazer nova classifica- 

ção do delicto; antes é do seu dever, no conheci- 

mento do recurso sobre a fiança, cingir-seá classifi- 

cação anteriormente feita, sem que obste a faculdade 

de alterar essa classificação, nos termos do Av, J. 

de 28 de Julho de i843, porque alli se trata de clas- 

sificações do delicto feitas por diversas autoridades, 

que não podem firmar regra para outras superio- 

res ou independentes. Av. J. de 11 de Novembro de 

i843. 
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Sentenças. — Proferidas pelos subdelegados pas- 

são em julgado dentro de oito dias, em vista do 

art. 45i do Reg. n. 120, que comprehende todas 

as sentenças. Av. J. de i5 de Dezembro de i85i, 

i3 parte. 

— Competindo-lhes também a execução d'ellas. 

Av. citado, 2a parte. 

Sendo também competente para a execução o 

escrivão da subdelegacia. Av. citado, 3a parte. 

— A vista dos arts. 271 do Cod. do Proc. e 38o e 

381 do Reg. n. 120, bem como nos antecedentes e 

conseqüentes, é evidente que a sentença deve ser 

dada em seguimento da decisão proferida pelo jury. 

Av. J. de 18 de Novembro de i854. 

— Quando a sentença condemnatoria proferida 

pelo jury passa cm julgado, deve o escrivão fazer os 

autos conclusos ao juiz de direito, que mandará por 

seu despacho remetter ao juiz municipal a compe- 

tente ordem por pile assignada, para ser cumprida 

a sentença, devendo este juiz, ao recebêl-a, mandar 

autoal-a, para proceder nos termos do art. 407 dos 

Reg. n. 120 ou n. 5ç)3 de 19 de Março de 1849. Av. 

.1. de 2 de Agosto de iSSg. 

— Nos crimes inafiançáveis não são soltos os réos 

emquanto a sentença absolutoria não passa em jul- 

gado. Av. ,1. de, i5 de Agosto de i853; o que só tem 

lugar depois de oito dias, visto como o promotor, 

como parte, pôde appellar dentro d'esse prazo. Av. 
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.1. de 5 de Setembro de i853; ainda mesmo que elle 

declare que não pretende usar de tal direito. Av. J. 

de 26 de Abril de iSSq. 

Sentenças. — Passa em julgado dentro do prazo 

de oito dias contado da intimação. Av. .1. de 15 de 

Dezembro de 18/11. 

— O juiz não pôde dar por cumprida uma sen- 

tença condemnatoria da qual bouve appellação em 

que a dita sentença foi confirmada, pelo facto de ter 

desapparecido a carta de sentença, que deve tirar-se 

para se dar á execução, apezar de já ter decorrido o 

tempo da pena, porquanto os juizes cumprem e não 

supprem as leis. Av. J. de 3i de Agosto de 1861. 

— Nas cartas de sentença a favor das partes con- 

tra a fazenda não se deve seguir o formulário com- 

mum, cessando a continuação do absurdo de man- 

dar que seja requerida a fazenda para o pagamento 

da condemnação, e não pagando e nem nomeando 

bens á penhora, se prosiga na .penhora de tantos 

bens proprios nacionaes, quanto bastem para o pa- 

gamento, porquanto isto pôde dar lugar a seqüestres 

e controvérsias perigosas, visto como por poder 

judiciário não é possivel despojar a fazenda nacional 

de seus bens, cuja alienação só pôde ser decretada 

pelo poder legislativo. Ord. F, de 18 de Agosto de 

1862. 

— Condemnatoria, não obstante a appellação in- 

terposta , suspende, como a simples pronuncia, o 



— 4S7 — 

exercido das funcçSes publicas. Av. ,T. de 18 de 

Abril, e F. de 10 de Maio de 1864. 

Sentenças. — Que tiver passado em julgado pro- 

duz desde logo, e por sua própria força, todos os 

seus effeitos, sem dependência de acto de autoridade 

administrativa, não obstante ser proferida em pro- 

cesso de responsabilidade mandado promover por 

esta. Av. 1. de tí de Outubro de 1864. 

Seqüestro. — Em nenhum caso tem lugar contra 

os delinqüentes, qualquer que seja o delicto com- 

mettido, porque as disposições do art. 179, § 20, 

da Constituição, do art. 21 e seguintes do Cod. 

Crim., e do Cod. do Proc., art. 1x0 e seguintes, 

arts. 233, 234, 291 e 339, tornarão invigorosos e 

sem effeito as Ord., liv. 5o, tit. 127. Av. J. de i5 

de Janeiro de 1839. 

Serventia. — Interina de officios de justiça não é 

obrigatória, e conseguintemente ninguém pode ser 

compellido a servir tal cargo. Av. ,1. de G de Feve- 

reiro de i865. 

Serviço. — A liberdade com ônus de serviço é ò > 
perfeita. Av. F. de 22 de Setembro de 1857. 

— Sendo invencível o imposto ao único escrivão 

do jury, pode e deve o juiz de direito nomear um 

dos escrivães do seu juizo, ou de qualquer outro 

que mais livre se considerar, para servir com elle na 

sessão. Av. J. de 9 de Dezembro de 1857, ia parte. 

— O tempo de serviço feito pelos juizes de direito 
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nas relações, por falta de desembargadores, é obri- 

gatório á vista do art. i3 do Reg. de 3 de Janeiro de 

i833. Âv. J. n. 117 de 9 de Março de 1860. Deve-se 

portanto considerar interrompido o prazo que lhes 

foi marcado para tomarem posse de suas comarcas, 

continuando no exercido do tribunal, sem incorre- 

rem nas penas do art. 25, § i0, do Dec. de 26 de 

Julho de i85o. /Vv. J. citado. — Vide Certi- 

dões, etc. 

Sessão. — Deve observar-se restrictamente o que 

dispõe o art. 298 do Cod. do Proc., durando as 

sessões do jury quinze dias, podendo ser proroga- 

das por mais oito para ultimação dos processos pen- 

dentes, e findo este prazo de prorogação ultimar-se- 

ba a sessão periódica, embora haja processos prepa- 

rados. Av. J. de 26 de Outubro de i833, 2a parte. 

Podendo os jurados retirar-se antes de findos os 

quinze, uma vez que não haja mais processos a jul- 

gar. Av J. de 12 de Setembro e aS de Novembro 

de i834. 

— Por primeiro dia de sessão se deve contar 

aquelle em que começa o exercício effectivo das 

funeções de jurado. Av. J. de 2 de Abril de i83G. 

— As sessões do jury devem effectivãmente ser 

diarias e successivas, na conformidade do art. 2.33 

do Cod. do Proc., e ainda que aconteça não baver 

que fazer em algum dos dias, lavrando-se a acta 

com a declaração de se haverem reunido o juiz, 
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escrivão, promotor e jurados, e ter-se levantado a 

sessão por não haver sobre que deliberar o jury. Av. 

J. de 16 de Outubro de i838, 3a parte. 

Sessão. — No caso de não ter sido possível verifi- 

car-se a abertura, por não se reunir o numero 

preciso, dever-se-ha transferir a sessão para quando 

couber a sessão periódica, ou fôr necessária convo- 

cação extraordinária. Av. J. de 16 de Outubro de 

i838, 4a parte. 

Nota. — O adiamento não deve exceder de tres 

dias se os jurados chamados residirem dentro das 

cinco léguas; só no caso de se ter de recorrer a 

maiores distancias é que pode prolongar-se a oito 

dias. Dec. n. G93 de 3i de Agosto de i85o, art. 70. 

Se no dia aprazado não houver numero sufficiente o 

juiz imporá as multas aos que faltarem sem causa , 

correspondentes aos quinze dias da sessão, ou aos 

que faltarem para completal-os, e convocará nova 

sessão, para a qual se procederá a novo sorteio pela 

urna geral. Dec. citado, que regula actualmente 

esta matéria. 

— Estão sujeitos ao julgamento á revelia os delin- 

qüentes de crimes afiançaveis que não compare- 

cerem em juizo, tenhão ou não prestado fiança e 

assignado termo de comparecimento, e bem assim 

aquelles que forem accusados por crimes de que se 

podem livrar soltos, visto como ha impossibilidade 

jurídica de fazer distincção entre uns e outros á 
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vista das disposições dos arts. 221, 229, 241 doCod. 

do Proc., dp, 42 e 43 da L. de 3 de Dezembro, e 

do art. 349 do Reg. n. 120. Av. J. de 5 de Dezembro 

de i85o. 

Sessão. — No caso de se não effectuar, por qual- 

quer motivo, a sessão do jury, deve proceder-se a 

novo sorteio quando se elle tiver de reunir, não 

devendo prevalecer o sorteio já feito. Av. .1. de 29 

de Março de i853. 

Sexo. — Quando, por attenção ao sexo ou á 

idade, ou por qualquer outra disposição da lei, o juiz 

não fizer applicação á pena de morte ou de galés 

perpétuas, em tal caso não haverá lugar a appella- 

ção ex-officio, que só deverá ser interposta quando 

taes penas forem effectivamente impostas. Av. J. de 

7 de Abril de i852. 

Signal.—E uma das solemnidades exigidas para 

a legitimidade dos instrumentos e escripturas passa- 

das pelos escrivães do juizo de paz ; devendo fazer- 

se termo d'elle perante a autoridade que lhes deferir 

juramento. Av. J. do i0 de Agosto de x83i. 

Signaes. —Vide Captura. 

Siza. — Os escrivães e tabelliães devem remetter 

ás collectorias as relações das transacçÕes ou actos 

sujeitos á siza. Port. F, de 2 de Outudro de 

i834. 

— Devem pagar metade d'ella os arrematantes de 

bens de raiz em que tenha intervindo a fazenda na- 
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cional. Ord. F. de 11 de Fevereiro de i835, e iG de 

Novembro de 184G. 

Siza.— Deve ser restituida nos dous únicos casos: 

Io de se mostrar com toda a evidencia queocontracto 

„ de compra e venda, ou arrematarão, de que se pa- 

gára a siza, não chegou a effectuar-se, não tendo 

entrado o comprador de modo algum na posse da 

cousa comprada; 20 de se mostrar da mesma fôrma 

que a compra e venda, ou arrematação, se annullára 

ou se desfizera por sentença passada em julgado, 

comtanto que não seja a aprazimento das partes. 

Ord. F. de 22 de Outubro de i834, e 8 de No- 

vembro de i838, e Port. de 3o de Setembro de 

1837. 

— Não se paga da desapropriação de bens que 

têm de ser incorporados aos proprios nacionaes; não 

porque se não dê uma verdadeira compra, mas por- 

que taes bens assim comprados são para a fazenda. 

Av. F. de 29 do Março de 1842. 

— Deve-se porém dos comprados a beneficio das 

municipalidades, porque não estão no mesmo caso. 

Av. citado. 

— Deve ser averbada, para ser cobrada pelos 

exactores da fazenda a todo o tempo em que o con- 

demnado tiver meios. Av. F, de 5 de Agosto de 

i843. 

— Tem lugar a restituição da que foi paga de 

contractode compra e venda de bens de raiz, quando 
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o respectivo for julgado nullo por sentença directa e 

positivamente proferida sobre questão de sua vali- 

dade, não bastando a decisão que despreze embargos 

de terceiro, fundados no direito de propriedade e 

posse havida em virtude d'esse contracto, por ser 

isto o que se conforma com a litteral disposição da 

lei, que para tal restituição exige que a venda se 

faça por sentença. Ord. F. de 29 de Dezembro de 

i845. 

Siza. — De compras, vendas e trocas de bens de 

raiz são devidas ainda que se não faça escriptura 

publica, cabendo a denuncia do § g0 do 4Iv. de 3 

de .lunbo de 1809, quando ella for inferior á devida. 

Ord. F. de 3o de Outubro de i844- 

— Deve ser paga de bens de raiz que forão adju- 

dicados por sentença que, sem ter sido julgada nulla 

por outra sentença, deixou deter effeito por con- 

venção das partes. Ord. F. de 21 de Março de 1848. 

— Ebem assim dos bens de raiz adjudicados, em 

face da Ord., liv. in, tit. 62, § 7°, aos testamenteiros 

por indemnisação de despezas feitas por elle, por ser 

uma verdadeira doação in solulum. Ord. F. do i0 

de Outubro de 1846. 

Nota. — Parece-nos que da Ord. citada não se 

pôde ver senão que aos testamenteiros não é licito 

haverem, para si ou para outros, bens alguns das 

testamentarias, e isto sem limitação alguma; dispo- 

sições que estão em vigor, e que aos juizes de direito 
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em correição cumpre attender, afim de lhes impòrem 

as penas per ella comminadas. (Art. 35 do Reg. de 2 

de Outubro de i85i), 

Siza. — O imposto da siza ficou geral e iudistineta- 

mente reduzido de 10 0/0 a 6 % e Pag0 á vista, em 

todos os casos, quaesquer que sejão as condições 

com que se tenhão celebrado os contractos de que 

fòr devido, á vista da litteral inlelligencia do art. 

90, § 22, da L. de 28 de Outubro de 1848. Ord. F. 

de 7 de Fevereiro de 1849. 

— Não se deve dos bens vendidos no estrangeiro 

e lá sitos; apenas se deve o sello proporcional, a 

que estão sujeitos os títulos de transferencia de do- 

mínio. Ord. F. de 26 de Junho de i85o. 

— E meia siza dos contractos de compra e venda 

de direito e acção de heranças, cujo valor não é 

conhecido, deve-se averbar com as declarações ne- 

cessárias á summa de taes contractos , nas estações 

fiscaes, cobrando-se depois, quando se verificar a 

entrega dos bens, as quantias em que importarem 

os impostos; quanto ao sello proporcional, será o 

do preço da compra , restituindo-se o que de mais 

se tiver pago, quando na entrega dos bens se co- 

nhecer o valor dos de raiz, de que não é devido o 

sello. Ord. F. de 5 de Maio de i85i. 

— Não está sujeita a ella a adjudicação de bens 

em partilhas aos herdeiros necessários. Av. F, de 28 

de Agosto de i8jo. 
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Siza. — Os herdeiros necessários têm direito de 

remir as dividas da herança antes de consummada 

alguma execução contra a mesma herança, ou de 

partilhados os seus bens, como teria o proprio de- 

vedor a quem succedem; mas posteriormente a qual- 

querd'aquelles factos se deveráS considerar sujeitas 

ao imposto da siza as adjudicações dos bens da 

herança em favor dos herdeiros da mesma, por já 

então ter cessado o direito de remissão e se verificar 

uma verdadeira transacção com os credores. Av. F. 

de 18 de Setembro de 1801. 

— E meia siza, podem ser pagas nas estações dos 

districtos em que fòrem sitos os bens, objecto dos 

contractos e arremataçôes, ou nas d'aquelles em 

que estes se celebrarem e concluirem. Ord. F. de 28 

de Março de 1882, e Av. de 2 de Agosto de i83G, e 

Ord. de 26 de Agosto e G de Outubro de i85i , e 22 

de Novembro de i852. 

— Deve-se cobrar a correspondente aos pagamen- 

tos já vencidos e por vencer das vendas a prazo, nãc 

obstante terem-se depois distratadas, e sendo isso 

uma nova venda deve-se cobrar também. Ord. de 28 

de Julho de 1884. 

— E bem assim as vendas e trocas desfeitas ami- 

gavelmente. Ord. de 28 de Julho de 1884, e 4 de 

Fevereiro de i833. 

— E bem assim as compras de heranças consis- 

tentes em bens de raiz. Fort. de G de Julho de 1886. 
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Siza. — E também as compras de prédios por 

conta das administrações provinciaes. Av. F. de 

10 de Fevereiro de i845. 

— Ainda que os edifícios comprados tenhão de 

ser demolidos. Ord. F, de 3o de Janeiro de i85i, e 

11 de Janeiro de i855. 

— As desapropriações por utilidade provincial ou 

municipal o são também, ainda que feitas conven- 

cional ou amigavelmente. Ord. de i5 de Março de 

i85i, e 27 de Março de 1842. 

— Nas trocas de bens de raiz por bens moveis ou 

semoventes, ou de escravos por outros escravos, 

paga-se a siza por cada um dos objectos permutados. 

Ord. F. de 16 de Janeiro de i835. 

— Mas nas trocas dos bens de raiz por outros de 

raiz deve ser paga somente a differença; quanto ao 

sello proporcional, deve ser pago na proporção dos 

valores permutados, devendo também pagar este 

sello as lettras de siza quando tiverem de ser ajui- 

zadas, sem revalidação. Ord. de 28 de Maio de i85i. 

— Mas taes lettras só se cobrão depois de venci- 

das, ainda que alguma anterior se não tenha pago 

no vencimento. Ord.de 6 de Maio de 184b. 

— A fraude de pagar-se o referido imposto por 

preços menores do que os das compras e vendas 

será punida nos termos do § 90 do Alv. de 3 de Junho 

de 1809. Ord. de 3o de Outubro de i844i e ^9 de 

Novembro de i853. 

30 
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Siza. — Em geral a importância por que se deve 

a siza é a da quantia recebida pelo dono dos bens de 

raiz, procedendo-se na fôrma do estylo quando hou- 

ver suspeita de fraude. Ord. F. do i0 de Outubro de 

1847. 

— A avaliação judicial é necessária para a cobrança 

da siza da differença dos valores permutados,quan- 

dos os contractantes não derem valor aos bens Ord. 

de 4 de Outubro de 1847. 

— Deve-se das adjudicações de bons feitas e jul- 

gadas por sentença em execução; e bem assim pela 

cessão dos mesmos pelo exequente a um herdeiro, e 

ainda da transferencia d'este mesmo domínio para o 

executado, por se darem outras tantas vendas. Ord. 

de 21 de Março de 1848 e 12 de Abril de i85i. 

— A L, de 3i de Outubro de i835, § 90, com- 

prehende a troca de bens situados no Império por 

bens situados no estrangeiro. Ord. F. de 3o de De- 

zembro de 1848. 

— Os tabelliães de notas e escrivães de execuções 

devem extrahir por certidão, e remetter á thesoura- 

ria, na época em que prestão contas os agentes fis- 

caes, os conhecimentos das sizas dos bens de raiz 

que lhes fôrem prestados pelos ditos agentes, prove- 

nientes das arrematações d'elles, e bem assim o theor 

dos conhecimentos incorporados ás escripturas de 

compra e venda de bens sujeitos a ella. Ord. F. de 

16 de Julho de 1849. Devendo os juizes providen- 
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ciar a respeito. Ord. de 12 de Setembro de i85i. 

Siza. — A de arrematação de bens nacioiiaes per- 

tence á collectoria, cujo administrador tem direito 

á respectiva porcentagem. Ord. F, de i3 de Maio 

de i85o. 

— Deve-se dos bens de raiz sitos no Brasil, mas 

comprados em paiz estrangeiro, devendo ser paga 

quando fôrem apresentadas escripturas para pode- 

rem haver os bens comprados, e estando as heran- 

ças arrecadadas, deve ser paga pelo valor dos bens 

dado em inventario, salvo se na escriptura se tiver 

estipulado preço, porque n'este caso a siza é co- 

brada n'estes preços. Av. F. de 29 de Outubro de 

i85í. 

— Os escravos não devem ser incluidos nos en- 

genhos para pagamento da siza. Ord. de 9 de Setem- 

bro de 1840. 

— Em contrario dispõe a Ord. de 4 de Outubro 

de 1847, que declara que os moveis e semoventes 

estão sujeitos a ella emquanto fizerem parte inte- 

grante das fazendas, salvo os gados, se não fôrem 

do serviço d ellas. 

•— São objecto d'ella somente as cessões por di- 

nheiro, de heranças em bens de raiz e escravos, e 

bem assim meia siza. Av. F, de 10 de Novembro de 

i85x. 

— Mas não o estão os gados e os bens moveis que 

não estão reunidos aos de raiz no acto da venda 
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ou arrematação cTelles. Av. F. de 6 de Dezembro 

de i85i. 

Siza.— O comprador, não havendo convenção em 

contrario, paga a metade da siza, ficando a outra 

metade a cargo do vendedor. Ord. de 23 de Setem- 

bro de i85i. 

— A siza deve ser paga com relação ao preço da 

adjudicação, e não da avaliação, por ser esse o valor 

real da transferencia do dominio. Ord. F. de 26 de 

Setembro de i85i. 

— O prazo para a reclamação de restituição da siza 

se deve contar da data da ultima sentença, que tor- 

nou irrevogável a que julgou nullo o contracto. Ord. 

F. de 27 de Abril de i853. 

— As adjudicações de bens de raiz, lançados em 

partilhas para pagamento de taxa de heranças e le- 

gados, estão também sujeitas a ella. Ord. F. de 26 

de Outubro de i853. 

— Mas não estão os adjudicados a herdeiros que 

tenhão pago dividas do casal. Ord. F. de 25 de Ja- 

neiro, eÂv. de 16 de Maio de i854. 

— Quando aos collectores fòrem apresentados os 

papeis de compras de bens de raiz evidentemente 

lesivos á fazenda nacional, ainda que sejão por es- 

criptos particulares, tem lugar o procedimento dos 

§§ 8o e 90 do Alv. de 3 de Junho de 1809, devendo 

elles, quando se não pagou a siza, ou se pagou me- 

nor do que a devida, remetter ao thcsouro os escla- 
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recimentos para se proceder ulteriormente no juizo 

dos feitos contra os contrahentes defraudadores. Av. 

F. de 3 de Maio de i856. 

Siza. — Não pagão os bens de raiz adjudicados 

ao meeiro cabeça do casal, ou a qualquer herdeiro, 

ainda que superiores ás suas legitimas, com obriga- 

ção de tornarem aos co-herdeiros o excesso, por 

isso que se não realisou acto algum sobre que ella 

recaia, como troca, venda, conforme o Alv. de i4 

de Dezembro de 1775. Ord. de 12 de Janeiro de 

i855. 

— É sujeito a ella um prédio que foi adjudicado 

em partilhas a um herdeiro, como credor do casal. 

Av. F. de 28 de Maio de 1857. 

— E bem assim as escripturas de compra e venda, 

que deixarão de produzir effeito por aprazimento 

das partes, não sendo sufíiciente para a isenção a 

falta de posse para o comprador. Av. F. de i5 de 

Outubro de i855. 

— Das rifas não é devida, mas sim das"escrip- 

turas que se lavrarem ; o facto da illegalidade 

d'aquellas não dispensa o pagamento, cuja vali- 

dade não compete conhecer as autoridades fis- 

caes. Ord. de \f\ de Abril de i856, e 24 de Agosto 

de i858. 

— É devida de compras de terras devolutas, que 

forão isentas pela L. de 18 de Setembro de i85o, 

devendo-se porém só metade, por serem as terras de 
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propriedade nacional. Ord. de 23 de Setembro de 

i85i, e iode Novembro de i856. 

Siza. — É devida das compras e vendas, embora 

não haja escriptura publica. Ord. T. de 3o de 

Outubro de i844i e Ord. F. de 3o de Outubro de 

i858. 

— Não a pagão os bens de raiz de uma socie- 

dade dissolvida, quando divididos em partes iguaes 

pelos respectivos socios. Ord. de 28 de Janeiro de 

— Deve-se do valor correspondente á trans- 

ferencia de parte de bens de raiz que forão ad- 

judicados em inventario a um irmão no inven- 

tario de outro irmão, pelo ser em virtude de 

dação in solutum, a qual está sujeita á siza pelo 

Alv, de 5 de Maio de 1814, e Ord. n. 114 do i0 de 

Outubro de 1846, não podendo aproveitar n'esta 

hypothese o favor das Ord. de 18 de Setembro de 

i85i e aS de Janeiro de r854, que isentão deste 

imposto as adjudicações feitas para pagamento de 

dividas remidas antes de partilhados os bens, ou de 

consummada qualquer execução contra a herança, 

por ser tal favor concedido somente aos herdeiros 

necessários, aos cabeças de casal, e não aos collate- 

raes, e bem assim a de bens de raiz e meia siza de 

escravos provenientes de remissão de dividas da he- 

rança depois de partilhados, ainda mesmo que sejão 

os interessados herdeiros necessários e cabeça de ca- 



— 471 — 

sal, porquanto a adjudicação n'este caso com a obri- 

gação de pagar as dividas é uma verdadeira compra 

dos immoveis e escravos, quanto ao excesso da 

meiação ao da herança, não lhes aproveitando o fa- 

vor concedido pelas Ord. de 23 de Agosto de i85o, 

18 de Setembro de i85i, 25 de Janeiro de i854 e 

12 de Janeiro de i855; porquanto concedêrão as 

primeiras aos herdeiros, e as duas ultimas ao cabeça 

do casal, tal favor antes de effectuada a partilha ou 

antes de consummada a execução, e não depois. 

Ord. F. de 17 e 18 de Setembro de 1861. 

Siza.—A das arrematações e outros actos judiciaes 

deve realisar-se no districto em que tiverem lugar os 

mesmos actos, ou n'aquelles em que existirem os im- 

moveis, segundo convier aos interessados. Av. F. de 

25 de Fevereiro de 1862, Ord. de 28 de Março de 

1882 , Instrucções do i0 de Setembro de i836, 

arts. 2° e 3o. 

— E bem assim a respeito das compras e vendas 

de acções e direitos , cujo valor não fòr conhecido. 

Av. F. de 5 de Maio de 1861. 

— Fagão-a os bens de raiz adjudicados a herdei- 

ros, fazendo estes aos outros torna em dinheiro, por 

ser isto uma perfeita venda, na forma do cap. G0 dos 

artigos das sizas, § 40
5 e bem assim os bens compre- 

hendidos na herança de uma filha, com a obrigação 

de mãi herdeira pagar dividas do casal, Av. F. de 29 

de Agosto de 18G2. 
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Siza. — Deve ser paga na mesma especie em que 

foi realisado o preço do contracto, ou o seu valor em 

outra qualquer, nos termos do Av. de 20 de Agosto 

de j833. Av. F. de 12 de Fevereiro de i863. 

— A da compra e venda de bens de raiz feita an- 

tes da L. de 28 de Outubro de 1848, que reduzio-a 

a 6 0/0, é de 10 0/0. Av. F. de 12 de Abril de i85i, e 

12 de Fevereiro de i863. 

— Nada obsta a que se pague com muita antece- 

dência á celebração da respectiva escriptura, que se 

pôde lavrar quando os contrahentes quizerem. Av. 

F. de 12 de Fevereiro de i863. Porquanto sendo a 

siza devida, não da escriptura, mas do contracto, 

pôde acontecer, e muitas vezes acontece, que fique 

este perfeito e acabado pelo accordo dos contrahen- 

tes, na compra e venda da cousa, e no preço d'ella, 

quando em conseqüência d'isso seja ella entregue 

pelo vendedor ao comprador, recebendo o preço ou 

fiando-o, e desde então deve pagal-a, ficando en- 

tretanto para depois a celebração da escriptura, em 

cujo acto se tem de apresentar o competente conhe- 

cimento do pagamento, Av. F. de 3 de Novembro de 

x853. 

— Estão a ella sujeitas as escripturas publicas de 

compra e venda, ainda que depois houvesse dislrate 

entre as partes, porque a mesma deixou de produzir 

effeito a aprazimento d'ellas, e não em virtude de 

sentença que as annullasse, na fôrma da Res. de 4 
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de Dezembro de 1827 e Dec. de 8 de Novembro de 

i838, ebem assim a escriptura de distrate, porque a 

cessão que por ella fez o comprador ao vendedor da 

mesma propriedade comprada, é pelas formalidades 

que a revestem um verdadeiro contracto de compra 

e venda, de cousa certa e por certo preço, e como 

tal comprehendido nas disposições do Alv. de 3 de 

Junho de 1809. Ord. F. de 25 de Outubro de i855, 

n. 325, e Ord. de 4 de Fevereiro de i853. 

Nota. — Esta Ord. declarou que a escriptura de 

distrate esta sujeita á siza, e bem assim o Ofílcio de 

26 de Setembro de i835. 

Siza. — Deve restituir-se quando a venda foi jul- 

gada nulla e de nenhum effeito por sentença passada 

em julgado. Ord. F. de i4 de Dezembro de 1864. 

— A importância do imposto da siza de uma fa- 

zenda, composta de terras, escravos, gados, arvo- 

res, instrumentos, deve ser paga junta e não sepa- 

radamente, por fazer tudo parte da fazenda. Av. F. 

de 17 de Fevereiro de 1861. 

Sociedades. — Em commandita, sendo verdadei- 

ras sociedades commerciaes, estão sujeitas ás regras 

que pelo art. 3o2 do Cod. Comm. se devem guardar 

nas escripturas de qualquer sociedade de commer- 

cio, regras de que é excepção o art. 312, que só se 

refere ao registro do theor do contracto, dispen- 

sando-n'elle as inscripçôes do nome do socio com- 

manditario em razão da natureza especial d'esta so- 
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ciedade, em que somente são responsáveis os so- 

cios ostensivos. Av. J. n. 3i de iG de Janeiro de 

i856. 

Sociedades. — Não commerciaes, em que figurão 

pessoas não commerciantes, não estão sujeitas ás dis- 

posições doar!. 19, § 2o, do tit. único do Cod. Com., 

e art. ao, § a0, do Reg. n. 737, por não comprehen- 

derem elles as sociedades civis, como monte-pios, 

associações litterarias, políticas ou religiosas, e só con- 

cernem as sociedades mercantis, de que trata o Cod. 

na parte ia, tit. i5, sendo indifferente que uma ou 

ambas as partes sejão commerciantes, porque n'este 

caso a jurisdicção nasce em razão somente dos actos, 

e não das pessoas. Av. J.de 21 de Agosto de i855, 

ia parte. 

— De responsabilidade limitada. No lugar corres- 

pondente, no fim do volume, transcrevemos a Cir- 

cular do ministério da justiça de 28 de Outubro de 

i865, dirigida aos presidentes dos tribunaes do com- 

mercio, e acompanhada de um projecto de lei, em 

que se acbão traçados o plano, fôrma e fins de taes 

associações, já existentes na França e em Inglaterra. 

O fim d'ellas é dar toda a liberdade á actividade hu- 

mana em todos os ramos de industria licita, é dar- 

lhes o único ar respiravel que os pôde vitalisar e 

desenvolver. A liberdade da associação é a vida da 

associação, dil-o o nobre ministro, principio lumi- 

noso e civilisador, tantas vezes proclamado e outras 
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tantas desconhecido e calumniado, mas nem por 

isso menos fecundo. No seu projecto encostou- 

se elle mais á lei franceza, que nos parece mais 

restrictiva do que a ingleza; entretanto possão 

aquellas boas idéas dar-nos os resultados práticos 

de que gozão os paizes que já as levarão a effeito 

em seu seio; será mais um serviço ao paiz, que o 

conta como um dos seus mais illustres e prestimosos 

filhos. 

Sogro. — Vide Incompatibilidades. 

Soldo. — Os filhos legítimos ou legitimados por 

subsequente matrimônio é que têm direito ao meio 

soldo dos seus pais. Ord. F. de 4 de Novembro de 

1841, e Av. F. de 9 de Outubro de i863. 

Solicitadores. — Dos residuos são considerados 

empregados provinciaes, e portanto não comprehen- 

didos na disposição do § io da tabella anncxa á L. 

de 20 de Outubro de i838. Av. F. de 26 de Junho 

de 1839. 

— Dos ausentes promovendo interesses da fazenda 

não podem solicitar ao mesmo tempo por parte de 

outros, cujos interesses são diversos. Ord. F. de 3 de 

Novembro de 18 53. 

— Seus titulos de nomeação competem exclusiva- 

mente aos presidentes das relações, em todos os au- 

ditórios do respectivo districto, e somente aos juizes 

de primeira instância nos lugares em que não hou- 

ver provisionados pelos ditos presidentes, sendo que 
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esses empregos, em razão de sua natureza, não se 

podem considerar vitalícios ou sem tempo determi- 

nado. Âv. J. de 3i de Outubro de i854. 

Solicitadores. — Nunca forão considerados em- 

pregos de justiça, em que tem lugar a propriedade 

ou serventia vitalícia. Av. J. de 10 de Março de i85i . 

— Não se lhes deve conceder as faculdades pró- 

prias dos advogados pelos presidentes de província, 

porque as licenças para advogados não formados são 

da privativa competência dos presidentes das rela- 

ções, devendo ser-lhes cassadas as concedidas pelos 

juizes para assignarem embargos, artigos e cotas, 

por illegaes. Av. J. de 20 de Outubro de 1887. 

— Dos resíduos não devem ser admittidos a reque- 

rer e a promover as causas da provedoria, senão de 

accordo e em nome do promotor fiscal, de quem elle 

é agente. Av. J. de ao de Maio de i855. 

— Devem ser admittidos a servir nos tribunaes do 

commercio, os nomeados pelos presidentes das re- 

lações, para que se não multipliquem taes empre- 

gos. Av. J, de 11 de Junho de i855, 4a parte. 

— A nomeação de provisórios e interinos, na falta 

de provisionados, pode ser feita independente de 

exame, por ser ella um remedio prompto e imme- 

diato, afim de não retardar o expediente e a marcha 

do juizo, sendo por isso tal exame inconveniente 

pela demora que acarretaria no respectivo provi- 

mento temporário e supérfluo, porque o juiz tem, 
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contra a falta de habilitações do nomeado, o melhor 

correctivo na sua destituição. Av. J, n. 4i4 de 27 de 

Setembro de 18G0. 

Solicitadores. —Não cabe aos presidentes dos tri- 

bunaes do commercio a attribuição de nomeal-os, 

como foi reconhecido pelo Av. de 11 de Julho de 

i855, competindo essa attribuição somente aos 

presidentes das relações, de conformidade com o 

Dec. n. 898 de 21 de Dezembro de i844- Av. J. 

de Setembro de i865. 

Soltura. — Logo que o despacho de pronuncia 

fôr revogado pelo juiz a quo, nos termos do art. 74 

da L. de 3 de Dezembro, deve o accusado ser re- 

laxado da prisão, sem embargo de recurso que possa 

interpor ou tenha interposto a parte contraria, por- 

que taes recursos não são suspensivos pela regra 

geral do art. 72 da L. de 3 de Dezembro, e 44^ 

do Reg. n. 120. Av. J. de \[\ de Setembro de i85o, 

3a parte. 

— O réo condemnado a um mez de prisão, como 

incurso no art. 201 do Cod. Crim., deve ser posto 

em liberdade logo que tenha concluído o tempo de 

prisão, sem embargo de haver o promotor publico 

appellado, por lhe parecer que devia ser condem- 

nado em crime inafiançável (hypothese única, além 

da de flagrante delicto, em que pôde intervir o pro- 

motor publico em summario crime afiançavel), por- 

quanto, ainda que em geral devão subsistir os effei- 
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tos da pronuncia, desde que a sentença for appel- 

lada, soffre todavia semelhante principio as excep- 

ções estabelecidas pelos §§ i0 e 2° dos arts. 458 e 459 

do Reg. n. 120. Av. J. de 6 de Agosto de iSSp. 

Sonegação. — Pela da siza na daeão in sulutum de- 

via, pelo direito antigo, proceder-se á denuncia eivei 

pelo juizo dos feitos, para a imposição das penas do 

Alv, de 3 de Junho de 1809, §§ 8o e 90, pela sone- 

gação do imposto, quer houvesse ou não denun- 

ciante, sendo porém certo que, attenta a disposição 

do cap. 4% § I2! (los artigos das sizas, e segundo o 

principio canonisado em direito, de que a denuncia 

ou o manifesto voluntário do contribuinte é suffi- 

ciente para esculpar todo o commisso incurso pela 

sonegação da siza, os que a sonegavão evilavão as 

penas descrevendo as sizas e declarando-as nos res- 

pectivos livros, antes de citados e demandados em 

juizo; hoje porém, depois da publicação do art. 12 

da L. de 26 de Setembro de 1867, ® t'a competên- 

cia da autoridade administrativa fiscal impor as pe- 

nas comminadas no citado artigo pela sonegação da 

siza, e não as do Alv., haja ou não denunciante, 

embora os factos sejão anteriores, porquanto sendo 

a disposição penal nova mais suave do que a an- 

tiga, deve ser applicada immediatamente, ainda que 

se não tenha publicado o Reg. das sizas, por ser as- 

sim conforme os principios de estricta justiça, e as 

conseqüências necessárias do direito de punir, sendo 
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que n'este caso o collector colhendo os esclarecimen- 

tos necessários, e fazendo certa a sonegação da siza, 

imponha as penas da L. citada, facultando o recurso 

para a thesouraria, e d'esta para o tribunal do the- 

souro, na fôrma das disposições cm vigor, sem que 

possa obstar a este procedimento o facto de haver o 

devedor manifestado o imposto pela expedição da 

carta de inquirição para se justificar a denuncia, por- 

que esse acto não foi voluntário, e sim motivado 

pelo conhecimento que teve da denuncia dada e 

procedimento contra elle instaurado, ao que accresce 

ter o denunciante direito eventual á metade da 

multa da lei nos termos do Alv. citado. Ord. F. de 

7 de Marco e 6 de Maio de 1864. 

Sorteio. — Dos jurados para servirem annual- 

mente, deve ser annualmente feito, não obstando 

não terem perdido as qualidades de jurados os cida- 

dãos sorteados no anno anterior. Av. J. de 8 de 

Março de i838. 

— Se no dos 48 jurados se der a irregularidade 

de sahir algum sorteado, contra o preceito do art. 289 

do Cod. do Proc., não pôde o juiz faz,er novo sor- 

teio, ex-officio ou por via de reclamação do jurado 

sorteado; porquanto o sorteio só pôde ter lugar por 

convocação da sessão judiciaria, com as solemnida- 

des do art. 320 do Reg. n. 120, e ao depois subsi- 

diariaraente, quando é esgotada a urna especial dos 

supplentcs, nos termos do art. 6o do Dec. n. 698 de 
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3i de Agosto de i85o, somente seria cabível se elle 

soubesse no acto do sorteio, não sendo elle findo; 

entretanto tal irregularidade não affecta essencial- 

mente o sorteio e organisação do tribunal, por se 

não referirem a elle as questões pessoaes d'este ou 

d'aquelle jurado. Tal irregularidade não se dará po- 

rém se se observarem os arts. 333 e 334 do 

n. 120. Av. J. de in de Dezembro de i853. 

Sorteio. — A disposição do art. i0 da L. n. 558 de 

26 de Junho de i85o, ea do art. 4° do Reg. n. 698 

de 3i de Agosto de i85o, autorisão o sorteio dos 

jurados supplentes na hypothese em que, tendo-se 

installado a sessão do jury, não foi possível julgar-se 

algum processo, em conseqüência de rccusações 

e suspeições dos jurados presentes. Av. J. de 3i de 

Janeiro de i853. 

— O impedimento do presidente da camara e dos 

mais vereadores não é causa sufficiente para impe- 

dir o sorteio dos jurados, visto como com o i0 sup- 

plente desimpedido, e com o subdelegado, em falta 

do promotor, deve o juiz municipal proceder á aber- 

tura da urna e ao sorteio, em vista do art. 20 da L. 

do Io de Outubro de 1828, e dos arts. 3o e 3i do 

Cod. do Proc., e ady e 288 do Reg. n. 120. Av. J. 

de 20 de Outubro de i85ç). 

— Não ha necessidade novo, quando, por qual- 

quer motivo, se dé o adiamento da sessão do jury; 

por isso o que mais se ajusta com os princípios de 
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nossa legislação, e principalmente com o que está 

disposto nos Dec. de 26 de Junho e 3i de Agosto de 

i85i. Av. J. de 3 de Janeiro de 1860. —Vide 

lunta, Sessão. 

Subdelegados. — Devem ser qualificados na 

guarda nacional, mas dispensados emquanto exer- 

cerem aquellas funcções. Av. J. de 20 de Junho de 

1844. 

— Sua nomeação sob proposta do chefe de poli- 

cia, independente da proposta do delegado, é valida 

e legal, porque o art. 27 do Reg. n. 120 não obriga 

a aceitar o indivíduo lembrado pelo delegado; e 

ainda que não fosse legalj não pode o delegado con- 

stituir-se juiz a respeito, julgando nulla a nomeação 

e recusando dar cumprimento ás ordens de seus su- 

periores. Av. J. de 10 de Fevereiro de i858. 

— Pôde funccionar com o juiz municipal substi- 

tuto n'um processo em que são impedidos os outros 

supplentes, não ficando inhibido de continuar no 

exercício da subdelegacia; porquanto permittindo o 

Av. J. de 3o de Janeiro de i843 que os subdelegados 

e seus substitutos sejão nomeados supplentes dos 

juizes municipaes e dos delegados de policia, deter- 

minando que cesse o exercício de subdelegado 

quando exercerem os cargos de juiz municipal e de- 

legado, não se referia a um caso especial e isolado, 

com o qual o subdelegado não exerce jurisdicção 

plena do cargo de juiz municipal. Av. de 3o de 

31 
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Julho de x8G3. — Vide Assessor, Delegados, In- 

compatibilidade, Officiaes reformados, Sorteio, ele. 

Substabelecimento. — Nas procurações não pa- 

gão sello, não excedendo a follia da procuração, 

Ord. F. de i3 de Setembro de i856. 

Substituição. — Dos juizes de direito nas comar- 

cas onde não estiver em exercício juiz municipal for- 

mado, pertence aos substitutos d'estes pela ordem 

das designações dos termos. Av, J. n. 5i de 2G de 

Julho de i843. 

— De juizes municipaes pelos supplentes, é gra- 

tuita por sua natureza. Av. J. de i5 de Setembro . 

de i843, e Ord. F. de 20 de Outubro de i843. 

— Na vaga de uma vara criminal deve ella ser 

substituída pelo juiz municipal, que porém não 

deve reunir a jurisdicção eivei. Av. J. de 10 de Ju- 

lho de i85i. 

— Os juizes especiaes do commercio podem exer- 

cer cumulativamente suas funeções com os dos feitos 

da fazenda com preferencia aos juizes municipaes, 

porque n'elles a diversidade das funeções não faz 

perder a essencia de juizes de direito. Av. J. de 9 de 

Novembro de 1860. 

— Quando o juiz de direito de uma capital fôr 

privativo dos feitos da fazenda e tiver de sahir a al- 

guma diligencia n'este caracter, deve passar a júris- 

dicção criminal ao seu substituto, que perceberá a 

gratificação de juiz de direito, e este o ordenado; em 
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regra porém os juizes dos feitos não devem sahir de 

sua comarca para diligencias, a não ser em casos de 

maior urgência, devendo ser commettidos ás jus- 

tiças territoriaes; n'este caso o juiz municipal não 

pode exercer as funcções de juiz dos feitos, porque 

a jurisdicção do proprietário se estende a toda a 

província. Av. J. ele 21 de Fevereiro de 18G1. 

Substituição. — No impedimento dojuiz de direito 

não podem os supplentes dojuiz municipal presidir 

ao jury, quando este juiz está no exercicio de suas 

funcções, não obstante estar occupado com o con- 

selho municipal de recurso. Av. .1. de 3 de Junho de 

1861. 

— Exceptua-se porém o caso em que o juiz mu- 

nicipal é chamado a exercer as funcções próprias 

do seu emprego, e de nfenhuma fôrma quando sub- 

stituir o juiz de direito. Av, J. de 6 de Abril de 1847. 

Nota, — Quanto ás substituições do juiz de di- 

reito, vide no fim volume o Dec. n. 3,387 7 de 

Janeiro de i865, que regula a execução do art. 17, 

§ 70, da L. de 3 de Dezembro. 

— A dos escrivães dos feitos da fazenda deve ser 

feita segundo a regra prescripta pelo art. 6° do 

Dec. de 3o de Agosto de i85i. — Vide Jurisdicção, 

Vereador, etc. 

Substituto. — Dos juizes de paz é sempre o im- 

mediato em votos. Fort. J. de 21 de Fevereiro de 

i838. 
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Substituto. — Dos juizes dos feitos é o juiz mu- 

nicipal da capital da província todas as vezes que 

estiverem impedidos os juizes de direito, a quem 

compete a substituição em primeiro lugar, visto 

que o art. 4° d-i L. n. 249 de 29 de Novembro de 

1841 nenhuma excepção faz das províncias que tem 

juiz privativo, não deixando porém os juizes de di- 

reito, durante a substituição, o exercício das mais 

funcçoes que n'essa occasiâo lhes pertenção. Av. J, 

n. 48 de 28 de Julho de 1848. 

— Não pôde ser considerado habilitado para sub- 

stituir o juiz municipal o vereador que se achar im- 

pedido de servir como vereador. Av, J. de 16 de 

Agosto de i854. 

— De duas varas de direito pôde simultanea- 

mente n'ellas servir, por não haver lei ou motivo 

algum que vede tal accumulação temperaria, desde 

que foi designado o mesmo juiz municipal para sub- 

stituto das duas varas. Av. J. de 18 de Julho de 

i865. — Vide Presidência da cantara. 

Sufliciencia. — Exames de sufficiencia exigidos 

pelo Dec. n. 817 de 3o de Agosto de i85i, e > 

n. 1,294 de iG de Dezembro de i853, devem ser 

presididos pelos juizes municipaes effectivos, e não 

pelos supplentes, ainda que sejão bacharéis forma- 

dos. Av. J. n. 252 de 3o de Dezembro de i854. 

Summario. — Deve ser julgado improcedente o 

que foi instaurado ex-ofíicio por crime de ferimento 
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leve, nao tendo o delinqüente sido preso em fla- 

grante, á vista do Dec. n. 1,090 do i0 de Setembro 

de 1860, por não terem hoje taes crimes procedi- 

mendo official, salvo se o criminoso fôr preso em 

flagrante, 011 é pessoa miserável, á vista dos arts. 78 
e 74» § li0» do Cod. do flroc,, convindo accrescentar 
que, conforme o art. 20, § 3o, do mesmo Dec., o 

procedimento official, n'este caso, tem lugar se o 

offendido é empregado publico. Av. J. de 3 de Ju- 

nho de 1862. 

Summario. — Emquanto não fòr descoberto o 

delinqüente, pôde e deve-se proceder a novo sum- 

mario, embora não tenha sido pronunciado o que 

foi indigitado criminoso, porque nem a lettra da lei, 

nem o seu espirito soffrem tal restricção. Av. J. 

de 28 de Fevereiro de iSdq. 

— Póde-se dar mais de uma queixa contra deter- 

minada pessoa, por ser esta a intelligencia que mais 

se accommoda com as disposições combinadas dos 

arts. 144, i45 e 829 do Cod. do Proc. Av. J. de 9 de 

Fevereiro de i838. 

Supplentes. — Os dos juizes municipaes não são 

os dos juizes de orphãos, quando as varas estão 

separadas. Av. J. de i[\ de Outubro de i844- 

— Os dos juizes municipaes não podem ser no- 

meados subdelegados, nem supplentes dos mesmos, 

porque não concorda com a sua qualidade de ma- 

gistrados de um termo o serem encarregados de uma 
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jurisdicção limitada a um só districto d'esse termo. 

Âv. J. n. 78,de 8 de Julho de 1842. 

Supplentes. —Não sendo amoviveis os dos juizes 

municipaes, á vista da litteral disposição do art. 19 

da L, de 3 de Dezembro, não podem ser destituídos 

dentro do prazo legal do seu exercício, senão pelos 

meios regulares para a suspensão e demissão dos 

magistrados e empregados públicos. Av. J. n. i3 de 

i5 de Fevereiro de i844* Ha porém uma excepção 

estabelecida pelo Av. de 2 de Novembro de i844> 

que o permitte aos presidentes de província sem de- 

pendência de julgado ou formalidade alguma, em- 

quanto as nomeações não produzirem os seus effeitos, 

por não terem os nomeados prestado juramento e en- 

trado na posse do lugar, todas as vezes que a presi- 

dência tiver razão para duvidar da idoneidade que 

n'elles se presumio existir. Não podendo mesmo ser 

tirados da ordem em que forão collocados na lista dos 

supplentes, pelo facto de irregularidade de sua con- 

ducta*, havendo para este e outros casos semelhantes 

o recurso legal de se tornar effectiva a responsabili- 

dade, para serem destituídos de seus empregos os 

que forem convencidos de irregularidade de con- 

ducta, nos termos do art. 166 do Cod. Crim. Av. J. 

de 28 de Março de i844- 

— Devem ser separados e distinctos n'aquelles 

termos em que estão divididas as varas municipaes 

e de orphãos. Av. J. n, 98 de 14 de Outubro de i844* 
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Supplentes.— A respectiva lista deve ser reformada 

todas as vezes que, por qualquer impedimento per- 

petuo ou temporário, não houver, para o julgamento 

de uma ou mais causas, um supplente. Av. J. n. 84 

de 26 de Outubro de i843. 

— Nos termos novamente separados de outros, 

deve-se fazer nova nomeação de supplentes. Av. 

citado. 

— Dos delegados e subdelegados podem entrar 

no exercício de vereador, passando - o ao im- 

mediato cm votos quando tenbão de exercer quaes- 

quer d^quelles cargos. Av. I. de 16 de Junho de 

1849. 

— O mesmo foi decidido a respeito dos dos juizes 

municipaes pelo Av. I. de i4 de Abril de 1847- 

— Dos juizes municipaes não têm direito á per- 

cepção da gratificação de juizes de direito, quando 

interinamente exercem este lugar, á vista da L. 

n. 687 de 26 de Julho de [85o. Ord. F. de 17 de 

Dezembro de iSoil. 

— A lista dos mesmos não se suppõe preenchida 

senão pela effectiva aceitação e juramento dos no- 

meados, que devem, em prazo razoável, ser avisados 

logo que a nomeação é feita ; os que forem nomea- 

dos para substituir os que não aceitarem devem oc- 

cupar os últimos lugares, tendo preferencia para os 

primeiros lugares os que primeiro forão escolhidos. 

Av. J. de 18 de Fevereiro de i854. 
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Snpplentes, — Os do juizo municipal não ficão 

inhibidos de exercer as respectivas íuneções, por te- 

rem servido de procuradores das camaras, uma vez 

que tenhão sido antes exonerados, á vista da doutrina 

consignada no üec. n. 429 de 9 de Agosto de i845, e 

Av. de 20 de Setembro de i843, 14 de Abril de 

1847, e Àbril de 1849, §§ Io e 20. Av. de 

i4 de Junho de i858. 

— Dos juizes municipaes, podem nomear e de- 

mittir empregados do seu fôro, provisoriamente pro- 

vidos pelo juiz effectivo. Av. J. de 20 de Fevereiro 

de 18G0. 

— A nomeação d'elles, feita anteriormente ácrea- 

ção do fôro eivei, á vista dos arts* 16 e 19 da I>. de 

3 de Dezembro, não deve subsistir, por considerar- 

se nenhuma, devendo proceder-se á nomeação legal. 

Av. J. de 25 de Junho de 1860. ' 

— Para o effeito da substituição delles só preva- 

lece a vaga que deixa o nomeado, se não prestou 

juramento, pelo que não é supprivel a vaga deixada 

por um supplente que mudou de residência, salvo 

o caso de esgotar-se inteiramente a lista; isto á 

vista do Dec. n. 2,012 de 4 de Novembro de 1857, 

art. 7% que não foi revogado pelo Dec. n. 2,576 de 

21 de Abril de 1860. Av. J. de 28 de Maio de [86r. 

— Quando não se tiver procedido á designação 

dos substitutos dos juizes de direito no tempo legal, 

na fôrma do art. 17, § 70, da hei de 3 de Dezembro, 
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e art. 211, § 10, do Reg. n. 120, deve o presidente 

reparar essa omissão cm qualquer época. Av. J. 

n. 554 de 25 de Novembro de i86í. 

Supplenles. — Esgotada a lista dos supplentes do 

juiz municipal, que na falta d'este têm de substituir 

o juiz de direito, passa-se para os supplentes do juizo 

municipal dos outros termos pertencentes a comarca, 

na ordem da designação, e só depois de esgotadas as 

listas dos supplentes de todos os termos, deve-se 

correr pela mesma ordem de designação os verea- 

dores, visto serem supplentes subsidiários. Av. J. de 

25 de Novembro de 18G1. 

— Na nomeação d'elles deve vigorar a doutrina 

do Dec. de 2r de Novembro de 1849. Av. J. de 10 

de Junho de i863, e 26 de Junho de i8ü5. 

— Dos juizes municipaes e de orphãos, quando 

não tiverem prestado juramento no prazo marcado 

pelo art. 12 do Dec. n. 2,012 de 4 de Novembro de 

iRSy, não podem mais prestal-o, devendo ser con- 

siderados destituídos, visto como não pode preva- 

lecer qualquer motivo allegado que os tivesse impe- 

dido de cumprir com a disposição citada, porquanto 

exclue ella expressamente qualquer motivo. Av. .1. 

de 21 de Outubro de i865. Devendo ser occupados 

os primeiros lugares pelos juramentados, segundo a 

ordem estabelecida pelo art. 7% § 3o, do Dec. 

n. 2,012 de 4 de Novembro de 1807. Av, de 22 de 

Abril de 1864. 
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Supplentes.— Dosjuizes municipaes devem serno- 

meados, quando findar o quatriennio, como preceitua 

o Dec, n, 649 de 20 deNovcmbro de 1849 >110 art- l0' 

§ a0, e no art. 3°, cujas disposições estão em vigor. 

Imperial Res. de consulta de 5 de Junho de i863. 

Av. J. de 10 de Junho de i863, 18 de Julho e 29 de 

Agosto de i8G5. 

Nota. — O Dec. n. 3,56i de 16 de Dezembro de 

i8G5 estabeleceu a maneira por que se hão de fazer 

as nomeações dos supplentes dos juizes municipaes. 

— Vide o Dec. citado, no fim do volume. 

— Os dos deputados commerciaes, no caso de im- 

pedimento ou fallecimento d'aquelles,- são chamados 

na ordem da votação, para preencher o numero de 

juizes; e assim como no caso de fallecimento do 

3° deputado, não se chama para substituir o 3o sup- 

plente, mas sim o 1° na ordem da votação, também 

é claro que fallecendo o 20 supplente, foi seu lugar 

tomado pelo 3o, preenchendo o lugar d^ste aquelle 

que por ultimo se nomeou. Imperial Res. de con- 

sulta de j3 de Dezembro de i8G5. 

Supprimenlo. — De consentimento de mulher 

casada paga o respectivo alvará 200 réis de sello. 

Ord. F. de 19 de Junho de i85i. Combinado com o 

art. 58, § 2% do Reg. de 26 de Dezembro de 18G0. 

— Vide Licenças. 

Surdo-mudo.—O indivíduo affectado de surdo- 

mudez, mas que lé e escreve, desde que não mostra 
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desacerto em suas idéas e acçoes, pôde receber a 

pensão de sua mulher, porquanto tal enfermidade 

não importa ipso facto a demencia, mormente não 

havendo sentença que assim o tenha julgado. Â.v, F. 

de 24 de Janeiro de i8G3. 

Suspeição. — Io Quando fôr suspeito o juiz de 

orphãos, poderá tomar por adjunto o juiz municipal 

ou o juiz de direito, se estiver no termo; 20 no caso 

de suspeição do juiz de direito ou municipal, devem 

tomar o juiz do orphãos, não podendo ser o juiz 

municipal adjunto do juiz de direito ou vice-versa, 

por terem ambos de intervir no processo, um como 

preparador, e outro como,julgador. Av. J. de 20 de 

Outubro de 1837, e 24 de Setembro de i838. 

— Que tem o juiz municipal para julgar alguma 

causa n'esta qualidade, procede quando tenha de 

tomar conhecimento d'ella, quando juiz de direito 

interino. Av. .1. de 28 de Março de i838. 

— Sendo bem explicita e precisa a maneira de 

proceder estabelecida na parte 2a, tit. 20, cap. 3o, 

do Cod. do Proc., a respeito das suspeiçôes dos 

juizes em matéria criminal, nenhuma declaração, 

nem instrucção se precisa para entendêl-a; quanto 

ao eivei deve-se proceder de conformidade da Ord., 

liv. 3°, tit. 2 r, emquanto a assemhléa geral legisla- 

tiva não decretar cousa alguma. Av. J. n. go de 11 

de Janeiro de 1838. 

— Nem a L. de 3 de Dezembro, nem o Ueg. ' 
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n. 12o, tratarão das suspeiçoes em causas eiveis. 

Av. .T. de 9 de Julho de 1842. 

Suspeição. — Entretanto o Av. de 2 de Setembro de 

i833, resolvendo duvidas acerca das suspeiçoes dos 

juizes de paz para proceder ás conciliações e mais 

actos eiveis, declara : « que posto não esteja expressa- 

mente declarado no tit. único da Disposição provi- 

sória que para a administração da justiça civil se 

adopte a mesma organisação judiciaria estabelecida 

em matéria criminal, é comtudo manifesto que as 

suas disposições tiverão por base a mesma organi- 

sação, e que em conseqüência aquelles arts. 62 e 63 

do Cod. do Proc. são applicaveis para uns e outros 

casos, devendo portanto observar-se o que n'ellesse 

dispõe, sempre que se verifique taes suspeiçoes; 

o que também é conforme com o que se acha esta- 

belecido na Res. de 20 de Outubro de i832.—Vide 

o Av. de iG de Novembro de 1849, abaixo trans- 

cripto, cujos princípios parece serem mais jurí- 

dicos. 

— Não são objecto de demanda, mas um recurso, 

e por isso independente de conciliação. Av. J, de 

3i de Janeiro de i832. 

— Os juizes não se devem dar por suspeitos só 

porque as partes o exigem. Av. J. de 28 de Junho 

de i834. 

— No caso de formação de culpa ou de julga- 

mento de crimes policiaes, dando-se de suspeitos o 
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subdolegado e todos os seus supplentes, depois de 

estar em andamento o processo, não deve este ser 

remettido ao subdclegado mais vizinho, e sim ás 

outras autoridades criminaes do termo. Av. J. de 

28 de Julho de i843. 

Suspeição. — Oppostas aos juizes de direito são da 

competência do jury, ainda mesmo quando interpos- 

tas nos processos de responsabilidade, que elles co- 

nhecem, porque o Cod. do Proc. declarou o jury 

como único tribunal competente para conhecer das 

suspeiçoes dos juizes de direito, sem ter feito distinc- 

ção das causas crimes da competência dos mesmos ; 

e não podendo portanto o Reg. n. 120 ter outro fim 

senão marcar a ordem do processo nas ditas suspei- 

çoes, é conseqüência necessária o pertencer ao jury 

o conhecimento de quaesquer suspeiçoes intentadas 

aos sobredilos juizes, ainda mesmo em processos de 

responsabilidade dos empregados públicos. Av. J. 

de 18 de 3Iaio de 1848. 

Nuta. — Seria mui conveniente que as suspeiçoes 

oppostas aos juizes de direito fossem julgadas pelas 

relações, que já tomão conhecimento dos crimes por 

elles comraettidos, quer dos que dão lugar á respon- 

sabilidade, quer dos communs; e se bem que a res- 

peito d'estes tenhão apparecido duvidas, comtudo 

firmão o principio acima exposto alguns arestos dos 

tribunaes superiores, entre os quaes nos recordamos 

de um processo de estupro, em que foi parte accu- 
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sada um juiz de direito, processo julgado pela rela- 

ção da còrte, e pela do Maranhão um processo de 

tentativa de sedição contra o Dr. Maciel da Costa, e 

ha pouco mais de um anuo o promovido contra o 

Dr. .losé Belisario, juiz de direito interino da co- 

marca do Brejo, e nos quaes forão uniformes os tri- 

bunaes em julgarem o foro commum incompetente 

para tomar conhecimento dos crimes individuaes 

pelos mesmos commetlidos; e tal é também a opi- 

nião do distincto jurisconsulto o Sr. conselheiro 

Pimenta Bueno no seu Direito publico brasileiro, 

n. 587 e seguintes. 

Suspeição. — A lei não as admitte senão em rela- 

ção aos litigantes, e não aos advogados, sendo que 

em matéria crime o juiz de direito só se pôde de- 

clarar de suspeito quando se verificar alguns dos 

casos do art. 61 do Cod. do Proc., e em matéria 

eivei nos das Ord., liv. 3o, tit. 21, § 18, que nunca 

se referem aos advogados. Av. .1. de 18 de Março de 

i85o. 

— Tendo os delegados, juizes municipaes e o pró- 

prio chefe de policia, jurisdicção cumulativa, para 

conhecer dos mesmos processos, no caso de sus- 

peição do delegado e seus supplentes, e do mesmo 

se dar com o juiz municipal e seus supplentes, devem 

taes processos ser remcttidos aos chefes de policia 

para tomar conhecimento d'elles. Av. .1. n. 4fi de 28 

de Julho de i843. Deve porém entender-se júris- 
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dicção cumulativa em relação aos domiciliarios ua 

capital, salvo quando o chefe de policia se acha no 

domicilio do réo ou no lugar do delicto, ou é man- 

dado especialmente instaurar o processo. Av. J. de 

20 de Agosto de i85i, e de Novembro de i8tí5. 

Suspeição. — Â vista do art. 248 do Reg. n. 120, 

não podem os juizes ser dados de suspeitos na 

formação da culpa, mesmo em casos de recurso 

da parte. Av. J. de 14 de Setembro de i85o, 

ia parte. 

Nola. — As oppostas aos juizes municipaes como 

juizes do commercio erão julgadas pelo respectivo 

substituto, á vista do Av. J. de 29 de Outubro de 

i85i ; praxe porem que se acha revogada pelo art. 79 

do Dec. n. 1,597 do i0 de Maio de i855, que dá 

tal competência aos juizes de direito. 

— Nas causas crimes, quando tem de funccionar 

o juiz com promotor seu consanguineo ou affim até 

o segundo gráo, deve ser excluído este e não 

aquelle, em vista da Ord., liv. 10, tit. 48, § 29, que 

foi sempre litteral e escrupulosamenfe guardada e 

appbcada aos promotores e fiscaes do juizo. Av. J. 

de atí de Junho de i858. 

— O Av. de 28 de Julho de i843, quando diz que 

se deve remetter ao chefe de policia o processo em 

que se derão de suspeitas todas as autoridades e 

supplentes, deve entender-se somente ao termo em 

que elle reside; devendo remetter-se o processo em 
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relação aos outros termos ás autoridades do mais 

vizinho. Av. J. de 29 de Maio de 1809. 

Suspeição. — Dando-se de suspeitos em causa 

eivei ou commercial os juizes de paz dos diversos 

districtos de um só termo, deve-se recorrer ao 

principio geral estabelecido pelo art. 6o das Jns- 

trucções de i3 de Dezembro de i832, que manda 

que a camara municipal juramente o cidadão im- 

mediato em votos ao 4° juiz de paz do districto das 

partes que se pretendem conciliar. Av. J. de 20 de 

Junho de iSSq. 

— Quando o juiz de orphãos averbado de sus- 

peito em causas de inventario não reconhecer a sus- 

peição, deve chamar por adjunto o respectivo sup- 

plente, no caso de não estarem no termo o juiz mu- 

nicipal ou o de direito, que o devem ser, em face 

dos Av. de 24 de Outubro de 1887 e 2'í de Setembro 

de.i838-, porquanto pela Ord., liv., 4°, tit. 9G, 

§ 25 in fine, dispunha em igual hypothese que o juiz 

da partilha tomasse por adjunto um dos vereadores 

do lugar, disposição esta firmada na razão de serem 

os vereadores substitutos immediatos dos juizes de 

fora e ordinários. Av. J. de 4 de Setembro de 18G1. 

— Deve dar-se de suspeito o juiz de direito pe- 

rante o qual subirão recursos e appellações crimes e 

aggravos, em que tenhão intervindo como advogados 

sobrinhos, cunhados e outros parentes em igual 

gráo ao juiz de direito, mesmo quando taes recursos, 
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appellaçoes e aggravos, ainda que não escriptos por 

elle, o juiz souber que forão pelos mesmos feitos em 

fraude da lei, porque em tal caso deve dar o exem- 

plo de fidelidade ás mesmas leis. Av. J. de 7 de Ou- 

tubro de 18G1, 4" parte. E bem assim quando os 

mesmos tenha de accusar ou defender no jury, por- 

quanto a Ord., liv. i0, tit. 48, § 29, que prohibe que 

em taes casos "seja julgador, não faz distincção al- 

guma, e no tribunal do jury é também considerado 

julgador quem applica a lei ao facto. Av. citado, 

3a parle. 

Suspeiçâo. — Nas causas commerciaes, quando a 

jurarem o juiz municipal de um termo, seus sup- 

plentes, e todos os vereadores da camara, pôde 

fuuccionar o juiz municipal do termo mais vizi- 

nho, sendo applicavel, ainda que em hypotlieses 

diversas, as disposições do art. 90 do Dec. n. 2,012 

de 4 de Novembro de 1857, e Av. de 19 de Maio de 

1 809. 

— Não se deve deixar aos escrivães a faculdade 

de deixar de enviar os autos aos juizes que enten- 

derem ter algum motivo de suspeiçâo; só depois 

d'isto, e successivamente irão os escrivães fazendo os 

autos conclusos aos immediatos. Av. ,1. de i3 de .lu- 

nho de 18G2. 
* 

— No caso de suspeiçâo do juiz de direito em 

qualquer processo, e nos de responsabilidade, os 

lermos do art. 202 do Reg. n. 1*20 são de tal forca, 

32 
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que autorisão a convocação do jury, não se achando 

este reunido, nem convocada a sua sessão ordinária. 

Av. J. de 2.5 de Julho de 18G1, 2a parte. 

Competindo a convocação d'elle ao seu substituto 

legal. Av. citado, 3a parte. 

Observando-se o seguinte processo : remeltidos os 

artigos de suspeição do juiz de direito ao jury, arti- 

gos que devem ser apresentados, nos termos do 

art. 200 do Reg., com a resposta do juiz, o jury, 

guiado pelo presidente, deve observar o disposto no 

art. 262. Av. citado, 3a parle. O Av. J. de 12 de Fe- 

vereiro de 18G2 confirma todos estes pontos. De- 

vendo-se guardar as regras prescriptas nos julgamen- 

tos communs, por issò que o processo criminal nada 

dispôz de especial a respeito dos julgamentos de 

suspeição. Av. citado de i3 de Fevereiro de 18G2. 

Convocada porém a sessão ordinária do jury, 

11'ella devem ser julgados os artigos de suspeição, 

não obstante o tempo decorrido da interposição dos 

artigos, porque o suspeitante não concorreu para a 

falta que commetteu o juiz substituto de não con- 

vocar a sessão extraordinária, convocação que es- 

tava autorisado a fazer; mas acbando-se já convo- 

cada a ordinária, é incontestável sua competência 

para o julgamento. Av. J. de 11 de Novembro de 

i8G3. 

Suspeição. — Sendo a suspeição intentada ao juiz 

municipal substituto do de direito, e entrando este 
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no exercício da sua vara, contra quem não existe 

motivo de suspeição, é este autoridade competente 

para convocar e presidir ao jury, visto como o fim 

da lei não é outro senão obstar a que o juiz re- 

cusado tenha de conhecer e julgar a sua própria 

causa. Av. citado, 2a parte. 

Suspeição. — Segundo a disposição expressa do 

art. 71 do Cod. do broc. devem ser submettidos a 

julgamento os artigos de recusação, embora o réo 

suspeitante tenha sido a final absolvido pelo juiz 

suspeitado, que continuou a funccionar no processo, 

por não ter aceitado a suspeição, pois sem a de- 

sistência provada dos autos não se pôde abandonar 

o processo. Av. citado, 3a parte, 

— E achando-se o processo appellado e prompto 

para seguir para a instância superior, é mais regu- 

lar realisar-se a remessa independente da decisão da 

recusação, que pôde ser julgada depois de findo o 

tempo em que devem ser os autos apresentados na 

relação do districto. Julgada improcedente a recu- 

sação, fica a parte recusante prejudicada no recurso 

da appellação interposta e tomada por termo. Av. 

citado, 3a parte. 

— Sendo uma excepção, e devendo por isso ser 

opposta perante o juiz da causa, não pode ser alle- 

gada no recurso de aggravo, visto eomo não tem 

lugar nas acções summarias, nem nas execuções, e 

muito menos cabe n'um incidente, como aquelle 
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recurso, cuj;i natureza o repelle. Av. ,1. de ia de 

Junho de j8G5, Ia parte. 

Suspeição. — No seu processo deve seguir-se o 

cpie está disposto no Reg. n. de 25 de Novem- 

bro de 18Ò0. Av. citado, 2a parte. Conforme a 

disposição do art. 81 do Keg. n. 1,597 do i0 de 

Maio de i855. Av. citado. 

— A disposição do art. 38 do Ueg. n. 1,397 do 

1" de Maio de i855, que se refere á suspeição do 

relator, é applicavel também aos casos de revista. 

Av. J. de 2 3 de Maio de 1864. 

Suspensão. — Na dos magistrados a disposição 

do art. 1 1, § 70, da L. de 12 de Agosto de i834 não 

obsta á execução dos arts, 77, i53 e i55 do Cod. 

do Proc., pois que podem umas e outras ter o seu 

perfeito cumprimento, preencbendo-se pela execu- 

ção das do Cod. os fins a que se não estende a L. de 

12 de Agosto de 1834. Av. .!. de 24 de Setem- 

bro de i835. 

— Decretada em despacho avulso fóra dos autos 

por outro despacho, pôde ser levantada ; mas a de- 

cretada em sentença definitiva ou interlocutoria, que 

para este caso tem força definitiva, só pôde ser le- 

vantada por meio de embargos 011 appellaçüo. Av. 

J. de ití de Janeiro de i838, 2a parte. 

— Ordenada pelo presidente da província, man- 

dando também responsabilisar, não acaba pelo des- 

pacho de não pronuncia, porque, comquanto sein- 
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terpuzesse recurso cTesse despacho, que com effeito 

nao tem effeito suspensivo, a suspensão do empre- 

gado não é effeito do processo, aliás dar-se-hia ab- 

surdo, de dar-se o effeito antes da causa; ella é um 

acto anterior, a que foi estranho o juiz processai!te, 

e que por conseqüência deve existir emquanto não 

findar por sentença passada em julgado o processo 

de responsabilidade. Av. 1. de 11 de Julho de i84'-q 

e J. de 5 de Abril de 1849. 

Suspensão. — O empregado publico absolvido em 

crime de responsabilidade tem direito aos ordenados 

do tempo da suspensão; mas somente aos ordenados 

fixos, e não ás porcentagens e gratificações, ás quaes 

se não refere o § 4o do art. iG5 do Cod. do Proc. 

Ord. F. de i5 de Setembro de iSSa. 

—Imposta pelas aSsembléas legislativas provinciaes 

importa a suspensão de todos os cargos, porquanto 

sendo expresso no art. 58 do Cod. Crim. que a pena 

de suspensão priva aos réos do exercício de seus 

empregos durante ella, e os impede de ser emprega- 

dos em outros, que não sejão de eleição popular, 

não ba razão alguma para que tal disposição não 

seja applicavel á suspensão imposta pelas assembléas 

legislativas provinciaes, que na decretação d'elIa 

procedem como tribunal de justiça. Av. J. do i0 de 

Dezembro de 1855. 

— INão é applicavel aos juizes municipaes a dis- 

posição do art. i54 da Constituição, os quaes podem 
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ser suspensos pelos presidentes de província, como 

os demais empregados, conforme a L. de 3 de Ou- 

tubro de i834, art. 5o. Av. J. de 28 de Setembro de 

i843, e 12 de Janeiro de i854. 

Suspensão. — Á vista do art. 58 do Cod. Crim,, 

que dispõe que a pena de suspensão priva os réos do 

exercicio de seus empregos durante o tempo d'ella, 

no qual não poderão ser empregados em outros, salvo 

os de eleição popidar, a condem nação por sentença 

á pena de suspensão do cargo de delegado ou juiz de 

paz importa a suspensão do posto da guarda nacio- 

nal. Já a pronuncia, em face do art. 292, § 20, doReg. 

n. 120, importa suspensão do exercicio do posto, 

e a condemnação suppõe pronuncia, e por isso a con- 

dem nação não pode produzir menos effeitos que a 

pronuncia. Av. J. de 29 de Janeiro de i856. Mas a 

simples suspensão do emprego não inhabilita para 

o exercicio dos direitos políticos, Av. 1. n. 3o 1 de i3 

de Setembro de 185G. 

— Imposta pelos juizes aos seus empregados com 

a clausula de responsabilidade, não pôde conside- 

rar-se como suspensão correccional ou disciplinar a 

que se refere a ürd., liv. i0, tit. 79, § 4G, senão 

como preventiva, anterior ao processo e applicavel 

nos casos criminaes, conforme a Ord., liv. 1*, 

tit. 100, que a regulava; n'este caso o juiz que as- 

sim procede exorbita, porquanto pela legislação ac- 

tual tal suspensão é um efíeito da pronuncia, e não 
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a pôde preceder. A Ord., liv. Io, tit. 79, § 4G, que 

autorisou a correccional, não está revogada, sendo 

que para regular esta attribuição liaixou o Dec. 

n. 1,572 de 7 de Março de (855. Av. J. de i3 de 

Março de i855. 

Suspensão.— Administrativa, importa acto a que 

é estranho o juiz processante, devendo subsistir em- 

quanto não findar por sentença passada em julgado 

o processo de responsabilidade. Av. J. de i/j de Julho 

de 1842, 5 de Março de 1849, e 4 de Junho de 

1862. 

— A pena de suspensão imposta ao empregado 

por crime de responsabilidade não deve ser cum- 

prida senão depois que a sentença do juiz de direito, 

da qual se appellar, fòr confirmada pela relação, á 

vista do Dec. n. i,835 de 5 de Novembro de i85G, 

que não alterou a disposição do art. iG5, § 20, do 

Cod. do Proc., e art. 94 da L. de 3 de Dezembro. 

Av. J. de 12 de Maio de 1862. 

— Correccional de escrivão publico, judicial e 

notas, não sendo a pena de que trata o art. 58 do 

Cod. Crim., mas a definida no art. 5o, § 3o, do Dec. 

n. 834 de 2 de Julho de i85i, pena disciplinar de 

natureza administrativa, como declara o art. 20 do 

Dec. n. ijHSá de 7.de Fevereiro de 1807, não se es- 

tende ao exercício dos dous officios, que são distinc- 

tos e podião ser exercidos por outro serventuário. 

Av, J. de 10 de Julho de 18G4, ia parte. 
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Suspensão. — Não podem os presidentes de pro- 

víncia impòl-aaos magistrados comprehendidos no 

art. i54 da Constituirão, por ser isto attribuição pri- 

vativa da coroa, cessando, tanto que o Imperador 

assumio o exercicio de suas augustas funcções, a dis- 

posição do art. 17 da L. da Regência de i/j de Junho 

de i83i, e tal attribuição de suspender enumerada 

entre as demais dos presidentes no § 8o do art. 5o da 

L. de 3 deOutubrode i834, embora não tenha esta 

lei o caracter de temporária. Av. J. de 28 do Setembro 

de i843. (Prat. <l(is Carreie., pag. 64. Gazeta .das 

Tribunaes, n. 77.) — Vide Magistradas, Ordenada, 

Processo, Pronuncia, etc. 

— Por acto administrativo subsiste, emquanto 

não houver sentença passada em julgado, como já 

foi decidido pelos Avisos n. 77 de 1 1 de Junho de 

1842, n. Sq de 5 de Março de 1849, e "• 244 de 

4 de Junho de 18G2. Av. J. de 23 de Junho de i8G5. 

Portanto, quando o empregado, depois de despro- 

nunciado, e tendo então obtido licença, acabada 

esta deve entrar em excrcicio, se a suspensão foi le- 

vantada. Av. citado. 

T 

Tabelliães. — Devem prestar aos collectores as 

certidões que por elles Uies forem requeridas, e gra- 

tuitamente, porque os collectores são verdade ros 
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procuradores da fazenda, e os officios públicos não 

são benefícios de ninguém, mas creados e mantidos 

para o serviço do Estado e para o bem publico, 

ficando-lhes em todo o caso o direito salvo de haver 

das partes vencidas, e pelo executivo, que lhes 

compete, os salarios que lhes fôrem devidos. Ord. 

F, de 3o de Maio de 1840. 

Tabelliães.—Um juiz não pôde nomear, para servir 

interinamente o lugar de tabellião de notas, a um 

seu irmão, porque se não presume que obre intei- 

ramente isento de prevenção a favor do mesmo, 

para bem apreciar o seu merecimento e aptidão, 

como exigem os principior de direito, sobre que as- 

sentão o Alv. de 22 de Junho de 1642,, Dec. de 4 

de Maio de i643, e Alv. de 9 de Setembro de 1647. 

Av. J. do Io de Agosto de i853. — Vide Camaras 

tminicipnes, Escrivães, Incompalihilid<ule, Livros, 

Registro, Suspensão, etc. 

Taxa. — INão pagão os legados de liberdade. Ord, 

F. de i3, de Novembro de i833. 

— De heranças e legados não pôde ser paga por 

prestações, por não o permittirem as leis que regu- 

lão a cobrança d'este imposto. Port. F. de 10 do 

Outubro de i834, e 12 de Março de i835. 

— Deve ser paga a correspondente ao valor das 

lettras, ainda que tenlião só de servir de documen- 

tos, porque no estado em que se achão não podem 

ser ajuizadas, porque não podem servir de funda- 

» 



— 806 — 

mendo a qualquer podido de sua importância sem 

tal pagamento. Port. F. de 7 de Outubro de i83(). 

Taxa. — De legado de uma casa deve ser paga 

110 lugar da situação d'ella. Av. F. de 4- de Outu- 

bro de 1842, 

— A de usofructo consistente em prédios sujeitos 

á décima urbana deve ser calculada sobre o rendi- 

mento annuo, que servir de base a este imposto á 

vista do art. 12, § 10, do Reg. de 28 de Abril de 

1842. Av. F. de 13 de Janeiro de 1857. 

— Do pagamento d'ella estão isentos, á vista do 

Alv. de 17 de Junho de 1809, Decreto de 8 de Março 

de i854, Circular de 6 de Fevereiro de i85G, Offi- 

cio da directoria geral do contencioso de 26 de 

Abril de i854, não somente os ascendentes ou des- 

cendentes que na censura de direito são herdeiros 

necessários, que são legítimos, mas também os ille- 

gitimos quando em virtude da lei são chamados á 

successão. Av. F. de 3i de Marco de j858. 5 
— A isenção d'ella concedida pelas disposições ci- 

tadas não aproveita aos ascendentes e descendentes 

por affinidade, salvo no caso de, na constância do 

matrimônio por communhão de hens, se deixar al- 

gum legado a herdeiro forçado sem especificação 

de exclusão do cônjuge, sendo então concedido em 

commum. Av. F. de G de Outubro de 1809. 

— A da transferencia do domínio somente de 

parte do valor de um escravo deve pagar a quota 
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correspondente a esse valor, visto como a totalidade 

da taxa é devida integralmente pela transmissão in- 

tegral de cada escravo. Av. F. de 12 de Junho de 

1861. 

Nota. — Este imposto é provincial, e a regra 

acima é só applicavel a corte, comquanto seja fun- 

dada no direito mais rigoroso. 

Taxa. — São isentas d'ella as heranças e legados 

deixados á santa casa da Misericórdia, em face do 

art. G0 do Reg. de i5 de Dezembro de 1860. Av. F. 

de 27 de Abril de i863. — Vide Alv. de 20 dè Maio 

da 1811, no fim do volume. 

— A das heranças e legados consistentes em uso- 

fructo deve-se contar da data do fallecimento do 

testador, se este não tiver marcado prazo ou termo 

desde o qual o usofructo comece usofruir, enten- 

dendo-se que o usofructo é adquirido desde a morte 

do testador, de cuja data os fructos cedem em bene- 

ficio (Taquelle. Av. F. de 29 de Abril de i8fi3, 

71 parte, e 22 de Maio de 1862. 

— Para o pagamento d'ella, quando nas heranças 

houver moeda estrangeira, e no dia do fallecimento 

do testador não tiver elia tido cambio, deve o cal- 

culo, para a sua reducção a moeda do paiz, ser feito 

pela cotação ultima anterior ao dia do fallecimento. 

Av. citado, 10",parte. 

— O valor das apólices compradas para cumpri- 

mento de legados deve ser regulado, para paga- 
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monto da taxa, ou pela cotação média do dia da ac- 

quisicão das mesmas, ou pelo preço real da compra. 

Av. citado, io0 partf. 

Taxa. — Deve ser paga no lugar da situação dos 

bens. Av. citado, 13" parte, 

— Não se paga dos fructos ou rendimentos desde 

a morte do inventariado até a conclusão do inven- 

tario. Ord. F. de ra de Outubro de i85o. — Vide 

Décima. 

Tempo de prisão. — Quando a pena imposta é a 

de galés, e bouve recurso de revista, o tempo de 

prisão simples não pôde ser contado como pena, 

visto o recurso suspender a execução da pena de 

galés; assim commutada a pena de galés pela de 

prisão, devem os tantos annos de galés trocarem-se 

por tantos da pena imposta pela relação. Av. J. de 

[\ de Agosto do i8G3 e 14 de Novembro de r865. 

Tentativa. — Vide Fiança, Juris dicção. 

Termo. — Sendo um só que se lavra para o jura- 

mento dos jurados, os escrivães do jury devem per- 

ceber somente emolumentos correspondentes. Av. J. 

de 3o de Junbo de [84o. 

— Havendo razão para suspeitar-se que ossenbo- 

res dos escravos, quando estes têm vindo a depor 

contra os mesmos, pretendão commetter algum 

crime contra os ditos escravos, deve a autoridade 

fazêl-os assignar termo de segurança, com commi- 

nação de penas, que lhes serão applicadas no caso 
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de infracção. Av. J. de 25 de Novembro de i852. 

Termo.— Desmembrado um termo de outro, pas- 

são para o fôro novamente creado todos os autos 

pendentes relativos a questões de pessoas abi domi- 

ciliadas. Av. J. de 22 de Dezembro de i8(33. —Vide 

Escravos, Escrivães, Prazo, Recursos, ele. 

Ter ras devolutas. — Devem os juizes de direito 

em correição examinar se são observadas as disposi- 

ções do cap 8o do Reg. de 3o de Janeiro de i854, 

impondo as penas n'elle declaradas aos emprega- 

dos que as infringirem. Av. J. de 26 de Agosto de 

r86o. 

— Sua venda deve ser feita em hasta publica, 

precedendo editaes e annuncios na fôrma do que 

geralmente se pratica no fòro eivei. Av. Ag. de 2'} 

de Julho de 18G1. 

— Ninguém tem obrigação de pagar divida alguma 

a testamenteiro ou herdeiro obrigado a pagamento 

da taxa, nem a restituir moveis ou semoventes de 

que se ella deva, se não estão devidamente descrip- 

tos em inventario; e quando o contrario se tenha 

feito, não se attenderá em juizo o recibo ou quita- 

ção que de tal pagamento ou restituição fòr dada 

pelo testamenteiro. Ord. F. de 28 de Março de 1882, 

§ 2o. —• Vide Coutas, Siza, Testamentos, Verba 

tcslamentaria, etc. 

Testamentos. — Devem os juizes da provedoria 

remetter certidões de todas as verbas testamentarias 
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que contiverem disposições em favor de herdeiros e 

legatarios que não forem ascendentes ou descenden- 

tes dos fallecidos. Port. F. de 9 de Março de r835. 

E os parochos devem remetter mensalmente uma 

lista das pessoas fallecidas que tiverem deixado 

heranças em testamento ou ab infestado. Port. 

citada. 

Nota. — Tal obrigação foi também imposta aos 

parochos pelo art. 24 do Reg. de 15 de Junho de 

rSSq. 

Testamentos. —Podem ser abertos pelos parochos 

nos lugares em que não residir ou não estiver, na 

occasião, o juiz municipal, que é autoridade compe- 

tente para abril-os e mandal-os cumprir, devendo 

logo ser-lhe apresentados os testamentos abertos 

n'esses casos de necessidade que não admittão de- 

mora. Av. J. de 4 de Outubro de 1889, e n. 47 de 

28 de Julho de i843. 

— Antes de serem cülnpridos, devem ser apresen- 

tados nas estações íiscaes, afim de serem n'elles lan- 

çadas as competentes averbações. Av, F, de ib de 

Janeiro de i844- 

Nota. — Isto mesmo é expresso no art. 17 do 

Reg. de 28 de Abril de 1842, e arts. 29 e seguintes 

do Reg. de i5 de Dezembro de í8Go, especial ao 

município da corte. 

— Inutilisado e que não produzio effeito, sendo 

apresentado em juizo como documento, paga o 
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1860. 

Testamentos. — Não cabe a faculdade de abril-os 

aos cônsules portuguezes no Império, nem pela lettra, 

nem pelo espirito da convenção de 4 de Abril de 

i863, porque, precisando o art. i3as hypotheses em 

que aquella autoridade é chamada a intervir em as- 

sumplo de herança, excluio a de que se trata, e 

nem podia deixar de excluil-a para ser coherente, 

uma vez que só admitte a interferência dos cônsules 

quando o fallecido não deixa herdeiros, ou designa 

testamcnteiros, ou cujos herdeiros não sejão conhe- 

cidos, ou estejão ausentes, ou sejão incapazes. Av. 

E. de 20 de Julho de 18G4, Av. J. de 19 de Outu- 

bro de 1864. 

— A reducção do nuncupativo pertence ao juizo 

dos residuos. Av. F. de 24 de Fevereiro de 1848. 

Testemunhas. — Não existindo sufíicientes escla- 

recimentos nos processos para a sustentação da pro- 

nuncia, como por serem as testemunhas alheias ao 

lugar onde se commetteu o delicto, podem ser cha- 

madas novas, até completar o numero legal, á vista 

dos arts. 290 e 291 do Reg. n. 120. Av. J. do iü de 

Julho de i852. 

— Para o summario da formação da culpa , de- 

vem ser inquiridas no lugar em que estiver o juiz, 

pelo proprio juiz; as do plenário porém podem de- 

por por carta.de inquirição perante os juizes dos 
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termos em que residirem, como se pratica nos pro- 

cessos eiveis. Av. J. de 21 de Janeiro de i853, 

ia parte. 

Testemunhas. —Nos processos de responsabilidade 

devem ser inquiridas pelo juiz formador da culpa, 

ainda que resida em diversa comarca, devendo ser 

citados por deprecatas para comparecerem no seu 

juizo. Av. J. n. 3ü de iG de Março de 1854- 

— Nos summarios processados nos termos do 

l\eg. n. 707 de 9 de Outubro de 1800 as testemu- 

nbas do plenário não são as do summario, mas as 

que as partes indicão no fim dos libellos e contra- 

riedades para sustentar estes artigos em que se col- 

lige da combinação do final do art. 10 com os arts. 9" 

'e 8° do mesmo Reg., podendo também o juiz inqui- 

rir, se fòr preciso, as do summario. Av. J. de iG de 

Novembro de xSõy, ia parte. 

— O Dec. n. 2,438 de G de Julho de 1859, que 

declarou que nos processos de que trata o art. aob 

do Cod. do Proc. é permittido inquirir tantas teste- 

munhas quantas forem precisas para descobrimento 

da verdade, é só especial a taes processos, nem revo- 

gou ou alterou as anteriores disposições do Cod. do 

Proc. e do Reg. relativamente ao numero das teste- 

munhas para a formação da culpa nos outros crimes. 

Av. J. de 14 de Novembro de jSSq, G de Junho de 

18G0, 3 de Janeiro de 18G1 e 7 de Janeiro de 18G0 

(este encontra-se no Relatório da Justiça de 18G0). 
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Testemunhas.— Não sendo impraticaveln'um pro- 

cesso summario, como prescreve o art. 208, tomar- 

se o depoimento de grande numero de testemunhas, 

podendo até no interesse da verdade ser preciso 011- 

vd-as, por ser definitivo este processo, deve o Dec. 

n. 2,438 de 6 de Julho de iBSg ser exactamente 

observado. Av. J. de 14 de Novembro de i85p. 

— Nos crimes de prevaricação e desobediência 

não pôde dar-se a prisão sem observar-se a disposi- 

ção do art. 204 do Cod. do Proc. Av. J. de 16 de 

Setembro de i865, 1" parte. —Vide Chamada, For- 

mação da culpa, Juizes, Prisão, ele. 

Testemunhaveis. — Nem a legislação antiga, nem 

a moderna, á vista do que se deduzda Ord. do Jiv. 10, 

tit. 80, e liv. 3o, tit. 14, e art. 292 do Cod. do Proc. 

Crim., conhece recurso algum no foro crime com 

semelhante denominação. Av. J. de 5 de Maio de 

1859. 

Thesourarias. Não podem deixar de cumprir 

as precatórias do poder judiciaro quando não haja 

impugnaçào do respectivo procurador fiscal, pelas 

vias ordinárias. Av. F. de 17 de Março de i863. 

Thesoureiros. — Os de orphãos são nomeados 

interinamente pelos juizes, emquanto o poder legis- 

lativo nao providenciara respeito. Av. de 8 de Julho 

de i833. 

— Devem prestar fiança, devendo sél-o o collec- 

33 
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tor das rendas nos lugares onde não houver quem 

o queira ser prestando-a. Av. J. de i3 de Junho de 

1857. Não estando porém obrigados a ella os collec- 

tores, não só porque tal encargo não augmenta a 

sua responsabilidade fiscal, mas porque, commet- 

tendo-se-lhe a guarda do dinheiro dos orphãos, foi 

pela presumpção de serem pessoas abonadas, e não 

para que as fianças que pudessem prestar respondes- 

sem pelos extravios d'aquelles dinheiros. Ord. F. de 

11 de Setembro de 1857, Entretanto estes estão 

obrigados ao juro de 9 % <Ja mora, e não os outros 

que não são collectores. Ord. de 8 de Agosto de 

1857. 

Títulos. — Que se expedem ás pessoas que, posto 

que sejão maiores de direito, comtudo precisão 

provar a sua capacidade e sufficiencia para reger a si 

e seus bens, estão sujeitos ao imposto creado pelo 

§ 12 da tabella da L. de 20 de Outubro de 1888. 

Av. F. de 5 de Novembro de 1840. 

Tombo, — O livro de tombos de bens vinculados 

e de capellas não é necessário nas comarcas onde 

não ha taes bens. Av. F, de 2G de Abril de i858. 

Nula. — Vide no fim do volume a L. de 22 de 

Setembro de 1828, que deu a attribuição ás justiças 

de r instância de fazer taes tombos, e a L. de 6 de 

Outubro de i835, que prohibio estabelecimento de 

bens vinculados. 

Transferencia de escravos, — As disposições esta- 
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belecidas pelo art. >2, § 7% da L. n. 1,1 x4 (le 27 

Setembro de 1860, e Reg. n. 2,699 c'e ^e Novem- 

bro do mesmo anno, são obrigatórias a todo o Im- 

pério, na parte em que exigem a escriptura publica, 

sob pena de nullidade para os contractos de compra 

e venda de escravos, dação in solutum cujo valor 

exceder a 200^000, e prohibe, sob as mesmas pe- 

nas, as cartas de ordens, e só permitte procuração 

especial. Ord. circular n. 219 de 17 de Maio de 

18G1, e Av. de 18 de Maio de 18G1. 

Trapiclieiros. — Quando faltarem ao disposto na 

1' parte do art. 87 do Cod. Com., incorrem na 

penada 2a parte do mesmo. Av. F. de 17 de De- 

zembro de (858. 

Traslados. — Não se devem tirar traslados das 

precatórias e instrumentos, quer nos juizos dos fei- 

tos, quer nos municipaes, que Ilies são dirigidos a 

bem da fazenda, não só para mais prompto anda- 

mento dos feitos, mas para não sobrecarregar as 

partes cora salarios, ficando limitada a extracção de 

taes traslados, nos casòs em que a lei expressamente 

o exija, ou se tenha verificado seqüestro, penbora, 

ou algum acto importante, como inquirição, visto- 

ria, exame, ou outros semelhantes, ou o procurador 

fiscal, por algum motivo attendivel, o exija, o que irá 

declarado nas precatórias, ou finalmente a pró- 

pria parte o exija. Av. n. 1 2G de 7 de Maio de (855. 

— Nos casos de recurso ex-officio, quando tem 



de subir o processo original ex \i do art. 44' do 

l\eg. n, 120, deve ficar o traslado completo, de que 

trata o art. 27 do fieg. de 3 de Janeiro de i833, e 

não o do art. do Cod. do Proc.; e quando o 

juiz ad quem pronuncia por via de recurso, deve o 

original ser remettido ao juizo recorrido, para abi se 

continuar nos ulteriores termos da pronuncia. Av. 

J. de 25 de Janeiro de i85i. 

Traslados. — Sendo abusiva a pratica de subirem 

por appellação os processos originaes, sem que fiquem 

nos cartórios os respectivos traslados, devem os juizes 

de direito em correição impòr aos escrivães que as- 

sim praticarem as penas disciplinares que coube- 

rem. Av. J. de 8 de Fevereiro de i856. — Vide Pre- 

catórias, Recursos, etc. 

Tribunal do jury. — Vide Jurados. 

Tribunaes. — Vide Competência, Custas, Desis- 

tência, Procurador da coroa, etc. 

Troca. — Dos bens de raiz por outros de raiz pa- 

gão siza somente da differença ■, quanto ao sello pro- 

porcional, deve ser pago na proporção de cada um 

dos valores permutados. Av. F. de 28 de Maio de 

i85i. — Vide Siza, etc. 

Tutores. — Não o podem ser os estrangeiros. Cir- 

cular de 18 de Dezembro de i83i, e Av. de 8 de 

Junho de 1837. 

Nota. — Esta disposição é do Alv. de G de Junho 

de 1GG1. 
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Tutores. — Devem fazer averbar nas collectorias, 

nos termos doart. 16 do Reg. de 16 de Abril de 1842 

os formaes de partilhas de seus pnpillos em que lhes 

forão adjudicados prédios urbanos, sob pena da 

multa do art. i5. Av. F. de 5 de Julho de i854. 

u 

IJsofruclo. — Dos legados de usofructo de bens 

moveis e de raiz, se deverá fazer a avaliação perante 

os respectivos juizes das contas testamentarias, por 

meio de louvados nomeados por parte dos legata- 

rios e da fazenda nacional; e quanto aos legados de 

dinheiro liquido, deve fazer-se pela importância dos 

juros legaes, salvo quando o dinheiro legado já esti- 

vesse a juros, dado pelo testador, e tenha de conser- 

var-se da mesma fôrma, em virtude de contracto ou 

determinação do mesmo, por maior ou menor juro, 

pois que em tal caso deverá regular a estipulação, se 

não fòr notoriamente simulada em detrimento da 

fazenda. Port. F. de 29 de Março de i83G. 

— Fica extincto o usofructo de um legado, na 

hypothese de um terceiro comprar o direito do uso- 

fructo ao usofruetuario, e a propriedade do legado 

ao legatario, por dar-se a consolidação e confusão 
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dos direitos do usofructo e propriedade n'uma 

mesma pessoa. Av. F. de 27 de Julho de 1862. — 

Vide Décima, Legado, Taxa. 

Usofructuario. — Vide Legalario. 
\ 

V 

Vacancia. — Dá-se quando se extinguem as cor- 

porações de mão-morta. Ord. de i5 de Março e 10 

de Novembro de 1853. 

— O conhecimento das questões a ella relativas, a 

vacancia dos vínculos por commisso ou por falta de 

successão regular, é da competência dos juizes da 

provedoria e dos juizes dos feitos. Av. de 12 de Ja- 

neiro de [855. 

Vaga. — Vide Supplentes. 

Valor. — Das cousas demandadas para o paga- 

mento da dizima, quando o valor da causa não tiver 

sido expressamente declarado pelo autor logo que 

propõe a acção, não deve ser regulado pela declara- 

ção d'elle, por termo nos autos, mas deve observar- 

se o disposto no art. 5o do D. de 9 de Abril de 1842, 

regulando o valor por arbitramento de louvados, 

ou por accordo e aprazjmento de ambas as partes. 

Av. F. de 26 de Outubro de [854- 

Velhos e novos direitos. — D'elles são isentos os 
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provimentos dos escrivães dos juizes de paz? á vista 

da L. de i5 de Outubro de 1827. Port. de i3 de 

Outubro de i835. 

Yellios e novos direitos. — Os pagamentos prove- 

nientes de dividas, que se effectuão pelo juizo de or- 

phãos e ausentes, aos credores dos fallecidos intesta- 

dos, não pagão o imposto de que trata o § da 

tabella annexa á L. de 3o de Novembro de 1841. 

Ord. de 3i de Agosto de 1847. 

— A lei de novos e velhos direitos de 11 de Abril 

de 1861, e mais regulamentos e instrucções, "ainda 

estão em vigor para aquelles casos não mencionados 

na tabella annexa deitada lei. Ord. de i3 de Abril 

de 1847 e 22 t'e Abril de 1848. 

— Devem ser cobrados á vista dos §§ 35 e 36 da 

citada tabella pela creação de confrarias, irman- 

dades, ordens terceiras, e confirmação de seus 

compromissos; não devendo os juizes de direito 

approvar suas contas sem que se mostrem quites 

com o thesouro. Av. circular J. de 8 de Outubro 

de iSSq. 

— A clles estão sujeitas as corporações de mão- 

morta que obtêm dispensa das leis de amortização 

para possuírem bens de raiz, na fôrma do § 32 da ta- 

bella annexa; cumprindo aos juizes provedores de 

capellas e aos juizes de direito em correição obstar a 

que entrem no gozo dos bens sem pagar os respecti- 

vos direitos, sob uena de ser nulla a acquisição 
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tTelles. àv. F. de 4 e Circular de 18 de Outubro de 

iSSg. 

Velhos e novos direitos. — i0 São também devi- 

dos, nos termos do § 42 da citada tabella, do 

expediente dos juízos e tribunaes, e por isso de- 

verão ser cobrados dos actos alli designados, 

qualquer que seja o titulo de que provenha o 

direito que com aquelles actos se procure firmar; 

e portanto estão sujeitas aos direitos velhos e novos 

do citado § todas as habilitações que se procurarem 

em juizo para haver herança, 011 ella seja deferida 

por morte de pessoa de quem seja herdeiro natural, 

ou inscripto, ou por ausência de pessoa a qual se 

não saiba se é morta, se viva, e a cuja herança se 

tenha o direito de concorrer por successão natural, 

para o fim de ter-se a curadoria provisória, e immis- 

são na posse daquella, nos casos em que cabe esta 

successão, como dispõe a Ord. de 28 de Maio, e os 

§§ i0, 2o e 3o do art. 47 (10 heg- (le '5 de Junho de 

1859; a0 sendo os velhos e novos direitos cobrados 

dos actos judiciaes especificados na tabella de i84r, 

e tendo estes por fim firmar direitos, é claro que, 

assim como são devidos aquelles das habilitações de 

herdeiros que concorrão á herança do ausente, as- 

sim também o devem ser das habilitações dos que 

concorrão á herança do fallecido intestado ou com 

testamento, porque em amhoS os casos dá-se o 

mesmo acto judicial, e em ambos se firmão direitos, 
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com a particularidade de que n'este segundo caso é 

mais justificável a cobrança do imposto, visto serem 

os effeitos civis, resultantes do direito que têm os 

herdeiros alli figurados, mais importantes e em 

maior numero do que no i0, pois n'aquelle ficão os 

herdeiros com a propriedade da parte que lhes cou- 

ber, sem ônus algum, emquanto que n'este têm os 

herdeiros apenas um direito superficiario ou uso- 

fructuario, além de prestarem fiança como garantia 

dos direitos do ausente, caso este appareça para 

rehaver os seus bens; pratica constantemente se- 

guida, e que é consagrada pela Ord. de 3i de Maio 

de i85i ; 3° sendo que a disposição do § 42 da ta- 

beliã é generica, e como tal abrange as habilitações 

para os dous casos acima figurados, pois o vocábulo 

— ausente — de que se serve o mesmo § refere-se 

em um caso á pessoa que se ausenta do lugar em 

que estão seus bens, sem que appareça dentro de 

certo lapso de tempo, como acima fica dito, em- 

bora se não saiba se é morta ou viva, e no outro os 

herdeiros ausentes de quem tenha morrido sem 

deixar na terra qualquer das pessoas ás quaes com- 

pita ficar em posse e cabeça do casal. Ord. F. de 3 

de Maio de 1860. 

Vencimentos. — Não é objecto de duvida o deve- 

rem os magistrados conservar os seus respectivos 

vencimentos quando são obrigados a deixar os luga- 

res para exercer empregos ou funcções publicas e 



de serviço nacional, de que não tenhão outros 

vencimentos. Port. F. de 9 de Janeiro de i835. 

Vencimentos. — Os que competem aos juizes de 

direito que servem de juizes dos feitos, onde os não 

ha especiaes, são os marcados nos arts. 4o e 70 das 

Instrucções de 28 de Abril de i85i ; mas não têm 

outros. Av. F. de t5 de Outubro de i856. 

— Não se devem abonar aos magistrados que, ou 

residem fóra de seu respectivo districto, ou devendo 

residir nos de sua jurisdicção, fóra da capital da 

província, n'esta se apresentão sem licença da auto- 

ridade competente, embora apresentem certidão de 

exercício. Ord. F. de 23 de Maio de i855, e Circu- 

lar de 9 de Agosto de i854. 

— Os magistrados de ia instância, para recebe- 

rem os seus vencimentos, devem apresentar nas tbe- 

sourarias suas cartas de nomeação, reconduccão ou 

remoção. Ord. F. de 11 de Outubro de 1862. 5 
— Para os receberem os juizes de direito devem 

apresentar certidões de exercício passadas pelos es- 

crivães do seu juizo. Ord. F. de 10 de Fevereiro 

de 1848. — Vide Magistrados, Pronuncia, Re- 

moção. 

Venda. — Vide Contractos, Escrivães, Ordens 

religiosas, Siza. 

Vendas. — As dos bens das massas fallidas devem 

em regra ser feitas em hasta publica, por um agente 

de leilões, á vista do art. 70 do Cod. Com., e 358 



— 523 — 

do Reg. n. 737 ; mas esta disposição só é applicavel 

ás praças onde os ha provisionados e matriculados 

pelos tribunaes do commercio, ou em que esteja 

nomeado para o districto d'estas; sendo que onde 

os não houver devem as praças ser feitas pelos por- 

teiros dos juizos, como nas arrematações judiciaes 

por execuções de sentença. Av. J. de i/j de Fevereiro 

de 18ÍÍ6. 

Verba testamentaria. — A execução da de dinheiro 

deixado em testamento a um escravo para auxiliar 

a acquisiçâo de sua liberdade é, bem como todas as 

mais disposições, do privativo officio do testamen- 

teiro, que aceita a testamentaria, devendo o juiz 

provedor fazer entregar ao testamenteiro essa quan- 

tia, afim de que elle diligencie cumprir a verba sob 

sua responsabilidade ; esta é a pratica do fòro, fun- 

dada na Ord. do liv. i0, tit. G2. Os juizes não sup- 

prem, não corrigem as leis, são meramente obser- 

vadores d'ellas; não seguem o melhor, seguem o 

justo, e o justo é o que as leis determinão. Av. J. 

de 26 de Janeiro de i85G. 

Vereadores. — Para exercerem o lugar de juiz 

municipal supplente, não têm que prestar novo ju- 

ramento, porque tal substituição é inberente ao 

cargo de vereador, pelo art. 19 da L. de 3 de 

Dezembro. Av. J. n. 67 de 20 de Setembro de 

i843. 

— No exercicio do cargo de juiz municipal, não 
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podem tomar conhecimento das causas em que a 

camara é interessada. Av. J. de 16 de Agosto de 

1849. 

Vereadores. — Que substituem ao juiz municipal, 

por impedimento dos substitutos d'este, devem sub- 

stituir também ao juiz de direito. Av. ,J. de i!\ de 

Marco de i856. 

— Podem ser vereadores os libertos. Av. I. de 3 

de .laneiro de iSGi. Porque podem sèl-o todos os 

que podem votar nas assembléas parocbiaes, em 

face do art. 98 da L. de 19 de Agosto de i8/|G, e 

podendo elles votar n'ellas na fôrma dos arts. 91 e 

92 da Constituição. Av. citado. — "Vide Conselho 

nninicipnl, Impedimento, In compatibilidade, Sorteio, 

Substitutos, Supplenles. 

VIce-consules. — Não podem ser presos ou con- 

duzidos debaixo de vara para deporem, porque, á 

vista do art. 18 do Dec. n. 855 de 8 de Novembro 

de i85i, não podem ser presos senão quando com- 

metterem crimes como commerciantes, e nos de tal 

gravidade que não admittissem fiança; e sendo pes- 

soas que em direito são chamadas egregias, quando 

fôrem precisos seus depoimentos nas causas eiveis e 

crimes, e elles não quizerem dal-os na morada dos 

juizes, devem estes usar do arbítrio facultado pela 

Ord. do liv. i0, tit. 5o, § 14, dando commissão a 

quem assista ás inquirições na morada dos ditos 

agentes. Av. J. de Dezembro de 185^. 
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Nola. — Taes commissões não têm fundamento 

no nosso direito antigo, nem no moderno, e por isso 

deve o juiz ir pessoalmente á casa do agente consu- 

lar a tomar o seu depoimento; são expressas as 

ürd. do liv. i0, tit. 5o, § i5, tit. 70, § 24, tit 8" in 

princ., tit G5, § 4% e 0 ^v- de i3 de Setembro de 

1828, que vem transcripto sob o vocábulo Juris- 

dicção. — Vide Mulheres. 

Vigários da vara. — Â elles não ha lei que probiba 

o serem juizes municipaes supplentes. Av. J. de 23 

de Setembro de i853. 

Visita. — Á cadeia, é de rigorosa obrigação do 

promotor publico nos termos do art. iSodo Reg. 

n. 120. Av. J. do i0 de Agosto de i843. 

— Das prisões, feita pelos chefes de policia em vir- 

tude dos arts. i44 e seguintes do Reg. n. 120, que 

lhe incumbe inspeccional-as e dar-lhes regulamen- 

tos, não exclue a dos juizes de direito, aos quaes, 

pelo § G0 do art. 3i do Beg. de 2 de Outubro de 

i85i, incumbe visilal-as para se informarem do seu 

estado e economia, e inspecção, afim de exigirem 

providencias, que não podem dar. Av. J. de 3o de 

Novembro de 1807. 

— Vide Chefes de policia, Juizes de direito. 

Vista. — Vide Juiz, Procurador da coroa. 

Visto. — Não devem" as autoridades recusar-se 

de pòbo nas cartas passadas pelos presidentes dos 

officios providos anteriormente á lei da interpretação 

I 
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do Acto addicional, por terem sido respeitados 

constantemente. Av. J. de 18 de Novembro de 

1862. 

Viuvas. — Vide Miseráveis. 

FIM DO PE1MK1RO VOLUMF. 
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